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RESUMO 
 

A Educação a Distância tem ocupado um lugar cada vez mais importante no esforço de 

ampliar o acesso ao ensino superior público no Brasil, especialmente no âmbito das 

universidades federais. Esta tese teve como objetivo geral analisar as formas de 

financiamento aplicadas pelo poder público para a implantação e o aprimoramento de 

programas de Educação a Distância nas Universidades Federais de Ensino Superior do Brasil, 

identificando elementos que possam fomentar novas e melhores políticas públicas na área. 

Quanto à metodologia, adotou-se a triangulação metodológica, com abordagens qualitativa 

e quantitativa. Foram utilizados revisão sistemática da literatura, análise de documentos 

institucionais, questionário virtual aplicado entre 16 de março e 16 de abril de 2025 e 

entrevistas semiestruturadas realizadas entre 17 e 22 de abril de 2025 com profissionais 

atuantes na modalidade. A análise empírica foi estruturada em quatro eixos principais: 

financiamento, institucionalização, qualidade e o papel da Universidade Aberta do Brasil. 

Como resultados, identificou-se que a ausência de um modelo financeiro contínuo 

compromete o planejamento e a integração da EaD às estruturas acadêmicas e 

administrativas das universidades federais. Constatou-se também que as equipes 

responsáveis e os polos enfrentam instabilidade frequente para manter suas atividades de 

forma regular, o que dificulta a consolidação da modalidade. Apesar disso, a EaD segue 

cumprindo função essencial ao alcançar estudantes em territórios historicamente afastados 

do ensino superior presencial. As análises permitiram evidenciar que, embora a EaD esteja 

presente nas instituições, sua permanência ainda depende de arranjos provisórios e decisões 

pontuais. Diante disso, a tese apresenta propostas concretas, como a criação de uma rubrica 

orçamentária própria, a formalização do trabalho dos tutores e o fortalecimento de 

tecnologias educacionais sob controle público. Concluiu-se que o avanço da modalidade nas 

universidades federais requer previsibilidade orçamentária, estrutura institucional estável e 

integração nos espaços formais de deliberação acadêmica. Mais do que normas regulatórias, 

a permanência da EaD como parte da universidade pública exige decisões políticas coerentes 

com a educação enquanto fundamento de transformação social. 

Palavras-chave: Educação a Distância; financiamento público; Universidade Aberta do Brasil; 

institucionalização; políticas públicas.  



 
ABSTRACT 

 
 

Distance Education has taken on an increasingly important role in expanding access to public 

higher education in Brazil, particularly within the scope of federal universities. This thesis 

aimed to analyze the funding mechanisms adopted by the Brazilian government for the 

implementation and development of Distance Education programs in Federal Institutions of 

Higher Education, identifying elements that may contribute to the formulation of improved 

public policies in this field. A methodological triangulation approach was used, combining 

both qualitative and quantitative methods. The research included a systematic literature 

review, analysis of institutional documents, a virtual questionnaire conducted between 

March 16 and April 16, 2025, and semi-structured interviews with professionals working in 

the field, carried out between April 17 and 22, 2025. The empirical analysis was organized 

around four main areas: funding, institutionalization, quality, and the role of the Open 

University of Brazil. The results indicate that the absence of a continuous funding model 

undermines the planning and integration of Distance Education into the academic and 

administrative structures of federal universities. The study also found that the responsible 

teams and learning centers (polos) face frequent instability in maintaining regular operations, 

which hinders the consolidation of the modality. Despite these challenges, Distance Education 

continues to play an essential role by reaching students in regions historically excluded from 

face-to-face higher education. The analysis showed that although the modality is present in 

institutions, its continuity still depends on provisional arrangements and temporary decisions. 

In response, this thesis proposes concrete measures, such as the creation of a dedicated 

budget line, formalization of tutor roles, and the strengthening of public control over 

educational technologies. It concludes that the advancement of Distance Education in federal 

universities requires budget predictability, stable institutional structures, and its inclusion in 

formal academic governance. More than regulatory frameworks, the lasting presence of 

Distance Education as part of the public university system depends on political decisions 

aligned with education as a foundation for social transformation. 

Keyword: Distance Education; public funding; Open University of Brazil; institutionalization; 
public policy. 
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CAPÍTULO 1 

APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

 

1.1  Introdução 

 

Esta pesquisa insere-se no contexto das políticas públicas de educação no Brasil, com 

um olhar voltado para a Educação a Distância (EaD) nas Universidades Federais. Em tempos 

recentes, a EaD tem se afirmado como uma modalidade de ensino cada vez mais importante, 

especialmente frente aos desafios atuais de ampliar o acesso ao ensino superior e de 

desenvolver novas abordagens pedagógicas que atendam às demandas de uma sociedade em 

constante transformação. 

O financiamento público envolve a destinação de fundos do governo para sustentar 

áreas essenciais como educação, saúde e infraestrutura. Esses recursos, provenientes 

principalmente de impostos, contribuições sociais e outras receitas estatais, são alocados por 

meio de mecanismos como o orçamento público, transferências e subsídios, com o objetivo 

de assegurar a oferta de serviços públicos de qualidade (Giacomani, 2017). Nesta tese, 

consideramos que o financiamento público é essencial para a implementação e expansão da 

Educação a Distância nas universidades federais.  

Mais do que apenas identificar os mecanismos de financiamento, buscamos entender 

como esses recursos são distribuídos e geridos para garantir que a EaD se mantenha 

sustentável e de qualidade. A Educação a Distância tem se mostrado um importante 

instrumento para democratizar o acesso à educação. Nesse contexto, compreender como ela 

é financiada é fundamental para que possamos propor melhorias e fortalecer essa modalidade 

de ensino. Como destacam Fernandes et al. (2025), a sustentabilidade da EaD no Brasil está 

diretamente vinculada à capacidade do Estado e das instituições de ensino de assegurarem 

um financiamento estável, aliado a políticas públicas permanentes que integrem qualidade 

educacional, inclusão digital e equidade de acesso. 
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Optamos por focar exclusivamente nas universidades federais, pois essas instituições 

desempenham um papel fundamental na oferta de uma educação pública e de qualidade no 

Brasil. Além disso, por serem diretamente financiadas pelo governo federal, elas nos oferecem 

um campo privilegiado para investigar como as decisões orçamentárias e os investimentos 

refletem as prioridades educacionais do país. Ao concentrarmos nosso estudo nas 

universidades federais, pretendemos explorar de forma detalhada os desafios que essas 

universidades enfrentam na implementação da EaD, ao mesmo tempo que buscamos 

contribuir para a formulação de políticas públicas mais eficazes.  

Nesse contexto, nossa coleta de dados foi direcionada ao sistema Universidade Aberta 

do Brasil (UAB), um programa fundamental para a oferta de EaD nas universidades federais. 

A escolha dos profissionais vinculados à UAB para esta pesquisa justifica-se pela importância 

do sistema na organização e gestão dos programas de EaD, representando um exemplo 

significativo das políticas de financiamento aplicadas. A coleta de informações, realizada por 

meio de questionários virtuais e entrevistas com esses profissionais, permitiu uma 

compreensão aprofundada das práticas e dos desafios financeiros do setor. 

A escolha pela UAB também considerou a possibilidade de reunir documentos e 

informações relacionados a uma política em escala nacional. Apesar de lacunas e 

inconsistências nos registros, foi possível obter dados financeiros por meio de fontes oficiais, 

como o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Ainda 

que esses dados não estejam sistematizados de forma clara, eles permitiram analisar os 

formatos de financiamento que vêm condicionando a presença da EaD nas universidades 

públicas. Moreira e Barros (2015) destacam que a condução do programa segue uma lógica 

pontual, com editais de curta duração e regras inflexíveis, o que dificulta qualquer 

planejamento estruturado por parte das instituições. Já Franco (2024) observa que a ausência 

de mecanismos regulares de financiamento afeta diretamente a continuidade das ações e a 

permanência das equipes. 

A decisão pela Universidade Aberta do Brasil não se restringiu a uma delimitação 

temática. O acesso aos dados e a viabilidade de contato direto com os participantes da 

pesquisa permitiram acompanhar, de forma mais próxima, como uma política de Educação a 

Distância concebida em nível federal tem sido incorporada às universidades públicas. A análise 

possibilitou observar como os recursos são distribuídos, como vêm sendo utilizados e quais 
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decisões orientam sua aplicação. Isso contribui para compreender o papel assumido pelo 

Estado na ampliação da oferta pública de ensino superior por meios não presenciais. 

Por fim, a opção por restringir a análise à esfera federal buscou preservar a 

consistência do recorte adotado. As universidades estaduais seguem modelos institucionais 

próprios, com regras administrativas e formas de financiamento bastante distintas. Incluir 

essas experiências exigiria expandir a pesquisa para um campo analítico heterogêneo, o que 

dificultaria a organização e a clareza do estudo. 

Após a exposição dos critérios que orientaram a escolha pelas universidades federais 

e pela UAB, retomamos a discussão sobre o financiamento da Educação a Distância, ponto 

central desta pesquisa. Como destacado por Preti (2011), o financiamento público é 

fundamental para a expansão e sustentabilidade da Educação a Distância, especialmente em 

um contexto em que a inclusão e a equidade são prioridades. Esse aspecto torna-se ainda 

mais relevante quando consideramos as reflexões de Litto e Formiga (2009), que apontam 

que a implementação da EaD no Brasil exige políticas públicas sólidas que não apenas 

garantam a infraestrutura necessária, mas também invistam na formação docente e no 

desenvolvimento de materiais didáticos adequados. Essas políticas precisam estar alinhadas 

às transformações tecnológicas que, conforme discutido por Moran, Masetto e Behrens 

(2000), têm alterado significativamente a mediação pedagógica na EaD. O acesso equitativo a 

essas tecnologias, assegurado por políticas públicas eficazes, é essencial para que a EaD 

cumpra seu papel democratizador na educação brasileira. 

Além disso, Belloni (2009) observa que a sustentabilidade e a qualidade da EaD no 

Brasil estão intimamente ligadas a políticas públicas bem estruturadas, que considerem tanto 

o financiamento quanto a regulação dos programas. Nesse sentido, Mill e Pimentel (2010) 

também ressaltam que a EaD enfrenta desafios significativos, especialmente no âmbito 

público, exigindo políticas públicas adaptadas às realidades tecnológicas e sociais de cada 

época. Eles destacam a importância de uma abordagem que integre aspectos financeiros, 

tecnológicos e pedagógicos para que a EaD possa se consolidar como uma modalidade de 

ensino eficaz e inclusiva nas universidades federais brasileiras.  

Assim, além de investigar as políticas vigentes, buscamos identificar oportunidades e 

indicativos para aprimorar essas políticas, oferecendo sugestões que enriquecessem o debate 

acadêmico e contribuíssem para o fortalecimento da EaD no Brasil. Oliveira (2025) analisou os 

impactos das políticas educacionais do governo Bolsonaro sobre o ensino superior, 
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ressaltando que a EaD foi incentivada em meio a cortes orçamentários e à proposta de 

substituição parcial do financiamento público por recursos privados. Essa abordagem, 

segundo o autor, comprometeu a capacidade das universidades de planejar e implementar 

programas consistentes, evidenciando a urgência de políticas públicas estáveis e alinhadas aos 

princípios da educação pública. 

A concepção de educação adotada parte da pedagogia histórico-crítica, a qual 

compreende o papel da escola como instrumento na superação das desigualdades estruturais 

da sociedade capitalista (Saviani, 2003). Considera-se, portanto, que a permanência da EaD 

no âmbito das universidades públicas depende de políticas que assegurem não apenas 

recursos, mas estabilidade institucional. A análise do financiamento, nesse sentido, levou em 

conta a lógica de programas descontínuos e editais fragmentados, que dificultam o 

planejamento e a integração da modalidade às estruturas universitárias. As reflexões de Pinto 

(2010) e Cury (2008) apontam que a fragilidade orçamentária afeta diretamente a expansão 

do acesso e o compromisso do Estado com a educação pública superior. Nesses termos, a EaD 

permanece submetida a um modelo de manutenção provisória, ainda pouco integrado ao 

conjunto das ações institucionais. 

Diante desse contexto, torna-se importante compreender com maior precisão o que 

se entende por implementação da EaD nas universidades federais. Como apontam Mill e 

Pimentel (2010), esse processo envolve mais do que a simples criação de cursos ou a adesão 

a editais: requer reorganização institucional, adaptação de currículos, formação de equipes 

docentes e técnicas, e metodologias adequadas à modalidade. Para Villela Mafra da Silva e 

Valadão (2024), quando a EaD é implantada sem planejamento contínuo e com recursos 

irregulares, tende a ser tratada como uma atividade marginal, separada das práticas 

acadêmicas principais das instituições. 

O aprimoramento, por sua vez, refere-se à capacidade das universidades de rever e 

qualificar as práticas já existentes, enfrentando os desafios que a modalidade impõe em 

termos pedagógicos, tecnológicos e administrativos. Segundo Oliveira (2025), isso depende 

diretamente de investimentos financeiros que permitam ações duradouras em áreas como 

formação docente, desenvolvimento de materiais e suporte técnico. Machado (2024) reforça 

essa perspectiva ao afirmar que, sem esse apoio, a EaD tende a permanecer em uma condição 

de manutenção mínima, impedindo avanços consistentes. Neste trabalho, ações voltadas ao 

aprimoramento ou fortalecimento da modalidade são compreendidas como parte do mesmo 
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processo de qualificação contínua. Dessa forma, ainda que o financiamento público seja o 

ponto de partida para esta análise, sua relação com os processos de implementação e 

aprimoramento é indispensável para compreender a situação atual da modalidade nas 

universidades federais. 

Este trabalho também se desenvolve no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 

Inovação em Educação, Tecnologias e Linguagens (Grupo Horizonte-UFSCar). O grupo 

investiga os fundamentos técnico-científicos da educação, com atenção à melhoria dos 

processos de ensino-aprendizagem mediados por tecnologias e linguagens. A presente 

pesquisa compartilha alguns desses referenciais e se insere no esforço coletivo de refletir 

sobre a EaD no Brasil, especialmente no contexto das universidades federais. Essa vinculação 

institucional contribui para ampliar as possibilidades de diálogo teórico e metodológico que 

sustentam o desenvolvimento do estudo. 

Nas seções seguintes, vamos apresentar o contexto e a justificativa desta pesquisa, 

detalhar nossos objetivos, oferecer uma análise da evolução da EaD nas universidades 

federais e explicar como estruturamos a tese. Embora esta pesquisa não tenha a pretensão 

de esgotar o tema, esperamos que ela possa abrir novas portas para futuras investigações e 

contribuir de maneira significativa para o fortalecimento das políticas de financiamento da 

EaD no país. 

 

1.2  Recorte da pesquisa: UAB e EaD nas universidades federais 

 

Antes de apresentar as abordagens metodológicas e os procedimentos adotados nesta 

pesquisa, é necessário compreender o contexto que sustenta as escolhas feitas ao longo do 

trabalho. A expansão da Educação a Distância pública no Brasil, o papel desempenhado pelas 

universidades federais e os mecanismos de financiamento que amparam essa modalidade 

compõem o cenário investigado. Ao tratar desses elementos, busca-se não apenas justificar o 

recorte analítico adotado, mas também situar a EaD como um componente das políticas 

públicas voltadas à ampliação da educação superior no país. 

A Educação a Distância passou a ser incorporada, com maior frequência, às políticas 

educacionais brasileiras nas últimas décadas, principalmente como alternativa para viabilizar 

o acesso ao ensino superior em localidades onde a presença física das universidades 

permanece restrita. Machado (2024) observa que essa modalidade tem contribuído para 
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alcançar regiões antes desconsideradas nas políticas de expansão. Gomes (2024) amplia essa 

análise ao destacar que os programas federais voltados à democratização da educação têm 

encontrado na EaD uma ferramenta para reduzir desigualdades históricas. Nesse mesmo 

sentido, Nascimento et al. (2025) associam o crescimento da modalidade a instrumentos 

como o Plano Nacional de Educação e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que fomentaram a 

criação de alternativas educacionais diversas no intuito de ampliar a cobertura e o alcance das 

políticas públicas. 

Nesse cenário, as universidades federais passaram a desempenhar um papel cada vez 

mais ativo. Desde os anos 2000, essas instituições vêm desenvolvendo iniciativas voltadas à 

expansão da oferta pública, com a adoção de novos formatos de ensino que procuram atender 

a segmentos populacionais historicamente excluídos do acesso ao ensino superior. Arruda e 

Machado (2022) mostram que essa incorporação da EaD exigiu adaptações nas rotinas 

institucionais, nos modelos de gestão acadêmica e na integração entre ensino, pesquisa e 

extensão. 

Dentro desse arranjo institucional, a Universidade Aberta do Brasil passou a 

desempenhar uma função de interação entre as políticas federais de expansão e a oferta 

efetiva de cursos pelas universidades públicas. Villela Mafra da Silva e Valadão (2024) 

destacam que a forma como as instituições passaram a organizar suas estruturas internas em 

torno da UAB expressa tanto as oportunidades quanto os limites do programa. A ausência de 

critérios mais claros e de normas estáveis tem dificultado uma atuação mais planejada e 

contínua por parte das universidades envolvidas. 

Esse contexto torna-se ainda mais delicado quando observamos a forma como os 

recursos financeiros são distribuídos e utilizados no âmbito do programa. Moreira e Barros 

(2015) apontam que os repasses seguem, em grande parte, editais com prazos curtos e regras 

rígidas, o que compromete a capacidade das instituições de estabelecerem ações duradouras. 

Franco (2024) reforça essa análise ao mostrar que a ausência de formas permanentes de 

financiamento contribui para a descontinuidade das atividades e a rotatividade das equipes. 

Para Oliveira (2025), essas oscilações orçamentárias atingem com especial intensidade a EaD, 

que, frequentemente, é mantida sem garantias institucionais mínimas. 

Esse quadro também foi registrado por Santos (2023), em estudo realizado com um 

instituto federal da Bahia. A análise aponta dificuldades na gestão dos recursos disponíveis e 
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incertezas quanto ao grau de autonomia das equipes que coordenam a EaD. A Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017) e Fernández (2021), em 

pesquisas conduzidas na América Latina, descrevem realidades similares. Em diferentes países 

da região, a falta de estabilidade institucional e a imprevisibilidade dos recursos dificultam a 

manutenção e a continuidade dos cursos ofertados na modalidade a distância, indicando que 

os desafios enfrentados no Brasil não são isolados. 

Com base nesse conjunto de elementos, justifica-se o recorte adotado nesta tese de 

doutorado, que toma como referência o sistema Universidade Aberta do Brasil para examinar 

como o financiamento público tem influenciado a manutenção e a expansão da EaD nas 

universidades federais brasileiras. 

 

1.3  Contexto de partida 

 

O ensino superior brasileiro, tanto presencial quanto a distância, é regulamentado pelo 

governo federal por meio do Ministério da Educação (MEC), do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) e de outras estruturas normativas. Cabe ao MEC estabelecer parâmetros para 

os cursos de graduação e pós-graduação lato sensu, enquanto o CNE participa da formulação 

de normas educacionais. Assim, a oferta dos cursos é regulada por dispositivos legais que 

orientam sua organização e visam garantir a consistência das práticas acadêmicas no país. 

Nesse cenário, a Educação a Distância tem se expandido de maneira significativa nas 

últimas duas décadas. Com a incorporação de tecnologias digitais e novos formatos de 

mediação pedagógica, esse modelo vem ocupando um espaço cada vez maior no ensino 

superior. De acordo com o Censo da Educação Superior 2023, realizado pelo Inep, o número 

de cursos de graduação oferecidos nessa modalidade passou de 10, no ano 2000, para 10.554 

em 2023. No mesmo período, as matrículas em cursos a distância atingiram 4.993.992 

estudantes, superando os 2.227.545 matriculados na modalidade presencial (Inep, 2024). 

Ao longo de dez anos, a matrícula em cursos a distância cresceu 326%, invertendo o 

padrão que por décadas favoreceu o modelo presencial. Esse deslocamento é reflexo da 

reorganização do acesso ao ensino superior, que passou a ser viabilizado por estruturas de 

maior alcance territorial e custos operacionais reduzidos. A Educação a Distância, nesse 

contexto, não apenas ampliou sua presença, como se tornou o formato predominante em 

termos de novas matrículas. 
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O crescimento da oferta tem ocorrido, principalmente, no setor privado. Em 2023, das 

10.554 graduações a distância registradas, 9.186 estavam vinculadas a instituições privadas. 

As demais estavam distribuídas entre as redes federal (353), estadual (131) e municipal (38), 

o que confirma a diferença de escala entre os dois segmentos. A Figura 1 apresenta a 

distribuição da oferta de cursos de graduação a distância por tipo de instituição, conforme 

dados do Censo da Educação Superior de 2023. 

 

Figura 1 – Número de cursos de graduação EaD por tipo de instituição 

 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do Inep (2024). 

 

Como se observa, o setor privado concentra de forma expressiva a maioria dos cursos 

ofertados na modalidade, enquanto a presença do setor público permanece limitada em 

termos quantitativos. Esse predomínio do setor privado está diretamente relacionado a 

instrumentos de financiamento como o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e o 

Programa Universidade para Todos (Prouni), que viabilizam a entrada de estudantes de baixa 

renda em cursos pagos. Amorim (2020) argumenta que o próprio movimento de ampliação 

da rede privada só se tornou possível com apoio de políticas de crédito e transferência pública. 

Mancebo, Vale e Martins (2015) acrescentam que, além do financiamento direto ao 

estudante, há o impacto indireto de incentivos fiscais e parcerias com o setor público. 
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Ainda assim, o futuro da expansão privada não é garantido. Os números crescentes de 

cursos e estudantes dependem de estabilidade econômica e da manutenção dos programas 

de financiamento. A redução ou interrupção desses mecanismos pode provocar retrações 

abruptas na oferta e no acesso, especialmente entre os grupos que mais dependem de 

políticas públicas. 

No setor público, a Educação a Distância ainda é oferecida de maneira restrita. 

Iniciativas como o Projeto Minerva (1970-1989), o programa Veredas (2002-2005) e, mais 

recentemente, a Universidade Aberta do Brasil configuram esforços voltados à inclusão de 

estudantes fora dos grandes centros urbanos e à oferta pública de formação superior. Entre 

essas iniciativas, a UAB representa a estrutura mais contínua, funcionando há mais de uma 

década com o objetivo de apoiar a formação docente e ampliar vagas em instituições federais. 

Sua estrutura, embora presente em diversos estados, está sujeita às oscilações orçamentárias 

enfrentadas pelas universidades e institutos federais. 

A regulamentação do financiamento da Universidade Aberta do Brasil foi estabelecida 

pelo Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006. Segundo o texto legal, as despesas da UAB 

devem ser cobertas por dotações orçamentárias do Ministério da Educação e do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), respeitando os limites previstos na lei 

orçamentária anual. Na prática, esse modelo tem enfrentado atrasos e descontinuidade na 

liberação de verbas, o que compromete a regularidade de ofertas e o pagamento das bolsas 

destinadas a professores, tutores e técnicos envolvidos nos programas. 

Conforme estudos realizados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes, 2017), muitas instituições dependem exclusivamente de recursos 

obtidos por chamadas públicas de fomento, o que torna as ações pontuais e sujeitas a 

interrupções. Outras conseguem viabilizar suas ofertas por meio da alocação de verbas 

institucionais ou estaduais, mas nem sempre com a mesma previsibilidade. A execução dos 

recursos, por sua vez, pode se dar de maneira direta pelas instituições ou por meio de 

fundações de apoio acadêmico, conforme os modelos administrativos internos. 

Diante desse cenário, surgem questões importantes sobre os caminhos possíveis para 

que a EaD pública se desenvolva de forma mais consistente nas universidades federais. O caso 

da Universidade Aberta do Brasil, por exemplo, levanta hipóteses sobre o papel que esse 

sistema pode desempenhar em processos mais amplos de expansão e qualificação da 

modalidade. Essas reflexões não apontam respostas conclusivas, mas indicam a necessidade 
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de compreender com mais precisão como as políticas de financiamento vêm condicionando o 

desenvolvimento da Educação a Distância nas instituições públicas federais de ensino 

superior. 

 

1.4  Questão de pesquisa 

 

Com base no que foi exposto até o momento, definimos nossa perspectiva de análise, 

a partir da qual estabelecemos a seguinte questão de pesquisa para esta tese: de que maneira 

o financiamento público afeta a implementação e o aprimoramento da EaD nas 

universidades federais, especialmente no contexto da UAB? 

 

1.5  Objetivos 

 

A partir da questão de pesquisa apresentada, delineamos o objetivo geral desta 

investigação, que busca compreender de maneira aprofundada e significativa os aspectos 

envolvidos, conforme descrito a seguir: analisar as formas de financiamento aplicadas pelo 

poder público para a implantação e o aprimoramento de programas de Educação a Distância 

nas universidades federais de ensino superior do Brasil, identificando elementos que 

possam fomentar novas e melhores políticas públicas na área.  

Dessa forma, apresentamos os seguintes desdobramentos estruturados como 

objetivos específicos:  

1. Investigar como a produção científica tem abordado o financiamento público da 

Educação a Distância nas universidades federais brasileiras, evidenciando os 

referenciais teóricos utilizados, os desafios enfrentados e as contribuições geradas 

pelas pesquisas. 

2. Analisar as formas de financiamento da Educação a Distância nas universidades 

federais brasileiras, com ênfase nas políticas públicas, nos documentos institucionais 

e nos desafios enfrentados para garantir sua continuidade. 

3. Examinar como a Educação a Distância tem sido institucionalizada nas universidades 

federais brasileiras, a partir de uma análise teórica, documental e empírica sobre as 

estruturas, decisões e práticas institucionais que influenciam sua permanência. 
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4. Investigar as concepções de qualidade na Educação a Distância nas universidades 

federais brasileiras, considerando os processos de regulamentação, os mecanismos de 

avaliação utilizados e as implicações para a organização pedagógica e institucional da 

modalidade. 

5. Analisar o papel da Universidade Aberta do Brasil na expansão da Educação a Distância 

no ensino superior público, considerando suas implicações institucionais, os desafios 

estruturais enfrentados e os limites da modalidade como estratégia de 

democratização do acesso. 

6. Analisar os registros institucionais das universidades federais, em especial os Projetos 

Pedagógicos Institucionais (PPI) e os Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

para identificar como a Educação a Distância é contemplada nos planejamentos 

acadêmicos e administrativos. 

7. Explorar as percepções dos participantes da pesquisa sobre as formas e tendências de 

financiamento da Educação a Distância nas universidades federais, destacando os 

desafios enfrentados para sua continuidade e apontando aspectos para o 

aprimoramento de políticas públicas. 

8. Discutir os possíveis efeitos do financiamento da Educação a Distância sobre o 

crescimento e o desenvolvimento econômico no Brasil, com base nos fundamentos da 

Economia da Educação e na relação entre formação superior e redução das 

desigualdades regionais. 

9. Propor elementos que contribuam para o aprimoramento das políticas públicas de 

financiamento da Educação a Distância nas universidades federais brasileiras, a partir 

das análises desenvolvidas ao longo da pesquisa. 

 

1.6  Sobre a pesquisadora e as experiências que moldaram este estudo 

 

Minha trajetória educacional foi integralmente realizada em instituições públicas. 

Concluí o ensino médio na cidade de Franca-SP, no Centro Específico de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério (Cefam). Nessa instituição, obtive o diploma de Habilitação 

Específica de 2º Grau, que me qualificou para atuar como professora, lecionando desde a pré-

escola até a 4ª série do ensino fundamental. 
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Optei por prestar vestibular para Ciências Econômicas na minha cidade, pois não tinha 

certeza se teria condições financeiras para morar fora de Franca, e o curso era algo que eu 

realmente desejava. Durante os cinco anos de faculdade, comecei a buscar informações sobre 

oportunidades para continuar meus estudos, o que me levou a prestar o exame da Associação 

Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia (Anpec), e em seguida, fui aceita para 

cursar o mestrado em Economia na Universidade Estadual de Maringá. 

Concluí o mestrado em Economia em 1 ano e 10 meses, dedicando-me integralmente 

aos estudos e à pesquisa, com o objetivo de alcançar o melhor desempenho possível. 

Apresentei minha dissertação em janeiro de 2005, intitulada “Escolaridade e Taxa de 

Crescimento Ótima: Teoria e Aplicações de Dados de Painel para os Estados Brasileiros”, que 

reforçou meu interesse na área de Educação e no impacto das políticas educacionais na 

sociedade. 

Em 2006, iniciei minha carreira no ensino superior, lecionando na Faculdade de 

Tecnologia (Fatec) de Carapicuíba-SP. Em 2009, tive meu primeiro contato com a Educação a 

Distância, uma modalidade que até então desconhecia. Fui convidada a participar de uma 

capacitação para elaboração de material didático para um curso que seria lançado 

futuramente e, desde então, venho atuando como professora responsável por disciplina e 

mediadora. Essa experiência inicial despertou meu interesse pela EaD, motivando-me a 

aprofundar meus estudos nessa área. 

Em novembro de 2011, concluí a especialização em Gestão Pública na modalidade a 

distância pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), por meio da UAB. O título 

do meu trabalho de conclusão foi “Capital Humano e Taxa de Crescimento da Economia: 

Teoria e Aplicações para a cidade de Osasco, SP”. Em 2015, finalizei a especialização em 

Planejamento, Implementação e Gestão da Educação a Distância, também na modalidade a 

distância, pela Universidade Federal Fluminense (UFF), por meio da UAB, com o trabalho de 

conclusão intitulado “Mídias de Comunicação na Educação a Distância: contribuições do uso 

de jogos digitais”. 

Ao longo da minha trajetória, também tive a oportunidade de ministrar aulas em 

outras instituições na cidade de São Paulo, como a Universidade Paulista (Unip) e a 

Universidade Presbiteriana Mackenzie. Posteriormente, retornei ao interior e, atualmente, 

leciono na Fatec-Ribeirão Preto e no Centro Universitário Municipal de Franca (Uni-Facef). Na 

Fatec-Ribeirão Preto, parte da minha carga horária é dedicada ao curso de Gestão Empresarial 
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na modalidade EaD, oferecido pelo Centro Paula Souza, onde atuo como professora autora e 

mediadora on-line. 

Em março de 2018, iniciei minhas atividades no curso de Tecnologia em Gestão Pública 

da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp). Elaborei o material didático para a 

disciplina de Economia e Setor Público e, desde então, acompanho a disciplina, atualizando o 

material e as atividades avaliativas sempre que necessário. 

Essa trajetória reúne experiências que despertaram meu interesse em compreender o 

financiamento e a expansão da Educação a Distância. A partir de todo esse tempo de 

experiência na EaD em uma instituição pública do estado de São Paulo, pude entender melhor 

os desafios envolvidos no financiamento da modalidade e ampliar minha percepção sobre 

como as políticas públicas impactam o ensino superior. Esse contato direto motivou-me a 

aprofundar meus estudos sobre o financiamento da EaD em nível federal, no qual os desafios 

e as oportunidades se apresentam de maneira diferente em comparação com as instituições 

estaduais.  

Minha formação em Economia também desempenha um papel importante nessa 

jornada, pois sempre me instigou a buscar respostas ancoradas em dados e análises 

estatísticas. Esse olhar analítico leva-me a explorar os números de maneira a revelar padrões 

que enriquecem a compreensão sobre a temática estudada. 

 

1.7  O que dizem os próximos capítulos 

 

Uma vez delineada a pesquisa, cada capítulo da tese, com exceção deste primeiro, foi 

estruturado de acordo com os objetivos específicos, abordando as temáticas centrais e 

reflexões que orientam esta investigação. Dessa forma, o texto da tese apresenta uma 

organização que será descrita brevemente a seguir, partindo deste Capítulo 1, que introduz a 

proposta do estudo e apresenta a justificativa da pesquisa, a contextualização do tema e a 

motivação que impulsionou a investigação. Também foram especificados a questão de 

pesquisa, o objetivo geral e os objetivos específicos que orientaram o estudo, além de um 

delineamento da temática abordada. 

O Capítulo 2 propõe uma reflexão sobre os efeitos do financiamento da Educação a 

Distância no crescimento e desenvolvimento econômico do país. Com base em referenciais 

teóricos da Economia da Educação e do Capital Humano, discute-se o papel estratégico da 
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EaD como política pública voltada à ampliação do acesso ao ensino superior e à redução das 

desigualdades regionais.  

No Capítulo 3, são detalhados os aspectos metodológicos que orientaram o 

desenvolvimento da pesquisa e a coleta de dados. São apresentados, também, os principais 

teóricos que fundamentaram a escolha dos procedimentos metodológicos adotados, 

fornecendo embasamento às decisões tomadas ao longo do estudo. Esse direcionamento 

metodológico foi fundamental para guiar as etapas do desenvolvimento e a elaboração deste 

trabalho. 

No Capítulo 4, são apresentados a discussão e os resultados da revisão sistemática de 

literatura, a qual contribuiu para a contextualização da temática e forneceu uma visão 

abrangente sobre o financiamento da Educação a Distância. A RSL foi conduzida utilizando as 

bases de dados Google Acadêmico, SciELO e Periódicos Capes. Além disso, a análise permitiu 

examinar o referencial teórico empregado pelos autores dos estudos selecionados, 

proporcionando uma compreensão mais aprofundada do tema. 

O Capítulo 5 dedica-se a uma reflexão sobre as políticas públicas e o financiamento da 

Educação a Distância no interior das universidades federais brasileiras. A discussão parte de 

uma revisão da literatura que contextualiza a expansão da modalidade, com atenção especial 

ao papel desempenhado pela Universidade Aberta do Brasil e às dificuldades enfrentadas para 

garantir sua continuidade com qualidade.  

O Capítulo 6 trata da institucionalização da Educação a Distância nas universidades 

federais, com foco nas formas como a modalidade tem sido incorporada às estruturas 

institucionais. São discutidos os limites da inserção da EaD nos processos administrativos, as 

dificuldades de integração com as dinâmicas universitárias e os fatores que comprometem 

sua continuidade e consolidação como política educacional permanente. 

O Capítulo 7 discute as concepções de qualidade na Educação a Distância, 

problematizando os sentidos atribuídos à modalidade a partir de instrumentos de avaliação, 

da regulação estatal e das influências do financiamento público.  

O Capítulo 8 discute o papel da Universidade Aberta do Brasil na política de expansão 

da educação superior a distância, com atenção às suas implicações institucionais, aos limites 

estruturais do modelo e aos desafios enfrentados pelas universidades federais para integrar 

a modalidade às suas dinâmicas acadêmicas. 
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Por fim, o Capítulo 9 traz as considerações finais, apresentando as principais 

contribuições desta pesquisa para a sugestão de novas políticas públicas de financiamento da 

Educação a Distância nas universidades federais. Com base nos resultados, são sugeridos 

elementos que possam fortalecer o financiamento da EaD, com foco na ampliação e no 

fortalecimento dos programas oferecidos. Além disso, essa etapa traz reflexões sobre as 

limitações do estudo e sugestões para futuras pesquisas, incentivando o avanço das 

discussões sobre o papel do financiamento na qualidade e expansão da EaD no Brasil. 
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CAPÍTULO 2 

O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO E SEUS EFEITOS SOBRE O CRESCIMENTO E O 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

 

2.1  Introdução 

 

O financiamento da educação exerce influência direta nas trajetórias de 

desenvolvimento econômico e social dos países. Mais do que uma questão orçamentária, 

representa uma dimensão estratégica das políticas públicas, com capacidade de moldar a 

formação do capital humano, elevar a produtividade e alterar padrões persistentes de 

desigualdade. No Brasil, marcado por disparidades regionais e limitações estruturais em seu 

sistema educacional, a forma como os recursos são distribuídos entre as esferas de governo 

afeta diretamente a manutenção dessas desigualdades ou sua superação. 

A associação entre educação e crescimento econômico passou a receber atenção 

sistemática na teoria econômica a partir da segunda metade do século XX. Em reação à ênfase 

tradicional em fatores físicos de produção, como capital e recursos naturais, consolidou-se o 

entendimento de que a qualificação da força de trabalho é fundamental para o 

desenvolvimento sustentável. A Teoria do Capital Humano, formulada por Theodore Schultz 

(1961) e ampliada por Gary Becker (1993) e Jacob Mincer (1974), concebe a educação como 

um investimento capaz de gerar retorno econômico e social, ao aumentar a produtividade dos 

indivíduos e a capacidade inovadora das sociedades. 

Entretanto, a realidade brasileira apresenta contradições importantes. Embora haja 

reconhecimento do papel estratégico da educação, persiste um modelo de financiamento que 

aprofunda disparidades históricas. A distribuição desigual de recursos entre estados, 

municípios e regiões prejudica a efetividade das políticas educacionais e limita o potencial 

transformador da escola pública, sobretudo nas localidades mais vulneráveis. Como apontam 

Motta, Buíssa e Barbosa (2018), os mecanismos atuais de financiamento aprofundam a 

distância entre escolas, territórios e populações, perpetuando desigualdades sociais 

históricas. 
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Este capítulo investiga em que medida o financiamento da educação, incluindo as 

particularidades e o papel crescente da modalidade a distância, pode contribuir para o 

crescimento econômico e para a redução das desigualdades sociais e regionais. Parte-se da 

fundamentação teórica que articula educação e produtividade, avançando para a análise dos 

desafios relacionados ao modelo de financiamento vigente no Brasil e sobre as inovações que 

emergem de novas formas de oferta educacional. 

Essa realidade complexa, marcada por desigualdades persistentes e desafios 

estruturais, leva à necessidade de compreender como a educação pode contribuir para 

transformar as condições sociais e econômicas de um país. A reflexão sobre o papel do 

investimento educacional no crescimento sustentável tem ganhado consistência a partir de 

diversas abordagens teóricas e estudos empíricos. A seção a seguir explora esse debate, 

apresentando as contribuições da teoria econômica para o entendimento da educação como 

elemento importante na ampliação da produtividade, na geração de renda e na construção 

de trajetórias profissionais mais estáveis. 

 

2.2  Educação e Capital Humano: bases para o desenvolvimento econômico 

 

O Capital Humano, uma construção teórica fundamental na economia, estabelece que 

o investimento em educação impulsiona o crescimento das economias. Theodore Schultz 

(1961) lançou as bases dessa compreensão, ao conceber a educação formal, a formação 

profissional e os cuidados com a saúde como investimentos que elevam a capacidade 

produtiva das pessoas. Essa perspectiva foi desenvolvida significativamente por Gary Becker 

(1993), cuja obra detalha como a escolarização se transforma em um capital que não apenas 

melhora a produtividade individual e facilita a inserção qualificada no mercado de trabalho, 

mas também gera benefícios coletivos, com reflexos diretos no Produto Interno Bruto (PIB) e 

nos níveis de emprego. Desse modo, o aprimoramento da força de trabalho revela-se 

essencial para o desenvolvimento contínuo. 

Essa concepção teórica, por sua vez, foi enriquecida por investigações empíricas que 

ligam o desempenho educacional ao crescimento econômico de longo prazo. Hanushek e 

Woessmann (2010, p. 2, tradução nossa), por exemplo, enfatizam que “o desempenho 

educacional de um país — mais do que os anos de escolaridade — está fortemente associado 

ao seu crescimento econômico de longo prazo”. Essa visão aponta que as políticas 
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educacionais eficazes não devem se concentrar unicamente na expansão do acesso, mas 

devem priorizar os resultados da aprendizagem e a capacidade de forjar aptidões que 

dinamizem a economia. Tais preceitos, ao longo do tempo, orientaram a formulação de 

políticas públicas direcionadas à expansão da educação básica e superior como componentes 

estratégicos para o desenvolvimento nacional. 

A ênfase na qualidade do aprendizado também é examinada pelos autores, que 

analisaram dados de diversas nações da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) e de economias em ascensão. Os pesquisadores demonstram que o 

impacto da educação no crescimento econômico depende mais da proficiência dos 

estudantes do que da duração total da escolarização. Isso sugere que iniciativas focadas 

apenas no aumento das matrículas podem ter efeito limitado, caso não sejam acompanhadas 

de políticas voltadas à melhoria do ensino e à valorização dos docentes. 

Essa observação é corroborada por Barro e Lee (2013), que criaram um banco de dados 

com indicadores educacionais de 146 países entre 1950 e 2010. Os resultados indicam uma 

relação positiva entre escolaridade média da população adulta e crescimento do PIB per 

capita, especialmente em economias que conseguiram aliar o aumento da escolarização à 

qualidade do ensino. Para os autores, “a educação tem efeitos tanto diretos quanto indiretos 

sobre o crescimento, influenciando o comportamento econômico, a capacidade de inovação 

e a estabilidade institucional” (Barro; Lee, 2013, p. 189, tradução nossa). 

No cenário brasileiro, embora o número de matrículas na educação básica e superior 

tenha aumentado nas últimas décadas, os efeitos na produtividade ainda são modestos. Lúcio, 

Gomes e Pereira (2019) observam que a literatura empírica nacional ainda carece de análises 

precisas que consigam mensurar o retorno do investimento educacional sobre o crescimento 

econômico, embora existam sinais positivos em estudos regionais e setoriais. Esse desfecho é 

influenciado por elementos como a qualidade média inferior do ensino, as taxas elevadas de 

evasão escolar e as disparidades regionais, que persistem como impedimentos estruturais. 

Outro aspecto considerável é a relação entre educação superior e o progresso 

tecnológico. Monteiro (2015) constata que, a despeito dos investimentos, permanece um 

descompasso entre a formação oferecida pelas instituições de ensino superior e as 

necessidades do mercado de trabalho. Esse desajuste restringe a contribuição da universidade 

para a inovação e a produtividade. A autora argumenta que é preciso reexaminar a estrutura 
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de financiamento e os mecanismos de estímulo à inovação, de modo a converter a educação 

superior em um impulsionador efetivo do desenvolvimento produtivo. 

Assim, as pesquisas mais recentes reiteram a posição central da educação no 

desenvolvimento econômico, mas ressaltam que seu impacto está condicionado a um 

conjunto de elementos que incluem a qualidade da formação, a continuidade das políticas 

públicas e a integração com outras áreas sociais e produtivas. Para que o investimento em 

educação seja eficaz, ele deve fazer parte de um projeto de desenvolvimento nacional mais 

abrangente, que harmonize infraestrutura, saúde, ciência e trabalho qualificado. Como 

afirmam Hanushek e Woessmann (2010, p. 3, tradução nossa), “países que desconsideram a 

qualidade de sua educação básica e média comprometem suas perspectivas de crescimento 

duradouro”.  

Embora a ligação entre educação e crescimento econômico seja reconhecida nas 

análises atuais, sua concretização depende diretamente das condições da oferta educacional 

e da gestão dos recursos públicos. Nesse contexto, a organização do financiamento da 

educação desempenha um papel determinante. A seção seguinte examina como o modelo 

brasileiro tem influenciado o alcance e a qualidade da educação pública, impactando 

diretamente o potencial de transformação social e econômica esperado da escola. 

 

2.3  Desigualdades e limites do financiamento educacional no Brasil 

 

A estrutura de financiamento da educação pública no Brasil está historicamente 

associada às desigualdades socioeconômicas entre estados, municípios e regiões. Apesar da 

criação de mecanismos como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

(Fundeb), ainda prevalece uma lógica distributiva que, em vez de compensar desigualdades, 

muitas vezes as intensifica. Isso limita a efetividade das políticas educacionais e compromete 

o papel da educação como força promotora de desenvolvimento social e econômico. 

A descentralização da gestão educacional, prevista pela Constituição Federal de 1988, 

ampliou a autonomia dos municípios. No entanto, essa descentralização ocorreu sem que 

fossem implementados mecanismos de compensação capazes de reduzir os desequilíbrios 

fiscais entre os entes federados. Com isso, municípios com baixa arrecadação enfrentam 

dificuldades para manter uma rede de ensino de qualidade, o que reforça desigualdades já 

existentes no acesso e nos resultados educacionais. 
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O novo Fundeb, reformulado em 2020 e tornado permanente, introduziu o conceito 

de Valor Aluno/Ano Total (VAAT) e ampliou a complementação da União (Farenzena; Pinto, 

2024). Ainda assim, os resultados práticos estão distantes de garantir um padrão nacional 

mínimo de qualidade. Essas diferenças refletem-se nos indicadores educacionais. Municípios 

com VAAT mais baixo tendem a apresentar piores condições de infraestrutura escolar, maior 

rotatividade de professores e menor desempenho acadêmico dos estudantes. Além disso, a 

alocação de recursos com base na matrícula desconsidera as especificidades territoriais, como 

regiões de difícil acesso ou com populações tradicionais, que exigem maior custo por aluno. 

Como observam Motta, Buíssa e Barbosa (2018), os parâmetros de financiamento 

desconsideram os fatores socioespaciais e culturais que incidem sobre o custo da oferta 

educacional em territórios vulneráveis. 

No ensino superior, a desigualdade de financiamento manifesta-se de maneira ainda 

mais evidente nas universidades. A dependência dessas instituições em relação aos 

orçamentos as torna vulneráveis a cortes e instabilidades fiscais. O estudo de Carvalho e 

Amaral (2020) aponta que as universidades localizadas nas regiões Sudeste e Sul concentram 

a maior parte dos recursos, enquanto as do Norte e Nordeste operam com orçamentos mais 

restritos, quadro docente reduzido e menor capacidade de produção científica. Os autores 

destacam que o financiamento desigual entre universidades estaduais acentua as 

disparidades regionais no acesso ao conhecimento e na produção de ciência e tecnologia. 

A experiência internacional oferece elementos para compreender o impacto dessas 

desigualdades. Nos Estados Unidos, por exemplo, escolas de estados do Sul enfrentam 

limitações semelhantes às dos municípios brasileiros mais pobres. De acordo com o relatório 

do Ballard Brief (2023, p. 3, tradução nossa), “as disparidades no financiamento escolar 

perpetuam ciclos de pobreza, impactando negativamente o desempenho acadêmico e as 

perspectivas futuras dos estudantes”. Isso demonstra que a desigualdade no financiamento 

educacional não é um problema exclusivamente brasileiro, embora assuma maior gravidade 

em contextos marcados por fortes assimetrias de renda e fragilidade institucional. 

A superação desse quadro exige uma abordagem integrada que envolva redesenho 

dos critérios de alocação de recursos e maior articulação entre União, estados e municípios. É 

necessário criar mecanismos de compensação que permitam aos municípios mais pobres 

oferecer um padrão educacional comparável ao das regiões mais desenvolvidas. Como 
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ressalta Cardoso (2022), a ausência de justiça na distribuição dos recursos compromete o 

desenvolvimento regional e reforça os desequilíbrios do pacto federativo brasileiro. 

A forma como os recursos educacionais são distribuídos não impacta apenas a 

organização das redes de ensino, mas interfere diretamente nas possibilidades de 

desenvolvimento das regiões e na construção de oportunidades para as novas gerações. A 

seguir, examina-se como as desigualdades no financiamento afetam dimensões mais amplas 

do desenvolvimento nacional, comprometendo não apenas os indicadores educacionais, mas 

também a capacidade produtiva, a inclusão social e o dinamismo econômico de territórios 

historicamente vulnerabilizados. 

 

2.4  Impactos econômicos e sociais da distribuição desigual de recursos educacionais 

 

As desigualdades no financiamento educacional geram efeitos que extrapolam o 

campo pedagógico e atingem dimensões estruturais do desenvolvimento nacional. Quando 

os recursos públicos são escassos ou mal distribuídos, comprometem-se não apenas os 

resultados escolares, mas também as possibilidades de inclusão produtiva, coesão territorial 

e dinamismo econômico. No Brasil, essas consequências são visíveis tanto nos indicadores 

educacionais quanto na persistência de desigualdades regionais e sociais. 

Um dos reflexos mais imediatos do subfinanciamento é o impacto negativo sobre o 

desempenho escolar. A precariedade da infraestrutura, a escassez de profissionais 

qualificados e a descontinuidade de projetos pedagógicos contribuem para taxas elevadas de 

evasão, repetência e defasagem idade-série. Essas dificuldades, concentradas sobretudo em 

municípios com menor capacidade arrecadatória, comprometem o percurso educacional dos 

estudantes e reduzem suas chances de acesso à educação superior e a empregos mais 

qualificados. Para Cardoso (2022), as limitações orçamentárias de muitas redes públicas de 

ensino têm efeitos duradouros sobre o desempenho acadêmico e profissional das novas 

gerações, acentuando os desequilíbrios regionais de desenvolvimento. 

Essas desigualdades são ainda mais acentuadas em regiões com menor densidade 

econômica e institucional, como o Norte e parte do semiárido nordestino. Nesses territórios, 

as redes de ensino enfrentam restrições mais severas para manter escolas funcionando em 

condições adequadas. Isso aprofunda um ciclo de exclusão: menos investimento resulta em 
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piores condições de aprendizagem, o que limita a formação de capital humano local e reduz 

a capacidade dessas regiões de atrair investimentos ou criar alternativas de desenvolvimento. 

Nesse cenário, políticas de interiorização da educação superior têm desempenhado 

papel relevante na tentativa de romper esse ciclo. A expansão dos campi universitários e 

institutos federais para o interior do país, especialmente a partir dos anos 2000, contribuiu 

para ampliar o acesso ao ensino superior em áreas até então marginalizadas. Para Florêncio e 

Oliveira (2020), a expansão territorial da educação superior pública foi responsável por gerar 

dinâmicas locais de desenvolvimento, ao promover a retenção de jovens talentos, a circulação 

de conhecimento e a criação de redes de inovação nos municípios do interior. 

A Educação a Distância também passou a ocupar espaço estratégico na ampliação do 

acesso, sobretudo em localidades onde a oferta presencial é limitada. Segundo Silva, Cerce e 

Silva (2020), o crescimento da EaD no Brasil tem respondido a demandas reprimidas por 

formação, principalmente em regiões afastadas dos grandes centros. Apesar das críticas sobre 

a qualidade de parte desses cursos, a modalidade tem funcionado como alternativa viável 

para populações que, de outro modo, estariam excluídas do ensino superior. Os autores 

observam que “o crescimento da EaD no Brasil deve ser compreendido tanto como expressão 

das limitações estruturais do financiamento público quanto como resposta à demanda 

reprimida por formação” (Silva; Cerce; Silva, 2020, p. 6). 

A correlação entre investimento educacional e produtividade também se revela nas 

análises regionais. Monteiro (2015) indica que estados com maior gasto público em educação 

apresentam melhores indicadores de produtividade, maior formalização do emprego e 

maiores níveis de renda. Segundo a autora, há uma correlação clara entre o esforço 

educacional das unidades federativas e o dinamismo econômico regional, especialmente no 

setor de serviços e na indústria de base tecnológica. Isso sugere que investir em educação de 

forma planejada contribui não apenas para a formação individual, mas também para o 

crescimento econômico local e regional. 

Portanto, mais do que ampliar os recursos disponíveis, é necessário repensar sua 

distribuição e associá-la a estratégias voltadas ao desenvolvimento dos territórios. Isso inclui 

valorizar instituições públicas que atuam em condições adversas, priorizar regiões 

historicamente negligenciadas e integrar a educação às demais políticas públicas. Como 

afirma Cardoso (2022), uma política educacional orientada para a redução das desigualdades 
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regionais deve articular financiamento justo, inovação institucional e compromisso 

federativo. 

Diante das desigualdades persistentes no financiamento educacional e dos limites que 

elas impõem ao desenvolvimento de trajetórias escolares consistentes, é necessário ampliar 

o olhar para os impactos concretos da educação sobre a dinâmica econômica do país. A 

formação de pessoas qualificadas não apenas melhora indicadores individuais, como também 

fortalece o desempenho de regiões inteiras, especialmente quando há políticas capazes de 

ampliar o acesso ao ensino superior, diversificar modalidades de formação e aproximar as 

instituições das realidades locais. Nesse sentido, ganha relevância compreender como 

diferentes estratégias — como a expansão da educação superior, a presença de universidades 

em áreas interiorizadas e o crescimento da modalidade a distância — têm contribuído para 

transformar oportunidades educacionais em resultados sociais e econômicos concretos. A 

seção seguinte aprofunda esse debate ao reunir evidências, dados recentes e experiências 

nacionais, buscando refletir sobre os caminhos possíveis para que a educação, de fato, ajude 

a reduzir disparidades e sustentar o crescimento econômico de forma mais inclusiva. 

A análise realizada até este ponto mostrou como as desigualdades no financiamento 

da educação afetam diretamente a capacidade das políticas públicas de promover inclusão, 

melhorar a qualidade do ensino e impulsionar o desenvolvimento social. Essas limitações não 

apenas comprometem o papel transformador da escola, mas também restringem o alcance 

da educação como fator de dinamismo econômico e de redução de disparidades regionais. 

Para aprofundar essa discussão, a próxima seção volta-se à relação entre educação e 

desenvolvimento econômico no Brasil, com foco nas formas pelas quais a escolarização, a 

expansão da educação superior e o crescimento da modalidade a distância têm contribuído 

— em contextos distintos — para alterar padrões de exclusão. O objetivo é compreender em 

que medida esses processos influenciam indicadores de renda, produtividade e mobilidade 

social, especialmente em um país marcado por desigualdades estruturais. Trata-se, portanto, 

de examinar como políticas educacionais e novos arranjos institucionais podem fortalecer 

trajetórias de desenvolvimento mais consistentes e sensíveis às diferentes realidades locais. 
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2.5  Educação, crescimento e desigualdades no Brasil 

 

A relação entre educação e desenvolvimento econômico tem sido tema recorrente nos 

estudos sobre crescimento sustentável e justiça social. Desde os economistas clássicos até os 

modelos mais recentes de capital humano, há um entendimento consolidado de que a 

educação desempenha papel importante na qualificação da força de trabalho, na elevação da 

produtividade e na construção de trajetórias profissionais mais estáveis e promissoras. A 

Teoria do Capital Humano, formulada por Gary Becker (1993), reforça esse vínculo ao 

considerar que os investimentos em educação e habilidades tendem a gerar retornos 

econômicos mensuráveis tanto para os indivíduos quanto para os países. Essa perspectiva 

influenciou políticas educacionais adotadas sobretudo nos anos 1990 e 2000, em especial nos 

países em desenvolvimento que buscavam, com a expansão da escolarização, fortalecer suas 

economias e ampliar sua presença no mercado global. 

No Brasil, essa aproximação entre educação e economia ocorre em meio a 

desigualdades persistentes. Apesar dos avanços no número de matrículas em todos os níveis 

de ensino, os resultados seguem desiguais. Segundo dados do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (Pnud, 2024b), estados como São Paulo e o Distrito Federal registram 

mais de dez anos de escolaridade média entre adultos, combinando esse indicador a níveis 

elevados de renda e serviços públicos. Em contrapartida, estados como Maranhão, Pará e 

Piauí permanecem com médias inferiores a oito anos de estudo, o que impacta negativamente 

seus indicadores sociais e econômicos. 

Essa desigualdade territorial mostra que o aumento no tempo de escolarização, por si, 

não garante inclusão produtiva. Hanushek e Woessmann (2019) destacam que o efeito 

positivo da educação sobre o desenvolvimento está associado à qualidade da aprendizagem 

e à formação de competências relevantes. O desempenho do Brasil nas avaliações do 

Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Programme for International Student 

Assessment – Pisa) (OECD, 2019) ilustra esse desafio: os estudantes brasileiros permanecem 

abaixo da média da OCDE em leitura, matemática e ciências, revelando dificuldades para 

desenvolver habilidades que permitam acesso a empregos mais complexos e bem 

remunerados. 

A síntese de evidências produzida pela Fundação Getulio Vargas, em parceria com a 

Fundação Lemann (FGV, 2023) aponta que melhorias na qualidade da educação básica podem 
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gerar efeitos consistentes sobre o PIB per capita, especialmente em países com níveis médios 

ou baixos de renda. Para que isso ocorra, no entanto, é necessário combinar acesso com 

permanência, apoio pedagógico e estratégias de gestão voltadas à aprendizagem efetiva. No 

caso brasileiro, esses aspectos ainda encontram limitações em diversas redes públicas, 

marcadas por infraestrutura insuficiente, formação docente descontínua e escassez de 

políticas de valorização profissional. 

O desempenho educacional brasileiro também se reflete no Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Embora a dimensão da longevidade tenha avançado e a 

renda tenha apresentado variações positivas, o componente educacional permanece como o 

que menos evolui. Além disso, o Brasil perde mais de 20 posições quando o IDH é ajustado às 

desigualdades, evidenciando que os ganhos educacionais não são igualmente acessíveis a 

toda a população (Pnud, 2024a). 

Essa desigualdade estrutural compromete o papel da educação como ferramenta de 

transformação social. O estudo de Bruno (2011) oferece uma leitura crítica desse processo, 

destacando que, quando estruturada sem considerar as condições sociais concretas dos 

estudantes, a educação tende a reproduzir desigualdades em vez de revertê-las. Mesmo com 

a ampliação do acesso, muitas trajetórias são marcadas pela evasão, pela baixa qualidade e 

pela fragilidade das condições de permanência. 

No campo das políticas públicas, o estudo de Carneiro, Tañski e Silva (2021) aponta 

uma relação consistente entre a eficiência na aplicação dos recursos educacionais e os níveis 

de desenvolvimento humano nos estados da região Norte. Mesmo em realidades marcadas 

por restrições orçamentárias, uma gestão comprometida com as necessidades locais pode 

promover melhorias reais nos indicadores sociais. Nessa perspectiva, eficiência não se mede 

apenas pela quantidade de recursos investidos, mas pela capacidade institucional de 

convertê-los em ações que ampliem o acesso, melhorem a permanência e fortaleçam a 

aprendizagem. Com base na metodologia de Análise Envoltória de Dados (DEA), os autores 

identificaram variações significativas entre os estados brasileiros no período de 2009 a 2017. 

A seguir, são apresentados, na Figura 2, os resultados de alguns desses estados, destacando 

diferentes padrões de desempenho na gestão educacional. 
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Figura 2 – Índices de eficiência na aplicação dos recursos educacionais em estados 
selecionados (2009-2017) 

 
Fonte: elaboração própria com dados de Carneiro, Tañski e Silva (2021). 

 

A Figura 2 retrata uma amostra de estados brasileiros com diferentes níveis de 

eficiência na utilização dos recursos públicos voltados à educação, no período analisado. Os 

resultados mostram contrastes marcantes: São Paulo (0,78) e o Distrito Federal (0,76) figuram 

entre os que operam mais próximos da fronteira de eficiência, enquanto Amapá (0,40) e 

Amazonas (0,54) enfrentam maiores desafios para transformar os investimentos em avanços 

concretos. Esses dados sugerem que a efetividade da gestão educacional depende não apenas 

da disponibilidade financeira, mas também da capacidade de planejamento, da coordenação 

entre instâncias de governo e do fortalecimento das estruturas locais de decisão. 

A experiência do Ceará tem se destacado nesse cenário por integrar políticas de 

avaliação formativa, formação continuada e acompanhamento pedagógico. Essas estratégias 

permitiram ao estado melhorar seu desempenho nos indicadores educacionais, mesmo 

enfrentando limitações orçamentárias. Como destacam Ceneviva et al. (2022), esse modelo 

fortaleceu-se pela clareza dos objetivos, pelo uso dos dados para tomada de decisão e pela 

aproximação com as realidades das escolas e de seus estudantes. 

Diante das mudanças recentes no cenário educacional brasileiro, a Educação a 

Distância tem se afirmado como uma alternativa concreta para ampliar o acesso ao ensino 

superior, especialmente entre grupos historicamente excluídos desse nível de formação. A 

relevância dessa modalidade é evidenciada pelos dados do Censo da Educação Superior de 
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2023: em diversas regiões do país, mais da metade das matrículas já ocorre em cursos 

ofertados na modalidade EaD. No Sul, por exemplo, 57% das matrículas são na modalidade a 

distância, seguido pelo Norte (51%) e Sudeste (49%). Mesmo no Centro-Oeste e no Nordeste, 

onde a oferta presencial tende a se concentrar nas capitais, os percentuais também são 

significativos, alcançando 48% e 43%, respectivamente. Esses dados, apresentados na Figura 

3, mostram como a EaD já integra de maneira expressiva a estrutura do ensino superior em 

todas as regiões do país. 

 

Figura 3 – Proporção de matrículas em cursos EaD por região (2023) 

 
Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo da Educação Superior 2023 (Inep, 
2024). 

 

Para muitos estudantes, especialmente os que vivem em cidades pequenas ou 

enfrentam obstáculos relacionados ao trabalho, à maternidade, à mobilidade ou à ausência 

de instituições locais, a EaD representa não apenas uma alternativa, mas uma oportunidade 

real de continuidade dos estudos. Como observa Machado (2024), trata-se de um caminho 

que, para uma parcela considerável da população, possibilita o ingresso e a permanência no 

ensino superior em condições que respeitam suas rotinas e desafios cotidianos. Ainda assim, 

a efetividade dessa modalidade depende de uma série de fatores, entre eles a qualidade da 

mediação pedagógica, o apoio institucional, a atuação comprometida da tutoria e os vínculos 

que se estabelecem com os polos de apoio presencial. 
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A Figura 4 amplia essa análise ao apresentar a distribuição da EaD por unidade da 

federação. Estados como Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Roraima concentram as maiores 

proporções de matrículas a distância, todas na faixa de 59%. Paraná, Mato Grosso do Sul e 

Pará também se destacam, superando 55%. Em contrapartida, Paraíba (33%), Rio Grande do 

Norte (37%) e Amazonas (39%) apresentam os menores índices. Essa diversidade revela que 

a presença da EaD no território nacional não se dá de forma uniforme, mas acompanha 

diferentes combinações de condições regionais, como a disponibilidade de polos, a 

capilaridade das instituições, as políticas educacionais locais e as necessidades formativas da 

população. Esse cenário reforça a importância de considerar as especificidades estaduais na 

análise da expansão e consolidação da Educação a Distância no país. 

 

Figura 4 – Proporção de matrículas na EaD por UF (2023) 

 
Fonte: elaboração própria com base nos microdados do Censo da Educação Superior 2023 (Inep, 
2024). 

 

Além das experiências nacionais, estudos internacionais, como o de Alali (2011), 

mostram que países que conseguiram integrar educação básica, saúde e políticas de igualdade 

social alcançaram maiores índices de desenvolvimento sustentável. O fortalecimento do 

capital humano, entendido como a capacidade coletiva de inovar, produzir conhecimento e 

sustentar condições de vida dignas, depende de uma educação que dialogue com a realidade 

dos territórios e ofereça condições concretas de permanência e aprendizagem. 
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Nesse contexto, é possível afirmar que a educação continua sendo uma das formas 

mais consistentes de enfrentar as desigualdades e fomentar o desenvolvimento. Seu impacto, 

contudo, está condicionado a escolhas políticas, estratégias de implementação e à construção 

de ambientes educativos que respeitem os sujeitos e suas condições de vida. Quando tratada 

como prioridade pública, a educação, inclusive na modalidade a distância, contribui para 

fortalecer a democracia, ampliar liberdades e gerar perspectivas reais de transformação 

econômica e social. 

Ao tratar da relação entre escolaridade, desigualdade territorial e desenvolvimento 

econômico, fica evidente que a educação, além de seu valor social, também possui efeitos 

mensuráveis sobre a atividade produtiva e o desempenho macroeconômico. A próxima seção 

do capítulo amplia essa perspectiva, reunindo evidências nacionais e internacionais que 

reforçam o papel da Educação a Distância como fator estratégico de crescimento e 

desenvolvimento econômico. 

 

2.6  A Educação a Distância no contexto do desenvolvimento e crescimento econômico 

 

A relação entre educação e crescimento econômico tem sido explorada com atenção 

pelas ciências sociais e sustentada por evidências teóricas e empíricas no cenário nacional e 

internacional. A formação de pessoas qualificadas é apontada por diversos estudos como uma 

condição necessária para o crescimento sustentado. Nesse contexto, a Educação a Distância 

tem desempenhado papel importante na ampliação do acesso, especialmente em países com 

grandes desafios estruturais, como o Brasil. 

Hanushek e Woessmann (2021) argumentam que a qualidade do ensino, mais do que 

o tempo de escolarização, está relacionada ao desempenho econômico dos países. Segundo 

os autores, habilidades cognitivas são indicadores mais consistentes do impacto da educação 

sobre o PIB. O Banco Mundial (2023) reforça essa perspectiva ao apontar que cada ano 

adicional de escolaridade resulta em um aumento de 10% na renda do indivíduo, com efeitos 

positivos também sobre a produtividade nacional, a capacidade de inovação e o 

funcionamento das instituições. 

No Brasil, Almeida e Firme (2023) realizaram estudo econométrico com dados de 

municípios do Sudeste, identificando que um aumento de 10% em indicadores educacionais 

pode elevar a renda per capita municipal entre 4,28% e 5,54%. Os autores mostram que os 
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efeitos são mais significativos em regiões com infraestrutura mais consolidada. Em linha 

semelhante, Ferreira e Martins (2024) analisaram os gastos públicos com educação em três 

países da América Latina, incluindo o Brasil, e constataram que esses investimentos estão 

associados à elevação da produtividade e da renda. Lopes, Santos e Alencar (2022) destacam 

que a educação atua como instrumento de inclusão social e desenvolvimento, ampliando as 

oportunidades de trabalho e promovendo a distribuição de renda. Para os autores, a formação 

escolar qualificada permite que os indivíduos participem de forma mais efetiva da vida 

econômica. 

Estudos internacionais mostram que o ensino superior desempenha papel decisivo no 

fortalecimento do crescimento econômico e na redução da pobreza. Li et al. (2024), ao 

analisarem dados de 38 países da OCDE entre 1995 e 2021, identificaram que a expansão da 

participação da população no ensino superior contribui de maneira consistente para o 

aumento do PIB e para a diminuição da proporção de indivíduos em situação de pobreza. A 

pesquisa aponta que o fortalecimento da educação de adultos e o incentivo à continuidade 

dos estudos são fatores determinantes para qualificar a força de trabalho e impulsionar a 

produtividade nacional. Segundo os autores, o avanço do ensino superior exerce efeitos 

positivos sobretudo nas fases iniciais do desenvolvimento econômico e social, momento em 

que a formação de capital humano qualificado potencializa a inovação e o dinamismo dos 

mercados de trabalho. Em contrapartida, em estágios mais avançados, a expansão acelerada 

e sem planejamento da educação superior tende a gerar desafios, como o descompasso entre 

a formação acadêmica e as exigências do mercado, além do subaproveitamento de 

qualificações. 

Ao ampliar a análise para além dos indicadores econômicos, Li et al. (2024) destacam 

que o ensino superior deve ser entendido como uma estratégia estruturante para o 

desenvolvimento sustentável. A pesquisa sublinha a importância de políticas que articulem a 

expansão do acesso à educação com o aprimoramento da qualidade do ensino e a 

aproximação entre formação acadêmica e necessidades sociais e econômicas. Esses 

resultados dialogam com a proposta deste estudo ao mostrar que a efetividade dos 

investimentos educacionais depende não apenas do volume de recursos aplicados, mas da 

capacidade de transformar a expansão do ensino superior em ganhos concretos de 

produtividade e inclusão social. Nesse sentido, o fortalecimento planejado da educação 
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superior surge como uma condição indispensável para promover sociedades mais dinâmicas 

e menos desiguais. 

O estudo conduzido por Yang e Lee (2022) examina a pobreza educacional em países 

europeus e suas implicações para o desenvolvimento econômico e social. Utilizando dados do 

Pisa dos anos de 2006 e 2015, os autores adotam uma abordagem multidimensional para 

avaliar a pobreza educacional, considerando não apenas a incidência, mas também a 

profundidade e a gravidade das defasagens em leitura, matemática e ciências. Os resultados 

mostram que, embora o número de estudantes em situação de pobreza educacional tenha 

aumentado em alguns países, houve uma redução na intensidade das defasagens e nas 

desigualdades internas entre esses alunos. Esses dados indicam que expandir o acesso à 

educação, por si só, não é suficiente; é necessário assegurar que esse acesso venha 

acompanhado de melhorias consistentes na aprendizagem, especialmente nas competências 

que sustentam o crescimento econômico. 

Como esses fatores podem ser influenciados pela gestão escolar, tornam-se 

instrumentos concretos para enfrentar a pobreza educacional e fortalecer o capital humano. 

Em um contexto no qual a educação de qualidade é reconhecida como motor da mobilidade 

social e do aumento da produtividade, os resultados de Yang e Lee (2022) destacam a 

importância de políticas educativas orientadas para a melhoria das condições de 

aprendizagem e das práticas de ensino. Assim, o estudo oferece subsídios importantes para 

compreender como a educação pode contribuir para a superação de desigualdades 

estruturais e para o desenvolvimento econômico. 

Uma pesquisa da Fundação Getulio Vargas mostra que a qualidade do ensino básico 

tem impacto direto sobre o desempenho econômico do país. Segundo o estudo, sistemas 

educacionais capazes de desenvolver competências analíticas, resolver problemas e estimular 

o pensamento crítico contribuem para ganhos em produtividade (FGV, 2023). O Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2023) também apresentou evidências de que a melhoria 

na educação tem impacto sobre a renda média dos municípios, sobretudo naqueles com 

maior porte populacional. 

A Educação a Distância, nesse cenário, tem sido uma alternativa viável para ampliar o 

acesso à formação. Villela Mafra da Silva e Valadão (2024) analisaram o crescimento da oferta 

de cursos nessa modalidade entre 2017 e 2021, evidenciando um aumento expressivo 

impulsionado pela pandemia de Covid-19. Em 2021, mais de 60% dos novos ingressantes no 
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ensino superior brasileiro optaram por cursos a distância. Dados do Inep (2022) indicam um 

crescimento de 474% nas matrículas na última década. 

Crooks (1983) conceitua a Educação a Distância como uma modalidade que elimina a 

necessidade de contato físico contínuo entre professores e alunos, promovendo a autonomia 

dos estudantes por meio de materiais didáticos diversificados e métodos de 

autoaprendizagem. Essa configuração não apenas viabiliza a inclusão de populações em áreas 

remotas ou em condições laborais específicas, como também flexibiliza o ritmo e o local de 

estudo, ampliando as possibilidades de formação sem imposições rígidas de tempo e espaço 

institucionais. 

Além da expansão do acesso, Crooks (1983) argumenta que a Educação a Distância 

demanda inovações consistentes no planejamento curricular e nas práticas pedagógicas. A 

flexibilidade na estrutura dos cursos, com a adoção de módulos e sistemas de créditos, bem 

como a produção de materiais voltados ao estudo independente — organizados com objetivos 

definidos e instrumentos de autoavaliação — constituem um dos princípios desse formato. A 

identificação atenta dos públicos-alvo e a adaptação dos conteúdos às suas características 

específicas posicionam a Educação a Distância como uma alternativa sólida para ampliar 

oportunidades educacionais e fortalecer a formação de capital humano, especialmente em 

contextos sociais e econômicos marcados por desigualdade. 

O estudo de Larson e Murray (2008) investiga como a Educação a Distância pode 

contribuir para a redução da pobreza e o desenvolvimento econômico em países em 

desenvolvimento, com foco nas experiências da China e do México. Os autores descrevem a 

evolução dos centros comunitários equipados com tecnologias digitais, chamados Centros de 

Aprendizagem Comunitária (CLCs), que promovem a educação em comunidades socialmente 

vulneráveis. Esses espaços representam uma estratégia que rompe barreiras geográficas e 

socioeconômicas, oferecendo oportunidades de qualificação educacional para indivíduos que, 

tradicionalmente, teriam acesso restrito ou inexistente a esse tipo de formação. A experiência 

relatada demonstra que o acesso ao conhecimento mediado por tecnologias potencializa a 

mobilidade social e amplia as possibilidades de inclusão produtiva em contextos marcados por 

desigualdade estrutural. 

Além da análise institucional, Larson e Murray (2008) mostram que a Educação a 

Distância, apoiada em tecnologias digitais, transforma não apenas o acesso, mas também a 

dinâmica de aprendizado em regiões periféricas. Os autores observam que a flexibilidade 
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proporcionada por esse modelo permite que comunidades historicamente excluídas acessem 

conteúdos educacionais de qualidade, antes concentrados em centros urbanos e em 

populações de maior renda. Dessa forma, a Educação a Distância surge como uma ferramenta 

importante na promoção do desenvolvimento humano e econômico, destacando a 

necessidade de políticas públicas que consolidem essas iniciativas e ampliem seus impactos 

sociais. 

A pesquisa conduzida por Chan (2009) analisa a qualidade da Educação a Distância sob 

uma perspectiva econômica, com dados da população de Hong Kong. O estudo demonstra 

que a Educação a Distância, ao proporcionar formação acadêmica com custos unitários 

inferiores aos do ensino presencial, contribui para ampliar o acesso educacional e fortalecer 

o capital humano. A investigação utilizou funções de rendimento para avaliar o impacto da 

educação sobre os salários e revelou que, ao controlar variáveis como anos de escolaridade, 

experiência profissional e gênero, não há diferenças estatisticamente significativas entre os 

rendimentos de egressos de cursos presenciais e a distância. Esses resultados indicam que a 

Educação a Distância, quando organizada com qualidade, proporciona retornos econômicos 

comparáveis aos do ensino tradicional, apresentando-se como uma estratégia consistente 

para a expansão da formação profissional e o estímulo ao desenvolvimento econômico. 

Chan (2009) também enfatiza que a Educação a Distância contribui para a 

modernização dos processos educativos, favorecendo o desenvolvimento de competências 

essenciais em economias orientadas pelo conhecimento. Habilidades como pensamento 

crítico, capacidade de resolver problemas e trabalho colaborativo são apontadas como 

indispensáveis para atender às novas exigências do mercado de trabalho. O autor argumenta 

que, ao equiparar os ganhos de produtividade entre modalidades presenciais e a distância, a 

educação mediada por tecnologias de informação consolida-se como uma alternativa 

promissora para promover inclusão educacional e impulsionar o crescimento econômico 

sustentável, especialmente em países onde a expansão da educação tradicional é limitada por 

restrições financeiras e estruturais. 

A pesquisa realizada por Najafi, Javadi Bura e Farajollahi (2016) examina como a 

Educação a Distância contribui para o crescimento econômico e o desenvolvimento social, a 

partir da análise de dados de estudantes da Payame Noor University, no Irã. Os autores 

identificam que o uso de tecnologias educacionais — como plataformas digitais, 

videoconferências e sistemas de gestão de aprendizagem — está relacionado ao aumento da 
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eficiência e à ampliação da produtividade, aspectos fundamentais para o fortalecimento do 

capital humano. Os dados apontam uma correlação significativa entre a expansão da 

Educação a distância e os indicadores de desenvolvimento econômico, mostrando que esse 

formato educacional, por sua flexibilidade e alcance, favorece a difusão de conhecimento e a 

modernização das competências profissionais exigidas no cenário atual. 

Najafi, Javadi Bura e Farajollahi (2016) também enfatizam que a Educação a Distância 

contribui para a formação de profissionais mais qualificados e com capacidade de inovação, 

atributos cada vez mais necessários para impulsionar setores produtivos e fortalecer 

economias centradas no conhecimento. O estudo destaca que investimentos consistentes em 

infraestrutura tecnológica e políticas de expansão da aprendizagem mediada por tecnologias 

são determinantes para a promoção de um crescimento econômico sustentável. Em especial, 

a expansão desse modelo educacional mostra-se como uma alternativa viável para ampliar o 

acesso ao ensino superior em regiões com limitações financeiras e estruturais, fortalecendo a 

formação de capital humano essencial ao desenvolvimento econômico em contextos 

emergentes. 

A pesquisa desenvolvida por Ngoboka, Ndawi e Ndekwa (2017) examina a contribuição 

da educação aberta e a distância para o crescimento econômico e o desenvolvimento social 

em contextos marcados por desigualdades. A partir da revisão de 15 estudos empíricos, os 

autores apontam que a Educação a Distância favorece a inclusão de populações 

historicamente marginalizadas, amplia o acesso ao ensino superior e colabora na redução da 

pobreza. O modelo proposto oferece ainda vantagens econômicas, como a diminuição dos 

custos de infraestrutura e a flexibilização do tempo de estudo, permitindo que estudantes 

conciliem a formação acadêmica com outras atividades. Esses elementos reforçam a educação 

mediada por tecnologia como instrumento eficaz para ampliar o acesso ao conhecimento e 

desenvolver o capital humano, aspectos indispensáveis para impulsionar o crescimento 

econômico em países em desenvolvimento. 

Ngoboka, Ndawi e Ndekwa (2017) também ressaltam que a Educação a Distância 

contribui para o fortalecimento de grupos sociais vulneráveis, em especial mulheres, ao 

proporcionar flexibilidade no processo de aprendizagem e reduzir obstáculos geográficos e 

econômicos. O estudo indica que políticas públicas voltadas à expansão da educação aberta e 

a distância podem oferecer respostas concretas aos desafios contemporâneos de inclusão 

educacional e progresso econômico. A abordagem defendida pelos autores evidencia que a 



 52 

consolidação da educação mediada por tecnologia amplia as oportunidades individuais e atua 

diretamente no desenvolvimento social e econômico de maneira mais justa e acessível. 

O estudo desenvolvido por Rodriguez-Ayala e Ayala-Tigmasi (2023) examina o papel 

da Educação a Distância na educação superior contemporânea, com atenção especial às 

mudanças intensificadas pela pandemia de Covid-19. A partir de uma revisão sistemática da 

literatura, as autoras observam que essa modalidade ampliou o acesso ao ensino superior, 

especialmente para indivíduos residentes em áreas rurais ou com restrições de mobilidade. 

Contudo, o estudo evidencia que, apesar do avanço nas oportunidades educacionais, 

permanecem desafios como a necessidade de desenvolver competências de autorregulação 

entre os estudantes e a superação das barreiras impostas pela desigualdade no acesso às 

tecnologias. Para potencializar os benefícios desse modelo, destacam a importância de que as 

instituições invistam em condições adequadas de infraestrutura tecnológica e em práticas 

pedagógicas adaptadas à realidade do ensino remoto. 

Rodriguez-Ayala e Ayala-Tigmasi (2023) também ressaltam que a Educação a Distância 

modifica substancialmente a prática docente, exigindo constante atualização nas 

competências digitais e metodológicas dos professores. O sucesso desse modelo depende 

tanto da ampliação do acesso quanto da capacidade de promover experiências educativas que 

favoreçam a interação e o engajamento dos estudantes nos ambientes virtuais. As autoras 

argumentam que políticas públicas que incentivem a inclusão tecnológica e a formação 

contínua dos docentes são essenciais para que a Educação a Distância possa efetivamente 

contribuir para a ampliação do ensino superior e para o fortalecimento das trajetórias 

educacionais em contextos marcados por desigualdades estruturais. 

O estudo realizado por Santos, Jung e Gevehr (2021) examina a contribuição da 

Educação a Distância no Brasil, com atenção especial às políticas públicas voltadas à expansão 

do ensino superior por meio da Universidade Aberta do Brasil. Com base em uma revisão 

sistemática, os autores apontam que a EaD tem desempenhado um papel importante na 

ampliação do acesso educacional, respondendo à demanda por formação acadêmica em 

regiões com menor oferta de ensino superior e colaborando para mitigar desigualdades 

sociais. A adoção das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) amplia as possibilidades 

dessa modalidade, oferecendo flexibilidade e alcance, fatores que contribuem para a 

formação de capital humano qualificado, fundamental para o desenvolvimento econômico. 
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Embora os avanços sejam evidentes, o estudo sinaliza que persistem desafios relacionados à 

qualidade e à continuidade das políticas educacionais direcionadas à EaD. 

No aprofundamento da análise, Santos, Jung e Gevehr (2021) observam que a 

expansão da Educação a Distância favorece a formação de docentes e profissionais da 

educação, com efeitos positivos sobretudo na educação básica, além de ampliar as 

oportunidades de inclusão social e econômica. Com base em dados de repositórios como 

SciELO e Periódicos Capes, os autores evidenciam que programas como a UAB não apenas 

ampliam a oferta educacional, mas também fortalecem redes de formação que contribuem 

para o dinamismo econômico, ao promover o acesso ao ensino superior em regiões menos 

atendidas. A pesquisa destaca a importância de investimentos permanentes em infraestrutura 

tecnológica e na formação contínua de professores, de modo a consolidar a Educação a 

Distância como um vetor de expansão educacional e desenvolvimento econômico em 

realidades marcadas por desigualdades regionais. 

Domingues (2019) analisa o processo de interiorização da Educação a Distância nas 

instituições públicas do estado de Mato Grosso do Sul, destacando sua contribuição para a 

ampliação do acesso ao ensino superior em áreas distantes dos centros urbanos. Segundo o 

autor, essa expansão desempenha papel importante na democratização da educação, ao 

permitir que populações de municípios interioranos alcancem a formação acadêmica. O 

estudo aponta que o uso das TIC na Educação a Distância favorece a modernização das 

práticas pedagógicas, proporcionando maior flexibilidade e permitindo a conciliação entre 

estudo e trabalho, o que favorece a qualificação profissional e impulsiona o dinamismo 

econômico local. 

Ainda conforme Domingues (2019), a consolidação da Educação a Distância nas 

universidades públicas, especialmente por meio de programas como a UAB, ampliou a oferta 

de cursos superiores em regiões que antes careciam dessa possibilidade. O autor observa que, 

apesar dos avanços, persistem desafios relacionados ao financiamento e à infraestrutura 

tecnológica, sobretudo em municípios com conectividade precária. Conclui-se que a 

interiorização da Educação a Distância não apenas amplia o acesso à educação superior, mas 

também contribui significativamente para o desenvolvimento socioeconômico, ao promover 

a formação de competências alinhadas às exigências do mercado de trabalho contemporâneo. 

Han (2021), ao tratar da Educação a Distância no contexto internacional, aponta seus 

benefícios econômicos, como a possibilidade de conciliação com atividades laborais e a 
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redução de custos de infraestrutura. O autor defende que a modalidade tem potencial para 

atender populações que tradicionalmente enfrentam barreiras de acesso à educação formal. 

Na Nigéria, Ihuoma e Nwandu (2021) demonstraram que a Educação a Distância está 

associada a melhorias em indicadores de emprego e renda, contribuindo para o crescimento 

econômico sustentável. Resultados semelhantes foram obtidos por pesquisadores da Payame 

Noor University (PNU), que identificaram correlação positiva entre o uso da modalidade e 

indicadores de desenvolvimento, conforme publicado no Interdisciplinary Journal of Virtual 

Learning in Medical Sciences (Rajabi; Seyf; Sarmani, 2022). 

Por fim, a FGV, em parceria com a Fundação Lemann, apresentou projeções indicando 

que melhorias nos desempenhos em testes padronizados internacionais poderiam gerar 

crescimento adicional de até 2,2 pontos percentuais no PIB per capita (FGV, 2023). O estudo 

enfatiza a necessidade de políticas educacionais que combinem qualidade, equidade e 

formação docente. 

A análise dos estudos apresentados demonstra que a educação exerce um papel 

importante no fortalecimento do crescimento econômico e na redução das desigualdades 

sociais. Nesse cenário, a Educação a Distância desponta como uma alternativa sólida para 

ampliar o acesso à formação acadêmica, especialmente em regiões com restrições estruturais 

e geográficas. Os dados reunidos indicam que, associada a investimentos adequados em 

infraestrutura tecnológica e formação docente, essa modalidade educacional contribui para 

avanços na produtividade, na inovação e na mobilidade social. Ao favorecer o acesso a 

oportunidades educacionais mais amplas, a Educação a Distância reafirma-se como um 

instrumento eficaz na construção de sociedades mais inclusivas e dinâmicas. 

 

2.7  Considerações do capítulo 

 

O financiamento da educação, especialmente na modalidade a distância, desempenha 

papel importante para o crescimento econômico e o avanço social no Brasil. Embora tenha 

havido progressos na ampliação do ensino superior, persistem dificuldades na forma como os 

recursos são distribuídos e geridos, afetando a qualidade e o alcance da formação oferecida à 

população. 

Nas universidades federais, a maior parte dos cursos a distância é ofertada por meio 

da Universidade Aberta do Brasil. Essa realidade mostra o quanto a UAB tem contribuído para 



 55 

o acesso ao ensino superior em regiões com menor oferta presencial. Ao mesmo tempo, 

revela a necessidade de ampliar programas e fontes de financiamento para que a Educação a 

Distância possa atender a mais pessoas, com condições mais consistentes de infraestrutura e 

apoio pedagógico. 

Portanto, mais do que simplesmente aumentar os investimentos, é fundamental 

aprimorar os mecanismos de alocação e gestão dos recursos para a Educação a Distância, 

considerando as particularidades regionais do país. É por meio desse equilíbrio entre acesso 

ampliado e melhoria da qualidade que a educação pode exercer seu papel de promover o 

desenvolvimento econômico e reduzir desigualdades sociais de forma concreta e duradoura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 56 

CAPÍTULO 3 

ABORDAGENS METODOLÓGICAS E PROCEDIMENTOS 

 

 

3.1  Introdução 

 

Este capítulo dedica-se a uma análise aprofundada das abordagens metodológicas e 

dos procedimentos que fundamentam esta pesquisa. Considerando a natureza diversificada 

do objeto de estudo, foi essencial adotar uma metodologia capaz de capturar as diversas 

dimensões envolvidas.  

Considerando que os objetivos desta pesquisa abrangem tanto aspectos qualitativos 

quanto quantitativos, optamos por adotar a triangulação metodológica (Duarte, 2009). Essa 

abordagem permite-nos combinar diferentes instrumentos e procedimentos de coleta de 

dados, de modo a obter uma visão mais próxima e profunda do objeto de estudo. A 

triangulação metodológica é fundamental para assegurar que as múltiplas dimensões do 

problema investigado sejam analisadas sob diferentes perspectivas, proporcionando assim 

uma análise mais rica e detalhada. 

Nesse contexto, Silva (1998, p. 18) afirma que “a relação desejada entre o quantitativo 

e o qualitativo pode ser considerada complementar. Ou seja, enquanto o quantitativo se 

ocupa de ordens de grandezas e as suas relações, o qualitativo é um quadro de interpretações 

para medidas ou a compreensão para o não quantificável”. 

Segundo Duarte (2009), o conceito de triangulação originou-se nas Ciências Militares, 

particularmente na navegação e topografia, em que é utilizado para definir posições com 

maior precisão por meio de três pontos de referência que formam um triângulo. No contexto 

da pesquisa, a triangulação não se refere à localização, mas sim à atribuição de significado ao 

estudo empírico. 

O conceito de triangulação foi introduzido nas Ciências Sociais por Campbell e Fiske 

(1959), que, de acordo com Duarte (2009, p. 10), buscaram “verificar ou complementar os 

resultados obtidos utilizando diferentes técnicas quantitativas”. Posteriormente, o conceito 

foi ampliado por outros estudiosos, como Maxwell (1996), que argumentou que a 

triangulação reduz o risco de limitações nas conclusões, que podem ocorrer quando se usa 

um único método, reforçando a ideia de que a triangulação — seja metodológica, teórica, dos 
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pesquisadores ou dos dados — possibilita conclusões mais robustas. Günther (2006) observa 

que a triangulação permite a utilização de diversas fontes de evidência na análise do objeto 

empírico, ajudando a evitar distorções que podem surgir ao se empregar apenas um método, 

uma teoria ou um pesquisador único. 

Com base nas contribuições desses autores, observa-se que a triangulação 

metodológica implica analisar um problema sob diferentes perspectivas. O objetivo não é 

apenas abordar o problema de múltiplas formas, mas também expandir a visão do 

pesquisador para novas maneiras de compreendê-lo.  

Diante da proposta estabelecida, a estrutura analítica foi organizada com base em 

categorias que permitem examinar aspectos distintos da Educação a Distância nas 

universidades federais. Foram selecionados quatro temas de investigação inter-relacionados: 

o financiamento da EaD, os processos institucionais que sustentam sua implementação, a 

qualidade na Educação a Distância e o papel desempenhado pela Universidade Aberta do 

Brasil. Esses temas, ainda que abordados separadamente ao longo dos capítulos, mantêm 

relação com o objetivo geral de compreender como o financiamento público condiciona o 

desenvolvimento da EaD nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes). 

As análises desenvolvidas em cada capítulo utilizam os seguintes procedimentos 

metodológicos: revisão teórica, análise documental, questionários e entrevistas — aplicando-

os conforme as especificidades de cada temática investigada. Esses procedimentos foram 

combinados de maneira coerente com os objetivos definidos para cada etapa da pesquisa, 

compondo um fluxo investigativo consistente com a pergunta que orienta o estudo e 

sustentado pelo diálogo com os referenciais teóricos adotados ao longo do trabalho.  

 

3.2  Estrutura da tese 

 

A metodologia da pesquisa foi elaborada conforme os objetivos específicos definidos 

e distribuída em capítulos que abordam diferentes aspectos da Educação a Distância nas 

universidades federais: financiamento, institucionalização, qualidade e o papel da 

Universidade Aberta do Brasil. 

Cada capítulo da tese segue uma estrutura composta de introdução, desenvolvimento 

temático organizado em seções e considerações parciais. Essa organização aproxima-se do 

formato de um artigo científico, conferindo a cada parte da pesquisa certa autonomia 
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discursiva. Apesar disso, os capítulos relacionam-se entre si e, juntos, compõem a totalidade 

do trabalho. Ao final, são apresentadas as considerações finais, nas quais são retomadas e 

sintetizadas as discussões desenvolvidas nos capítulos. A tese conta ainda com anexos e 

apêndices, nos quais estão incluídos o parecer do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos, o questionário virtual, o dicionário com as variáveis e o roteiro da entrevista 

semiestruturada. 

O Capítulo 1 apresentou a introdução do estudo, com a delimitação do problema, os 

objetivos e os fundamentos teóricos e contextuais. O Capítulo 2 trouxe o referencial teórico 

que fundamenta a pesquisa, com ênfase nos fundamentos da Economia da Educação e da 

Teoria do Capital Humano. O Capítulo 3, ao qual esta seção pertence, descreveu os 

procedimentos metodológicos adotados. O Capítulo 4 reuniu o referencial teórico, com foco 

nas discussões sobre financiamento da EaD, institucionalização da modalidade, qualidade no 

ensino superior e o papel da UAB. 

A elaboração dos capítulos empíricos fundamentou-se nos dados obtidos por meio dos 

procedimentos metodológicos adotados, aplicados em uma única etapa e organizados 

conforme as categorias analíticas definidas. A análise documental concentrou-se nos Planos 

de Desenvolvimento Institucional e nos Projetos Pedagógicos Institucionais. O questionário 

aplicado junto aos participantes forneceu dados quantitativos e descritivos que contribuíram 

para a caracterização institucional da modalidade. As entrevistas semiestruturadas, por sua 

vez, permitiram explorar com maior profundidade aspectos abordados nas respostas abertas.  

A análise empírica ocorreu nos Capítulos 5, 6, 7 e 8, organizados por categorias 

analíticas e objetivos específicos. A correspondência entre os capítulos empíricos e os 

objetivos pode ser visualizada no Quadro 1, a seguir. 

 

Quadro 1 – Correspondência entre capítulos empíricos e objetivos específicos da pesquisa 

Capítulo Categoria Objetivos específicos 
Cap. 5 Financiamento da EaD 2, 3 
Cap. 6 Institucionalização da EaD 5 
Cap. 7 Qualidade da EaD 4, 8 
Cap. 8 Universidade Aberta do Brasil  4, 8 

Fonte: elaboração própria. 
 

A seguir, detalha-se brevemente o conteúdo de cada um desses capítulos. 
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• Capítulo 5 – Financiamento da EaD: analisa políticas públicas, marcos regulatórios e 

formas institucionais de alocação de recursos voltadas à modalidade. Está vinculado 

aos objetivos 2 e 3. 

• Capítulo 6 – Institucionalização: examina os processos que sustentam a permanência 

da EaD nas universidades federais, com base em documentos institucionais e práticas 

administrativas. Corresponde ao objetivo 5. 

• Capítulo 7 – Qualidade: discute documentos normativos e os relatos dos participantes, 

considerando os mecanismos de avaliação existentes e suas implicações pedagógicas. 

Relaciona-se aos objetivos 4 e 8. 

• Capítulo 8 – Universidade Aberta do Brasil: analisa a atuação da UAB na expansão e 

interiorização da EaD, abordando seus limites e possibilidades. Está associado ao 

objetivo 6 e dialoga com os objetivos 4 e 8. 

• Capítulo 9 – Considerações finais da pesquisa: estão apresentadas ao final do trabalho, 

retomando os resultados das análises e sua relação com o objetivo específico 9. 

 

A seguir, são apresentadas de forma mais detalhada as escolhas metodológicas que 

sustentaram a realização da pesquisa.  

 

3.3  A análise documental  

 

Para explorar detalhadamente os aspectos normativos e a implementação da EaD nas 

universidades federais, optamos por conduzir análises documentais detalhadas. Isso inclui a 

investigação de informações presentes no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e no 

Projeto Pedagógico Institucional (PPI), além de avaliações focadas nos regimentos e na 

estrutura dos órgãos responsáveis pela gestão da EaD. Essa estratégia garantiu uma 

compreensão abrangente e detalhada do contexto institucional, oferecendo um contexto 

para nossas análises e recomendações. 

Magro e Rausch (2012) destacam que o PDI serve como uma ferramenta essencial para 

garantir que as instituições possam gerenciar seus recursos financeiros de maneira eficaz, 

permitindo investimentos em infraestrutura, na qualificação de profissionais e na 

implementação de novas tecnologias. Esse documento é fundamental para apoiar as 

instituições de ensino superior em suas atividades (Magro; Rausch, 2012). 
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A importância do PDI reside na sua habilidade de alinhar os objetivos estratégicos das 

instituições com os recursos disponíveis, assegurando que cada decisão de investimento seja 

bem fundamentada e contribua de maneira significativa para o crescimento e a 

sustentabilidade da instituição. Em outras palavras, o PDI funciona como um guia, orientando 

as instituições em suas escolhas e auxiliando-as a enfrentar os desafios financeiros e 

tecnológicos que surgem no ambiente educacional. 

Na visão de Peter, Therrien e Peter (2004), o PPI desempenha um papel fundamental 

ao integrar os projetos dos diferentes cursos, ajudando a construir a identidade da 

universidade, definindo seu espaço de autonomia e respondendo às expectativas e 

necessidades da sociedade. Por outro lado, o regimento tem a função de estabelecer as 

responsabilidades e a estrutura organizacional do órgão que gerencia a EaD, além de orientar 

sua interação e colaboração com os demais setores dentro das universidades. 

A seleção das 43 universidades cujos documentos compuseram a análise não foi 

realizada por amostragem aleatória. Para essa etapa, foram consideradas as mesmas 

instituições que receberam o questionário virtual, previamente definidas com base nos 

contatos institucionais disponíveis à pesquisadora. Esse critério permitiu manter coerência 

entre as etapas da investigação, favorecendo o diálogo entre os diferentes procedimentos 

metodológicos empregados. 

A análise documental foi realizada por meio de uma busca sistemática conduzida no 

Google, combinando a sigla de cada universidade com os termos “Plano de Desenvolvimento 

Institucional”, “PDI”, “Projeto Pedagógico Institucional”, “PPI” e “Educação a Distância” ou 

“EaD”. Após localizar os documentos institucionais, foi feita uma leitura dirigida utilizando os 

termos internos “EaD”, “a distância”, “financiamento”, “qualidade”, “UAB” e 

“institucionalização”, alinhados aos eixos investigativos que estruturam esta pesquisa. 

As informações extraídas foram organizadas em uma planilha contendo o nome da 

instituição, o período de vigência dos documentos analisados e os principais apontamentos 

qualitativos da leitura. Nos casos em que os regimentos específicos das unidades gestoras da 

modalidade não estavam disponíveis, a consulta foi estendida aos portais institucionais 

dedicados à EaD. Em algumas instituições, o PPI encontrava-se incorporado ao próprio PDI. 

No total, foram examinadas 43 universidades federais, sempre com base na versão mais 

atualizada dos documentos disponíveis. A Figura 5 apresenta a distribuição dessas instituições 

pelas diferentes regiões do país, permitindo visualizar sua abrangência territorial. 
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Figura 5 – Quantidade de instituições analisadas e divisão por região geográfica 

 
Fonte: elaboração própria. 
 

3.4  Procedimentos de coleta e tratamento dos dados quantitativos 

 

A etapa de aplicação dos questionários foi realizada com o propósito de coletar dados 

empíricos sobre as experiências e interpretações de profissionais envolvidos com a Educação 

a Distância, particularmente da UAB.  

O questionário foi organizado a partir de quatro eixos analíticos — financiamento, 

infraestrutura, desafios e perspectivas — que orientaram a construção das perguntas e a 

sistematização dos dados. Esses eixos foram definidos com base na temática central da 

pesquisa e em seu objetivo geral, servindo como estrutura para abordar diferentes aspectos 

envolvidos na oferta da Educação a Distância nas universidades federais.  

 

3.4.1  Eixos do questionário virtual  

 

a) Financiamento 
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O financiamento da educação no Brasil, particularmente no que tange ao ensino 

superior e à Educação a Distância, é um tema essencial abordado neste questionário.  

 

b) Infraestrutura 

O eixo da infraestrutura examina os desafios e necessidades em termos de suporte 

tecnológico para a EaD. Mendonça et al. (2012) discutem que, apesar dos avanços na 

implementação de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs), os investimentos realizados 

até o momento ainda não são suficientes para superar os obstáculos relacionados ao custo, à 

localização das instituições educacionais e à adequação tecnológica, que são fundamentais 

para o sucesso da EaD.  

 

c) Desafios 

O eixo “desafios” trata das barreiras enfrentadas pela EaD no Brasil, como as 

desigualdades de acesso e permanência. Mendonça et al. (2012) sublinham que a 

democratização do acesso ao ensino superior por meio da EaD enfrenta barreiras 

significativas, principalmente no que diz respeito às variáveis sociodemográficas e ao capital 

cultural, que continuam a ser fatores determinantes para o sucesso ou fracasso dos 

estudantes no ensino superior.  

 

d) Perspectivas 

O eixo “perspectivas” explora as expectativas futuras para o desenvolvimento da EaD 

no Brasil. Ferreira, Lima e Vasconcelos (2023) sugerem que, com a implementação do Novo 

Fundeb e uma maior participação da União, há esperança de que os recursos sejam 

distribuídos de forma mais justa, contribuindo para a melhoria das condições educacionais em 

todo o país. 

 

A elaboração do instrumento e o envio dos convites aos participantes foram realizados 

por meio da plataforma Google Forms, que possibilitou a coleta digital dos dados e o 

gerenciamento das respostas recebidas. Os convites à participação na pesquisa foram 

encaminhados por e-mail a 280 profissionais vinculados à Universidade Aberta do Brasil — 

coordenadores da UAB, coordenadores adjuntos e coordenadores de curso —, cujos contatos 

integravam uma lista previamente organizada pelo Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 
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Inovação em Educação, Tecnologias e Linguagens (Grupo Horizonte-UFSCar). A pesquisadora 

deste trabalho é integrante do referido grupo, e a base de dados utilizada foi construída a 

partir de investigações anteriores, reunindo contatos institucionais atualizados dos 

integrantes da UAB. Entre os destinatários, estavam 41 coordenadores UAB, 39 

coordenadores adjuntos e 200 coordenadores de curso. 

O período de aplicação dos questionários estendeu-se de 16 de março de 2025 a 16 de 

abril de 2025. Durante esse processo, no dia 2 de abril de 2025, foi encaminhado um novo e-

mail de reforço com o intuito de estimular maior adesão. Já as entrevistas complementares 

foram realizadas no intervalo de 17 a 22 de abril de 2025. 

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de São Carlos, sob o parecer nº 6.276.643, conforme 

registrado no Anexo A. Os convites enviados incluíram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), conforme as normas éticas vigentes. 

A aplicação resultou em 32 respostas válidas, que foram exportadas em formato Excel, 

gerando uma planilha contendo, em sua forma original, tanto as perguntas completas quanto 

as respostas fornecidas pelos participantes. Para garantir a viabilidade da análise estatística, 

especialmente no software Stata1, foi necessário conduzir um processo rigoroso de 

preparação e transformação dos dados, assegurando consistência técnica, padronização e 

rastreabilidade de cada variável. 

Dada a natureza das informações coletadas — predominantemente categóricas e de 

pequena escala amostral —, a escolha do ambiente analítico a ser utilizado tornou-se um 

aspecto fundamental para assegurar precisão e coerência metodológica. O Stata foi 

empregado neste estudo como ferramenta para a análise quantitativa em razão de sua 

consistência metodológica e da capacidade de lidar com estruturas de dados variadas, 

característica fundamental em pesquisas com amostras reduzidas e variáveis 

predominantemente categóricas.  

Conforme apontam Long e Freese (2006), o programa oferece uma arquitetura 

estatística sólida, com comandos precisos e sintaxe flexível, favorecendo a execução de 

modelos inferenciais e o controle rigoroso sobre as operações realizadas. Acock (2016) reforça 

essa avaliação ao destacar que a organização dos scripts e a rastreabilidade dos 

 
1  Stata é um software estatístico desenvolvido pela StataCorp. Disponível em: https://www.stata.com. Acesso 

em: 21 jan. 2025. 
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procedimentos no Stata facilitam tanto a replicação quanto a documentação sistemática das 

análises. A escolha por esse software, portanto, não se resume a uma preferência 

instrumental, mas reflete a necessidade de um ambiente analítico que assegure clareza, 

rastreabilidade e coerência técnica ao tratamento dos dados numéricos da pesquisa. 

O primeiro passo consistiu na exportação do banco de respostas da plataforma Google 

Forms, gerando uma planilha em que cada linha corresponde a um respondente e cada coluna, 

a uma pergunta do questionário. A primeira coluna (Carimbo de data/hora) e outras variáveis 

de identificação (como aceite de participação) foram mantidas por razões éticas e de controle, 

mas não foram utilizadas diretamente na análise inferencial.  

As colunas da planilha original — cujos títulos reproduzem o texto integral das 

perguntas — foram renomeadas para facilitar o uso no Stata. Adotou-se uma convenção de 

nomenclatura em que: 

• os nomes das variáveis foram sistematicamente padronizados em letras minúsculas, e, 

nos casos em que o nome era composto de mais de uma palavra, empregou-se o 

caractere de sublinhado (_), conhecido tecnicamente como underscore, com a 

finalidade de substituir os espaços e garantir compatibilidade com os requisitos 

sintáticos do software; 

• os nomes das variáveis foram definidos de forma clara e resumida, de modo a 

representar o conteúdo principal de cada pergunta do questionário, por exemplo, a 

questão “Qual a sua função atual em relação à UAB?” foi recodificada como 

funcao_uab, facilitando a identificação e o uso em procedimentos estatísticos; 

• durante a organização da base de dados, algumas variáveis foram ajustadas a partir 

das respostas originais para tornar os dados mais adequados às análises estatísticas 

propostas, envolvendo a criação de variáveis derivadas ou a recategorização de 

informações, sempre buscando preservar o sentido das respostas. Para facilitar a 

leitura e o uso no Stata, foram utilizados prefixos que indicam o tipo de variável — 

como cat_ para variáveis categóricas ordinais, comp_ para comparativas, e bin_ para 

aquelas de natureza binária. 

 

De acordo com a natureza das respostas e os objetivos da pesquisa, as variáveis foram 

recodificadas nos seguintes formatos: 



 65 

• variáveis dicotômicas (binárias) – utilizadas para representar respostas com apenas 

duas opções possíveis, geralmente “sim” ou “não”. Essas variáveis foram codificadas 

numericamente como 0 e 1, facilitando sua inserção em modelos estatísticos. Por 

exemplo, infraestrutura_suficiente = 1 indica que o respondente considera adequada 

a infraestrutura disponível para a EaD; 

• variáveis ordinais – aplicadas em perguntas com escalas de avaliação, como as de 1 a 

5. Nessas variáveis, a ordem das respostas é preservada, embora os intervalos entre 

as categorias não sejam necessariamente iguais. Um exemplo é 

cat_politicas_financiamento, que expressa o grau de conhecimento ou avaliação sobre 

políticas públicas de financiamento; 

• variáveis categóricas nominais – referentes a respostas qualitativas ou múltiplas, sem 

hierarquia entre as categorias. Em tais casos, as informações foram mantidas em 

formato textual ou agrupadas de acordo com critérios previamente definidos. Um 

exemplo é periodos_funcao, que reúne os períodos de atuação informados pelos 

participantes; 

• em algumas situações, foi necessário criar variáveis a partir da junção de informações 

de diferentes perguntas ou da organização de respostas abertas. Esse procedimento 

permitiu transformar dados mais subjetivos ou dispersos em categorias utilizáveis nas 

análises. Por exemplo, a variável acoes_fortalecer_ead foi construída a partir da 

categorização das sugestões textuais fornecidas pelos participantes sobre como 

aprimorar o financiamento da EaD em suas instituições. Todas as etapas de 

recodificação foram registradas em uma planilha de apoio, assegurando a 

transparência do processo e permitindo sua reprodutibilidade. 

 

Com o objetivo de assegurar a transparência do tratamento dos dados, foi elaborado 

um dicionário de variáveis contendo: (i) o nome atribuído a cada variável na base final; (ii) 

uma descrição resumida da pergunta original do questionário ou da lógica de criação da 

variável derivada; e (iii) informações sobre os critérios de codificação utilizados. Esse material 

permite rastrear com clareza a origem, o significado e a função analítica de cada variável 

empregada no estudo. Tanto o quadro comparativo de variáveis quanto a planilha com as 

perguntas originais estão incluídos no Apêndice, compondo uma documentação sistemática 

do processo de construção da base de dados. 
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Na etapa de análise, foram aplicados procedimentos estatísticos descritivos e 

inferenciais, adequados ao delineamento transversal do estudo e ao tamanho reduzido da 

amostra, conforme orientações metodológicas de Cervi (2017). Inicialmente, avaliou-se a 

possibilidade de construção de escalas compostas, mas os testes de consistência interna, 

realizados por meio do coeficiente Alfa de Cronbach, não atingiram o valor mínimo de 0,7 

recomendado por Pestana e Gageiro (2014). Diante disso, optou-se pela análise individual das 

variáveis. 

A escolha por procedimentos analíticos menos sofisticados foi orientada pelas 

características do conjunto de dados, composto em sua maioria de variáveis categóricas e 

marcado pela presença de algumas respostas incompletas. Nessas condições, como 

argumentam Dancey e Reidy (2006), análises descritivas e testes não paramétricos revelam-

se mais apropriados, por oferecerem maior estabilidade dos resultados e favorecerem uma 

interpretação metodologicamente consistente e transparente. 

 

3.4.2  Panorama dos participantes 

 

O conjunto analisado reúne 32 respondentes que atuaram, em diferentes períodos, no 

contexto da Universidade Aberta do Brasil. Entre eles, 28 informaram a instituição à qual 

estavam ou estiveram vinculados, enquanto 3 deixaram esse campo em branco, já que sua 

resposta era opcional no questionário. Apesar dessa variação, todos os participantes 

indicaram os anos ou intervalos em que exerceram funções relacionadas à EaD, permitindo 

observar trajetórias institucionais diversas ao longo do tempo. A combinação entre registros 

com e sem vínculo institucional declarado não comprometeu a leitura geral dos dados, mas 

destacou a importância de considerar o grau de completude das respostas ao analisar os 

padrões de atuação relatados. 

A Figura 6 apresenta a distribuição regional das instituições vinculadas aos 

participantes do estudo. A classificação foi realizada a partir dos nomes informados pelos 

próprios respondentes, o que permitiu observar a abrangência territorial das experiências 

relatadas. É importante destacar mais uma vez que o preenchimento desse campo era 

opcional, e, por isso, nem todos indicaram a instituição à qual estavam ou estiveram 

vinculados. A figura, portanto, contempla apenas os casos em que essa informação foi 

fornecida. 
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Figura 6 – Distribuição regional das instituições informadas pelos participantes 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Entre os respondentes que informaram sua instituição, observa-se uma concentração 

na região Nordeste, que reúne 11 das instituições mencionadas. Em seguida aparecem o 

Sudeste (6), o Centro-Oeste (5), o Sul (4) e o Norte (2). Essa distribuição pode refletir tanto o 

tempo de consolidação da EaD em determinadas regiões quanto o engajamento das 

instituições com a pesquisa. A expressiva presença do Nordeste, por exemplo, pode estar 

relacionada à atuação mais contínua de suas equipes ou à maior mobilização institucional em 

torno do tema. Ainda assim, vale lembrar que nem todos os participantes informaram o nome 

da instituição, o que inviabiliza uma leitura totalmente abrangente do cenário regional. 

 

3.4.3  Tempo de atuação dos participantes na modalidade a distância 

 

Entre os aspectos considerados no questionário, pediu-se aos participantes que 

indicassem os anos em que atuaram na EaD, contemplando diferentes períodos, instituições 

ou funções. Para fins de análise, as respostas foram reorganizadas de forma a refletir a 

quantidade total de anos em que cada respondente esteve envolvido com a modalidade. 

Assim, por exemplo, quem informou ter atuado entre 2014 e 2020 teve 7 anos contabilizados. 
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A Figura 7 apresenta a distribuição dos anos de atuação informados pelos 

participantes. O gráfico mostra que a maior parte dos respondentes declarou ter atuado entre 

3 e 9 anos, com concentração nos valores intermediários. A média calculada foi de 6,4 anos, 

o que reforça a presença de trajetórias consistentes entre os envolvidos. Apenas 3 

participantes relataram experiência superior a 10 anos, o que sugere vínculos mais longos com 

a modalidade e possíveis inserções desde as fases iniciais de implementação da UAB. De forma 

geral, os dados apontam para um grupo com experiência acumulada e envolvimento 

significativo com a Educação a Distância, o que confere densidade às percepções 

compartilhadas ao longo da pesquisa. 

 

Figura 7 – Distribuição da quantidade de anos de atuação entre os respondentes 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

A distribuição dos anos também permite observar diferentes formas de permanência 

na modalidade. Os agrupamentos mais frequentes, especialmente nos valores de três, seis e 

nove anos, sugerem ritmos variados de envolvimento, que podem estar associados a ciclos 

institucionais, mudanças de gestão, convocações específicas ou reconfigurações das políticas 

da UAB. Enquanto a presença concentrada em três anos pode sinalizar trajetórias mais 

recentes ou vínculos interrompidos, os tempos mais longos indicam experiências mais 
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duradouras, possivelmente associadas à consolidação de práticas e funções em contextos 

institucionais estáveis. 

Embora menos numerosos, os respondentes com mais de dez anos de atuação 

oferecem contribuições particularmente relevantes. São profissionais que vivenciaram 

diferentes etapas da implementação da EaD no país e acompanharam transformações 

significativas nas estratégias de gestão, nos modelos pedagógicos e na relação com os polos. 

A variedade de tempos de atuação observada entre os respondentes amplia o alcance das 

interpretações possíveis. Ao reunir tanto trajetórias mais recentes quanto experiências 

prolongadas, a amostra oferece um conjunto diverso de olhares sobre a modalidade, 

contribuindo para uma compreensão mais aprofundada e situada das percepções relatadas 

ao longo da pesquisa. 

Para compreender como os tempos de atuação se distribuem entre os respondentes 

de diferentes regiões, foi calculada a média dos anos informados por participantes vinculados 

a instituições localizadas em cada território. A Figura 8 apresenta essas médias, oferecendo 

um primeiro olhar sobre a dimensão regional da experiência acumulada pelos participantes 

da pesquisa. 

 

Figura 8 – Média de anos de atuação dos respondentes por região 

 
Fonte: elaboração própria. 
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As médias de anos de atuação variaram entre as regiões, oscilando de 6 a pouco mais 

de 7 anos. O Sudeste e o Nordeste apresentaram os maiores valores — 7,2 e 7,1 anos, 

respectivamente —, seguidos pelas regiões Sul, Norte e Centro-Oeste, todas com médias 

próximas de 6 anos. A Figura 8 permite visualizar essas diferenças de maneira clara, com 

destaque para a leve concentração de médias mais elevadas nas regiões que reúnem maior 

número de instituições informadas pelos respondentes. Embora as variações numéricas sejam 

discretas, elas oferecem um panorama inicial da distribuição regional dos tempos de atuação 

declarados.  

Ao final da etapa de aplicação dos questionários virtuais, foi formada uma nova base 

de dados com os contatos dos participantes que manifestaram interesse em conceder 

entrevista, conforme indicado em suas respostas. A expectativa inicial era reunir um grupo 

mais amplo de interessados, no entanto, apenas três participantes confirmaram a 

disponibilidade para avançar nessa etapa da pesquisa. 

 

3.4.4  Etapas da análise estatística  

 

Foram adotados procedimentos estatísticos descritivos e inferenciais, definidos a 

partir das características da amostra e do tipo de investigação realizada, com coleta de dados 

feita em um único momento, sem acompanhamento ao longo do tempo. A seguir, 

apresentam-se as etapas da análise realizada. 

 

1) Testes t para amostras independentes 

Inicialmente, foi adotado o teste t de Student para verificar diferenças entre as médias 

dos grupos que declararam a existência ou ausência de planejamento institucional de recursos 

financeiros. Esse teste compara médias, considerando a variabilidade entre os grupos. No 

entanto, como o grupo sem planejamento tinha apenas dois participantes (n = 2), sua 

aplicação teve caráter exploratório, não inferencial. Essa escolha é respaldada por estudos 

como Kreutz, Vieira e Costa (2019) e Salmito, Silva e Falbo (2018), que destacam a viabilidade 

do teste t em amostras pequenas, desde que os resultados sejam interpretados com cautela. 
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2) Teste de Mann-Whitney 

Dada a natureza ordinal das variáveis e o tamanho reduzido da amostra, foi aplicado o 

teste de Mann-Whitney, que compara a distribuição de escores2 entre grupos, sem pressupor 

normalidade. Esse teste é mais robusto que o t de Student em situações de escalas ordenadas 

e amostras assimétricas. Foram testadas variáveis como estratégias de captação, ações para 

fortalecimento da EaD e otimização da gestão, não havendo significância estatística (p > 0,20), 

mas indicando tendências relevantes. 

 

3) Regressão logística binária 

Para as variáveis com codificação binária, como “considera infraestrutura suficiente 

(sim/não)”, foi utilizada a regressão logística binária, que estima o efeito da presença de uma 

variável explicativa sobre a probabilidade de ocorrência de um resultado. De acordo com 

Fernandes et al. (2020), essa técnica é a mais adequada para modelar eventos dicotômicos, 

como adotar ou não determinada posição, permitindo calcular a chance de ocorrência de um 

fenômeno em função das variáveis independentes. A estrutura da regressão logística binária 

é expressa pela equação: 

𝐿𝑜𝑔𝑖𝑡(𝑃) = log -
𝑃

1 − 𝑃0 = 	𝛽! + 𝛽" ∙ 𝑋 

 

Nesse modelo: 

a) P representa a probabilidade de uma resposta positiva, como considerar a 

infraestrutura suficiente;  

b) a razão P/(1 – P) corresponde às chances de o evento ocorrer; 

c) log é o logaritmo natural, que transforma as chances em uma escala linear; 

d) β₀ é o intercepto, correspondente à chance estimada de resposta positiva quando não 

há planejamento institucional; 

e) β₁ indica o efeito do planejamento sobre essa chance — ou seja, quanto a presença 

dessa variável modifica a probabilidade de ocorrência do resultado analisado.  

 

 
2  Escores referem-se aos valores atribuídos a participantes com base em seus desempenhos ou respostas, 

funcionando como medida de uma característica observada (Moreira, 2003). 
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Esse modelo oferece uma leitura robusta sobre os possíveis efeitos do planejamento 

nas percepções avaliadas.  

 

4. Regressões ordinais 

As regressões ordinais foram aplicadas às variáveis em escala, com o objetivo de 

verificar a influência do planejamento institucional sobre percepções relativas a políticas de 

financiamento e gestão da EaD. 

 

3.5  Análise qualitativa das entrevistas 

 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com os três participantes que 

manifestaram interesse em contribuir ao final do questionário virtual. As transcrições foram 

feitas por meio da plataforma Sonix3, selecionada por sua precisão na conversão de áudio em 

texto. Após a transcrição automática, realizou-se uma revisão manual cuidadosa, com o 

objetivo de garantir fidelidade ao conteúdo original e à forma de expressão dos entrevistados. 

A análise qualitativa foi realizada com o apoio do software Atlas.ti4. A escolha dessa 

ferramenta decorre de sua capacidade de organizar informações textuais, acompanhar o 

processo de codificação e relacionar trechos discursivos, o que contribui para interpretações 

consistentes e contextualizadas. Esse recurso possibilitou preservar os sentidos construídos 

nas falas dos participantes em relação aos contextos institucionais em que atuam. 

O processo de análise seguiu o modelo proposto por Braun e Clarke (2006), que 

compreende seis etapas interdependentes: familiarização com os dados, codificação inicial, 

identificação de temas, revisão temática, definição das categorias analíticas e redação 

interpretativa. Esse processo permitiu uma leitura rigorosa e reflexiva, assegurando coerência 

na organização e interpretação dos dados. 

A investigação também dialogou com autores que contribuem para a compreensão 

crítica dos dados qualitativos. Flick (2009) chama atenção para os elementos subjetivos e 

institucionais presentes nas falas, compreendendo os discursos como construções situadas. 

Bardin (2016), por sua vez, propõe a análise por meio de unidades de significado, enquanto 

 
3  Plataforma digital de transcrição automática de áudio e vídeo, baseada em inteligência artificial, utilizada 

para converter entrevistas gravadas em texto editável. 
4  Software de análise qualitativa de dados utilizado para organização, codificação e interpretação de materiais 

textuais e visuais em pesquisas sociais. 
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Mayring (2014) enfatiza a preservação dos sentidos nas interpretações. Já o modelo de Miles, 

Huberman e Saldaña (2014) foi utilizado para organizar categorias de forma interconectada, 

favorecendo a visualização das relações entre temas. 

O Atlas.ti facilitou a análise das diferentes fontes — entrevistas, respostas abertas dos 

questionários e documentos institucionais —, permitindo sua leitura individualizada e 

respeitando as particularidades de cada conjunto. Sua flexibilidade foi importante para 

reconhecer recorrências, contrastes e aproximações entre as diferentes vozes que compõem 

o corpus da pesquisa. 

A literatura recente apresenta o uso crescente desse software em investigações no 

campo educacional. Schindler Júnior (2016) investigou as dificuldades na implementação da 

UAB em municípios do interior, apontando desencontros entre o planejamento e a execução 

institucional. Santos (2018) analisou a articulação entre ensino, pesquisa e extensão em cursos 

a distância. Fortunato et al. (2024) discutiram o papel do suporte institucional na permanência 

estudantil. Estudos de Souza (2023), Carmo Silva (2023), Rupp (2018), Stachio (2022) e Santos 

(2024) também demonstram o potencial do Atlas.ti para tratar temas como financiamento, 

mobilidade acadêmica e acessibilidade. 

 

3.6  Análise qualitativa das respostas abertas 

 

Em um primeiro momento, os dados coletados foram utilizados na etapa quantitativa 

da pesquisa, com tratamento das variáveis fechadas no software Stata, com o objetivo de 

identificar padrões estatísticos relevantes. 

Entretanto, ao revisar as respostas discursivas, tornou-se claro que muitos 

participantes descreveram situações concretas, avaliações críticas e experiências vividas em 

seus contextos institucionais. Isso indicou a necessidade de um aprofundamento 

interpretativo que considerasse, para além dos números, os sentidos atribuídos pelos 

respondentes às condições de funcionamento da EaD. Diante disso, optou-se por desenvolver 

uma nova etapa de leitura, voltada à compreensão qualitativa das respostas abertas. 

As 32 contribuições textuais foram organizadas e codificadas por meio do software 

Atlas.ti. Cada resposta foi lida com atenção e recebeu códigos temáticos conforme os assuntos 

abordados. Em seguida, os códigos foram revisados e agrupados com base em sua 
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proximidade temática, o que resultou na identificação de 41 macrotemas que expressam os 

principais focos de atenção e preocupação apontados pelos respondentes. 

Para tornar a análise mais coesa e facilitar a apresentação dos resultados, os 

macrotemas foram reunidos em cinco eixos analíticos: estrutura e organização da EaD; 

financiamento e recursos; gestão e políticas institucionais; desafios operacionais e demandas; 

estratégias de fortalecimento. Essa organização permitiu sistematizar os conteúdos de forma 

clara, preservando o sentido das contribuições individuais e possibilitando uma compreensão 

organizada dos diferentes aspectos que atravessam a realidade da EaD no contexto das 

universidades públicas federais.  

 

3.7  Revisão sistemática de literatura 

 

Para garantir um embasamento sólido às discussões desta pesquisa, adotamos o 

método de revisão sistemática da literatura (RSL). Esse método foi essencial para mapear de 

forma abrangente as pesquisas científicas que abordam as percepções e as contribuições do 

financiamento público para programas de Educação a Distância em universidades federais no 

Brasil. Por meio dessa abordagem, conseguimos identificar produções acadêmicas relevantes, 

que fornecem o suporte teórico necessário para aprofundar nossa análise. Para alcançar esses 

resultados, conduzimos uma busca minuciosa em bases de dados reconhecidas, como Google 

Acadêmico, SciELO e Periódicos Capes. 

Com base nos textos que atenderam aos critérios e objetivos estabelecidos para a 

revisão sistemática de literatura, foram extraídos dados e realizadas análises das informações 

presentes nos estudos científicos. Os resultados dessas análises estão organizados e 

apresentados de forma sintetizada no Capítulo 3. 

A RSL desempenha um papel fundamental na pesquisa acadêmica ao proporcionar 

uma visão abrangente do que já foi publicado sobre um determinado tema. Prodanov e Freitas 

(2013) enfatizam a relevância da revisão sistemática de literatura para os pesquisadores, pois 

ela permite situar o que já foi escrito e publicado, identificar os temas abordados e reconhecer 

as lacunas existentes na literatura. Além disso, ela também estabelece um contexto teórico 

sólido para o estudo, permitindo a construção de argumentos baseados em evidências 

científicas e contribuindo para o desenvolvimento de uma investigação mais direcionada e 

bem fundamentada. Dessa forma, a RSL torna-se uma ferramenta essencial para garantir a 
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relevância e a profundidade da pesquisa, assegurando que novos estudos se baseiem em um 

conhecimento consolidado e atualizado. 

Ramos, Faria e Faria (2014) ressaltam que a RSL deve seguir uma metodologia que 

assegure rigor científico e transparência, minimizando o risco de viés na análise da literatura. 

Eles enfatizam que, para garantir a qualidade das fontes, é essencial estruturar os 

procedimentos da RSL com clareza, estabelecendo uma equação de pesquisa, critérios 

rigorosos de inclusão e exclusão, e outras normas relevantes. Seguindo esses critérios, o 

pesquisador pode garantir a integridade e a qualidade do processo investigativo. 

A RSL é amplamente adotada nas Ciências da Saúde, e sua metodologia rigorosa e 

padronizada tem um impacto significativo nas pesquisas dessa área. Conforme Ramos, Faria 

e Faria (2014), esse método tem se expandido para as Ciências Sociais e começa a se destacar 

nas Ciências da Educação. Esse avanço é motivado pela crescente necessidade de avaliar a 

relevância e a validade científica de um número crescente de publicações digitais. A RSL 

proporciona um meio confiável para essa avaliação. Para uma compreensão mais detalhada 

do conceito de revisão sistemática de literatura, é importante considerar a definição oferecida 

por Okoli (2019, p. 4): 

um método sistemático, explícito, (abrangente) e reprodutível para 
identificar, avaliar e sintetizar o corpo existente de trabalhos completos e 
registrados produzidos por pesquisadores, estudiosos e profissionais. Uma 
revisão de literatura autônoma rigorosa deve ser sistemática ao seguir uma 
abordagem metodológica; explícita na explicação dos procedimentos pelos 
quais foi conduzida; abrangente em seu escopo ao incluir todo o material 
relevante; e, portanto, reprodutível por outros que desejem seguir a mesma 
abordagem na revisão do tema. 
 

A RSL, segundo Galvão e Ricarte (2019), é projetada para ser replicável por outros 

pesquisadores e, por isso, documenta de maneira clara as bases de dados bibliográficas 

utilizadas, as estratégias de busca aplicadas em cada base, o processo de seleção dos artigos, 

bem como os critérios de inclusão e exclusão. Também detalha as limitações de cada artigo 

analisado e da própria revisão. Em geral, a RSL proporciona um elevado nível de evidência e 

constitui um recurso essencial para a tomada de decisões tanto em contextos públicos quanto 

privados. Em resumo, a revisão sistemática de literatura é uma pesquisa científica com seus 

próprios objetivos, problemas de pesquisa, metodologia, resultados e conclusões, 

diferenciando-se de revisões de literatura de conveniência que servem apenas como 

introduções para estudos mais amplos. 



 76 

Segundo Ramos, Faria e Faria (2014), a realização de uma revisão sistemática de 

literatura requer a elaboração de um protocolo detalhado, que deve incluir a definição de 

objetivos, a formulação de questões de pesquisa utilizando operadores booleanos, a 

delimitação do escopo das buscas e a aplicação de critérios específicos para inclusão, exclusão 

e validade metodológica, além da análise e tratamento dos dados obtidos. Esse protocolo é 

flexível e pode ser ajustado conforme as necessidades da pesquisa. Em conformidade com o 

protocolo estabelecido, essas diretrizes serão seguidas durante o desenvolvimento desta 

investigação. 

Kitchenham (2004) endossa a visão dos autores ao destacar que a RSL se caracteriza 

por uma análise rigorosa das evidências empíricas direcionadas ao público-alvo específico. O 

objetivo principal da RSL é identificar, avaliar e interpretar as publicações científicas 

relevantes para uma pesquisa, área de estudo ou fenômeno de interesse. A autora justifica a 

utilização da revisão sistemática como uma forma de consolidar as evidências empíricas sobre 

um determinado fato, tratamento ou tecnologia. Além disso, a RSL é instrumental na 

identificação de lacunas na literatura existente, na sugestão de futuras pesquisas, na oferta 

de suporte para novas investigações e na validação ou refutação de hipóteses, bem como na 

formulação de novas hipóteses. 

É essencial estabelecer uma clara distinção entre revisão sistemática de literatura e 

revisão de literatura. A revisão sistemática é caracterizada por um método rigoroso e 

estruturado que envolve a definição de protocolos específicos, métodos, estratégias de busca 

e critérios de inclusão e exclusão. Esses procedimentos são formulados para permitir que 

outros pesquisadores repliquem o estudo com base nas mesmas diretrizes, o que assegura a 

consistência e a integridade dos resultados. Os protocolos adotados na revisão sistemática 

visam reduzir o viés e garantir que os achados sejam robustos e confiáveis (Ramos; Faria; Faria, 

2014). 

Por outro lado, a revisão de literatura, enquanto um componente fundamental do 

processo de pesquisa, não segue um esquema tão rígido. Ela fornece a base teórica sobre a 

qual a pesquisa é construída, mas não necessariamente adota os critérios sistemáticos da 

revisão sistemática (Klock, 2018). Portanto, enquanto ambas as abordagens desempenham 

papéis importantes, a revisão sistemática é especialmente valiosa para garantir a integridade 

e a profundidade das evidências coletadas. 
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A revisão sistemática da literatura é destinada a identificar e reunir a maior quantidade 

possível de estudos primários pertinentes ao objetivo e à problemática da pesquisa, 

empregando uma estratégia de busca criteriosa. É primordial distinguir que os estudos 

primários, que formam a base da revisão, são aqueles que oferecem dados originais e diretos 

sobre o tema em questão. Em contrapartida, os estudos secundários e terciários 

compreendem revisões ou mapeamentos de revisões sistemáticas, apresentando uma análise 

mais extensa e detalhada, porém com diferentes níveis de especialização e profundidade, 

conforme delineado por Kitchenham (2004). 

A seguir, serão detalhados os procedimentos metodológicos empregados na realização 

da revisão sistemática de literatura. Esses procedimentos englobam a definição de critérios 

rigorosos para a seleção e análise dos estudos primários, a formulação de estratégias de busca 

abrangentes e a aplicação de métodos sistemáticos para garantir a integridade e a validade 

dos resultados obtidos. A descrição detalhada dessas etapas é essencial para assegurar a 

transparência e a reprodutibilidade da pesquisa, além de fornecer uma base consistente para 

a interpretação dos achados e a formulação de conclusões robustas. 

 

3.7.1  Instrumentos de pesquisa 

 

Sampaio e Mancini (2007) detalham que a condução de uma RSL envolve um processo 

metódico que abrange várias fases, incluindo investigação, seleção, tratamento, organização 

e análise dos resultados obtidos.  

O processo inicia-se com a formulação de um protocolo que define a questão de 

pesquisa e os objetivos correspondentes (etapa 1). Essa etapa é seguida pela elaboração de 

questões de pesquisa utilizando operadores lógicos/booleanos, além da definição das 

estratégias e do escopo de busca nas bases de dados pertinentes (etapa 2). Na sequência, 

realizam-se a revisão e a seleção dos estudos com base em critérios de inclusão e exclusão 

específicos (etapa 3). A qualidade metodológica dos estudos é então avaliada de acordo com 

critérios de validade metodológica (etapa 4). Finalmente, os resultados são apresentados, e 

os dados são tratados para a elaboração das conclusões (etapa 5). Esse modelo metodológico 

foi aplicado ao longo da presente revisão sistemática de literatura. 

Com base nessa perspectiva, o método delineado por Kitchenham (2004) é 

fundamental para esta investigação, ao destacar a necessidade de um planejamento rigoroso 



 78 

que abrange a definição clara das questões de pesquisa, a elaboração das strings de busca e 

a seleção criteriosa das bases de dados. A execução da pesquisa envolve a aplicação dessas 

strings nas bases de dados escolhidas, seguindo estritamente os critérios de inclusão e 

exclusão, bem como os padrões de qualidade previamente estabelecidos. 

Nas subseções seguintes, serão detalhadas as etapas metodológicas adotadas na RSL, 

com base no problema de pesquisa, incluindo a descrição dos critérios de elegibilidade, as 

estratégias e o escopo das buscas, e o processo de extração dos dados.  

 

3.7.2  Questões de pesquisa para a RSL 

 

Conforme Klock (2018), é imprescindível definir pelo menos uma questão de pesquisa, 

não havendo um limite máximo especificado para o número de perguntas. Entretanto, é 

fundamental que todas as questões estabelecidas sejam adequadamente respondidas no 

relatório final.  

Para dar início à revisão sistemática da literatura, na etapa 1, estruturamos o problema 

de pesquisa em questões específicas, começando com uma questão primária, 

complementada por três questões secundárias. A questão primária (QP1) é a mais abrangente 

e está diretamente ligada ao objetivo central da pesquisa, servindo como base para toda a 

investigação. As questões secundárias (QP1.1, QP1.2, QP1.3), derivadas da questão primária, 

foram formuladas para buscar respostas complementares que pudessem aprofundar a 

discussão e enriquecer a compreensão do tema analisado. As questões de pesquisa e suas 

respectivas motivações para investigação estão detalhadas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Questões de pesquisa 

Questões de pesquisa Instigação 
QP1: Quais são os principais modelos de 
financiamento adotados pelo poder público 
brasileiro para a implementação de programas 
de Educação a Distância nas universidades 
federais? 

Identificar e categorizar os diferentes tipos de 
modelos de financiamento utilizados, 
proporcionando uma base para análise 
comparativa. 

QP1.1: Como a eficácia do financiamento 
público influencia a qualidade dos programas 
de Educação a Distância nas universidades 
federais? 

Investigar a adequação e a eficácia dos fundos 
alocados com os resultados qualitativos dos 
programas de Educação a Distância, como a 
satisfação do estudante e os resultados de 
aprendizado.  
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QP1.2: Existem diferenças regionais 
significativas no financiamento de Educação a 
Distância nas universidades federais 
brasileiras? 

Investigar se há variações regionais no 
financiamento e como essas diferenças podem 
afetar a acessibilidade e a qualidade da Educação 
a Distância. 

QP1.3: Que políticas públicas podem ser 
propostas com base nas evidências de sucesso 
e desafios identificados no financiamento de 
Educação a Distância? 

Identificar recomendações práticas para políticas 
públicas, visando aprimorar o financiamento e a 
implementação de futuros programas de 
Educação a Distância. 

Fonte: elaboração própria. 
 

Com o problema de pesquisa definido no Capítulo 1, ele passa a orientar todas as 

etapas do estudo, sendo retomado na revisão sistemática da literatura e aprofundado nas 

análises que se seguem. Para tanto, utilizamos o método Picoc (População, Intervenção, 

Comparação, Resultado e Contexto) para orientar a estruturação das questões de pesquisa, 

conforme os critérios da investigação. De acordo com Kitchenham (2004), os componentes do 

método são descritos da seguinte forma: 

• P (População) – representa o grupo ou área de aplicação da pesquisa; 

• I (Intervenção) – envolve os métodos, tecnologias e ferramentas utilizados; 

• C (Comparação) – refere-se aos parâmetros com as quais a intervenção será 

comparada; 

• O (Resultados) – corresponde aos aspectos ou elementos que a pesquisa busca 

identificar, compreender ou mensurar, considerando os objetivos definidos e o 

contexto do estudo; 

• C (Contexto) – refere-se ao ambiente ou cenário em que a pesquisa é realizada. 

 

Kitchenham (2004) observa que esse protocolo foi inicialmente aplicado na área da 

saúde, mas pode ser adaptado a outros experimentos e campos de conhecimento, 

desenvolvendo a criação de um protocolo confiável e reprodutível. Esse método é 

particularmente útil quando há uma quantidade extensa ou escassa de pesquisas sobre um 

determinado tema.  

Em nosso estudo, as perguntas de pesquisa foram estruturadas seguindo o método 

Picoc, conforme apresentado no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – População, Intervenção, Comparação, Resultado e Contexto 

Picoc Tema 



 80 

P – População Universidades federais de ensino superior no Brasil.  

I – Intervenção Análise dos modelos de financiamento público adotados para a 
implementação e aprimoramento dos programas da EaD.  

C – Comparação Não se aplica.  

O – Resultados 

Identificação dos principais modelos de financiamento; avaliação da eficácia 
do financiamento na qualidade dos programas da Educação a Distância; 
análise de diferenças regionais no financiamento; proposição de políticas 
públicas baseadas nas evidências de sucesso e desafios. 

C – Contexto Artigos científicos que abordem a Educação a Distância nas universidades 
federais brasileiras.  

Fonte: elaboração própria. 
 

Para facilitar a organização dos dados e a metodologia aplicada no Picoc, utilizamos a 

ferramenta on-line Parsifal5. Desenvolvida com base no método de Kitchenham (2004), essa 

ferramenta oferece suporte automatizado aos pesquisadores na elaboração de revisões 

sistemáticas de literatura. Disponível gratuitamente na internet, o Parsifal compreende três 

etapas principais: (i) planejamento, em que se determina a necessidade da revisão e se define 

o protocolo de pesquisa; (ii) condução, que envolve a busca e seleção de estudos, avaliação 

da qualidade e extração e análise dos dados coletados; e, por fim, (iii) a sistematização, em 

que os dados são interpretados, classificados, descritos, organizados e comunicados. 

Estruturar a pesquisa dessa maneira permite uma melhor compreensão e visualização de todo 

o processo desenvolvido. 

A próxima seção apresenta os resultados qualitativos da análise dos 15 artigos finais 

selecionados, com base nas quatro questões de pesquisa previamente estabelecidas. Essas 

perguntas foram formuladas com o intuito de: analisar os principais modelos de 

financiamento utilizados pelo poder público brasileiro para a implementação de programas 

de Educação a Distância nas universidades federais; investigar de que forma a eficácia do 

financiamento público impacta a qualidade desses programas; identificar possíveis diferenças 

regionais significativas no financiamento da Educação a Distância nas universidades federais 

brasileiras; e propor políticas públicas fundamentadas nas evidências de sucesso e nos 

desafios identificados no financiamento dessa modalidade de ensino. 

As análises foram conduzidas com foco nas questões relacionadas à pergunta central 

da pesquisa. Por fim, elaboramos uma síntese reflexiva que aborda a questão principal do 

 
5  O Parsifal é uma ferramenta on-line projetada para auxiliar pesquisadores na condução de revisões 

sistemáticas da literatura, oferecendo suporte no planejamento, execução e relato dessas revisões 
(https://parsif.al/). 
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estudo. Essa abordagem teve como objetivo responder às indagações que motivaram a 

pesquisa e guiaram a revisão sistemática da literatura. 

 

3.7.3  Condução, busca e seleção dos estudos  

 

A etapa 2 foi iniciada com a seleção dos descritores da pesquisa, que foram 

estabelecidos com base em uma análise aprofundada da temática abordada. Os descritores 

escolhidos foram: “Educação a Distância”, “Ensino Superior Federal”, “Gestão e 

Financiamento” e “Políticas Públicas Educacionais”. Com esses termos como base, foram 

identificados e definidos os termos-chave pertinentes ao foco do estudo, tanto de forma 

direta quanto indireta, e suas combinações com operadores booleanos, incluindo: “Educação 

a Distância”, “EaD”, “Ensino Superior”, “Educação Superior”, “Universidade Federal”, 

“Financiamento”, “Políticas Públicas”, “Recursos Financeiros”, “Universidade Aberta”, 

“Programas”, “Gestão” e “Expansão”. Esses termos são utilizados na literatura acadêmica para 

representar os conceitos em questão e foram escolhidos para garantir uma cobertura 

abrangente e precisa dos temas investigados. 

Por meio da utilização de termos correlatos, foi possível expandir o alcance das buscas 

para incluir estudos publicados que se alinhassem ao foco da investigação. Após a definição 

dos termos-chave da pesquisa, procedeu-se à seleção dos estudos por meio de uma busca 

meticulosa nos mecanismos de pesquisa. É relevante observar que os resultados obtidos em 

pesquisas subsequentes, realizadas com os mesmos critérios, podem apresentar variações, 

devido à contínua publicação de novos trabalhos científicos na literatura. 

Para a identificação de estudos nas plataformas de dados, empregamos buscas 

automatizadas utilizando equações de pesquisa, ou seja, strings de busca. É importante 

observar que, dependendo da plataforma utilizada, pode ser necessário ajustar as strings 

originais, dado que cada plataforma atua de maneira distinta. Assim, baseando-nos nos 

termos-chave definidos, elaboramos as strings de busca utilizando os operadores booleanos 

“AND” e “OR”, com os termos entre aspas, organizando-os conforme a estrutura a seguir: 

• (programas) OR (expansão) AND ("ensino superior") AND ("educação a distância") OR 

(EaD) AND (público) OR (federal); 

• ((“Recursos financeiros”) AND ("Educação a Distância" OR EaD OR UAB OR 

“Universidade Aberta” OR “ensino a distância”) AND “Universidade Federal”)); 
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• (("gestão educacional") AND (“ensino superior”) OR (“educação superior”) OR 

(universidade) AND ("educação a distância") OR (EaD) OR (UAB) OR ("Universidade 

Aberta") OR (“ensino a distância”)) AND (federal); 

• ((financiamento) AND (“ensino superior” OR “educação superior” OR “universidade”) 

AND ("Educação a Distância" OR EaD OR UAB OR “Universidade Aberta” OR “ensino a 

distância”) AND “Universidade Federal”)); 

• (("Políticas públicas") AND ("Educação a Distância" OR EaD OR “Universidade Aberta” 

OR “ensino a distância”) AND ("ensino superior" OR “educação superior”) AND 

“Universidade Federal”)). 

 

A escolha das bibliotecas virtuais foi baseada na facilidade de acesso e na 

disponibilidade aberta para usuários e autores. Essas plataformas são utilizadas para a 

publicação de uma variedade de pesquisas, incluindo revisões sistemáticas de literatura. 

Delinearam-se como escopo das buscas as plataformas Google Acadêmico, SciELO (Scientific 

Electronic Library Online) e a base da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes). Essas bibliotecas digitais abrigam uma vasta quantidade de acervos 

científicos nacionais. O intervalo temporal considerado para as buscas foi de 13 anos, de 2010 

a 2023. Essa delimitação temporal permite focar estudos recentes, garantindo que a análise 

esteja alinhada às discussões contemporâneas no campo. 

Após a escolha dos estudos que pareciam relevantes para a investigação, tornou-se 

necessário adotar critérios de elegibilidade para aprimorar os resultados, assegurando que 

estes estivessem alinhados aos objetivos da pesquisa. Tais critérios foram fundamentais para 

confirmar a validade dos estudos, identificando os mais pertinentes para serem analisados e 

evitando falhas em termos de validade, generalização e aplicabilidade (Kitchenham, 2004; 

Klock, 2018). Consequentemente, foram definidos os critérios de inclusão (CI), de exclusão 

(CE) e de qualidade (CQ) para a avaliação metodológica dos estudos. O último mencionado 

constitui a etapa 4. 

Os critérios de elegibilidade foram estabelecidos conforme os objetivos da revisão 

sistemática de literatura. Dessa forma, a etapa 3 envolveu a análise do título, do resumo e das 

palavras-chave para apurar a presença de descritores e termos-chave relevantes. Em seguida, 

uma leitura mais detalhada dos estudos que restaram foi realizada para avaliar os critérios de 

inclusão e exclusão listados no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Critérios de elegibilidade 

Critérios de inclusão (CI) 

- Artigos cuja discussão esteja na dimensão da modalidade de 
Educação a Distância;  
- Artigos publicados entre os anos de 2010 e 2023;  
- Artigos em português;  
- Publicações científicas em periódicos e eventos científicos;  
- Publicações que possuam os termos-chaves no título e/ou resumo. 

Critérios de Exclusão (CE) 

- Artigos duplicados; 
- Artigos que não estão disponíveis em acesso aberto; 
- Artigos relacionados à educação que não correspondem aos 
objetivos deste estudo; 
- Artigos em idiomas estrangeiros; 
- Artigos incompletos, ou seja, que carecem de resumo, palavras-
chave ou referências bibliográficas; 
- Publicações em formatos não tradicionais, como relatos de caso, 
editoriais, discursos, resumos, ensaios etc.; 
- Trabalhos como livros, trabalhos de conclusão de curso, dissertações 
e teses; 
- Artigos que não se enquadram no período temporal definido para o 
estudo. 

Fonte: elaboração própria. 
 

A decisão de inclusão dos artigos foi baseada na leitura dos resumos e na verificação 

do atendimento a todos os critérios de inclusão previamente estabelecidos. Para seguir às 

etapas subsequentes da análise, o artigo precisava: (i) discutir a modalidade de Educação a 

Distância; (ii) ter sido publicado entre os anos de 2010 e 2023; (iii) estar redigido em língua 

portuguesa; (iv) configurar-se como publicação científica em periódicos ou eventos 

acadêmicos; e (v) conter os termos-chave definidos, no título e/ou no resumo. Caso algum 

desses critérios não fosse atendido, o estudo era descartado. Além disso, a eliminação de 

artigos também ocorria quando o trabalho atendia a pelo menos um dos critérios de exclusão 

estabelecidos, ele avançava para os próximos critérios de inclusão. 

Durante a etapa 4, seguiu-se a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão com a 

implementação de critérios de validade metodológica, visando identificar os estudos que 

melhor atendiam aos objetivos da pesquisa. Os critérios de qualidade foram estabelecidos 

mediante perguntas, cujas respostas foram derivadas da análise dos resumos, dos métodos 

de pesquisa, dos instrumentos utilizados e das análises dos estudos. Para auxiliar nesse 

procedimento, adotaram-se indicadores de qualidade, em que 0,0 é igual a “Não”, 0,5 a 
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“Parcialmente” e 1,0 a “Sim”. Esses critérios de avaliação de qualidade estão detalhados no 

Quadro 5, que orientou essa análise. 

 

Quadro 5 – Critérios de qualidade (CQ) 

Q1. Os objetivos do estudo estão claramente definidos? 
Q2. A discussão dos resultados é ampla e engloba diferentes aspectos relacionados ao 
tema, considerando possíveis restrições do estudo? 
Q3. O estudo descreve claramente os procedimentos de coleta de dados utilizados? 
Q4. Os autores discutem os procedimentos metodológicos utilizados para selecionar e 
extrair os dados? 
Q5. O estudo pode contribuir para o desenvolvimento ou aprimoramento de políticas 
públicas relacionadas à Educação a Distância nas universidades federais brasileiras? 
Q6. O estudo oferece novas perspectivas, insights ou contribuições para o entendimento 
do processo de financiamento, aprimoramento e implantação da Educação a Distância nas 
universidades federais brasileiras? 

Fonte: elaboração própria. 
 

A pontuação máxima possível das perguntas era de 6 pontos, e a nota de corte 

estabelecida era 3. Estudos que não alcançavam a nota de corte indicavam uma inadequação 

à temática ou aos objetivos da nossa revisão sistemática de literatura. Assim, aqueles que não 

atingiram o limite mínimo foram excluídos. 

Na fase inicial da pesquisa, uma busca nas bases de dados resultou em um total de 

3.008 publicações científicas, sendo 1.747 no Google Acadêmico, 1.257 nos Periódicos Capes 

e 4 na SciELO. Após a remoção das publicações duplicadas, restaram 2.268 trabalhos. Destes, 

284 estudos foram selecionados para análise subsequente. Inicialmente, esses estudos foram 

revisados com base nos títulos, resumos e nas palavras-chave, a fim de identificar termos-

chave relevantes, o que resultou na seleção de 67 artigos. Em seguida, foi realizada uma 

leitura mais detalhada para aplicar os critérios de inclusão e exclusão, o que culminou na 

aceitação de 25 estudos para a avaliação dos critérios de qualidade. Destes, 15 artigos foram 

examinados em profundidade, e as informações coletadas desses estudos contribuíram para 

as discussões abordadas no Capítulo 3 desta pesquisa. 
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CAPÍTULO 4 

EXPLORANDO MODELOS DE FINANCIAMENTO E POLÍTICAS PÚBLICAS NA EDUCAÇÃO A 

DISTÂNCIA NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS: uma revisão sistemática 

 

 

4.1  Introdução 

 

Neste capítulo, apresentamos um panorama das pesquisas científicas que exploraram 

as formas de financiamento utilizadas pelo poder público no estabelecimento e 

fortalecimento de programas de Educação a Distância nas universidades federais de ensino 

superior do Brasil. Empregamos a revisão sistemática de literatura para destacar as 

considerações da comunidade científica sobre esses assuntos. Essa análise trouxe-nos 

percepções que orientaram o desenvolvimento de nossa tese de doutorado, bem como 

contextualizaram nossa investigação, avaliaram os referenciais teóricos em uso e 

identificaram as principais descobertas nas produções científicas relacionadas à temática. 

Propusemos uma análise cuidadosa dos argumentos que sustentam a ligação entre a 

Educação a Distância, o financiamento e as políticas públicas voltadas para a EaD, com base 

nos estudos selecionados. Foi fundamental compreender como as pesquisas científicas 

abordaram a implementação das políticas públicas federais de educação superior a distância 

nas universidades federais. As conclusões derivadas dessas análises não apenas enriqueceram 

a discussão e o desenvolvimento do nosso estudo, mas também contribuíram 

significativamente para a formulação de futuras pesquisas. 

Este capítulo inicia com um resumo teórico que destacou alguns aspectos relacionados 

a políticas públicas para financiamento das universidades federais brasileiras, bem como para 

programas de EaD nessas universidades. Em seguida, apresentamos e analisamos os dados 

coletados dos estudos selecionados, destacando os principais desafios enfrentados pelas 

universidades federais no que tange ao financiamento público para programas de Educação a 

Distância. O capítulo termina com uma análise reflexiva sobre o tema, trazendo também 

considerações a respeito do financiamento público para programas de Educação a Distância 

em universidades federais no Brasil. 
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4.2  Contextualização  

 

O ingresso na universidade é influenciado por aspectos sociais, econômicos e culturais 

que, ao longo da história, têm limitado a possibilidade de acesso de maneira igualitária 

(Nierotka; Trevisol, 2016). As políticas públicas implementadas no final do século XX, 

especialmente nos anos 1990, devido ao ajuste fiscal, facilitaram a expansão do ensino 

superior privado. Martins (2009) aponta que, entre 1990 e 2002, ocorreu uma diminuição das 

vagas oferecidas pelas universidades federais, e a demanda resultante foi atendida pelas 

instituições privadas. Ristoff (2014) considera que o crescimento das redes privadas entre 

1999 e 2003 foi um fator importante para o aumento do número de estudantes no ensino 

superior. 

Assim, com o objetivo de assegurar o direito à educação para todos, no início do século 

XXI, foram instituídas políticas públicas destinadas a promover a inclusão social, responder às 

necessidades de formação profissional qualificada e cumprir os princípios constitucionais. O 

Plano Nacional de Educação (PNE) para o período de 2001 a 2010 ofereceu uma análise do 

cenário educacional daquele momento e propôs uma série de ações para melhorar os 

indicadores educacionais. Durante a primeira década dos anos 2000, o governo federal lançou 

várias iniciativas nesse sentido, destacando-se o Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE), introduzido em 2007. Esse plano definiu objetivos e diretrizes para todos os níveis 

educacionais, buscando alcançar, por meio de medidas práticas, os objetivos estabelecidos no 

PNE vigente (Lima, 2020).  

Durante esse período, foram estabelecidas diversas políticas públicas focadas no 

acesso e na permanência no ensino superior. Entre elas, destacam-se o Programa 

Universidade para Todos (Prouni), o Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (Reuni), o Plano Nacional de Assistência Estudantil 

(Pnaes), a ampliação do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), o Sistema de Seleção 

Unificada (SiSU) e as políticas de cotas para estudantes de escolas públicas e para pretos, 

pardos e indígenas (Simões; Mello Neto, 2012).  

Schofer e Meyer (2005) relatam que o acesso ao ensino superior aumentou de forma 

significativa em todo o mundo desde a Segunda Guerra Mundial, impulsionado por 

transformações institucionais e culturais, como a democratização e o desenvolvimento 
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científico. O número de estudantes matriculados, que era de aproximadamente 500 mil em 

1900, saltou para 100 milhões em 2000, refletindo uma expansão expressiva desse nível 

educacional na escala mundial. 

Os métodos de financiamento da educação superior variam conforme as influências 

políticas de cada governo. Em alguns países, a administração das universidades é centralizada 

no governo federal, sendo estas instituições sustentadas por um ministério ou secretaria 

específica. Outros países optam por uma abordagem descentralizada, na qual os governos 

locais ou estaduais têm a responsabilidade pelas universidades. Além disso, existem sistemas 

híbridos, em que algumas universidades recebem financiamento do governo federal 

enquanto outras são mantidas pelos governos subnacionais (Soares, 2013). 

No Brasil, o desenvolvimento e a expansão do ensino superior levaram à formação de 

diferentes grupos de universidades. Inicialmente, foram estabelecidas instituições locais, 

como as faculdades de direito em Recife e São Paulo. Com a centralização do poder a partir 

de 1930, surgiram universidades financiadas pelo governo central. Desde então, existe um 

sistema misto de universidades públicas, com algumas apoiadas pelos governos estaduais e 

municipais e outras integrantes da rede federal de ensino superior. É importante destacar 

que, em várias ocasiões, o financiamento público se mostrou insuficiente para suprir 

totalmente a demanda por acesso ao ensino superior, o que contribuiu para o crescimento de 

instituições privadas (Unesco, 2006). 

A principal fonte de financiamento das universidades federais no Brasil advém do 

Tesouro Nacional, a partir de recursos distribuídos diretamente pelo poder executivo federal. 

Esse processo de alocação de verbas é regido por uma série de normas rigorosas que orientam 

a elaboração e a execução do orçamento, posicionando as universidades em um contexto 

financeiro semelhante ao de outros órgãos e entidades federais. Contudo, as universidades 

enfrentam desafios particulares, uma vez que suas demandas, marcadas por uma alta 

complexidade e uma constante evolução, são significativamente diferentes das necessidades 

de outras repartições públicas, que geralmente se concentram em despesas mais básicas, 

como a compra de mobiliário, materiais de escritório e a contratação de serviços 

(Schwartzman, 2019). 

A alocação de recursos públicos para o ensino superior no Brasil pode ser estruturada 

em duas categorias principais: financiamento básico e financiamento suplementar. Conforme 
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descrito por Velloso (2000), o financiamento básico subdivide-se em quatro modelos 

principais. 

O primeiro deles é o modelo incremental, em que os recursos de cada instituição são 

definidos com base em seu orçamento anterior. Embora essa prática facilite o planejamento 

financeiro no curto prazo, ela tende a limitar as inovações, pois depende de condições 

econômicas e políticas, o que pode tornar o financiamento instável e, muitas vezes, 

insuficiente para implementação de novos projetos (Velloso, 2000). 

No segundo modelo — modelo de financiamento por contratos —, os recursos são 

vinculados a metas e atividades específicas, implicações em contratos de gestão entre as 

universidades e o governo e, em alguns casos, em parceria com o setor privado. Esse modelo 

de financiamento, orientado por objetivos, garante um maior controle e transparência na 

aplicação de recursos, ao alinhar o financiamento ao cumprimento de metas específicas 

(Velloso, 2000). 

O autor descreve o terceiro modelo, de financiamento por fórmulas, como uma 

abordagem que utiliza um conjunto de variáveis e indicadores para a distribuição de recursos, 

considerando aspectos como o número de docentes e discentes, além de métricas de 

desempenho e eficiência, como a relação aluno/docente. Esse modelo visa promover uma 

distribuição mais justa e baseada no desempenho das instituições. 

Por fim, Velloso (2000) apresenta o quarto modelo, de subsídios a estudantes, comum 

em algumas regiões como um recurso complementar ao financiamento público do ensino 

superior. Nesse modelo, os estudantes podem receber empréstimos subsidiados pelo Estado 

para cobrir as anuidades, com a expectativa de que a dívida seja quitada em um período após 

a graduação. Na América Latina, esse modelo configura-se como um complemento ao 

financiamento público, sendo menos utilizado em comparação com outras regiões. 

Entre as quatro opções de financiamento que Velloso (2000) discute, o modelo de 

fórmulas destaca-se como uma escolha para a manutenção das instituições na rede federal 

de ensino superior. Considerando a vasta e complexa estrutura dessas universidades, que se 

estendem por todo o país e totalizam 69 instituições, esse modelo revela-se especialmente 

eficaz. Ele permite que os recursos sejam distribuídos de maneira justa e eficiente, adaptando-

se às necessidades específicas de cada universidade. O uso de fórmulas possibilita que o 

financiamento seja ajustado com base em critérios claros e objetivos, o que não só promove 
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uma gestão financeira mais transparente, mas também garante que as metas institucionais 

sejam realmente alcançadas. 

Diante da expansão e diversificação do ensino superior, a Educação a Distância 

apresenta-se como uma resposta promissora para os desafios de inclusão educacional no 

Brasil. Ela emerge como uma alternativa eficaz para expandir o acesso, especialmente para 

aqueles que, por diversas razões, permanecem à margem do sistema educacional tradicional. 

Reconhecida pelas políticas públicas, a EaD oferece não apenas uma solução para 

democratizar o ensino superior, mas também uma resposta ágil às demandas emergentes 

desse setor. Conforme apontado por Barros et al. (2010), embora a EaD tenha o potencial de 

ampliar significativamente as oportunidades de acesso à educação superior, sua 

implementação ainda suscita debates. A democratização do ensino por meio da EaD é um 

tema intrincado e, em muitos casos, controverso, que continua a ser amplamente discutido 

nas pesquisas e publicações acadêmicas, refletindo a necessidade de uma análise crítica e 

aprofundada sobre sua real eficácia e impactos. 

Um marco relevante nas políticas públicas voltadas para o ensino superior na 

modalidade de Educação a Distância no Brasil foi a criação da Universidade Aberta do Brasil 

em 2005. A UAB constitui-se em uma rede de universidades públicas que oferecem cursos a 

distância, visando ampliar o acesso à educação superior. Na análise conduzida por Cerny et al. 

(2012), são destacados vários aspectos fundamentais sobre a UAB, como o investimento 

significativo em Educação a Distância, especialmente na capacitação docente, promovido por 

políticas públicas. Além disso, os autores chamam atenção para a questão das vagas não 

preenchidas na EaD, sublinhando a necessidade urgente de políticas públicas que abordem 

especificamente esse desafio. A UAB é vista não apenas como um instrumento de 

democratização do ensino superior, mas também como um possível meio de reduzir as 

desigualdades existentes no acesso à educação. 

As políticas públicas voltadas para a Educação a Distância devem, no mínimo, 

incorporar os avanços conquistados nas últimas décadas na educação presencial. Existe um 

argumento válido e robusto sobre a necessidade de democratizar a educação pública. 

Contudo, a expansão dessa educação não deve ser baseada apenas em vontades passageiras 

e financiamentos instáveis, pois isso poderia levar a uma expansão educacional que se 

concentra meramente em atender às metas quantitativas estabelecidas por organismos 

internacionais como o Banco Mundial (Costa, 2019). 
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Buchele, Schmitz e Dandolini (2015) destacam que a Educação a Distância oferece 

benefícios econômicos ao estado, especialmente pela integração de cursos já existentes nas 

universidades, o que contribui para a redução dos custos de financiamento desses cursos. No 

entanto, essa modalidade de educação pública não dispõe de financiamento contínuo. O 

apoio financeiro à EaD não faz parte da estrutura orçamentária regular das universidades, 

sendo realizado por meio de projetos específicos, como a UAB. Neste, os profissionais 

envolvidos — incluindo coordenadores, secretários, professores, tutores e a equipe 

administrativa que administra as atividades acadêmicas dos cursos — são remunerados por 

meio de bolsas.  

Com base no que foi apresentado, esta revisão sistemática da literatura oferece uma 

visão geral sobre a percepção das pesquisas acadêmicas a respeito das políticas públicas 

destinadas ao financiamento das universidades federais, especialmente no que se refere aos 

programas de Educação a Distância, que representam um componente fundamental na 

estruturação e expansão do ensino superior no Brasil.  

Assim, foi conduzido um estudo com o objetivo de traçar um panorama histórico das 

publicações científicas que investigam as políticas de financiamento público, considerando a 

adoção de modelos diversificados que possam atender às especificidades da EaD e, ao mesmo 

tempo, fortalecer a autonomia financeira das universidades. Nos parágrafos seguintes, serão 

apresentados os dados obtidos a partir dos estudos selecionados, assim como os resultados e 

discussões derivados dessas investigações. Além disso, ofereceremos sínteses e 

considerações fundamentadas nas publicações escolhidas para este trabalho. 

 

4.3  Extração dos dados 

 

Após definir o escopo temático da pesquisa, foi iniciado o mapeamento nas bases de 

dados para identificar a presença dos termos relevantes. As pesquisas encontradas nessas 

plataformas foram submetidas a critérios de elegibilidade (CI, CE, CQ) para determinar quais 

estudos eram pertinentes ao objetivo da pesquisa. Em seguida, foi realizada a extração dos 

dados, que sustentaram os resultados e a discussão do estudo. Para essa etapa, utilizou-se 

um formulário no software Parsifal, o que facilitou a organização das informações nas fases 

subsequentes da pesquisa. 
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Como mencionado no Capítulo 2, após a aplicação dos critérios de inclusão, exclusão 

e qualidade, foram selecionados 15 trabalhos para compor a revisão sistemática da literatura. 

Na seção de apresentação dos dados, são detalhados os estudos escolhidos, incluindo 

informações como autores, ano de publicação, periódico e palavras-chave. No Quadro 6, os 

estudos selecionados estão organizados cronologicamente, e as informações relevantes são 

detalhadas nos campos apropriados 

 

Quadro 6 – Síntese dos artigos selecionados 

 Estudos selecionados Autores Ano de 
publicação Periódico Palavras-chaves 

A1 

UAB E SINAES: o nacional 
e o local nas políticas 

públicas para o ensino 
superior brasileiro 

Sarturi, Rosane 
Carneiro; Wunsch, 

Laura 
2013 

Revista 
Argentina de 

Educación 
Superior 

Políticas públicas, 
UAB, Sinaes, 

educação superior 
brasileira, 

Educação a 
Distância, 
avaliação 

A2 
A educação a distância 
como política cidadã: 
potências e desafios 

Borges, Eliane 
Medeiros; Jesus, 

Diovana Paula de; 
Silva, Priscila 

Aleixo da 

2013 
Pesquisa e 
Debate em 
Educação 

Educação a 
Distância, 

formação cidadã, 
políticas públicas 

de educação 

A3 

Democratização do 
ensino superior por meio 
das novas tecnologias da 

educação a distância: 
uma revisão integrativa 

Barreto, Vânia 
Pires Ferreira; 
Araújo, Laércio 

Ferreira 

2014 Aprendizagem 
em EAD 

Educação a 
Distância, 

democratização, 
tecnologias em 

EaD 

A4 

A institucionalização da 
Educação a Distância no 
Ensino Superior Público 

brasileiro: análise do 
Sistema Universidade 

Aberta do Brasil 

Ferreira, Marcello; 
Carneiro, Teresa 

Cristina Janes 
2015 Educação 

Unisinos 

Educação a 
Distância, 

institucionalização 
da EaD, sistema 

UAB 

A5 

A biblioteca universitária 
na educação a distância: 
papel, características e 

desafios 

Sena, Priscila 
Machado Borges; 

Chagas, Magda 
Teixeira 

2015 
Perspectivas em 

Ciência da 
Informação 

Ciência da 
informação, 

informação em 
rede, Educação a 

Distância, 
bibliotecas 

universitárias 

A6 

Educação a Distância e a 
expansão mercantil do 

ensino superior 
brasileiro 

Paula, Alisson 
Slider Nascimento 

de 
2016 Trabalho 

Necessário 

Educação a 
Distância, 
expansão 
mercantil, 

educação superior 
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A7 

Gestão de instituição de 
ensino superior em 

educação a distância: 
revisão da literatura 

Ensslin, Leonardo; 
Xavier, Wlamir 

Gonçalves; 
Gambirage, 

Cinara; Chaves, 
Leonardo Corrêa; 

Silva, Jaison 
Caetano da 

2018 

Revista 
Eletrônica de 
Estratégia & 

Negócios 

Gestão de 
instituição de 

ensino, Educação 
a Distância, 

Universidade 

A8 

Educação a distância e a 
evasão no ensino 

superior no contexto 
amazônico: um estudo 
de revisão de literatura 

Rodrigues, Renan 
dos Santos; Souza, 

Elda Santos de; 
Santos, 

Francianne Farias 
dos; Maia, Samia 

Darcila Barros; 
Oliveira, Patrícia 

Barroso de; 
Santos, Sammya 

Danielle Florencio 
dos; Souza, 

Cleverton José 
Farias de; 

Ferreira, Lúcio 
Fernandes 

2020 
Research, 

Society and 
Development 

Evasão na 
Educação a 

Distância, acesso e 
permanência, 

contexto 
amazônico 

A9 
Análise sobre as Políticas 
Públicas na Educação a 

Distância no Brasil 

Hayashi, Carmino; 
Soeira, Fernando 

dos Santos; 
Custódio, 
Fernanda 
Rodrigues 

2020 
Research, 

Society and 
Development 

Educação, e-
learning, educação 

on-line, 
gerenciamento, 

políticas 
educacionais 

A10 

Precarização e 
privatização das políticas 
públicas na educação a 

distância 

Mattos, Miriam 
de Cassia do 

Carmo 
Mascarenhas; 

Silva, Maria 
Cristina Rosa 
Fonseca da 

2020 Educação 

Educação a 
Distância, políticas 

públicas, 
legislação. 

A11 

A Educação a Distância 
nas Políticas Públicas da 
Universidade Aberta do 

Brasil: uma Revisão 
Sistemática 

Santos, Andreine 
Lizandra dos; 
Jung, Carlos 

Fernando; Gevehr, 
Daniel Luciano 

2021 

Revista de 
Ensino, 

Educação e 
Ciências 

Humanas 

Ensino a distância, 
ensino superior, 

Brasil 

A12 

Indicadores de qualidade 
no ensino superior, na 

modalidade a distância: 
uma revisão bibliográfica 

atualizada 

Jacomel Neto, 
João Leopoldo; 
Freitas, Victor 

Gonçalves Gloria; 
Rocha, Thalita 

Martins da 

2021 
Revista 

Humanidades e 
Inovação 

Indicadores de 
qualidade, 
Educação a 
Distância, 

qualidade do 
ensino superior 

A13 

O custo do aluno das 
2.537 instituições de 
educação superior 

brasileiras: cai um mito? 

Bielschowsky, 
Carlos Eduardo; 
Amaral, Nelson 

Cardoso 

2022 Educação & 
Sociedade 

Financiamento, 
educação 

superior, custo do 
aluno, Educação a 

Distância 
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A14 

Ensino à Distância no 
Contexto Universitário 
Brasileiro: uma Revisão 
de Escopo Baseada em 

Indicadores de Barreiras 
e Oportunidades: 

Oliveira, J. Laize 
S.; Ricci-Cagnacci, 

Rina 
2022 EaD em Foco 

Ensino EaD, 
educação e Covid-
19, modalidade a 

distância, 
distanciamento 

social 

A15 

Qual seria o melhor 
modelo para análise dos 

custos que interferem 
nas instituições de 

ensino superior? uma 
revisão bibliográfica 

sobre o tema 

Menezes, Abel 
Smith; Gonçalves 
Filho, Deoclécio 

Jorge; Ouro Filho, 
Abimael Magno 

do; Oliveira, 
Kleber Fernandes 

de 

2023 Conjecturas 

Métodos de 
custos, revisão 

integrativa, 
modelo ABC 

Fonte: elaboração própria. 
 

Nesta análise, foi empregada a técnica de geração de nuvens de palavras utilizando o 

site WordArt.com para visualizar graficamente as palavras-chave dos artigos selecionados. A 

Figura 9 ilustra essa nuvem de palavras, na qual a disposição e o tamanho dos termos refletem 

a frequência de sua ocorrência nas palavras-chave dos estudos analisados. No total, foram 

identificados 53 termos derivados desses artigos, os quais destacam as principais temáticas e 

áreas de interesse. 
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Figura 9 – Nuvem de palavras com as palavras-chave dos artigos científicos selecionados 

 

Fonte: elaboração própria no site WordArt.com. 
 

A Figura 9 destaca a frequência de termos-chave como: políticas públicas, Educação a 

Distância, UAB, educação superior brasileira, financiamento da educação e sistema UAB. O 

termo “políticas públicas” foi mencionado três vezes, enquanto “Educação a Distância” 

apareceu oito vezes. Já os termos “EaD” e “superior” foram registrados sete e cinco vezes, 

respectivamente. O termo “UAB” foi citado em duas ocasiões, e “financiamento”, uma vez. A 

predominância desses termos indica que os dados coletados estão alinhados ao objetivo 

principal da pesquisa. 

Esse alinhamento é ainda mais evidente quando analisamos a cronologia das 

publicações. Ao organizar os estudos selecionados, observou-se que 2020 foi o ano com o 

maior volume de estudos publicados. É fundamental destacar que a seleção desses artigos se 

baseou na relação entre os descritores e o atendimento aos critérios de inclusão, exclusão e 

qualidade definidos nesta revisão sistemática da literatura.  
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Em seguida, serão expostas as principais ideias abordadas nas publicações, 

organizadas cronologicamente. Essa análise busca oferecer uma compreensão clara da 

evolução temática ao longo do tempo, destacando as mudanças de foco em cada período. A 

distribuição dessas publicações pode ser observada no Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Análise temporal das publicações 

Ano Temas principais Subtemas 
Quantidade 

de 
publicações 

2013 Políticas públicas, 
Educação a Distância UAB, Sinaes, avaliação 2 

2014 Educação a Distância Democratização, tecnologias em 
EaD 1 

2015 Educação a Distância, 
ciência da informação 

Institucionalização da EaD, sistema 
UAB 2 

2016 Educação a Distância Expansão mercantil, educação 
superior 1 

2018 Gestão de instituição de 
ensino Educação a Distância, universidade 1 

2020 Evasão na Educação a 
Distância 

Acesso e permanência, contexto 
amazônico 3 

2021 Ensino a distância Ensino superior, qualidade do 
ensino 2 

2022 Educação e Covid-19 Financiamento, distanciamento 
social 2 

2023 Métodos de custos Revisão integrativa, modelo ABC 1 
Fonte: elaboração própria. 

 

Em 2013, os debates concentraram-se em temas como políticas públicas, a 

Universidade Aberta do Brasil, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) 

e a própria educação superior brasileira. A ênfase nesses tópicos reflete um forte interesse 

em avaliar e orientar a qualidade da política educacional, tanto em ambientes presenciais 

quanto a distância, além de sublinhar a importância da formação cidadã, vinculando a 

educação à construção de competências cívicas. Em 2014, o contínuo interesse pela EaD 

tornou-se evidente com a inclusão de discussões sobre a democratização e as tecnologias 

específicas para a Educação a Distância. Já em 2015, as discussões voltaram-se para a 

institucionalização da EaD e do sistema UAB, além da interação entre ciência da informação e 
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educação, com foco em como as bibliotecas universitárias se adaptam e apoiam a Educação a 

Distância. 

Em 2016, observou-se um foco na expansão mercantil da educação superior a 

distância, evidenciando um interesse nas dinâmicas de mercado e na forma como elas 

influenciam a oferta e a estruturação dos programas de EaD. Esse período foi marcado por um 

crescimento significativo e pela comercialização da Educação a Distância. Já em 2018, os 

debates centraram-se principalmente na gestão das instituições de ensino, na Educação a 

Distância e nas universidades, destacando um período de consolidação e busca por maior 

eficiência operacional nas instituições que oferecem EaD. 

O ano de 2020 trouxe publicações que exploraram alguns aspectos da EaD, abordando 

temas como evasão, acesso e permanência no contexto amazônico, além de e-learning, 

educação on-line, gerenciamento e políticas educacionais. Essa variedade temática reflete 

uma resposta direta aos desafios impostos pela pandemia de Covid-19, que acelerou a 

transição para a educação on-line e trouxe à tona novas questões e oportunidades para o 

setor educacional. 

Em 2021, os estudos voltaram-se para a qualidade do ensino superior a distância e 

seus indicadores, destacando a preocupação com a manutenção de padrões de qualidade 

diante do aumento significativo na adoção da EaD. Em 2022, a discussão ampliou-se para 

incluir os desafios financeiros e contextuais que surgiram durante a pandemia de Covid-19. 

Nesse ano, temas como financiamento, custo do aluno, Educação a Distância e 

distanciamento social foram centrais, refletindo a importância da EaD como uma solução para 

a continuidade educacional em tempos de crise. 

Já em 2023, o foco dos estudos direcionou-se para métodos de custos e revisões 

integrativas, com uma ênfase particular no modelo ABC. Isso indica uma busca por entender 

e otimizar os custos associados à oferta de Educação a Distância, demonstrando que as 

instituições estão cada vez mais interessadas em encontrar maneiras mais eficientes de atuar 

dentro desse modelo educacional. 

Na Figura 10, são apresentados os métodos de pesquisa mais comumente utilizados 

nos artigos analisados. A pesquisa qualitativa destacou-se como a mais frequente, sendo 

empregada em 9 artigos, o que corresponde a 60% do total. Já os métodos quantitativos 

foram utilizados em 3 artigos, representando 20%. As abordagens mistas, que combinam 
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técnicas qualitativas e quantitativas, também apareceram em 3 artigos, equivalendo a 20%. 

Isso reflete a diversidade de métodos adotados para explorar os temas em estudo. 

 

Figura 10 – Método de pesquisa dos estudos 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

A análise dos 15 artigos revela o uso de metodologias distintas utilizadas para explorar 

a temática em questão. Alguns artigos, como os números 1, 6, 8 e 9, adotam abordagens 

qualitativas, incluindo estudos de caso e análises documentais, para investigar o impacto das 

políticas públicas em instituições de ensino superior. Por exemplo, o artigo 1 oferece uma 

análise detalhada da implementação das políticas UAB e Sinaes em instituições no Rio Grande 

do Sul, examinando regulamentos internos e projetos pedagógicos. 

Por outro lado, artigos como os números 2, 4 e 13 utilizam métodos quantitativos. O 

artigo 2, por exemplo, analisa dados de questionários aplicados a estudantes de um curso a 

distância, explorando como essa modalidade pode atuar como uma política social. Já o artigo 

4 se destaca pela utilização de questionários eletrônicos para mapear características de uma 

população específica e avaliar a institucionalização da Educação a Distância. 

Os artigos 3, 10 e 11 concentram-se em revisões de literatura. O artigo 3 realiza uma 

revisão integrativa com o objetivo de explorar o potencial da Educação a Distância para 

democratizar o ensino superior no Brasil, enquanto o artigo 10 examina as políticas públicas 

voltadas para a educação e sua privatização. 

Métodos 
qualitativos

60%

Métodos 
quantitativos

20%

Métodos mistos
20%



 98 

Métodos mistos são aplicados no artigo 5, que investiga os desafios enfrentados por 

bibliotecas universitárias em ambientes de EaD em Santa Catarina, combinando dados 

qualitativos e quantitativos para oferecer uma análise mais abrangente. 

Os artigos 14 e 15 utilizam revisões de escopo para analisar como as universidades 

brasileiras se adaptaram ao ensino a distância6 durante a pandemia de Covid-19. Esses 

estudos seguem o modelo Prisma-SCR e exemplificam abordagens contemporâneas que 

respondem a eventos emergentes, utilizando análises qualitativas para compreender as 

tendências e os desafios enfrentados. 

Esses foram os dados mais relevantes extraídos dos estudos selecionados. A partir de 

agora, o debate será ampliado para apresentar os resultados e as discussões, com o objetivo 

de fundamentar as reflexões sobre as políticas públicas para o financiamento das 

universidades federais brasileiras. Alguns dados já mencionados no Capítulo 2 foram 

revisitados para enriquecer a discussão dos resultados. 

 

4.4  Resultados e discussões 

 

Ao investigar a presença de estudos sobre as formas de financiamento aplicadas pelo 

poder público na Educação a Distância em diversas bases de dados, constatou-se uma notável 

escassez de pesquisas sobre o tema. No Portal SciELO, por exemplo, foram recuperados 

apenas 3 artigos, e nenhum deles foi selecionado para este estudo. Em contraste, o Google 

Acadêmico revelou uma quantidade significativamente maior de pesquisas, com 1.128 

trabalhos recuperados, dos quais 12 foram incluídos nesta revisão. A plataforma Periódicos 

Capes também apresentou uma contribuição relevante, com 1.137 estudos encontrados, dos 

quais 3 foram selecionados. Assim, ao todo, 15 pesquisas foram escolhidas para uma análise 

mais detalhada, tanto qualitativa quanto quantitativa. 

A seleção dos estudos para a análise envolveu um processo cuidadoso, dividido em 

três etapas distintas. Primeiro, foi feita a leitura dos títulos e resumos dos trabalhos 

encontrados. Em seguida, aplicaram-se os critérios de inclusão e exclusão, juntamente dos 

filtros de qualidade para refinar a seleção. Por fim, procedeu-se à leitura completa dos artigos 

 
6  Optou-se por manter o termo “ensino a distância”, conforme utilizado nos títulos e abordagens dos estudos 

analisados. Os autores fazem uso dessa expressão para destacar aspectos práticos do fazer docente e das 
adaptações institucionais vivenciadas no contexto da pandemia de Covid-19. 

 



 99 

que atenderam aos critérios estabelecidos. Esse processo é detalhado na Figura 11, que ilustra 

as etapas seguidas para a obtenção dos resultados dos estudos analisados. 

 

Figura 11 – Metodologia de busca da revisão sistemática 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Conforme explanado, dentre os 3.008 trabalhos inicialmente classificados, 15 foram 

selecionados para uma análise mais aprofundada. Esses artigos abordam temas fundamentais 

para a educação superior, com um foco particular na Educação a Distância. 

Embora o número de artigos finais seja relativamente pequeno, a análise deles foi 

essencial para compreender a amplitude dos estudos sobre a temática proposta. Entre os 

principais tópicos discutidos, destacam-se a avaliação de desempenho em instituições de 

ensino e a gestão de qualidade na EaD, cada um abordado em dois artigos, que exploram 

métodos para medir o desempenho acadêmico e estratégias para garantir a qualidade dos 

cursos a distância. 

A comercialização da educação superior é tema de um artigo, enquanto as tecnologias 

de informação e comunicação na educação são exploradas em outro, ressaltando como essas 

tecnologias modernizam o ensino e ampliam o acesso ao conhecimento. Outros temas 

importantes abrangem: a inclusão social e a cidadania na EaD; a democratização do acesso à 

educação superior; a evolução histórica da EaD no Brasil; a importância da interação entre 

aluno e professor; a necessidade de treinamento para bibliotecários; a infraestrutura e os 

recursos educacionais; os desafios e as oportunidades da EaD; os custos e o financiamento da 

educação superior; a interatividade nos ambientes virtuais de aprendizagem; e o papel das 

políticas públicas na educação superior. Analisar esses temas é essencial para entender as 
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características e os desafios da Educação a Distância e para contribuir com futuras pesquisas 

e políticas públicas na área. 

A próxima seção apresenta os resultados qualitativos da análise dos 15 artigos finais 

selecionados. Para organizar a análise, foram criadas quatro categorias temáticas, que 

agrupam os artigos conforme o foco de suas pesquisas. As categorias estabelecidas são: 1) 

modelos de financiamento e políticas públicas na Educação a Distância; 2) qualidade e 

avaliação da Educação a Distância; 3) desafios regionais e institucionais na implementação da 

Educação a Distância; e 4) políticas públicas para Educação a Distância: evidências de sucesso 

e desafios no financiamento.  

As categorias que serão discutidas a seguir foram delineadas a partir das questões de 

pesquisa apresentadas anteriormente no Capítulo 2. As questões são:  

• QP1 – Quais são os principais modelos de financiamento adotados pelo poder público 

brasileiro para a implementação de programas de Educação a Distância nas 

universidades federais? 

• QP1.1 – Como a eficácia do financiamento público influencia a qualidade dos 

programas de Educação a Distância nas universidades federais? 

• QP1.2 – Existem diferenças regionais significativas no financiamento de Educação a 

Distância nas universidades federais brasileiras? 

• QP1.3 – Que políticas públicas podem ser propostas com base nas evidências de 

sucesso e nos desafios identificados no financiamento de Educação a Distância? 

 

A partir dessas questões centrais, exploraremos cada categoria detalhadamente, 

associando-a diretamente à pergunta de pesquisa correspondente. Essa organização visa 

oferecer uma análise aprofundada e estruturada, permitindo uma melhor compreensão de 

como cada aspecto do estudo se relaciona com o objetivo maior de compreender e avaliar os 

modelos de financiamento da EaD no contexto das universidades federais brasileiras. 

 

4.4.1  Modelos de financiamento e políticas públicas na Educação a Distância 

 

Esta seção está relacionada à QP1 e discute a importância do financiamento público 

nos programas de Educação a Distância nas universidades federais. Quando modelos de 

financiamento e políticas públicas são bem planejados, os recursos tendem a ser direcionados 
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de forma eficaz para áreas essenciais, como infraestrutura, capacitação de professores e 

desenvolvimento de materiais didáticos. Esses aspectos são fundamentais para garantir que 

os padrões de ensino na EaD permaneçam elevados. O título da seção foi escolhido 

exatamente para ressaltar a importância do financiamento na construção de uma EaD de 

qualidade. As discussões dos autores, que exploraremos a seguir, refletem essa abordagem, 

destacando a inter-relação entre o modelo de financiamento adotado e a organização das 

políticas públicas voltadas à modalidade.  

Os autores Borges, Jesus e Silva (2013) destacam a importância das políticas públicas 

e dos modelos de financiamento na expansão do acesso à Educação a Distância no Brasil. As 

políticas públicas implementadas pelo governo brasileiro têm como objetivo aumentar o 

acesso à educação para indivíduos social e economicamente desfavorecidos, promovendo a 

equidade e reduzindo as desigualdades sociais. Essas políticas são parte de um esforço mais 

amplo para garantir que a educação alcance todos os indivíduos com condições e acesso 

iguais, conforme determina a Constituição Brasileira. 

Uma iniciativa significativa nesse contexto é a UAB, que padroniza a organização e as 

práticas dos cursos de EaD em todo o Brasil. O programa UAB, apoiado pelo Ministério da 

Educação e pela Capes, tem sido fundamental na promoção da inclusão sociocultural para 

segmentos da população anteriormente excluídos do ensino superior. Essa iniciativa ressalta 

a importância do financiamento governamental para sustentar e expandir os programas de 

Educação a Distância, garantindo que eles possam alcançar um público mais amplo (Borges; 

Jesus; Silva, 2013). 

A pesquisa enfatiza a necessidade de financiamento contínuo para manter a 

infraestrutura tecnológica necessária para a EaD eficaz. As tecnologias interativas, como a 

internet, desempenham um papel fundamental na facilitação da comunicação e da troca de 

conhecimento em ambientes de aprendizagem. O uso dessas tecnologias requer 

investimentos substanciais, que geralmente são apoiados por fundos públicos (Borges; Jesus; 

Silva, 2013). 

Além disso, o estudo destaca o papel da Educação a Distância na oferta de educação 

para a cidadania, que é um objetivo fundamental das políticas sociais que visam promover a 

participação ativa e informada na sociedade. Ao integrar indivíduos ao mundo digital e do 

conhecimento, a EaD ajuda a preencher a lacuna entre diferentes grupos sociais, promovendo 

uma sociedade mais inclusiva (Borges; Jesus; Silva, 2013). 



 102 

Paula (2016) fornece uma análise crítica dos modelos de financiamento e das políticas 

públicas que sustentam a expansão da Educação a Distância no Brasil. Revela que a política da 

EaD é estrategicamente empregada para ampliar o acesso ao ensino superior, principalmente 

por meio da diversificação das fontes de financiamento. Essa diversificação inclui 

investimentos públicos e privados, refletindo uma mudança em direção a uma abordagem 

orientada para o mercado no setor educacional. O estudo ressalta a influência de organizações 

internacionais, como o Banco Mundial, que defendem uma variedade de instituições de 

ensino superior e sistemas de ensino, incluindo provedores de educação privada e a distância, 

para oferecer mais oportunidades educacionais, especialmente para os setores mais pobres 

da sociedade. 

O autor explora a retirada progressiva do Estado como principal financiador do ensino 

superior público, uma tendência que ficou evidente desde o governo de Fernando Henrique 

Cardoso e que continuou durante os governos de Lula da Silva e Dilma Rousseff. Essa mudança 

levou à comercialização do ensino superior, em que os serviços educacionais são vendidos e 

as bolsas de estudo por mérito são oferecidas em universidades públicas, enquanto o restante 

dos estudantes é obrigado a pagar mensalidades. Esse modelo alinha-se à agenda neoliberal 

mais ampla, que vê a educação não apenas como um bem público, mas como uma mercadoria 

que pode ser negociada no mercado. 

Além disso, o artigo destaca o papel das políticas públicas na formação do cenário da 

Educação a Distância. Por exemplo, o Projeto de Reforma Universitária apresentado durante 

o governo Lula da Silva, influenciado pelo Banco Mundial, visava transformar o conceito de 

universidade para incluir a Educação a Distância como um componente central. Essa reforma 

foi parte de uma estratégia mais ampla para adaptar o setor educacional aos imperativos do 

capital, garantindo que ele atenda às necessidades do mercado e, ao mesmo tempo, 

aumentando ostensivamente o acesso à educação (Paula, 2016). 

O artigo de Hayashi, Soeira e Custódio (2020) examina os desafios e oportunidades 

significativos relacionados aos modelos de financiamento e às políticas públicas na Educação 

a Distância no Brasil. Um dos principais problemas identificados é a falta de investimentos 

substanciais em infraestrutura, planejamento e gestão, essenciais para a implementação 

eficaz de programas de EaD. Apesar de várias iniciativas positivas, o financiamento insuficiente 

resultou em condições de trabalho precárias para os educadores, que frequentemente são 

pressionados a entregar resultados de alta qualidade sem o apoio adequado. Essa situação é 



 103 

agravada pela dependência de bolsas de estudo de baixo valor e, em alguns casos, de tutores 

voluntários, comprometendo a sustentabilidade e a qualidade da Educação a Distância. 

O estudo também aborda o contexto histórico das políticas de Educação a Distância 

no Brasil, destacando o estabelecimento da Universidade Aberta do Brasil em 2005 como um 

marco significativo. A UAB foi criada com o objetivo de democratizar o acesso ao ensino 

superior por meio da Educação a Distância, sendo financiada por recursos públicos para 

ampliar as oportunidades educacionais para populações carentes. Contudo, a eficácia dessas 

iniciativas é frequentemente prejudicada pela ausência de um marco regulatório consistente 

e robusto, indispensável para assegurar a qualidade e a institucionalização da Educação a 

Distância (Hayashi; Soeira; Custódio, 2020). 

Além disso, o artigo sublinha a necessidade de uma abordagem mais integrada das 

políticas públicas, em que as atividades de ensino, pesquisa e extensão estejam estreitamente 

interligadas. Essa integração é fundamental para o desenvolvimento de metodologias de 

ensino inovadoras e para a adoção de novas tecnologias educacionais, que requerem 

investimentos financeiros contínuos e planejamento estratégico. O estudo exige uma 

avaliação abrangente e um ajuste contínuo das políticas públicas para atender às crescentes 

necessidades educacionais e acompanhar os avanços tecnológicos, garantindo que a 

Educação a Distância contribua efetivamente para o cenário educacional mais amplo no Brasil 

(Hayashi; Soeira; Custódio, 2020). 

O artigo de Mattos e Silva (2020) fornece uma análise abrangente dos modelos de 

financiamento e das políticas públicas que moldaram a Educação a Distância no Brasil. As 

autoras destacam como as políticas públicas têm favorecido cada vez mais a privatização, 

levando a uma mudança significativa no cenário de financiamento do ensino superior. O 

financiamento do ensino superior tem sido direcionado para medidas que acentuam a 

privatização interna dentro das instituições, aprofundando assim a comercialização do ensino 

superior por meio da expansão de cursos privados. Essa mudança é exemplificada pelo caso 

do grupo educacional Kroton, que se tornou um importante player no mercado educacional 

global e uma força significativa no setor de EaD do Brasil. 

O estudo também discute as implicações mais amplas dessas políticas, incluindo a 

influência de organizações internacionais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) na formulação de políticas educacionais que promovam a privatização e 

abordagens orientadas pelo mercado. Essas políticas levaram a um sistema educacional mais 
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comercializado, o que pode prejudicar a qualidade e a equidade da educação. Além disso, o 

artigo destaca o papel das fundações sem fins lucrativos que atuam em escolas e 

universidades públicas, muitas vezes após subsidiar campanhas políticas para influenciar 

marcos regulatórios e políticas públicas (Mattos; Silva, 2020). 

Adicionalmente, o artigo identifica três fases principais do processo de privatização, 

conforme descrito por Ball (2014): recalibração organizacional, colonização de infraestruturas 

políticas e exportação e venda de políticas. Essas fases envolvem várias estratégias, como a 

venda de treinamento contínuo, serviços de consultoria e suporte técnico, bem como a 

produção de textos e ideias de políticas influenciadas pelo setor privado. Essa análise 

abrangente ressalta a necessidade de uma abordagem equilibrada de financiamento e 

políticas públicas em Educação a Distância para garantir acesso equitativo e de qualidade para 

todos os estudantes (Mattos; Silva, 2020). 

No artigo de Santos, Jung e Gevehr (2021), os autores apontam que a Educação a 

Distância tem crescido significativamente em todo o mundo, impulsionada pelos avanços nas 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e pela sua integração nos processos 

educacionais. Segundo eles, no Brasil, as políticas públicas desempenham um papel 

fundamental na promoção e expansão da EaD, especialmente por meio de iniciativas como a 

Universidade Aberta do Brasil, que foi criada com o objetivo de democratizar o acesso ao 

ensino superior e atender às necessidades educacionais de populações que enfrentam 

barreiras geográficas e econômicas. 

Concluindo a análise sobre os modelos de financiamento que o poder público brasileiro 

adota para implementar programas de Educação a Distância nas universidades federais, é 

importante considerar as diferentes perspectivas trazidas pelos autores abordados. Borges, 

Jesus e Silva (2013) ressaltam a importância das políticas públicas que, ao garantirem um 

financiamento contínuo, desempenham um papel vital na promoção da inclusão educacional 

e social. Eles mostram que um financiamento sólido é essencial para manter a infraestrutura 

tecnológica necessária e promover a cidadania por meio da EaD. 

Paula (2016) oferece uma crítica incisiva ao evidenciar como a progressiva retirada do 

Estado como principal financiador tem contribuído para a comercialização do ensino superior, 

o que pode comprometer a qualidade e a equidade na oferta de EaD. 

Em uma abordagem complementar, Hayashi, Soeira e Custódio (2020) discutem os 

desafios operacionais decorrentes da insuficiência de investimentos, que dificultam a 
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implementação eficaz dos programas de EaD, destacando ainda as condições de trabalho 

precárias dos docentes e a carência de infraestrutura adequada. 

Mattos e Silva (2020) levantam um ponto importante ao alertar para a crescente 

privatização do ensino superior, impulsionada por políticas públicas que acabam beneficiando 

o setor privado em detrimento do fortalecimento do financiamento público destinado à EaD. 

Por outro lado, Santos, Jung e Gevehr (2021) reforçam a necessidade do financiamento 

governamental como base para a expansão da EaD no Brasil, sublinhando a importância de 

marcos regulatórios que assegurem a qualidade dos programas educacionais. 

Essas diferentes abordagens oferecem-nos uma visão ampla sobre os modelos de 

financiamento, deixando claro que políticas públicas bem estruturadas e um financiamento 

consistente são essenciais para garantir a qualidade e a eficácia dos programas de EaD nas 

universidades federais brasileiras 

 

4.4.2  Qualidade e avaliação da Educação a Distância 

 

Para responder à questão QP1.1, que examina como a eficácia do financiamento 

público impacta a qualidade dos programas de Educação a Distância nas universidades 

federais, é necessário explorar a interdependência entre recursos financeiros e a excelência 

educacional. A categoria “qualidade e avaliação da Educação a Distância” guia-nos nessa 

análise, evidenciando como a alocação e a gestão eficaz dos recursos são determinantes para 

assegurar que os programas de EaD mantenham altos padrões de ensino. 

O título da categoria sublinha precisamente a importância do financiamento na 

construção de programas de EaD de qualidade. Nas discussões que se seguem, observaremos 

como os autores destacam essa relação, enfatizando que um financiamento robusto e bem 

direcionado é essencial para que as universidades federais possam oferecer programas de EaD 

que respondam às demandas dos estudantes e às exigências de um cenário educacional em 

constante evolução. 

O artigo de Ensslin et al. (2018) também contribui significativamente para a 

compreensão da qualidade e avaliação da EaD em instituições de ensino superior. Os autores 

enfatizam a importância da flexibilidade e da liberdade nos horários de aprendizagem, que 

são essenciais para a satisfação e o sucesso dos alunos em ambientes de EaD. Essa flexibilidade 
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permite que os alunos aprendam em seu próprio ritmo, o que é um indicador-chave de 

qualidade para programas de EaD. 

A metodologia de pesquisa incluiu uma análise bibliométrica, identificando os artigos, 

autores e periódicos mais influentes na gestão de EaD. Essa abordagem garante que a 

avaliação dos programas de EaD seja baseada em pesquisas bem reconhecidas e validadas 

cientificamente, o que aumenta a credibilidade e a confiabilidade do processo de avaliação. 

O uso do ProKnow-C como uma ferramenta de intervenção auxilia na seleção e análise 

sistemática da literatura relevante, fundamental para uma avaliação completa da qualidade 

da EaD. 

As inovações tecnológicas desempenham um papel significativo na facilitação da EaD, 

sendo um aspecto crítico da qualidade em ambientes educacionais modernos. A integração 

de novas tecnologias aprimora a experiência de aprendizado e oferece novos caminhos para 

avaliar o desempenho do aluno e a eficácia do programa. O estudo sugere que pesquisas 

futuras devem incluir uma “análise sistêmica” para avaliar o conteúdo a partir de uma 

perspectiva de avaliação de desempenho, fornecendo novos insights sobre a qualidade dos 

programas de EaD. 

O artigo também destaca a necessidade de pesquisas adicionais para incluir estudos 

publicados em periódicos nacionais, ampliando o escopo de pesquisas futuras e garantindo 

uma compreensão mais abrangente do gerenciamento de EaD. Ao focar os principais 

indicadores de desempenho, alavancar a análise bibliométrica e incorporar inovações 

tecnológicas, o estudo oferece uma estrutura robusta para avaliar a eficácia e a qualidade dos 

programas de EaD.  

O contexto da qualidade e avaliação da Educação a Distância é enriquecido com 

contribuições significativas do artigo de Jacomel Neto, Freitas e Rocha (2021), que oferece um 

exame detalhado dos indicadores usados para avaliar a qualidade da educação superior na 

modalidade de Educação a Distância. Ao realizar uma revisão bibliográfica narrativa com foco 

em publicações recentes, o estudo fornece insights sobre a diversidade de indicadores de 

qualidade empregados na Educação a Distância. A análise abrangente de artigos científicos, 

documentos governamentais, ferramentas avaliativas e pesquisas educacionais contribui para 

a compreensão das práticas atuais e tendências emergentes na avaliação da qualidade na EaD. 

Além disso, a exploração dos indicadores de qualidade não apenas esclarece as 

medidas existentes, mas também apresenta novas propostas da literatura, enriquecendo o 
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discurso contínuo sobre a avaliação da qualidade no ensino superior a distância. Essa revisão 

abrangente ajuda a sintetizar diversas perspectivas sobre a avaliação da qualidade na EaD, 

oferecendo uma compreensão diferenciada dos desafios e oportunidades nesse quesito. Ao 

apresentar um amplo espectro de indicadores e práticas de qualidade, o artigo contribui para 

o avanço dos padrões de qualidade e avaliação na Educação a Distância, beneficiando 

instituições, educadores e alunos no cenário de Educação a Distância. 

Ao concluir a análise sobre a relação entre a eficácia do financiamento público e a 

qualidade dos programas de Educação a Distância nas universidades federais, fica claro que a 

qualidade da EaD está profundamente conectada à maneira como os recursos financeiros são 

alocados e geridos. A partir das reflexões dos autores mencionados, torna-se evidente que 

um financiamento robusto e bem direcionado é fundamental para sustentar altos padrões de 

ensino. 

A revisão realizada por Jacomel Neto, Freitas e Rocha (2021) sobre os indicadores de 

qualidade na EaD reforça a necessidade de um financiamento contínuo e bem organizado, 

que assegure tanto a manutenção de uma infraestrutura robusta quanto a implementação de 

práticas pedagógicas inovadoras. A análise detalhada de como esses indicadores são aplicados 

nas avaliações da EaD revela que a qualidade dos programas está intrinsecamente ligada ao 

suporte financeiro que as instituições recebem. 

Portanto, a qualidade dos programas de EaD nas universidades federais brasileiras 

depende diretamente da eficácia com que o financiamento público é administrado. Somente 

por meio de uma gestão financeira eficiente será possível manter e aprimorar os padrões de 

ensino, garantindo que a EaD possa, de fato, cumprir seu papel de democratizar o acesso à 

educação superior no Brasil. 

 

4.4.3  Desafios regionais e institucionais na implementação da Educação a Distância 

 

Ao abordar a questão QP1.2, que investiga as possíveis diferenças regionais no 

financiamento da Educação a Distância nas universidades federais, a categoria “desafios 

regionais e institucionais na implementação da Educação a Distância” oferece uma 

perspectiva essencial para entender essas disparidades. Em um país de dimensões 

continentais como o Brasil, as desigualdades regionais influenciam profundamente a forma 

como os recursos são alocados e utilizados para a EaD. Os autores que discutiremos a seguir 
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oferecem reflexões que evidenciam como essas disparidades regionais afetam o 

desenvolvimento e a consolidação da modalidade no país. 

De acordo com Sarturi e Wunsch (2013), a implementação da Educação a Distância no 

Brasil, especialmente por meio da UAB, enfrenta diversos desafios regionais e institucionais. 

Um dos principais desafios é a necessidade de ajustes internos nas instituições para que 

possam se alinhar às políticas nacionais, ao mesmo tempo que mantêm suas características 

únicas. Esses ajustes ocorrem em ritmos diferentes, dependendo dos contextos pedagógicos, 

acadêmicos e administrativos específicos de cada instituição, além das particularidades 

regionais. 

As instituições precisam desenvolver regulamentações específicas para a Educação a 

Distância, o que pode ser um processo complexo e demorado. Por exemplo, os regulamentos 

internos para a EaD em algumas instituições tiveram que ser minuciosamente analisados e 

adaptados para atender aos requisitos da UAB. Além disso, integrar a EaD aos cursos 

tradicionais geralmente exige mudanças significativas nas estruturas administrativas e na 

alocação de recursos, incluindo a criação de funções administrativas específicas e a adoção de 

tecnologias contemporâneas para apoiar a EaD. 

Outro grande desafio é a complexidade de coordenar ações entre as várias partes 

interessadas, como o governo federal, as instituições de ensino e os centros de apoio. Essa 

coordenação é essencial para o sucesso dos programas de Educação a Distância, mas pode ser 

difícil de alcançar devido às diferentes prioridades e restrições de recursos. Além disso, a 

natureza precária do trabalho docente, muitas vezes exacerbada pelas tarefas adicionais 

associadas à EaD, representa uma dificuldade significativa. 

O aspecto financeiro também é um desafio importante, pois as instituições precisam 

garantir financiamento para sustentar os programas de EaD. A incerteza em relação ao 

financiamento pode gerar inseguranças e dificultar a implementação adequada desses 

programas. Apesar desses obstáculos, as instituições continuam se esforçando para cumprir 

as políticas nacionais e melhorar a qualidade da educação por meio de avaliação e adaptação 

contínuas. 

Assim, a implementação da Educação a Distância no Brasil envolve navegar por um 

cenário complexo de desafios regionais e institucionais. Isso inclui a necessidade de ajustes 

internos, coordenação entre as partes interessadas, sobrecarga de trabalho docente e 

incertezas financeiras. As instituições precisam se adaptar continuamente para enfrentar 
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esses desafios e, ao mesmo tempo, se esforçar para oferecer uma educação de qualidade por 

meio da EaD. 

Sena e Chagas (2015) também apontam que a implementação da Educação a Distância 

enfrenta desafios regionais e institucionais, especialmente no contexto das bibliotecas 

universitárias. Um dos principais desafios é a dispersão geográfica dos estudantes, o que 

dificulta o acesso aos recursos físicos das bibliotecas. Isso é particularmente problemático 

para estudantes em áreas remotas, que podem não ter acesso confiável à internet para utilizar 

recursos digitais de forma eficaz. O estudo destaca que muitos desses estudantes dependem 

fortemente da Educação a Distância para obter suas qualificações, já que estão localizados 

longe dos grandes centros urbanos. 

No âmbito institucional, há disparidades significativas na forma como as bibliotecas 

dos centros de EaD são gerenciadas e mantidas. A pesquisa revelou que muitas dessas 

bibliotecas funcionam mais como espaços de armazenamento de materiais didáticos do que 

como centros dinâmicos de disseminação de informações. Essa inadequação deve-se, em 

parte, à falta de bibliotecários treinados que possam ajudar os alunos a navegar e utilizar os 

recursos disponíveis de maneira eficaz. A ausência de bibliotecários profissionais em muitos 

centros de apoio agrava ainda mais o problema, pois os estudantes muitas vezes têm 

dificuldade em acessar e usar os recursos de que precisam para seus estudos. 

Além disso, o estudo aponta que, embora os avanços tecnológicos tenham o potencial 

de preencher algumas dessas lacunas, eles também introduzem novos desafios. A integração 

de novas tecnologias requer treinamento e adaptação contínuos da equipe da biblioteca, o 

que pode consumir muitos recursos. Além disso, a falta de colaboração entre bibliotecários e 

professores pode resultar em coleções de obras que não estão totalmente alinhadas às 

necessidades específicas dos cursos de EaD, dificultando ainda mais a eficácia desses recursos. 

No geral, enfrentar esses desafios regionais e institucionais requer uma abordagem 

diversificada, incluindo melhorias na infraestrutura de internet em áreas remotas, a garantia 

de bibliotecários treinados nos centros de apoio e uma melhor colaboração entre a equipe da 

biblioteca e o corpo docente para criar recursos relevantes e acessíveis para os estudantes de 

EaD. 

Rodrigues et al. (2020) destacam que, no contexto dos desafios regionais e 

institucionais na implementação da EaD, especialmente na região amazônica, é fundamental 

reconhecer a importância de abordar os fatores que contribuem para as taxas de evasão nessa 
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modalidade de ensino. A pesquisa mostrou que a evasão na EaD está intimamente ligada a 

questões sociais, econômicas e institucionais, que podem impactar significativamente o 

acesso, a permanência e os resultados de aprendizagem dos estudantes no ensino superior. 

No contexto amazônico, em que a EaD é uma via essencial para o avanço educacional, 

superar esses obstáculos é vital para garantir o sucesso dos estudantes em áreas remotas. O 

estudo enfatiza a necessidade de as instituições fornecerem recursos e ferramentas que não 

apenas motivem, mas também atendam às necessidades específicas dos estudantes na região 

amazônica. Ao compreender e abordar os desafios regionais e institucionais enfrentados, 

como a infraestrutura limitada, os problemas de conectividade e a falta de sistemas de apoio, 

as partes interessadas na educação podem trabalhar para aumentar a eficácia e a relevância 

da EaD na Amazônia. 

Ao concluir a análise sobre as diferenças regionais no financiamento da Educação a 

Distância nas universidades federais brasileiras, torna-se evidente que os desafios são 

complexos e variados, refletindo as desigualdades socioeconômicas e a diversidade 

institucional que caracterizam o país. Conforme apontado pelos autores, a implementação da 

EaD enfrenta obstáculos que diferem significativamente de uma região para outra, exigindo 

soluções que levem em conta essas particularidades. 

Sarturi e Wunsch (2013) mostram que as universidades precisam se adaptar 

internamente para se alinharem às políticas nacionais, enquanto lidam com suas realidades 

regionais únicas. A dificuldade em coordenar ações entre diversas partes interessadas e a 

incerteza quanto ao financiamento ressaltam a necessidade de estratégias flexíveis, que sejam 

ajustadas às especificidades locais. Esses desafios são ainda mais pronunciados nas regiões 

mais remotas, como observado por Sena e Chagas (2015), onde o acesso a recursos, tanto 

físicos quanto digitais, é limitado, comprometendo o sucesso dos estudantes em EaD. 

Rodrigues et al. (2020) destacam a importância de enfrentar os desafios regionais, 

especialmente na Amazônia, onde a EaD representa uma oportunidade fundamental para o 

avanço educacional. Para que a EaD cumpra seu papel de democratizar o acesso ao ensino 

superior em todo o Brasil, é fundamental que as instituições e as políticas públicas considerem 

as particularidades regionais, oferecendo o suporte necessário para que todos os estudantes 

tenham as mesmas oportunidades de êxito. 

Assim, refletir sobre os desafios regionais e institucionais na implementação da EaD 

ressalta a importância de um financiamento público que não apenas seja eficaz, mas também 
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sensível às diferenças regionais. Somente por meio de uma abordagem diversificada e 

adaptada às necessidades locais será possível garantir que a EaD alcance todo o seu potencial 

em cada parte do Brasil. 

 

4.4.4  Políticas públicas para Educação a Distância: evidências de sucesso e desafios no 

financiamento 

 

Esta seção está vinculada à questão de pesquisa QP1.3, que propõe uma análise sobre 

as possibilidades de formulação de políticas públicas a partir das experiências já vividas no 

financiamento da Educação a Distância. 

De acordo com Barreto e Araújo (2014), as políticas públicas de Educação a Distância 

no Brasil têm demonstrado tanto sucessos quanto desafios, especialmente no que diz respeito 

ao financiamento. Um dos sucessos notáveis é a criação do sistema Universidade Aberta do 

Brasil pela Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação em 2005, que teve 

como objetivo expandir e interiorizar as ofertas de ensino superior em todo o país. Essa 

iniciativa tem sido essencial para alcançar estudantes em áreas remotas, abordando a questão 

de que apenas 40% dos municípios brasileiros possuem universidades ou faculdades que 

oferecem cursos presenciais. 

No entanto, a rápida expansão da EaD também trouxe à tona vários desafios 

relacionados ao financiamento. A proliferação de instituições e cursos privados gerou 

preocupações sobre a qualidade e a relação custo-benefício desses programas. A necessidade 

de desenvolver padrões de qualidade tanto no setor público quanto no privado é evidente, 

assim como a necessidade de utilizar eficazmente as Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC) e métodos inovadores. Além disso, há uma demanda significativa por 

recursos humanos, particularmente no treinamento de professores para programas em áreas 

remotas. 

O marco regulatório, estabelecido pelo Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, 

forneceu uma abordagem sistemática para a EaD, mas a sustentabilidade financeira desses 

programas continua sendo uma preocupação. O Plano Nacional de Educação daquela época, 

aprovado pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, visava aumentar a disponibilidade de 

ensino superior para pelo menos 30% da faixa etária de 18 a 24 anos até o final daquela 

década, o que destacava a necessidade de investimentos substanciais em EaD. Embora as 
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políticas públicas tenham expandido o acesso ao ensino superior por meio da EaD, os desafios 

de financiamento, incluindo a garantia de qualidade e o treinamento adequado de 

professores, precisam ser enfrentados para assegurar a sustentabilidade e a eficácia a longo 

prazo desses programas. 

Bielschowsky e Amaral (2022) acrescentam que o estudo sobre o custo dos estudantes 

nas instituições de ensino superior brasileiras fornece informações valiosas sobre as políticas 

públicas de EaD, destacando seus sucessos e desafios financeiros. Uma das descobertas 

principais é que instituições com uma maior porcentagem de estudantes matriculados em 

programas de EaD tendem a ter menores custos médios por aluno. Isso sugere que a EaD pode 

ser uma alternativa econômica à educação presencial tradicional, tornando-se uma opção 

atraente para formuladores de políticas que buscam expandir o acesso ao ensino superior 

enquanto gerenciam recursos financeiros limitados. 

No entanto, o estudo também aponta desafios financeiros significativos. A 

metodologia utilizada revela que os cálculos de custos para EaD devem considerar várias 

despesas, incluindo salários, encargos sociais e custos institucionais, como serviços públicos e 

manutenção. Esses fatores indicam que, embora a EaD possa reduzir algumas despesas, ela 

ainda requer investimentos substanciais para garantir qualidade e acessibilidade. O estudo 

discute o mito de que as universidades federais têm custos significativamente mais altos do 

que as privadas, um equívoco que pode influenciar decisões sobre políticas públicas. Ao 

desmascarar esse mito, a pesquisa defende políticas de financiamento mais informadas e 

equitativas, que não favoreçam desproporcionalmente um tipo de instituição em detrimento 

de outro. 

As descobertas também destacam a necessidade de desenvolver mais modelos para 

calcular o custo médio por aluno, especialmente no contexto da EaD. Isso é fundamental para 

criar políticas públicas eficazes que possam atender às necessidades financeiras dos 

programas de EaD, garantindo que eles recebam o financiamento adequado para manter altos 

padrões. 

Isso posto, o estudo sugere que a EaD pode ser uma solução econômica, mas também 

ressalta a necessidade de políticas de financiamento abrangentes e equitativas para apoiar 

seu crescimento e sucesso. Esse enfoque na relação custo-benefício e nos desafios financeiros 

é essencial para o desenvolvimento de políticas públicas sustentáveis para a Educação a 

Distância no Brasil. 



 113 

Oliveira e Ricci-Cagnacci (2022) também fornecem percepções significativas sobre as 

políticas públicas relacionadas à EaD no Brasil, destacando tanto os sucessos quanto os 

desafios de financiamento. Um dos principais sucessos identificados é o aumento do interesse 

pelos cursos EaD, atribuído à flexibilidade que eles oferecem, especialmente em relação às 

atividades trabalhistas dos estudantes. Essa flexibilidade tornou a EaD uma opção mais 

atraente, especialmente durante a pandemia de Covid-19, quando as medidas de 

distanciamento social exigiram uma transição para o ensino remoto. 

No entanto, o artigo também destaca vários desafios de financiamento que afetam a 

sustentabilidade da EaD como uma modalidade educacional viável no Brasil. Um problema 

significativo é a falta de recursos para acessibilidade tecnológica, essencial para um ensino a 

distância eficaz. O estudo revela que a infraestrutura tecnológica em muitas regiões é 

inadequada, dificultando o acesso de estudantes de níveis socioeconômicos mais baixos à 

educação on-line. Essa disparidade no acesso enfatiza a necessidade de políticas públicas mais 

inclusivas, que garantam acesso equitativo à tecnologia para todos os estudantes. 

Além disso, o artigo aponta que os investimentos em formação complementar para 

professores são insuficientes, o que afeta a qualidade da educação oferecida por meio de 

plataformas de EaD. A transição abrupta para a educação on-line durante a pandemia expôs 

essas lacunas, evidenciando a necessidade de melhores programas de apoio financeiro e 

treinamento para educadores. 

O estudo também explora o contexto histórico da EaD no Brasil, observando que ela 

foi formalmente introduzida em 1996 e, desde então, tem sido uma tendência crescente, 

impulsionada pelos avanços tecnológicos. Apesar desse crescimento, a pandemia 

transformou a EaD de uma ferramenta educacional democrática em uma estratégia de 

emergência7, revelando tanto seu potencial quanto suas limitações. Assim sendo, embora as 

políticas públicas tenham facilitado alguns sucessos na EaD, desafios significativos de 

financiamento ainda precisam ser superados. Abordar essas questões por meio de políticas 

públicas mais robustas e inclusivas é essencial para o desenvolvimento sustentável da EaD no 

Brasil. 

 
7  Reconhece-se a existência de uma distinção conceitual importante entre o ensino remoto emergencial, 

adotado em caráter excepcional durante a pandemia de Covid-19, e a Educação a Distância como modalidade 
estruturada e regulamentada. No entanto, essa discussão, embora relevante, não integra os objetivos 
específicos deste estudo e, por isso, não será aprofundada na presente análise. 
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Menezes et al. (2023) destacam em seu estudo sobre análise de custos em instituições 

de ensino superior que essas informações podem ser relacionadas às políticas públicas de EaD, 

particularmente no que diz respeito a evidências de sucesso e desafios de financiamento. A 

pesquisa enfatiza a importância de uma metodologia de custo padronizada, como o modelo 

de Custeio Baseado em Atividades (ABC), que é fundamental para uma gestão financeira eficaz 

em instituições educacionais. Essa padronização é igualmente importante para programas de 

EaD, que frequentemente enfrentam desafios financeiros únicos devido à dependência de 

tecnologia e à necessidade de infraestrutura escalável. 

As políticas públicas voltadas à promoção da EaD devem levar em consideração as 

diversas estruturas de custo associadas a esses programas. A ênfase do estudo na necessidade 

de transparência e responsabilidade na gestão de recursos públicos é especialmente 

relevante, pois os programas de EaD geralmente demandam investimentos iniciais 

significativos em tecnologia e custos contínuos de manutenção. Práticas eficazes de 

gerenciamento de custos, como as identificadas no estudo, podem ajudar a garantir que esses 

investimentos sejam usados com eficiência e que os programas permaneçam financeiramente 

sustentáveis. 

Somado a isso, a pesquisa ressalta a necessidade de informações confiáveis sobre 

custos para auxiliar nos processos de tomada de decisão. No contexto da EaD, isso significa 

que os formuladores de políticas precisam de acesso a dados precisos sobre os custos de 

desenvolvimento e entrega de cursos on-line, bem como sobre as despesas administrativas 

associadas. Essas informações são essenciais para tomar decisões informadas sobre alocações 

de financiamento e avaliar o sucesso das iniciativas de EaD. 

O estudo também aponta os desafios enfrentados pelas universidades públicas na 

implementação de sistemas de custos, devido à falta de padronização e integração dos 

sistemas governamentais. Esse desafio também se reflete na EaD, em que a integração de 

várias plataformas tecnológicas e a padronização dos relatórios de custos podem ser 

complexas. Enfrentar esses desafios requer esforços coordenados e políticas públicas de apoio 

que facilitem a adoção de práticas padronizadas de gerenciamento de custos. 

Para finalizar, o estudo sobre análise de custos em instituições de ensino superior traz 

uma visão importante para compreender os desafios financeiros e os fatores que contribuem 

para o sucesso da EaD. Ao adotar metodologias de custo padronizadas e garantir 
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transparência na gestão financeira, as políticas públicas podem apoiar melhor o crescimento 

sustentável e o sucesso dos programas de EaD. 

A discussão apresentada nesta seção destaca como a Educação a Distância tem se 

expandido no Brasil com o apoio de políticas públicas específicas, mas também expõe as 

limitações que ainda precisam ser enfrentadas. A Universidade Aberta do Brasil representa 

um marco importante nesse processo, mas a manutenção da EaD com qualidade exige 

atenção contínua aos aspectos financeiros e estruturais. 

Os estudos analisados apontam que o financiamento adequado, a clareza nos critérios 

de custo e a formação dos profissionais envolvidos são aspectos essenciais para que essa 

modalidade continue se desenvolvendo de forma consistente nas universidades federais. 

Dessa forma, é possível afirmar que a EaD pode ser uma alternativa viável para ampliar o 

acesso ao ensino superior, desde que as decisões orçamentárias acompanhem suas demandas 

reais. 

 

4.5  Análise reflexiva sobre o financiamento da EaD nas universidades federais brasileiras 

 

As discussões desenvolvidas ao longo deste capítulo procuraram compreender como 

o financiamento público vem sendo concebido e praticado na Educação a Distância nas 

universidades federais brasileiras, com base nas publicações acadêmicas analisadas. A revisão 

da literatura permitiu examinar os formatos de financiamento utilizados, os desafios 

enfrentados pelas instituições e os caminhos que vêm sendo trilhados para viabilizar a 

modalidade, especialmente no contexto da Universidade Aberta do Brasil. 

A reflexão atende à questão QP1, considerando as formas como as políticas públicas 

direcionadas à EaD foram implantadas ao longo dos anos, com destaque para a atuação da 

UAB. Os estudos revisados mostram que, embora tenham sido criadas oportunidades de 

acesso por meio de programas federais, a falta de um financiamento mais regular e duradouro 

limita a incorporação da EaD na estrutura acadêmica das universidades, mantendo-a muitas 

vezes como um projeto temporário ou apartado das demais atividades institucionais. 

A questão QP1.1 foi tratada nos estudos que discutem a relação entre recursos 

financeiros e a qualidade da oferta. Trabalhos como os de Bielschowsky e Amaral (2022) e 

Menezes et al. (2023) indicam que o financiamento influencia diversos aspectos da EaD, como 

infraestrutura, suporte pedagógico, formação docente e permanência dos estudantes. 
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Entretanto, ainda é pouco comum encontrar pesquisas que explorem em profundidade como 

a forma de financiamento impacta a experiência dos estudantes e o desenvolvimento 

institucional da modalidade. 

Ao analisar a QP1.2, foram observadas diferenças significativas entre as universidades, 

especialmente em regiões com maior dificuldade de acesso à infraestrutura digital ou menor 

capilaridade dos polos da UAB. Os estudos de Sarturi e Wunsch (2013), Sena e Chagas (2015), 

e Rodrigues et al. (2020) ajudam a compreender como essas desigualdades se manifestam. 

Em alguns contextos, os desafios para ofertar EaD estão relacionados à carência de 

conectividade ou à limitação da estrutura local. Em outros, há dificuldades em manter o 

engajamento estudantil e assegurar condições adequadas de aprendizagem. Essas realidades, 

ainda pouco exploradas de forma comparativa, mostram que uma abordagem mais sensível 

às particularidades locais pode ajudar a qualificar as iniciativas futuras. 

Na QP1.3, o interesse recaiu sobre os limites e aprendizados trazidos pelos modelos 

existentes. A literatura aponta experiências que buscaram adaptar os programas da UAB às 

realidades institucionais e regionais, mas também destaca os efeitos de um financiamento 

marcado pela descontinuidade. Iniciativas que conseguiram envolver diferentes áreas da 

universidade e responder às necessidades formativas da população mostram que é possível 

fortalecer a EaD, desde que haja mecanismos que garantam condições mínimas de 

manutenção e planejamento. Autores como Cerny et al. (2012) e Buchele, Schmitz e Dandolini 

(2015) discutem alternativas que poderiam ser retomadas ou adaptadas, sugerindo 

possibilidades que merecem ser exploradas mais atentamente por futuras pesquisas. 

Além disso, contribuições teóricas como as de Bourdieu (1997) e Latour (2005) 

apontam para a importância de compreender como os recursos são mobilizados pelas redes 

sociais e institucionais, e não apenas como são distribuídos. Essa perspectiva ajuda a 

interpretar porque certos programas têm maior aderência em algumas regiões do que em 

outras e como as relações locais influenciam a efetividade da EaD nas universidades federais. 

A revisão permitiu identificar temas que ainda exigem maior aprofundamento. Um 

deles é a relação entre o financiamento da EaD e a qualidade dos cursos. Outro diz respeito à 

forma como o orçamento federal para a modalidade se articula com os planejamentos 

institucionais, especialmente nos casos em que a EaD não está integrada ao planejamento 

orçamentário regular da universidade. 
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Portanto, os estudos analisados apontam caminhos possíveis para o fortalecimento da 

Educação a Distância no sistema público, mas também indicam que essa trajetória exige 

revisão de práticas, critérios de financiamento mais transparentes e maior estabilidade nas 

ações. 
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CAPÍTULO 5 

POLÍTICAS PÚBLICAS E FINANCIAMENTO DA EaD NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

 

 

5.1  Introdução 

 

A Educação a Distância tem ganhado força como caminho para ampliar o acesso ao 

ensino superior em contextos marcados por desigualdade, como o brasileiro. Ao permitir que 

estudantes de regiões antes desassistidas ingressem em cursos de formação, a modalidade 

rompe barreiras históricas de exclusão. No entanto, seu desenvolvimento esbarra em 

limitações persistentes, muitas delas relacionadas à falta de continuidade no financiamento, 

ao pouco espaço que ocupa no planejamento das instituições e à ausência de ações 

institucionais que assegurem sua permanência com qualidade. Esses elementos seguem 

alimentando discussões sobre o alcance real da EaD e o papel que ela de fato ocupa nas 

universidades públicas. 

As políticas públicas têm tido função importante nesse percurso. Di Giovanni (2024) 

aponta que o termo “políticas públicas” passou a fazer parte do vocabulário comum em 

debates sociais e acadêmicos, usado por diferentes grupos para tratar de escolhas coletivas 

que afetam a vida pública. Souza (2006) define essas políticas como orientações formais que 

balizam decisões institucionais e que podem ter efeitos similares aos de normas legais. 

Azevedo (2008 apud Gomes, 2014), ao tratar da educação como campo de ação política, 

defende que seu estudo exige tanto rigor metodológico quanto compromisso com 

transformações sociais, dada sua capacidade de interferir diretamente nas trajetórias 

individuais e coletivas. 

Este capítulo busca compreender como a Educação a Distância tem sido sustentada no 

interior das universidades federais, com atenção ao papel do financiamento público e às 

formas como essa modalidade tem sido tratada nos documentos e nas práticas institucionais. 

Para isso, o texto organiza-se em três partes principais. 

A primeira parte do capítulo, que compreende o trecho da seção 4.2 à 4.10, aborda os 

fundamentos da Educação a Distância e discute como as políticas públicas contribuíram para 



 119 

a ampliação dessa modalidade no ensino superior. Também são apresentados os principais 

marcos legais que orientaram sua implantação nas instituições públicas. Ainda nessa parte, é 

discutido o modelo de financiamento público da modalidade, com destaque para a 

experiência da Universidade Aberta do Brasil e para as dificuldades enfrentadas pelas 

instituições no esforço de manter suas ofertas regulares. 

Na segunda parte, correspondente ao trecho da seção 4.11 à 4.14, o capítulo apresenta 

uma investigação empírica composta de três etapas complementares: a leitura de 

documentos institucionais de 43 universidades federais, com atenção à presença da EaD em 

seus planejamentos e orçamentos; a análise dos dados quantitativos obtidos por meio de um 

questionário aplicado a profissionais da área; e, por fim, a interpretação das respostas abertas 

desse mesmo questionário, associada às entrevistas realizadas com coordenadores e gestores 

que atuam diretamente com a modalidade. 

A terceira parte, contida na seção 4.15, apresenta a organização final dos conteúdos 

discutidos ao longo do capítulo.  

 

5.2  Fundamentos teóricos da Educação a Distância e o papel das políticas públicas 

 

A Educação a Distância tem sido vista como uma oportunidade de democratizar o 

acesso à educação, especialmente em regiões onde o ensino tradicional enfrenta dificuldades. 

No entanto, para que essa modalidade funcione de maneira eficaz, é essencial possuir bases 

teóricas sólidas. A EaD não se resume ao uso de tecnologias para mediar o ensino; ela 

necessita da integração de aspectos pedagógicos, tecnológicos e organizacionais que levem 

em consideração a interação entre aulas, professores e conteúdo. 

Nesse sentido, Moore e Anderson (2003) defendem que a EaD só será eficaz quando 

respaldada por uma fundamentação pedagógica sólida. Para eles, um dos maiores desafios é 

reduzir a chamada “distância transacional”, ou seja, a separação que ocorre entre professores 

e alunos, algo que a tecnologia pode mitigar, mas não resolver por si só. Nesse ponto, a 

tecnologia torna-se uma ferramenta facilitadora da comunicação e do aprendizado, mas é o 

planejamento pedagógico que realmente define a qualidade da experiência educacional. 

No Brasil, o desenvolvimento de políticas públicas para a EaD está diretamente ligado 

à necessidade de ampliar o acesso ao ensino superior. Contudo, como Belloni (2002) alerta, 

esse aumento na oferta de cursos a distância, sem o devido planejamento, pode comprometer 
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a qualidade do ensino. A expansão, quando feita de maneira apressada e sem atenção à 

qualidade, resulta em experiências educacionais superficiais, que acabam não atingindo os 

objetivos de inclusão e formação de maneira eficaz. 

É necessário, então, que o desenvolvimento da EaD no Brasil considere as 

particularidades do sistema educacional do país. Aspectos como as diferenças regionais, as 

desigualdades socioeconômicas e as necessidades dos alunos são elementos essenciais para 

o desenho de políticas que busquem garantir um acesso igualitário à educação de qualidade. 

A EaD, mais do que um meio tecnológico, precisa ser uma prática pedagógica adaptada ao 

contexto brasileiro, promovendo não apenas a ampliação do acesso, mas a permanência e o 

sucesso dos estudantes. 

Moore e Anderson (2003) ainda alertam que, sem uma teoria pedagógica consistente, 

a EaD corre o risco de ser uma aplicação de tecnologia sem valor pedagógico. O desafio é criar 

um modelo educacional que entenda a EaD como um processo complexo, em que a tecnologia 

não é o centro, mas sim um apoio essencial ao processo de ensino-aprendizagem. No Brasil, 

essa realidade é ressaltada por Belloni (2002), que chama atenção para a importância de 

políticas públicas que considerem a qualidade tanto quanto a quantidade, evitando que a EaD 

seja vista como uma solução emergencial para problemas de acesso à educação superior em 

áreas carentes. 

Essa preocupação é compartilhada por Kenski (2014), que observa como as novas 

formas de comunicação digital mudaram profundamente a maneira como se pensa e pratica 

a EaD. Ao invés de apenas entregar conteúdo, a EaD deve promover interações sérias entre 

professores e alunos, bem como entre os próprios estudantes, criando uma rede de 

aprendizagem colaborativa e contínua. Esse diálogo constante é o que realmente faz com que 

a EaD funcione de maneira eficaz, evitando as barreiras da distância transacional. 

Além disso, Maieski, Casagrande e Alonso (2020) destacam que o sucesso da EaD 

depende não apenas da tecnologia, mas de políticas públicas sustentáveis que garantam 

suporte contínuo e financiamento adequado. Programas como a Universidade Aberta do 

Brasil são exemplos importantes de como a EaD pode ser usada para democratizar o ensino 

superior, mas, sem o apoio financeiro e a necessidade de infraestrutura, esses projetos 

acabam perdendo seu impacto. O contexto brasileiro, com suas especialidades regionais e 

sociais, exige que as iniciativas de EaD sejam pensadas de maneira estratégica, com foco na 

sustentabilidade. 
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O estudo de Guri-Rosenblit (2009) reforça essa necessidade ao sublinhar que, para que 

a EaD seja uma modalidade de ensino sustentável, é preciso levar em conta a diversidade dos 

estudantes. No Brasil, onde as disparidades socioeconômicas são expressivas, é essencial que 

a EaD se adapte às diferentes realidades dos estudantes, garantindo que todos, 

independentemente de sua localização ou condição social, tenham acesso a uma educação de 

qualidade. 

Behar (2009) também faz uma reflexão interessante ao comparar os modelos de EaD 

no Brasil e em outros países. Ela argumenta que uma simples importação de modelos de 

Educação a Distância sem uma adaptação às particularidades brasileiras pode ser ineficaz. 

Aqui, a EaD precisa levar em consideração desafios como a falta de acesso à internet em áreas 

rurais, a precariedade de recursos pedagógicos e a necessidade de maior flexibilidade no 

desenho dos cursos. 

Ao discutir os desafios enfrentados pela EaD, Belloni (2002) destaca que, embora a 

tecnologia tenha um papel importante, ela jamais poderá substituir o professor. O papel do 

docente como mediador do processo de aprendizagem continua sendo essencial. A EaD 

precisa, portanto, garantir a formação continuada dos professores, capacitando-os para atuar 

de forma eficaz em ambientes digitais, promovendo a interação e o envolvimento dos alunos. 

Santos, Alves e Ximenes (2024) apontam para outro aspecto essencial da EaD: a 

integração curricular. A EaD não deve ser tratada como um complemento ou uma versão 

alternativa do ensino presencial, mas como uma modalidade com características próprias. Isso 

exige uma reformulação curricular e o uso de tecnologias que valorizem a criação de 

conteúdos interativos e que permitam a comunicação e a colaboração entre alunos e 

professores, de forma a tornar a experiência de aprendizagem mais dinâmica e significativa. 

Os estudos de Arruda e Arruda (2015) e Cruz e Lima (2019) reforçam a importância de 

políticas públicas que não apenas ampliam o acesso à EaD, mas que também garantem a 

qualidade dos cursos oferecidos. Eles argumentam que mecanismos de avaliação contínua, 

formação de docentes e investimento em tecnologias acessíveis são fundamentais para que a 

EaD se consolide como uma alternativa educacional viável e de alta qualidade no Brasil. 

Os fundamentos teóricos e os modelos que sustentam a Educação a Distância indicam 

que essa modalidade não deve ser vista apenas como uma simples aplicação de tecnologias. 

Para que a EaD realmente cumpra seu papel, é essencial que ela se baseie em princípios 

pedagógicos sólidos, capazes de orientar o desenvolvimento de práticas inclusivas e 
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eficientes. A teoria educacional tem um papel central para garantir que a EaD se consolide 

como uma modalidade robusta, ao mesmo tempo que alinha o uso da tecnologia à prática 

pedagógica. 

Essa interação entre pedagogia e tecnologia permite que a Educação a Distância se 

torne uma resposta eficaz às demandas educacionais contemporâneas. Não se trata apenas 

de uma solução emergencial, mas sim de uma alternativa sólida e rigorosa, que pode ser parte 

integrante e transformadora do sistema educacional. Quando fundamentada em bases 

teóricas claras e bem estruturadas, a EaD tem o potencial de contribuir significativamente 

para a ampliação e democratização do acesso ao ensino. 

 

5.3  O que é política pública? 

 

Ao esclarecer as bases conceituais das políticas públicas, ganhamos uma perspectiva 

mais clara sobre como essas políticas se organizam para responder às demandas sociais, como 

a ampliação do acesso à educação, e para enfrentar os desafios estruturais do país. Esse 

entendimento oferece o contexto necessário para a discussão das estratégias educacionais 

que se seguem, em especial aquelas derivadas da expansão e qualificação do ensino superior 

e da Educação a Distância no Brasil. 

Em relação ao surgimento dos estudos sobre políticas públicas, Souza (2006, p. 21-22) 

aponta que 

A política pública enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica 
nasce nos EUA, rompendo ou pulando as etapas seguidas pela tradição 
europeia de estudos e pesquisas nessa área, que se concentravam, então, 
mais na análise sobre o Estado e suas instituições do que na produção dos 
governos. [...] Nos EUA, ao contrário, a área surge no mundo acadêmico sem 
estabelecer relações com as bases teóricas sobre o papel do Estado, 
passando direto para a ênfase nos estudos sobre a ação dos governos. 
 

Freitas (2021) considera as políticas públicas como um campo de estudo amplo, cuja 

base teórica teve origem em 1936, quando Laswell introduziu o conceito de policy analysis. 

Desde então, esse campo tem se expandido, incorporando diversas perspectivas e aplicações. 

Cairney, Denny e Mitchell (2021) defendem que as políticas públicas devem sempre ser 

planejadas com foco no bem-estar social. Além disso, Chaves-Avila e Gallego-Bono (2020) 

ressaltam a importância de que essas políticas sejam desenvolvidas com uma visão de longo 

prazo, considerando as necessidades das futuras gerações. 
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Conceitualmente, as políticas públicas podem ser compreendidas, em termos gerais, 

como ações conduzidas pelo governo. Nessa perspectiva, Bachrach e Baratz (1962) e Dye 

(2017) argumentam que as políticas públicas consistem nas decisões tomadas pelos governos, 

seja na forma de ação direta ou de inação, dependendo dos contextos e objetivos.  

Sob essa perspectiva, Secchi (2013) defende que as políticas públicas são 

desenvolvidas com o propósito de enfrentar problemas sociais que integram a agenda 

governamental. Uma vez implementadas no âmbito estatal, essas políticas são estruturadas 

em programas, projetos e ações específicos, que precisam ser monitorados e avaliados de 

forma contínua — desde sua formulação até a execução e conclusão. Esse processo de 

acompanhamento é fundamental para uma análise crítica, permitindo avaliar o alinhamento 

com os objetivos estabelecidos e a efetividade dos resultados obtidos. 

Em relação ao desenvolvimento dos estudos na área, Barbosa e Emmendoerfer (2023, 

p. 15) argumentam que 

a área de políticas públicas se encontra hoje bastante consolidada em torno 
de um conjunto de modelos analíticos e normativos de políticas públicas, que 
organizam o debate. Estes modelos são geralmente aplicados aos estudos 
sobre políticas públicas, comumente orientados pela noção (em si mesma 
bastante debatida) do ciclo de políticas: agenda-setting, processo decisório, 
formulação, implementação, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas e de programas governamentais. No entanto, já há algum tempo a 
agenda do campo de análise de políticas públicas vem se renovando, a partir 
de novas abordagens teóricas e metodológicas em gestão de políticas 
públicas, ao lado do intenso debate sobre participação e democratização das 
políticas. 
 

Com base nas abordagens exploradas sobre políticas públicas, pode-se afirmar que a 

ideia de política pública se fundamenta no pressuposto de que existe um espaço comum em 

que os indivíduos compartilham a vida cotidiana, conforme argumentam Sümer e Özdikililer 

(2020). Nessa perspectiva, o conceito de público representa esse espaço compartilhado, o 

local em que as atividades e interações humanas se desenvolvem e no qual, idealmente, 

ocorrem as intervenções e regulações governamentais. A educação é um exemplo dessas 

intervenções. A seguir, serão abordadas algumas ponderações sobre as políticas públicas 

educacionais no contexto brasileiro, destacando suas principais características. 
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5.4  Políticas públicas para a educação no Brasil: algumas ponderações  

 

A década de 1990 foi marcada por um otimismo inicial em relação às políticas 

educacionais brasileiras, especialmente com a formulação e promulgação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (LDB) em 1996. Contudo, esse entusiasmo dissipou-se com o tempo 

devido a mudanças políticas e à transição de governos, que redirecionaram as expectativas 

iniciais. No governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), iniciado em 1994, houve uma 

reestruturação significativa, e Paulo Renato Souza assumiu o Ministério da Educação. Foi 

nesse contexto que o projeto de Darcy Ribeiro foi sancionado sem vetos, consolidando a LDB 

e organizando a educação básica em educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 

As políticas públicas em educação têm como função garantir o acesso e a qualidade do 

ensino, servindo como um mecanismo para a expansão do sistema educacional. Saviani (2007) 

observa que as políticas educacionais refletem as mudanças nas concepções de Estado e 

sociedade, promovendo avanços e retrocessos em termos de inclusão. A Constituição Federal 

de 1988 (Brasil, 1988) assegura a educação como um direito de todos e um dever do Estado e 

da família, enquanto a LDB de 1996 (Brasil, 1996b) distribui responsabilidades para estados e 

municípios, permitindo que adaptem as políticas locais. 

Com a chegada de Luiz Inácio Lula da Silva à presidência em 2003, surgiu uma 

expectativa por transformações na sociedade brasileira. No início, o governo deu 

continuidade a algumas políticas existentes, ao mesmo tempo que moldava novas diretrizes 

para atender às demandas sociais. Durante o primeiro mandato de Lula, o Ministério da 

Educação foi liderado por Cristovam Buarque e, posteriormente, por Tarso Genro. Sob a 

liderança de Genro, com Fernando Haddad como secretário executivo, iniciou-se uma nova 

orientação, com políticas de médio e longo prazo que sinalizavam mudanças significativas 

(Costa; Araújo, 2023). 

Entre as medidas mais importantes dessa fase estão o Programa Universidade para 

Todos (Prouni), lançado em 2004, que oferece bolsas de estudo em universidades privadas, e 

o Programa de Apoio à Expansão das Universidades Federais (Reuni), de 2007, que visa 

aumentar as vagas e reduzir a evasão nos cursos presenciais. Outros programas, como o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) e o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), visavam ampliar recursos e coordenar ações para 

melhorar a educação básica e superior em todo o país (Costa; Araújo, 2023). 
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A complexidade do sistema educacional brasileiro requer políticas públicas que 

articulem diferentes níveis e etapas da educação. Nesse contexto, o Plano Nacional de 

Educação (PNE) estabelece metas e diretrizes para aprimorar a qualidade e expandir o acesso 

à educação, enquanto a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) busca padronizar as 

habilidades essenciais para todas as etapas da educação básica, orientando o ensino de forma 

coesa (Costa; Araújo, 2023). 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), criado em 2007, é uma 

ferramenta importante para monitorar a qualidade do ensino e apoiar políticas educacionais. 

Como apontam Soares, Soares e Santos (2021), é essencial compreender os fatores que 

influenciam a construção de indicadores educacionais para aprimorar as políticas públicas. 

Nesse sentido, o acesso e a experiência de uma educação de qualidade são fundamentais para 

fortalecer a democracia e promover a cidadania.  

Além disso, o financiamento adequado é uma questão essencial para a manutenção e 

expansão do sistema educacional. A Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 

2016, que impôs um teto de gastos públicos, impactou diretamente as universidades públicas, 

especialmente no Nordeste, reduzindo os investimentos e as despesas correntes. Felinto et 

al. (2022) analisam como essa medida afetou o funcionamento das universidades federais, 

dificultando a manutenção da infraestrutura e a produção acadêmica e científica. 

A formação e valorização dos professores também são fundamentais, como ressalta 

Gatti (2010), que destaca a importância de uma formação adequada para enfrentar os 

desafios de uma sociedade em rápida transformação. Contudo, o Brasil ainda enfrenta 

dificuldades para fornecer uma formação docente completa, o que impacta diretamente a 

qualidade do ensino nas escolas públicas. A infraestrutura escolar também necessita de 

atenção, pois muitas escolas ainda apresentam problemas graves, comprometendo a 

aprendizagem dos alunos. 

Finalmente, a inclusão social é um dos pilares das políticas públicas educacionais, 

especialmente por meio de políticas afirmativas no ensino superior. Essas políticas buscam 

democratizar o acesso à educação, especialmente para grupos historicamente 

marginalizados, embora ainda existam desafios para garantir a permanência desses 

estudantes nas universidades (Carvalho, 2016). 

Ao considerar os avanços e desafios das políticas públicas educacionais brasileiras, 

torna-se evidente que a continuidade e a adaptação das políticas são fundamentais para 



 126 

alcançar resultados efetivos e duradouros. A educação de qualidade é um investimento 

essencial para a formação de cidadãos críticos e preparados para contribuir com a sociedade, 

além de ser um fator determinante para reduzir desigualdades sociais e econômicas. A 

necessidade de maior financiamento, políticas de inclusão e formação de professores revela 

que o desenvolvimento educacional deve ser uma prioridade constante para o Estado. 

Assim, as políticas públicas educacionais no Brasil passaram por fases de grandes 

expectativas, seguidas de ajustes e reformulações que refletem a complexidade do sistema e 

os desafios contínuos do setor. Dando continuidade ao estudo das políticas educacionais, a 

próxima seção abordará as políticas públicas para o ensino superior, analisando como elas 

podem contribuir para o desenvolvimento socioeconômico e a inovação acadêmica.  

 

5.5  Políticas públicas para a educação superior no Brasil  

 

Martins (2002) descreveu o início do ensino superior no Brasil, em 1808, marcado pela 

criação das primeiras instituições destinadas à formação de profissionais liberais, organizadas 

como faculdades independentes. Até a Proclamação da República, em 1889, o 

desenvolvimento dessas instituições foi lento, com um modelo focado na obtenção de 

diplomas que proporcionavam acesso privilegiado a oportunidades de trabalho. 

A estrutura do sistema educacional brasileiro, até a promulgação da Constituição de 

1988, foi fortemente influenciada pelas reformas durante o Regime Militar. Durham (2010) 

aponta que foi nesse período que se consolidou o modelo universitário adotado atualmente, 

além da reestruturação significativa do ensino básico. Também nesse contexto foi criado o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que visava fortalecer a base 

estrutural do sistema educacional por meio do financiamento e aprimoramento da oferta 

educacional em todo o país. 

A partir do final dos anos 1960 e início dos anos 1970, o Brasil vivenciou uma fase de 

expansão no ensino superior, impulsionada pela reforma universitária instituída pela Lei nº 

5.540, de 28 de novembro de 1968. Essa lei estabelecia diretrizes para a estrutura e o 

funcionamento das instituições de ensino superior e promoveu uma integração mais forte 

com o ensino médio, articulando esses níveis educacionais de maneira mais coesa (Macedo et 

al., 2005). 
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Macedo et al. (2005) destacam que essa legislação impulsionou um modelo unificado 

nas instituições de ensino superior, no qual a pesquisa passou a ser uma prática essencial na 

rotina acadêmica. Na época, a universidade firmou-se como principal incentivadora da 

pesquisa no Brasil, desempenhando um papel central no avanço científico e acadêmico 

nacional. 

Suportado por um volume significativo de investimentos oficiais, o modelo 
de ensino superior subjacente à reforma de 1968 experimentou um grande 
crescimento durante a década de 1970. Com isso, a universidade consolidou-
se como a principal fonte de desenvolvimento da atividade nacional de 
pesquisa, e ensaiou os primeiros passos do processo de constituição da 
extensão como atividade própria da instituição de ensino superior. Sem 
instrumentos próprios e, sobretudo, sem uma clara concepção a respeito da 
natureza e modalidades de articulação com a sociedade da qual faz parte, 
nesse primeiro período a universidade brasileira limitou sua atividade nessa 
área ou a responder a demandas pontuais do setor produtivo ou a 
implementar projetos de prestação de serviços no setor da saúde ou na 
formação e aperfeiçoamento de professores, aproveitando o estoque de 
recursos e de competências de que já dispunha nessas áreas (Macedo et al., 
2005, p. 129). 
 

O modelo de ensino superior subsequente à reforma de 1968 experimentou grande 

expansão na década de 1970, sustentado por investimentos governamentais consideráveis. 

Isso consolidou a universidade como principal centro de pesquisa do país e iniciou o processo 

de extensão como atividade institucional própria. No entanto, nesse período inicial, a 

extensão universitária era ainda incipiente, sem instrumentos específicos ou uma visão clara 

de sua integração com a sociedade, atendendo apenas a demandas pontuais, como serviços 

de saúde ou capacitação de professores (Macedo et al., 2005). 

Chaves (2010) observa que, no final dos anos 1970, uma crise no sistema capitalista 

global gerou a necessidade de reformas estruturais, particularmente em economias 

periféricas. Essas transformações focaram a desregulamentação dos mercados, ampliação da 

abertura comercial e financeira, privatização dos setores públicos e redução do papel do 

Estado na economia. Nesse cenário, o crescimento do ensino superior foi moderado, 

caracterizado por uma expansão gradual e limitada. 

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996 teve um impacto significativo na educação 

brasileira, propondo uma conexão entre educação, mercado de trabalho e prática social. A lei 

incentivou a diversificação no ensino superior, promovendo novas modalidades de cursos e 

criando um sistema nacional de avaliação educacional, no qual a União, com apoio dos 

estados e municípios, assumiu a responsabilidade de avaliar a qualidade das instituições e 
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cursos (Macedo et al., 2005). A LDB também promoveu o Exame Nacional de Conclusão de 

Curso como um parâmetro para essa avaliação. 

A autonomia universitária, considerada um avanço importante, trouxe desafios 

financeiros significativos, pois as universidades assumiram maiores responsabilidades sem o 

devido suporte orçamentário. Como destacam Macedo et al. (2005), o financiamento 

adequado é essencial para a qualidade da educação, mas a LDB evidenciou uma falta de 

recursos que afetou a inclusão de alunos com necessidades especiais e a implementação de 

estratégias de ensino. 

Durante o governo FHC (1995-2002), as políticas de descentralização e privatização 

aumentaram o número de instituições privadas de ensino superior, especialmente 

universidades e centros universitários. Essa expansão, porém, não foi acompanhada de uma 

melhoria na qualidade, resultando em um sistema predominantemente elitista e dominado 

pelo setor privado. Ao mesmo tempo, as universidades públicas sofreram uma redução 

significativa em seus recursos, impactando diretamente a qualidade do ensino nessas 

instituições (Aguiar, 2016). 

Em um cenário capitalista global, o papel do Estado passou por transformações 

profundas, enquanto as políticas neoliberais, promovidas por organismos internacionais, 

buscaram integrar países em desenvolvimento, como o Brasil, ao mercado consumidor 

mundial. Na troca dos investimentos recebidos, essas nações foram incentivadas a adotar 

ideologias capitalistas, com a expectativa de um retorno financeiro que atendesse aos 

interesses do capital. Alinha-se a essa análise a observação de Silva (2016, p. 5): “Eis uma das 

táticas utilizadas pelo Banco para garantir o seu domínio e a submissão dos países periféricos: 

emprestar dinheiro bem acima da possibilidade de quitação das dívidas”. 

As políticas públicas para a educação superior no Brasil refletem um cenário de 

interesses e esforços entre o desenvolvimento educacional e o alinhamento aos princípios 

neoliberais. Embora a expansão e a autonomia universitária tenham possibilidade de avanços 

em qualidade e inclusão, os desafios de financiamento e a dependência de investimentos 

externos impõem limites a esse progresso. Em um contexto de constantes transformações 

socioeconômicas, a sustentabilidade e a qualidade da educação superior exigem políticas que 

não apenas promovam a expansão, mas que também assegurem recursos adequados e 

autonomia financeira para as universidades públicas, sem os quais o objetivo de um ensino 

inclusivo e de excelência se torna difícil de alcançar. 
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A trajetória das políticas públicas para a educação superior no Brasil revela um 

panorama de avanços e desafios. Desde a criação das primeiras faculdades até a reforma 

universitária e a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, o ensino superior brasileiro evoluiu, mas 

com muitos desafios relacionados ao financiamento e à qualidade, especialmente no setor 

público. A influência de políticas neoliberais e a expansão do setor privado trouxeram 

mudanças significativas, muitas vezes priorizando a lógica de mercado sobre o compromisso 

com a inclusão e a qualidade educacional. 

Com a expansão das redes privadas e as dificuldades orçamentárias nas universidades 

públicas, o ensino superior no Brasil ainda luta para garantir um acesso amplo e igualitário. 

Para avançar na direção de uma educação superior mais inclusiva e de qualidade, é 

fundamental que as políticas públicas priorizem não apenas a expansão, mas o fortalecimento 

da infraestrutura e do financiamento das instituições públicas, garantindo que o 

desenvolvimento educacional seja alinhado às necessidades sociais e ao crescimento 

sustentável do país. A seguir, serão discutidas as políticas públicas específicas para a educação 

superior a distância no Brasil, refletindo sobre como essa modalidade pode contribuir para a 

inclusão e o desenvolvimento educacional no contexto atual. 

 

5.6  Políticas públicas para a educação superior a distância no Brasil 

 

A sigla EaD, embora simples, representa um papel significativo na educação brasileira, 

destacando-se por sua capacidade de democratizar o acesso ao conhecimento e promover 

flexibilidade e autonomia para atender às diversas realidades dos estudantes. A EaD 

possibilita a aprendizagem em locais distintos, exigindo recursos específicos de desenho de 

curso e organização para oferecer ensino a distância (Niskier, 1999). Trata-se da 

aprendizagem planejada que geralmente ocorre num local diferente do 
ensino e, por causa disso, requer técnicas especiais de desenho de curso, 
técnicas especiais de instrução, métodos especiais de comunicação através 
da eletrônica e outras tecnologias, bem como arranjos essenciais 
organizacionais e administrativos (Niskier, 1999, p. 50). 
 

No Brasil, a EaD foi integrada às políticas públicas como uma resposta à necessidade 

de democratizar o acesso ao ensino superior e ampliar a oferta de vagas para estudantes em 

diversas regiões. Para isso, o Estado tem promovido ajustes nas regulamentações dessa 

modalidade, buscando adequá-la continuamente às demandas educacionais. A Figura 12 
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resume essas mudanças e apresenta a evolução do sistema de EaD para atender melhor às 

necessidades do país. 

 

Figura 12 – Principais regulamentos governamentais da EaD no Brasil 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Desde 1996, importantes regulamentações vêm ampliando o alcance dessa 

modalidade, começando pelo Decreto nº 1.917, de 27 de maio de 1996, que criou a Secretaria 

de Educação a Distância (Seed) para planejar e supervisionar políticas nacionais de EaD (Brasil 

1996a). No mesmo ano, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, por meio do artigo 

80, incentivou o desenvolvimento da EaD em todos os níveis educacionais, atendendo 

demandas de inclusão e acesso educacional (Brasil, 1996b). 

O Decreto nº 2.494, de 10 de janeiro de 1998, formalizou a EaD como modalidade de 

ensino, promovendo a autonomia dos estudantes e estipulando o papel do Ministério da 

Educação no credenciamento das instituições (Brasil, 1998). Em seguida, a Portaria MEC nº 

2.253, de 18 de outubro de 2001, permitiu a inclusão de até 20% de disciplinas EaD no 

currículo de cursos superiores (Brasil, 2001b), medida que evoluiu com a Portaria MEC nº 

4.059, de 10 de dezembro de 2004 (Brasil, 2004b), e esta foi substituída pela Portaria MEC nº 

1.134, de 10 de outubro de 2016 (Brasil, 2016b). 

O Decreto 5.622/2005 consolidou a EaD como modalidade educacional, autorizando a 

criação de programas de pós-graduação a distância (Brasil, 2005), e o Decreto 5.800/2006 
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instituiu o programa Universidade Aberta do Brasil, que visa expandir o ensino superior em 

regiões com menor acesso à educação, com foco na capacitação de professores e gestores da 

educação básica (Brasil, 2006). 

O Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, reforça normas de supervisão e 

avaliação, promovendo a expansão expressiva da EaD, que passou de 7 para 115 instituições 

de ensino superior entre 2000 e 2008 (Brasil, 2007). Em seguida, a Resolução CNE/CES nº 1, 

de 11 de março de 2016, estabelece diretrizes para a EaD, especificando que as instituições 

devem integrar recursos presenciais e virtuais para garantir a qualidade dos cursos (Brasil, 

2016). Posteriormente, o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, atualizou o artigo 80 da 

LDB, definindo condições para o credenciamento de instituições públicas e permitindo o 

surgimento de instituições dedicadas exclusivamente a Educação a Distância (Brasil, 2017a). 

A Portaria MEC nº 2.117, de 6 de dezembro de 2019, ampliou a carga horária EaD 

permitida em cursos presenciais para até 40%, com o intuito de reduzir custos e facilitar o 

acesso financeiro para os estudantes (Brasil, 2019). No ano seguinte, a pandemia de Covid-19 

destacou a relevância da EaD, à luz da Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020, que 

autorizou a substituição de aulas presenciais por digitais, consolidando a EaD como alternativa 

essencial para a continuidade educacional (Brasil, 2020). 

O crescimento da Educação a Distância no Brasil demonstra iniciativas para adaptar o 

sistema educacional às demandas de inclusão e transformação tecnológica. A democratização 

do ensino superior, impulsionada por programas como o Prouni e o Fies, ampliou 

consideravelmente as oportunidades para estudantes de baixa renda ingressarem na 

universidade. Contudo, muitos desses estudantes ainda enfrentam desafios para permanecer 

no ensino presencial, como a necessidade de equilibrar trabalho e estudo e a distância das 

instituições. Nesse cenário, a EaD apresenta-se como uma alternativa essencial, oferecendo 

uma modalidade de ensino mais acessível e flexível para atender a essas necessidades diversas 

(Luce; Pinto, 2024). 

A convergência entre políticas públicas e EaD no Brasil foi fundamental para o 

desenvolvimento de estratégias que expandam o acesso à educação. A UAB impulsionou a 

formação continuada e a capacitação de professores em regiões com pouca infraestrutura 

educacional. Essa convergência de esforços ampliou a oferta de cursos a distância, inclusive 

técnicos e de capacitação, especialmente por meio dos Institutos Federais, que atendem 
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alunos em regiões remotas sem que estes precisem abandonar seus empregos ou se deslocar 

para centros urbanos (Correa Filho; Lima; Lima, 2024). 

A expansão da EaD tem um papel estratégico para o cumprimento das metas do Plano 

Nacional de Educação (PNE), principalmente com relação à formação de professores e à 

democratização do acesso ao ensino superior. Para que essa expansão seja eficaz, Amadeu et 

al. (2021) destacam a necessidade de investimentos em infraestrutura digital e capacitação 

docente, bem como o desenvolvimento de conteúdos pedagógicos inovadores, que atendam 

às exigências contemporâneas de conectividade. Essa modernização da EaD permite que as 

lacunas históricas educacionais sejam progressivamente superadas. 

Durante a pandemia de Covid-19, a relevância da EaD acentuou-se ainda mais, 

evidenciando a necessidade urgente de iniciativas para melhorar a infraestrutura tecnológica, 

como o programa Educação Conectada, que visa garantir o acesso à internet nas escolas 

públicas. Além disso, a pandemia também expôs as desigualdades de acesso às tecnologias, 

destacando a importância de políticas públicas que eliminem essas barreiras para que a 

Educação a Distância seja verdadeiramente inclusiva (Correa Filho; Lima; Lima 2024). 

Para que a EaD continue avançando no Brasil, é essencial que as políticas públicas 

sustentem investimentos em infraestrutura, capacitação de professores e desenvolvimento 

de conteúdos pedagógicos que aproveitem ao máximo as tecnologias disponíveis. Dessa 

forma, a EaD consolida-se como uma modalidade fundamental no processo de 

democratização e modernização da educação brasileira, adaptada à diversidade geográfica e 

social do país. Na próxima seção, discutiremos as políticas relacionadas à UAB, explorando sua 

contribuição para a democratização da Educação a Distância. 

 

5.7  Políticas públicas e o sistema Universidade Aberta do Brasil 

 

O sistema Universidade Aberta do Brasil, estabelecido em 2005, é uma iniciativa 

fundamental no âmbito das políticas públicas voltadas para a Educação a Distância no Brasil. 

O programa foi criado com o objetivo de ampliar o acesso ao ensino superior, especialmente 

em regiões remotas e com pouca oferta de instituições educacionais, permitindo que alunos 

de áreas afastadas possam ter acesso a uma educação de qualidade sem a necessidade de 

deslocamento para grandes centros urbanos. Ao desempenhar esse papel, a UAB também 
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contribui para a inclusão social e o desenvolvimento local, sendo vista como uma ponte para 

a promoção do ensino superior nas áreas mais isoladas do país. 

No entanto, apesar do sucesso inicial em expandir o número de matrículas, a UAB 

enfrenta desafios significativos que comprometem sua eficácia a longo prazo. Costa et al. 

(2015) identificam dificuldades substanciais, como a alta taxa de evasão, a falta de recursos 

adequados para a manutenção dos cursos e a precarização das condições de trabalho dos 

tutores. Os tutores desempenham um papel essencial na mediação entre alunos e professores 

no contexto da EaD, mas sofrem com remuneração insuficiente e sobrecarga de trabalho, o 

que impacta diretamente a qualidade do ensino ofertado. 

Além das questões operacionais, a ausência de financiamento contínuo pelo governo 

federal ameaça a sustentabilidade da UAB. A manutenção dos polos de apoio presencial e a 

atualização constante da infraestrutura tecnológica são essenciais para o êxito da EaD, mas, 

sem o suporte financeiro necessário, a experiência educacional dos estudantes pode ser 

seriamente afetada. 

Essa análise é corroborada por Arruda e Arruda (2015), que reforçam a importância de 

políticas públicas mais bem estruturadas para superar os desafios enfrentados pela UAB. 

Segundo os autores, embora a EaD tenha ampliado o acesso ao ensino superior, ainda há uma 

lacuna significativa na regulamentação e no financiamento, o que contribui para a 

desvalorização dos profissionais da educação e para a carência de recursos essenciais para 

manter a qualidade dos cursos ofertados. 

Pianesser et al. (2014) apontam o papel essencial da UAB no desenvolvimento da EaD 

no Brasil. Para os autores, a UAB tem sido um modelo determinante para expandir o acesso 

ao ensino superior em regiões remotas e carentes, onde as oportunidades educacionais eram 

escassas e exigiam um longo prazo para o estabelecimento de instituições tradicionais. Essa 

expansão foi possibilitada, principalmente, pela criação estratégica de polos EaD, que 

aproveitaram o avanço das tecnologias de informação, em especial a internet. 

O Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), coordenado atualmente 
pela Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior), tornou-se 
um mediador de inclusão social com grande relevância na qualificação e 
consolidação dos modelos e do Sistema de Educação a Distância (EaD) do 
país. Este programa vem fomentar a institucionalização da modalidade a 
distância nas instituições de ensino superior (IES) no Brasil, representando 
um meio de as IES estabelecerem uma forma organizacional que contribua 
para o desenvolvimento de todos os cidadãos, independentemente da 
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localização geográfica em um país de dimensões continentais (Pianesser et 
al., 2014, p. 871). 
 

Hernandes (2017) examina a UAB como a principal estrutura de oferta pública de EaD 

no Brasil, destacando-a como ponto de referência central para entender a institucionalização 

da EaD no ensino superior. O estudo busca caracterizar o estágio de institucionalização da EaD 

nas instituições que integram a UAB, identificando padrões de similaridade nas práticas 

destas. 

Destaca-se, conforme apontado por Hernandes (2017), que o alinhamento das 

políticas de EaD com as estruturas sistêmicas da educação é essencial para promover um 

processo de institucionalização robusto e eficaz. Esse alinhamento permite que a EaD atenda 

aos mesmos padrões de qualidade e sustentabilidade dos métodos educacionais presenciais, 

reforçando o papel do sistema UAB como pilar central na expansão e consolidação da 

Educação a Distância pública no Brasil. 

Duran e Costa (2016) reconhecem os avanços promovidos pela UAB na 

democratização do acesso ao ensino superior, mas também apontam desafios, como as 

limitações financeiras enfrentadas por muitos municípios, as quais comprometem a 

capacidade de sustentar os polos de EaD. Essas restrições orçamentárias afetam a 

infraestrutura, o suporte pedagógico e a atualização tecnológica, essenciais para assegurar a 

qualidade da Educação a Distância. 

In strict terms, UAB was not established as a traditional higher education 
institution and was not classified as open, since it did not have its own 
teachers, it did not grant titles to students and because admission to UAB 
depended on educational pre-requisites that must be verified by means of 
public entrance examinations. Therefore, the UAB system is a more 
appropriate name, since it was a cooperation network that included higher 
education public institutions, the federal government, and city and state 
administrations8 (Duran; Costa, 2016, p. 164). 
 

Arruda (2021) realiza uma análise crítica da UAB, ressaltando tanto seu papel 

democratizador quanto os desafios enquanto política nacional de EaD. Estruturado para 

enfrentar a carência de professores qualificados, o sistema UAB visa ampliar o acesso à 

 
8  Tradução nossa: Em termos estritos, a UAB não foi criada como uma instituição de ensino superior tradicional, 

nem foi classificada como aberta, pois não possuía corpo docente próprio, não concedia títulos aos 
estudantes e sua admissão dependia de pré-requisitos educacionais verificados por meio de concursos 
públicos. Portanto, o termo sistema UAB é mais apropriado, uma vez que se tratava de uma rede de 
cooperação que incluía instituições públicas de ensino superior, o governo federal e as administrações 
municipais e estaduais. 
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formação docente via EaD, especialmente em áreas remotas. Contudo, o autor observa que a 

UAB depende significativamente da Capes para regulamentação e financiamento, o que expõe 

a falta de uma política duradoura para a EaD no Brasil. 

From an educational policy perspective, the Brazilian government's 
enterprise in recent years weakened distance education and the OUB system 
by defining very different parameters of face-to-face learning in long-time 
action, compared to other past distance education programs. That this 
double movement: lack of actions outside teacher education and 
maintaining distance education as a program through OUB helps to 
strengthen resistance to distance education in IPES and weaken its 
functioning, resulting in almost the impossibility of regular broad offerings, 
by the autonomy and policy of public institutions9 (Arruda, 2021, p. 155). 
 

Embora a UAB desempenhe papel importante na expansão da EaD, Hayashi, Soeira e 

Custódio (2020) apontam dificuldades geradas pela ausência de políticas públicas mais 

assertivas e consistentes. Para os autores, qualquer discussão sobre políticas de EaD deve 

incluir a UAB, dada sua importância para a expansão da modalidade de ensino. 

Quando discutimos políticas públicas relacionadas ao ensino a distância, é 
imprescindível a inserção do Sistema UAB, que tem sido exaustivamente 
citado e discutido em pesquisas relacionadas à sua efetiva contribuição como 
modelo propagador desta modalidade, tanto para as instituições públicas 
como para as privadas (Hayashi; Soeira; Custódio 2020, p. 9). 
 

De forma geral, a literatura sobre a Universidade Aberta do Brasil indica que, embora 

essa iniciativa tenha sido bem-sucedida em expandir o ensino superior para áreas remotas, o 

sistema ainda enfrenta desafios complexos que limitam seu pleno potencial. Esses desafios 

incluem a dependência de financiamento público e a ausência de políticas de longa duração 

que consolidem a Educação a Distância como uma modalidade permanente e integrada ao 

ensino superior no Brasil. A experiência da UAB demonstra que, para assegurar a continuidade 

e eficácia da EaD, é essencial não apenas um financiamento constante, mas também o 

desenvolvimento de políticas públicas que promovam estabilidade, valorizem os profissionais 

envolvidos e garantam uma alta qualidade educacional. 

 
9  Tradução nossa: Do ponto de vista das políticas educacionais, a iniciativa do governo brasileiro nos últimos 

anos enfraqueceu a Educação a Distância e o sistema UAB ao definir parâmetros bastante distintos do ensino 
presencial em ações de longo prazo, quando comparados a outros programas anteriores de Educação a 
Distância. Esse duplo movimento — a ausência de ações fora da formação de professores e a manutenção da 
Educação a Distância como um programa por meio da UAB — contribui para reforçar a resistência à Educação 
a Distância nas Ipes e fragiliza seu funcionamento, resultando quase na impossibilidade de ofertas regulares 
e amplas, em função da autonomia e das políticas das instituições públicas. 



 136 

Dessa forma, a análise da UAB evidencia a importância de políticas públicas bem-

estruturadas, que não só ampliem o acesso ao ensino superior, mas também garantam a 

qualidade e a sustentabilidade da Educação a Distância no Brasil. A experiência da UAB 

demonstra que a expansão da EaD depende de investimentos contínuos e de políticas 

consistentes, que considerem a EaD não como uma solução emergencial, mas como uma 

modalidade permanente e integrada ao sistema educacional. Diante disso, exploraremos 

agora as políticas e os principais desafios envolvidos na expansão da EaD no Brasil. 

Nesse contexto, a sustentabilidade e a expansão da EaD estão profundamente ligadas 

ao conceito e à prática do financiamento público. Esse mecanismo desempenha um papel 

essencial para viabilizar políticas públicas, garantindo recursos para infraestrutura, 

capacitação de profissionais e suporte aos estudantes. Entender a natureza e o 

funcionamento do financiamento público é fundamental para avaliar seu impacto na 

Educação a Distância e em todo o sistema educacional. A partir disso, abordaremos o que 

significa financiamento público e, em seguida, analisaremos sua aplicação e relevância no 

contexto da educação brasileira. 

 

5.8  O que é financiamento público? 

 

O financiamento público é um conceito fundamental que engloba os recursos 

financeiros arrecadados e geridos pelo Estado para sustentar uma série de políticas públicas 

e garantir serviços essenciais à população, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. 

Esses recursos, obtidos por meio de tributos, empréstimos e outras fontes, são organizados e 

distribuídos de acordo com o orçamento público, um instrumento que reflete as prioridades 

e compromissos do governo para com a sociedade. De acordo com Dain (2001), o orçamento 

público brasileiro representa, essencialmente, a interação entre o Estado e a sociedade. Ele 

expressa as divisões de poder e os compromissos financeiros entre os diferentes níveis de 

governo — União, estados e municípios — em uma tentativa de equilibrar as necessidades de 

uma sociedade marcada por desigualdades regionais e socioeconômicas. 

O financiamento público revela-se necessário para o funcionamento da “máquina 

pública” e para a implementação de políticas que procuram promover o bem-estar social. Nesi 

(2010) observa que as finanças públicas ocupam um papel central na gestão estatal, pois 

garantem a prestação de serviços essenciais e possibilitam que o Estado intervenha na 
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economia para promover o desenvolvimento sustentável e corrigir falhas de mercado. Assim, 

o financiamento público torna-se um meio para que o Estado atue em favor do equilíbrio 

econômico e da justiça social, garantindo que as ações governamentais atendam às demandas 

da população e promovam uma sociedade mais inclusiva. 

No Brasil, o financiamento público é particularmente relevante num contexto de 

grandes desigualdades. O conceito de fundo público, conforme descrito por Salvador (2012), 

assume uma função de redistribuição de recursos que busca promover os direitos dos 

cidadãos e proteger aqueles em situação de vulnerabilidade. Segundo o autor, o fundo público 

é essencial para a execução de políticas anticíclicas, que ajudam a mitigar os efeitos das crises 

econômicas sobre a população. No contexto capitalista, o fundo público é um campo de 

disputas entre diferentes interesses, como os de empresários, políticos, trabalhadores e 

pessoas que lutam por serviços públicos melhores, todos tentando direcionar os recursos do 

governo para atender às suas próprias necessidades, o que reflete a natureza política e 

econômica do financiamento estatal. 

Para Oliveira (1998), o fundo público no Brasil tem um papel estrutural na reprodução 

da força de trabalho, particularmente por meio dos gastos sociais que beneficiam 

amplamente a população, como os investimentos em educação e saúde. Contudo, o papel 

social do fundo público enfrenta desafios, especialmente quando o pagamento da dívida 

pública é priorizado em detrimento dos investimentos sociais. Salvador (2012) e Behring 

(2004) destacam essa contradição como um reflexo das dinâmicas do sistema capitalista, que 

muitas vezes hierarquiza as prioridades financeiras em função dos interesses do capital 

financeiro. Desde os anos 1980, as políticas neoliberais intensificaram essa tendência, 

promovendo uma reordenação das prioridades do Estado, que favorece o pagamento da 

dívida e reduz os investimentos sociais, limitando a capacidade do governo de implementar 

políticas de longo prazo e garantir o bem-estar da população. 

A dívida pública é um dos componentes centrais do financiamento estatal, composto 

de empréstimos e compromissos financeiros que o governo contrai para cobrir déficits 

orçamentários. O déficit ocorre quando as despesas superam as receitas, e, para cobrir essa 

diferença, o Estado recorre aos mecanismos de emissão de títulos públicos. Esses títulos 

integram a dívida pública e precisam ser pagos com juros, aumentando os compromissos 

financeiros do governo e reduzindo sua capacidade de investimento em áreas essenciais 

(Enap, 2017).  
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Nesi (2010) argumenta que o financiamento público deve buscar um ponto de 

equilíbrio, já que níveis elevados de endividamento podem melhorar o desenvolvimento 

econômico, mas restringir a capacidade do Estado de financiar políticas públicas. Ele ressalta 

que é fundamental que o governo mantenha as contas equilibradas, evitando comprometer 

a capacidade de investimento e promovendo uma gestão fiscal responsável. 

Entretanto, Salvador (2012) observa que a estrutura da dívida pública brasileira reflete 

uma visão neoliberal que favorece o pagamento de encargos financeiros em detrimento dos 

investimentos sociais. Esse desequilíbrio impacta o financiamento de políticas essenciais, 

como saúde e educação, e contribui para uma visão restritiva do papel do Estado na economia. 

Em consequência, a lógica do endividamento estatal muitas vezes compromete a 

sustentabilidade fiscal do país, limitando a capacidade do governo de destinar recursos para 

áreas fundamentais e priorizando os interesses do capital financeiro em detrimento do bem-

estar social. 

Outro aspecto relevante do financiamento público no Brasil é seu papel no estímulo à 

inovação e ao desenvolvimento regional. Gonçalves e San’tana (2014) destacam que o 

financiamento público é um incentivo importante para a inovação, especialmente em setores 

estratégicos, como ciência e tecnologia, que requerem altos investimentos e envolvimento de 

riscos que o setor privado frequentemente evita. No Brasil, instituições como o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Financiadora de Estudos e 

Projetos (Finep) atuam para suprir essa lacuna, oferecendo programas de crédito direcionados 

à inovação para empresas e instituições de pesquisa. Esses programas visam estimular o 

desenvolvimento de novas tecnologias e processos inovadores que contribuam para o 

crescimento econômico do país. 

No entanto, Santana et al. (2019) identificaram um problema na distribuição desses 

recursos, pois estes tendem a se concentrar em regiões mais distribuídas, especialmente no 

Sudeste. As regiões Norte e Nordeste, que possuem menos empresas de tecnologia e 

inovação, acabam recebendo uma parcela menor do financiamento, o que acentua as 

desigualdades regionais e limita o desenvolvimento homogêneo do país. Apesar dos esforços 

governamentais para descentralizar o financiamento, o modelo atual ainda não conseguiu 

promover um equilíbrio regional esmagador, impedindo que a inovação seja acessível a todas 

as regiões do Brasil. 
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O financiamento público enfrenta ainda desafios complexos relacionados à 

sustentabilidade fiscal e à justiça na alocação de recursos. Um dos principais problemas é no 

modelo tributário brasileiro, que é altamente regressivo e onera mais as classes de menor 

renda, ao mesmo tempo que favorece as classes de maior renda, com desonerações e 

incentivos fiscais. Esse modelo tributário reduz a capacidade do fundo público de 

financiamento de políticas redistributivas e, consequentemente, perpetua as desigualdades 

estruturais no país (Salvador, 2012). Além disso, a falta de transparência e uma gestão 

ineficiente dos recursos públicos tornam-se obstáculos para uma aplicação justa e eficaz dos 

fundos estatais.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), criada para controlar os gastos e garantir a 

transparência na gestão, enfrenta dificuldades em sua implementação, especialmente nos 

estados e municípios, onde o controle fiscal é mais complexo e a individualização pode se 

tornar um problema significativo. 

O financiamento público no Brasil é uma peça essencial para o desenvolvimento 

socioeconômico, permitindo que o Estado atue de forma decisiva na promoção da justiça 

social e na redução das desigualdades. Entretanto, sua eficácia é limitada por desafios 

estruturais, como a regressividade do sistema tributário e a concentração regional de 

investimentos, especialmente na área de inovação. Uma redistribuição mais justa dos 

recursos e o fortalecimento da capacidade fiscal do Estado são essenciais para que o 

financiamento público cumpra a sua função social de forma plena. Para isso, é fundamental 

que o governo implemente políticas públicas que priorizem as regiões menos desenvolvidas e 

promova uma reforma tributária progressiva, de modo a garantir que o fundo público seja 

realmente uma ferramenta para a promoção da justiça social e do desenvolvimento inclusivo. 

 

5.9  Financiamento público e educação no Brasil 

 

O financiamento público da educação é um dos alicerces essenciais para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária. No Brasil, ele é regido por 

normativas e leis que buscam garantir os recursos necessários para que uma educação pública 

de qualidade esteja ao alcance de todos. Com base em autores como Oliveira e Adrião (2007), 

Carreira e Pinto (2007) e Rossi et al. (2019), é possível explorar a importância de um 
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financiamento adequado, como normativas constitucionais, e os impactos das políticas de 

austeridade. 

Para Oliveira e Adrião (2007), o financiamento da educação no Brasil apoia-se na 

Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que estabelecem o 

compromisso do Estado em garantir a educação como um direito essencial. Os autores 

ressaltam que a gestão e o financiamento da educação enfrentam desafios contínuos, 

especialmente na alocação de recursos para que as redes de ensino possam oferecer uma 

educação de qualidade. Segundo eles, o financiamento educacional precisa ser pensado de 

maneira estratégica, garantindo que a distribuição de verbas públicas atenda de forma eficaz 

às necessidades educacionais do país. 

Carreira e Pinto (2007) ampliam essa discussão ao introduzirem o conceito de “custo 

aluno-qualidade inicial” em seu estudo sobre o financiamento da educação pública. Esse 

conceito propõe que, para que a educação seja verdadeiramente pública e de qualidade, é 

necessário estabelecer um valor mínimo a ser investido por aluno. Os autores defendem que 

esse parâmetro é indispensável para avaliar se os recursos disponibilizados são suficientes 

para as necessidades do sistema educacional. A falta de investimento adequado para o aluno, 

segundo eles, compromete a capacidade das escolas de oferecerem condições básicas de 

ensino e aprendizagem, impactando diretamente o desenvolvimento educacional. 

O financiamento educacional, no entanto, enfrentou barreiras significativas devido às 

políticas de austeridade adotadas no país. Rossi et al. (2019) examinam esse impacto, 

analisando como a Emenda Constitucional 95, que impõe um teto de gastos públicos, impacta 

indiretamente o investimento em educação. Rossi et al. afirmam que a austeridade fiscal 

representa uma política de longo prazo a qual coloca em disputa os recursos destinados à 

educação e a outras áreas sociais. Os autores alertam que essa restrição orçamentária limita 

a capacidade do sistema educacional de se expandir e se adaptar às necessidades da 

sociedade, colocando em risco a qualidade e acessibilidade da educação pública. 

Esses autores trazem contribuições valiosas para a compreensão do financiamento 

público da educação no Brasil, evidenciando a necessidade de políticas públicas que 

assegurem uma alocação eficiente e adequada de recursos. Oliveira e Adrião (2007) 

demonstram que as leis brasileiras oferecem consistências para o direito à educação, mas a 

implementação desse direito depende de uma gestão cuidadosa dos recursos. Carreira e Pinto 

(2007), ao estabelecerem o “custo aluno-qualidade”, fornecem uma metodologia prática para 
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orientar o financiamento da educação, ressaltando a importância de critérios objetivos para 

o investimento público. Já Rossi et al. (2019) trazem uma visão crítica sobre os impactos das 

políticas de austeridade, que ameaçam a sustentabilidade do financiamento educacional. 

O financiamento público da educação no Brasil, portanto, exige uma abordagem 

integrada que tenha diretrizes legais, critérios de qualidade e uma análise cuidadosa das 

políticas econômicas em vigor. Somente com um financiamento estável e sustentável será 

possível construir um sistema educacional capaz de atender às demandas sociais e contribuir 

para a formação de cidadãos preparados para os desafios de uma sociedade em constante 

transformação. 

 

5.10  Políticas e desafios na expansão da EaD no Brasil 

 

Ao analisar as regulamentações sobre Educação a Distância, constata-se uma evidente 

falta de políticas públicas que integrem as novas tecnologias ao desenvolvimento da EaD. 

Observa-se também que a EaD, muitas vezes, não está parcialmente incluída em programas 

institucionais, participando, por vezes, como uma atividade aparentemente secundária. Esse 

contexto pode ser explicado, em grande parte, pela centralização do governo federal na 

condução desses programas (Pimentel, 2006), além da ausência de políticas eficazes de 

investimentos externos para a formação e gestão de profissionais, o que concentra recursos 

e qualificações em poucas áreas. 

Para que a Educação a Distância transcenda uma abordagem meramente quantitativa, 

é essencial que a integração das TICs e da EaD avance de forma colaborativa, priorizando a 

qualidade dos processos e resultados. Capella (2018) ressalta que a formulação de políticas 

públicas deve focar as decisões e ações do setor público, realizadas de maneira organizada e 

formal, seja de modo independente ou em parceria com outros setores, resolvendo questões 

públicas prioritárias em contextos específicos de tempo e espaço. 

No entanto, conforme argumentam Fornari e Silva (2017), muitas vezes as políticas 

públicas na área educacional se revelam fragmentadas e desconexas, reflexo de processos 

com pouca coordenação e consistência, o que dificulta tanto a sua formulação quanto a sua 

implementação. Esse cenário de desarticulação em políticas públicas para a educação deriva 

da falta de estratégias eficazes, com propostas que surgem em momentos de crise, sob 

lideranças frágeis e muitas vezes externas para atender interesses de grupos específicos. Além 
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disso, a ausência de controle e regulação compromete o vínculo fundamental que essas 

políticas deveriam manter com a sociedade, que é quem as financia. 

Ao abordar políticas públicas para a Educação a Distância, é essencial considerar que 

sua implementação envolve mais do que investimentos em infraestrutura tecnológica. É 

fundamental direcionar a atenção para a inovação e seu uso pedagógico, promovendo a 

formação de profissionais treinados que possam atuar como multiplicadores desses 

conhecimentos. A EaD, quando acompanhada por equipes multidisciplinares competentes e 

reforçada por uma instituição sólida e pesquisadores especializados, tem o potencial de se 

firmar como uma modalidade eficaz para o desenvolvimento e atualização de docentes.  

Nas últimas décadas, o Brasil vivenciou um crescimento expressivo na oferta de cursos 

de Educação a Distância, especialmente no setor privado. Essa rápida expansão destaca a 

necessidade de uma reorganização mais cuidadosa dessa modalidade de ensino, sob a 

supervisão das autoridades públicas. Embora inicialmente a EaD tenha sido promovida como 

uma política pública com grande potencial para promover o desenvolvimento econômico e 

ampliar a inclusão social, uma visão mais crítica vem sendo adotada. Hoje, é essencial uma 

análise mais detalhada e contextual dessa expansão, que considere tanto os aspectos 

quantitativos quanto qualitativos. Essa abordagem é fundamental para ajustar e direcionar a 

EaD de forma mais adequada, evitando rumores educacionais indesejáveis, como apontado 

também nos estudos de Assumpção, Castro e Chrispino (2018). 

No Brasil, as dificuldades enfrentadas pelos governantes para suprir a demanda por 

vagas em diversos níveis educacionais levaram ao surgimento de alternativas que nem sempre 

apresentam a melhor eficácia. Conforme já exposto, políticas como Prouni, Reuni e a criação 

da Universidade Aberta do Brasil (UAB) foram inovadoras para ampliar o acesso ao ensino 

superior, tanto em instituições públicas quanto privadas. Nesse contexto, a Educação a 

Distância vem se consolidando como uma política pública significativa, com regulamentações 

e ofertas institucionalizadas progressivamente (Vieira; Silva; Vieira, 2017). No entanto, o setor 

público enfrenta dificuldades devido à falta de investimentos em infraestrutura, recursos 

financeiros e humanos, especialmente nos períodos mais recentes, o que compromete o seu 

pleno desenvolvimento. 

As informações indicam que, para fortalecer a Educação a Distância no Brasil, há uma 

necessidade essencial de financiamento público, particularmente no contexto das 

universidades federais. Esse financiamento é fundamental para garantir que a EaD possa se 
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estruturar de forma robusta e integrada, respondendo não apenas à demanda por vagas, mas 

também oferecendo um ensino de qualidade. Além de recursos financeiros, são necessários 

investimentos contínuos em infraestrutura tecnológica e formação de recursos humanos 

capacitados, com docentes preparados para o uso de ferramentas digitais e estratégias 

pedagógicas adaptadas à EaD. 

O apoio financeiro estatal é essencial para que as universidades federais mantenham 

a oferta e a qualidade dos cursos a distância, tornando a modalidade não apenas uma 

alternativa emergencial, mas uma modalidade consolidada e integrada ao sistema 

educacional. Dessa forma, a EaD alinha-se aos princípios da educação presencial, articulando 

ensino, pesquisa e extensão. Essa estrutura, acompanhada de um processo de 

institucionalização claro, ajudaria a afastar a visão da EaD como uma solução paliativa, 

promovendo-a como um pilar eficaz da educação superior pública e inclusiva. 

Diante disso, torna-se importante examinar como as universidades federais têm 

registrado formalmente a presença da EaD em seus instrumentos de planejamento e 

organização. Essa leitura permite observar não apenas o espaço reservado à modalidade nos 

documentos institucionais, mas também os limites que cercam sua viabilidade orçamentária. 

A próxima seção apresenta a análise de documentos oficiais das Instituições Federais de 

Ensino Superior (Ifes), com foco na forma como o financiamento da EaD tem sido tratado em 

planos e projetos institucionais. Essa etapa antecede a abordagem dos dados obtidos por 

meio de questionários e entrevistas, que ajudam a compreender de maneira mais direta as 

condições enfrentadas por quem atua nesse campo. 

 

5.11  Análise documental 

 

A análise documental realizada neste estudo teve como objetivo compreender de que 

forma o financiamento da Educação a Distância tem sido tratado pelas Instituições Federais 

de Ensino Superior (Ifes). Foram examinados Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI) e 

Projetos Pedagógicos Institucionais (PPI) de 43 Ifes, com ênfase na identificação de referências 

a fontes de recursos, vínculos com programas federais e planejamento orçamentário voltado 

à modalidade. 

A análise seguiu critérios previamente definidos na metodologia e buscou 

compreender o grau de inserção do financiamento da EaD nos instrumentos de planejamento 
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institucional. O material analisado é apresentado a seguir em subseções temáticas, 

respeitando os núcleos interpretativos identificados: fontes de financiamento, menções à 

Capes/UAB, nível de detalhamento orçamentário nos documentos institucionais e implicações 

para a permanência da modalidade nas universidades. 

 

5.11.1  Fontes de financiamento  

 

Grande parte das instituições analisadas não apresenta informações claras sobre as 

fontes de financiamento específicas para a EaD. Quando essa modalidade aparece nos 

documentos, geralmente está associada a planos amplos de ensino, sem alocação financeira 

própria ou planejamento orçamentário sistemático. Essa ausência dificulta a formulação de 

políticas institucionais capazes de garantir a continuidade e o fortalecimento da modalidade. 

De acordo com Silva, Baldochi e Nogueira (2023), a indefinição sobre as fontes de 

recursos compromete a oferta de cursos, o suporte à infraestrutura digital e a capacitação de 

tutores e professores, fatores indispensáveis ao funcionamento da EaD. A falta de 

planejamento financeiro também inviabiliza a implementação de metas e compromete a 

regularidade dos serviços educacionais ofertados. 

Já em meados dos anos 1980, Perraton (1986) identificava, em experiências africanas, 

que a ausência de previsões orçamentárias específicas tendia a tornar os programas de EaD 

instáveis e excessivamente dependentes de decisões externas. Essa constatação permanece 

atual, como demonstram estudos recentes que destacam os impactos da descontinuidade de 

repasses financeiros e da ausência de planejamento nas políticas públicas de EaD no Brasil 

(Bajan, 2023; Silva; Baldochi; Nogueira, 2023). 

 

5.11.2  Participação da Capes/UAB no financiamento 

 

A Capes, por meio do sistema UAB, representa a principal fonte de financiamento 

direcionado à EaD nas Ifes. Contudo, apenas 11 das 43 universidades analisadas fazem 

menção direta a esse vínculo em seus documentos institucionais. Mesmo nesses casos, as 

referências costumam ser genéricas, como convênio com o sistema UAB, sem qualquer 

detalhamento dos recursos envolvidos, sua aplicação ou periodicidade. 
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A ausência de informações detalhadas nos documentos compromete o controle 

institucional sobre os fluxos financeiros relacionados à EaD. O fato de os recursos da UAB 

muitas vezes não estarem integrados ao planejamento institucional contribui para que essa 

modalidade permaneça em uma posição auxiliar, não incorporada plenamente às ações 

regulares das universidades. 

 

5.11.3  Menções ao financiamento nos documentos institucionais 

 

A leitura dos documentos institucionais possibilitou a organização das 43 Ifes em 

quatro grupos, considerando o nível de detalhamento relacionado ao financiamento da 

Educação a Distância. Em 16 instituições, não foi identificada qualquer menção à origem ou 

destinação de recursos específicos para a modalidade, o que indica ausência de planejamento 

formal nesse aspecto. Nove instituições mencionam a Capes/UAB como fonte de apoio, 

porém sem apresentar informações claras sobre valores, objetivos definidos ou cronogramas 

de execução. Em outros sete casos, observam-se referências genéricas a metas financeiras, 

geralmente ligadas a projetos de extensão, inovação ou formação docente, mas sem conexão 

direta com a EaD. Apenas 11 instituições descrevem com maior clareza ações vinculadas a 

planejamento financeiro, incluindo previsão de recursos e iniciativas voltadas à oferta da 

modalidade de forma organizada. 

Esse mapeamento evidencia desigualdades na maneira como as instituições tratam o 

financiamento da EaD. A ausência de planejamento orçamentário em boa parte dos 

documentos compromete a previsibilidade das ações e enfraquece a capacidade das 

universidades de desenvolver programas de EaD de forma estável. A falta de informações 

concretas sobre a alocação de recursos também limita a possibilidade de avaliação 

institucional e a construção de ações estruturadas voltadas ao fortalecimento dessa 

modalidade no ensino superior público. 

O Quadro 8 sintetiza os critérios utilizados na categorização das Ifes e o número de 

instituições em cada grupo, com base nas referências orçamentárias observadas nos 

documentos analisados. 
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Quadro 8 – Classificação das Ifes segundo o tratamento orçamentário da EaD 

Classificação Quantidade Descrição 
Sem informação sobre 
financiamento da EaD 16 Não há qualquer referência a recursos 

destinados à EaD nos documentos analisados. 
Citação genérica à 
Capes/UAB 9 Citam a Capes/UAB como fonte de apoio, mas 

sem dados claros sobre valores ou metas. 

Metas financeiras indiretas 7 Referem-se a metas financeiras ligadas a 
outras áreas, sem relação direta com a EaD. 

Planejamento 
orçamentário estruturado 11 

Apresentam previsões orçamentárias 
específicas e ações vinculadas à EaD no 
planejamento institucional. 

Fonte: elaboração própria.  
 

Como se observa no Quadro 8, a maior parte das instituições não inclui referências 

explícitas ao financiamento da EaD. A proporção reduzida de universidades com planejamento 

financeiro estruturado aponta para a dificuldade em tratar a modalidade como parte 

integrante das políticas institucionais de médio prazo. A apresentação conjunta desses dados 

permite compreender a diversidade de situações institucionais em relação ao financiamento 

da modalidade. 

Apesar da existência de programas federais como o Reuni e o Pnaes, são poucas as Ifes 

que vinculam essas iniciativas ao financiamento da EaD. De acordo com a Escola Nacional de 

Administração Pública (Enap, 2017), o Pnaes tem como finalidade apoiar a permanência de 

estudantes no ensino superior por meio da concessão de auxílios e recursos. No entanto, o 

programa ainda não dispõe de mecanismos padronizados de avaliação e acompanhamento 

da aplicação desses recursos, o que contribui para que modalidades como a EaD permaneçam 

fora do foco das ações de permanência e apoio financeiro institucional. 

A análise documental revelou disparidades significativas na forma como as instituições 

federais tratam o financiamento da EaD. A presença pouco consistente de previsões 

orçamentárias e a ausência de integração com o planejamento institucional mais amplo 

indicam uma situação de instabilidade para a oferta da modalidade. A próxima seção 

apresenta os dados quantitativos coletados junto a respondentes da pesquisa, aprofundando 

a compreensão sobre práticas de planejamento, percepção de recursos e experiências 

institucionais ligadas à Educação a Distância. 
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5.12  Resultados quantitativos: financiamento nas universidades federais 

 

Esta seção apresenta os resultados do questionário aplicado na pesquisa, com foco no 

financiamento da EaD nas universidades federais. A análise abrange oito aspectos principais: 

políticas institucionais de financiamento, transparência nos processos de alocação, 

diversidade de fontes, planejamento orçamentário, suporte institucional, estratégias de 

captação de recursos, ações para fortalecimento da modalidade e otimização da gestão 

orçamentária. As respostas foram analisadas com apoio do software Stata, conforme 

detalhado na seção metodológica, e consideraram tanto estatísticas descritivas quanto 

modelos de regressão ordinal. 

Para aprofundar a leitura dos dados apresentados nesta seção, a Tabela 110 apresenta 

as médias, os desvios-padrão e a distribuição percentual das avaliações atribuídas às variáveis 

relacionadas ao financiamento da Educação a Distância. Essa combinação de indicadores 

permite observar tanto a tendência geral das respostas quanto a dispersão dos dados, o que 

oferece uma visão mais detalhada sobre como os participantes compreenderam e avaliaram 

cada item. 

As variáveis ligadas à manutenção direta da EaD — como o fortalecimento 

institucional, a gestão orçamentária e a captação de recursos — obtiveram as médias mais 

altas, acompanhadas de baixos desvios-padrão e elevados percentuais de notas máximas. 

Esse conjunto de dados indica que essas ações são reconhecidas de maneira mais consistente 

pelas equipes como iniciativas que têm gerado efeitos concretos no ambiente institucional. A 

concentração das avaliações nas categorias superiores sugere uma valorização mais clara 

dessas ações em comparação a outros aspectos da gestão da modalidade. 

Por outro lado, variáveis relacionadas à estrutura financeira e à organização dos 

recursos, como a diversidade de fontes e a transparência nos processos de alocação, foram 

avaliadas com menor frequência nas categorias superiores. Os dados mostram que essas áreas 

ainda enfrentam desafios relevantes no contexto das instituições analisadas, com médias mais 

baixas e maiores variações nas respostas. A variável diversidade de fontes, por exemplo, 

obteve a menor média entre todas e um percentual elevado de notas mínimas, indicando uma 

 
10  Na Tabela 1, os dados foram mantidos com duas casas decimais para assegurar precisão estatística. Já na 

Figura 13, os mesmos dados foram arredondados para uma casa decimal com o objetivo de facilitar a 
leitura visual. 
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dependência concentrada em repasses vinculados à Universidade Aberta do Brasil, sem maior 

mobilização de alternativas orçamentárias. 

 

Tabela 1 – Média e desvio-padrão das variáveis de financiamento da EaD (escala 1-5) 

Variável Média Desvio-
padrão % Nota 5 % Nota 4 % Nota 3 % Nota 2 % Nota 1 

Políticas de 
financiamento 2.34 1.75 28,12% 0,00% 3,12% 15,62% 53,12% 

Transparência 
na alocação 2.25 1.24 0,00% 18,75% 34,38% 0,00% 46,88% 

Diversidade de 
fontes 1.16 0.45 0,00% 0,00% 3,12% 9,38% 87,50% 

Captação de 
recursos 3.56 1.7 53,12% 6,25% 3,12% 18,75% 18,75% 

Fortalecimento 
da EaD 4.56 1.13 84,38% 3,12% 3,12% 3,12% 6,25% 

Gestão 
orçamentária 4.03 1.66 71,88% 3,12% 0,00% 6,25% 18,75% 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

É importante observar que a Tabela 1 apresenta valores nulos em todas as categorias 

de resposta — de 1 a 5 — para pelo menos uma das variáveis analisadas. Essa tendência 

observada indica que, em alguns casos, os participantes não atribuíram determinadas notas a 

certas variáveis, o que pode sugerir avaliações concentradas ou uma experiência institucional 

bastante delimitada em torno de aspectos específicos da EaD. 

A Figura 1311 apresenta uma visão geral das avaliações atribuídas às variáveis 

relacionadas ao financiamento da Educação a Distância, com destaque para as frequências de 

notas máximas indicadas pelos participantes. Além das variáveis já descritas na Tabela 1, a 

figura também inclui o item suporte aos polos, que não havia sido contemplado na tabela 

anterior. A presença dessa variável amplia a abrangência da leitura e permite observar como 

os participantes avaliaram um aspecto que, embora essencial ao funcionamento da 

modalidade, tende a receber menos atenção nos debates institucionais. A visualização gráfica 

oferece um recurso adicional para compreender quais áreas foram mais valorizadas pelos 

respondentes, ao mesmo tempo que ajuda a destacar assimetrias entre os itens analisados. 

 
11  Os valores representados referem-se à nota com maior concentração de respostas para cada variável. Em 

alguns casos, essa nota corresponde à máxima (5), enquanto em outros, refere-se a avaliações 
intermediárias (como 3 ou 4). 
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Figura 13 – Porcentagem de notas máximas atribuídas às variáveis de financiamento 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

A Figura 13 mostra diferenças significativas entre as variáveis analisadas. O 

planejamento orçamentário obteve o maior percentual de notas máximas (93,5%), seguido 

das ações de fortalecimento (82,7%), pela gestão orçamentária (72,4%) e pela captação de 

recursos (51,7%). Esses dados indicam que ações diretamente associadas à manutenção e 

organização da modalidade costumam ser reconhecidas com mais frequência pelas equipes. 

Por outro lado, a diversidade de fontes de financiamento registrou o percentual mais baixo 

(3,1%), enquanto a transparência nos processos financeiros alcançou 18,8%, sugerindo que 

essas áreas seguem como pontos frágeis nas instituições avaliadas. A variável suporte aos 

polos recebeu 13,8% de notas máximas — um percentual também reduzido, que reforça a 

ideia de que o apoio oferecido a essas unidades ainda apresenta limitações perceptíveis do 

ponto de vista institucional. 

 

5.12.1  Políticas institucionais de financiamento 

 

A Tabela 2 mostra que 53,12% dos respondentes atribuíram a nota mais baixa às 

políticas de financiamento da EaD em suas instituições, enquanto apenas 28,12% deram a 
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nota mais alta. A escala utilizada reflete diferentes níveis de percepção, de avaliações críticas 

a favoráveis. 

 

Tabela 2 – Frequência das categorias de políticas de financiamento (escala 1-5) 

Categoria Frequência Percentual (%) 
1 17 53,12 
2 5 15,62 
3 1 3,12 
5 9 28,12 

Fonte: elaboração própria. 
 

A maioria das respostas indica insatisfação com a forma como o financiamento da EaD 

vem sendo conduzido nas instituições. A escassez de avaliações intermediárias sugere que, 

em muitos casos, há ausência de critérios claros e previsibilidade no planejamento 

orçamentário. Essa situação dialoga com a análise de Mill (2016), que aponta limites 

estruturais e históricos no financiamento público da modalidade. 

 

5.12.2  Transparência na alocação de recursos 

 

A Tabela 3 apresenta a distribuição das respostas sobre a clareza dos processos de 

alocação de recursos. A categoria 1 concentrou 46,88% das respostas, enquanto apenas 

18,75% indicaram avaliações mais positivas. 

 

Tabela 3 – Frequência das categorias de transparência no financiamento (escala 1-5) 

Categoria Frequência Percentual (%) 
1 15 46,88 
3 11 34,38 
4 6 18,75 

Fonte: elaboração própria. 
 

Quase metade dos participantes considera os processos de destinação de recursos 

pouco claros. Essa dificuldade de acompanhamento pode comprometer a confiança 

institucional e a participação da comunidade acadêmica nas decisões orçamentárias. A 

ausência de mecanismos públicos acessíveis reforça essa percepção, conforme alertado pela 



 151 

Associação Brasileira de Educação Especial (Mattar, 2022), que defende maior abertura e 

visibilidade na gestão de recursos públicos pelas universidades. 

 

5.12.3  Diversidade e origem das fontes de financiamento 

 

A Tabela 4 mostra que 87,5% dos respondentes atribuíram nota mínima à diversidade 

de fontes de financiamento, indicando que suas instituições dependem quase exclusivamente 

de uma única fonte. 

 

Tabela 4 – Frequência das categorias de fontes de financiamento (escala 1-5) 

Categoria Frequência Percentual (%) 
1 28 87,50 
2 3 9,38 
3 1 3,12 

Fonte: elaboração própria. 
 

Esse resultado mostra um quadro de dependência, especialmente de recursos 

federais, o que fragiliza a continuidade das ações em contextos de instabilidade orçamentária. 

Pinto (2020) aponta que a ausência de políticas voltadas à ampliação de fontes compromete 

a sustentação das atividades de EaD em longo prazo. 

 

5.12.4  Planejamento de recursos financeiros 

 

Essa variável avaliou a existência de planejamento formal para a alocação de recursos 

voltados à EaD. Dos participantes da pesquisa, 93,5% indicaram que suas instituições possuem 

planejamento, enquanto 6,5% afirmaram o contrário. 

Os testes aplicados não identificaram significância estatística (β12 = -0,79; p = 0,59), 

mas a diferença observada entre os dois grupos levanta pontos importantes para discussão. 

A probabilidade estimada de avaliação positiva da infraestrutura foi de 50,0% entre os 

respondentes de instituições sem planejamento e de 31,0% entre os com planejamento. A 

Tabela 5 apresenta os dados correspondentes. 

 
12  O coeficiente β representa o impacto estimado da variável explicativa sobre a chance de ocorrência do 

resultado. Detalhes sobre o modelo de regressão utilizado encontram-se no Capítulo 2. 
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Tabela 5 – Planejamento institucional e percepção de infraestrutura 

Planejamento 
institucional 

Probabilidade de percepção 
positiva (%) 

Coeficiente β Valor-p 

Sim 31,0% -0,79 0,59 
Não 50,0% — — 

Fonte: elaboração própria. 
 

A diferença, embora não sustentada estatisticamente, pode indicar que há instituições 

que conseguem desenvolver ações bem avaliadas mesmo sem planejamento formal. Isso não 

invalida a importância do planejamento, mas sugere que outros fatores — como experiência 

da equipe ou decisões organizacionais mais diretas — podem também influenciar os 

resultados. 

Conlin, Kuo e Hallinen (2019) argumentam que a ausência de significância estatística 

não elimina a utilidade de padrões consistentes observados nos dados. Além disso, apontam 

que padrões consistentes de ausência de respostas positivas merecem ser relatados, mesmo 

quando o modelo estatístico não permite inferência ampla, pois contribuem para a 

compreensão dos modos diversos de funcionamento institucional e de suas realidades 

complexas. 

Maher, Markey e Ebert-May (2013) também defendem que apresentar resultados sem 

significância é importante, sobretudo quando há coerência entre o que se observa 

empiricamente e a estrutura do estudo. Os autores reforçam que apresentar os dados tal 

como ocorreram, inclusive com suas limitações, fortalece a transparência científica e amplia 

as possibilidades de reflexão. Omiti-los empobrece a análise e limtie o entendimento de 

fenômenos institucionais. Além disso, acrescentam que relatos consistentes de padrões 

empíricos, mesmo sem significância estatística, oferecem informações úteis para análises 

futuras. 

 

5.12.5  Suporte institucional aos polos 

 

A análise dessa variável revelou um padrão de respostas concentrado: nenhuma 

avaliação positiva foi registrada entre os respondentes vinculados a instituições sem 

planejamento, o que impossibilitou a estimação completa do modelo. Ainda assim, foi gerada 
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uma constante de -1,83 (p = 0,001), e a probabilidade estimada de avaliação positiva entre os 

com planejamento foi de apenas 13,8%. Na Tabela 6, observam-se os valores analisados. 

 

Tabela 6 – Planejamento e percepção sobre suporte aos polos 

Planejamento 
institucional 

Probabilidade de avaliação 
positiva (%) 

Coeficiente β Valor-p 

Sim 13,8% -1,83 0,001 
Não 0,0% — — 

Fonte: elaboração própria. 
 

Esse resultado reforça apontamentos de Abreu, Portugal e Souza (2022), Borba et al. 

(2017) e Bizarria, Tassigny e Silva (2016), segundo os quais o suporte aos polos exige atenção 

contínua, com estrutura adequada, acompanhamento próximo e clareza nos objetivos. 

 

5.12.6  Estratégias de captação de recursos 

 

Essa variável tratou das ações institucionais relacionadas à busca ativa de recursos 

para a EaD, incluindo conhecimento sobre editais, prioridade dada ao tema e iniciativas 

internas para ampliar o financiamento. 

A análise estatística apontou coeficiente de -15,84 (p = 0,994), o que indica 

instabilidade no modelo. Ainda assim, os dados mostram um padrão expressivo: 99,9% dos 

respondentes sem planejamento atribuíram nota máxima à atuação da instituição nesse 

aspecto, contra 51,7% entre os com planejamento. Os resultados estão sintetizados na Tabela 

7.  

 

Tabela 7 – Estratégias de captação e nota atribuída 

Planejamento 
institucional 

Nota máxima (%) Coeficiente β Valor-p 

Sim 51,7% -15,84 0,994 
Não 99,9% — — 

Fonte: elaboração própria. 
 

Apesar da ausência de significância estatística, a diferença entre os grupos é forte. 

Pode-se interpretar que, mesmo sem planejamento formal, algumas instituições conduzem 
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ações de captação de maneira eficaz, provavelmente por meio de iniciativas autônomas ou 

soluções criadas conforme suas necessidades. 

 

5.12.7  Ações para fortalecimento da EaD 

 

Essa variável investigou como os respondentes avaliam as iniciativas institucionais 

voltadas ao fortalecimento da Educação a Distância. Foram consideradas ações relacionadas 

à melhoria dos processos, à expansão da oferta, ao suporte às equipes envolvidas e à 

qualidade do atendimento aos estudantes.  

A regressão ordinal aplicada indicou coeficiente de -13,97 (p = 0,993), demonstrando 

instabilidade estatística. Contudo, os dados mostram que 100% dos participantes vinculados 

a instituições sem planejamento atribuíram nota máxima a esse aspecto, enquanto entre os 

com planejamento o percentual foi de 82,7%. A Tabela 8 reúne as informações referentes a 

essa análise. 

 

Tabela 8 – Avaliação das ações de fortalecimento da EaD 

Planejamento 
institucional 

Nota máxima (%) Coeficiente β Valor-p 

Sim 82,7% -13,97 0,993 
Não 100% — — 

Fonte: elaboração própria. 
 

A diferença observada, mesmo sem respaldo estatístico, sugere que instituições com 

estruturas mais flexíveis ou experiências específicas podem estar conseguindo resultados 

positivos na condução da EaD. Isso não invalida a importância de diretrizes formais, mas 

mostra que outros arranjos institucionais também produzem efeitos percebidos 

positivamente pelos profissionais da área.  

 

5.12.8  Otimização da gestão orçamentária 

 

Essa variável avaliou as opiniões dos respondentes sobre a eficiência da gestão 

orçamentária aplicada à EaD. Buscou-se identificar se os recursos são bem administrados, se 
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há clareza nos procedimentos e se o uso do orçamento atende às necessidades da 

modalidade. 

O modelo estatístico indicou coeficiente de -14,66 (p = 0,993). Assim como nas seções 

anteriores, o padrão das respostas chama atenção: 100% dos respondentes de instituições 

sem planejamento atribuíram nota máxima à gestão, em comparação com 72,4% entre os que 

indicaram a existência de planejamento. 

 

Tabela 9 – Avaliação da gestão orçamentária na EaD 

Planejamento 
institucional 

Nota máxima (%) Coeficiente β Valor-p 

Sim 72,4% -14,66 0,993 
Não 100% — — 

Fonte: elaboração própria. 
 

Ainda que sem confirmação estatística, os dados sugerem que a ausência de 

planejamento formal não impede avaliações positivas quanto à gestão orçamentária. Pode-se 

considerar que essas instituições adotam mecanismos internos menos rígidos, com respostas 

mais diretas às suas demandas operacionais. 

A análise estatística apresentou diferenças na forma como o financiamento da EaD é 

conduzido nas universidades federais. As diferenças entre instituições com e sem 

planejamento formal, mesmo sem respaldo estatístico forte em alguns casos, apontam 

padrões que merecem atenção. 

Na próxima seção, serão discutidas as respostas abertas do questionário, com o 

objetivo de explorar os comentários dos participantes sobre práticas, desafios e alternativas 

relacionadas à EaD. 

 

5.13  Resultados qualitativos: questionários abertos 

 

As respostas abertas ao questionário aplicadas nesta pesquisa ampliam a 

compreensão da temática estudada. Ao permitir comentários mais livres, essa parte do 

instrumento possibilitou que os participantes compartilhassem experiências concretas, 

refletissem sobre obstáculos encontrados no dia a dia e sugerissem caminhos que consideram 

viáveis para melhorar o apoio institucional à modalidade. 
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O tratamento do material foi realizado com o auxílio do software Atlas.ti, já descrito 

na seção metodológica, que permitiu reunir falas semelhantes, identificar padrões e organizar 

as respostas segundo blocos temáticos interpretativos.  

As seções a seguir representam temas recorrentes entre os participantes ou oferecem 

perspectivas que ajudam a aprofundar o entendimento sobre como o financiamento da EaD 

é vivenciado nas instituições.  

 

5.13.1  Limitações operacionais e instabilidade cotidiana 

 

Um dos pontos mais frequentes nas respostas refere-se à falta de previsibilidade nos 

repasses financeiros. A descontinuidade orçamentária é citada como um fator que afeta 

diretamente o planejamento e dificulta a implementação de ações de médio e longo prazo. 

As equipes relatam que, em muitos momentos, a organização das turmas, o cronograma 

pedagógico e a manutenção de atividades nos polos precisam ser interrompidos devido à 

ausência de recursos. 

Essa instabilidade financeira compromete a condução de projetos e amplia a 

insegurança entre os profissionais. Muitos mencionam o esforço constante para adaptar 

atividades previstas a contextos de cortes e atrasos nos repasses. As ações, quando ocorrem, 

são frequentemente desarticuladas, pontuais e dependentes de soluções emergenciais 

criadas localmente, com pouco respaldo institucional. 

Outro problema citado é a ausência de setores especializados nas universidades para 

apoiar a captação e gestão de recursos destinados à EaD. A estrutura interna, segundo os 

relatos, ainda não está organizada para atender às exigências específicas da modalidade, o 

que compromete tanto a aplicação dos valores recebidos quanto a prestação de contas 

exigida pelos órgãos financiadores. 

 

5.13.2  Consequências da ausência de financiamento próprio 

 

A falta de orçamento específico para a EaD é apontada como um problema estrutural 

à consolidação da modalidade. Os respondentes relatam que, mesmo quando há recursos 

disponíveis por meio de programas externos, como a Universidade Aberta do Brasil, eles não 

se traduzem em autonomia efetiva para as coordenações locais. O uso desses recursos 
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frequentemente depende de decisões centralizadas, que nem sempre consideram as 

demandas da modalidade. 

Há também menções à sobreposição de prioridades institucionais. Os relatos indicam 

que, na ausência de financiamento próprio, os projetos de EaD competem com outras 

iniciativas da universidade. Isso leva a cortes, remanejamentos orçamentários e cancelamento 

de ações planejadas, dificultando a continuidade e a consistência das ofertas. 

Os participantes também apontam dificuldades para executar os recursos quando 

estes estão disponíveis. Em alguns contextos, faltam profissionais capacitados para lidar com 

os trâmites burocráticos e com as exigências formais da gestão pública. A ausência de 

orientação clara, aliada à pressão por cumprimento de prazos, amplia os riscos de atrasos e 

de falhas administrativas, o que repercute diretamente na oferta dos cursos. 

 

5.13.3  Impactos na organização das equipes  

 

A forma como o financiamento é estruturado também influencia diretamente as 

condições de trabalho das equipes envolvidas com a EaD. Um dos aspectos mais mencionados 

é a precariedade dos vínculos contratuais. Tutores, técnicos e bolsistas são frequentemente 

contratados por meio de projetos temporários, com baixa remuneração, ausência de 

benefícios e sem garantias de continuidade. 

Essa situação gera rotatividade, descontinuidade das atividades e dificuldade para 

consolidar equipes estáveis. Os profissionais relatam que, diante dessas condições, é difícil 

manter o compromisso com processos formativos duradouros. A rotatividade dos quadros 

também afeta o relacionamento com os estudantes, que se deparam com mudanças 

frequentes no suporte pedagógico. 

Além disso, os relatos apontam que o modelo de financiamento adotado contribui 

para a fragmentação das ações. As equipes, muitas vezes, trabalham de forma isolada, com 

pouca conexão com os demais setores da universidade. A ausência de canais institucionais 

para diálogo e acompanhamento das ações da EaD acentua essa desconexão, o que 

compromete a construção de um projeto acadêmico mais estruturado. 

As respostas abertas ofereceram um conjunto de reflexões sobre as dificuldades 

enfrentadas pelas instituições no financiamento da EaD. As entrevistas, apresentadas a seguir, 
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aprofundam esse olhar, permitindo compreender com mais clareza como esses desafios se 

expressam na experiência de quem atua diretamente na modalidade. 

 

5.14  Resultados qualitativos: entrevistas 

 

A análise das entrevistas aprofundou questões já abordadas em outras etapas da 

pesquisa, permitindo compreender e interpretar os desafios e caminhos possíveis para o 

financiamento da EaD nas universidades federais. Ao relatarem suas experiências, os 

entrevistados descreveram situações concretas e propuseram alternativas para reorganizar o 

apoio institucional à EaD. 

O tratamento do material seguiu os procedimentos de análise temática apresentados 

na metodologia, com o suporte do software Atlas.ti — já descrito anteriormente —, utilizado 

para a codificação das falas e organização das categorias analíticas.  

 

5.14.1  Financiamento como eixo crítico da sustentabilidade 

 

A análise demonstrou que o financiamento constitui o principal eixo de preocupação 

institucional, com 480 menções registradas nas entrevistas. O modelo atual, baseado nos 

editais da Universidade Aberta do Brasil, é fortemente criticado por sua irregularidade e 

imprevisibilidade. Como relatado por um dos participantes: “Os recursos vêm com muitas 

limitações, e às vezes não dá nem para planejar um semestre completo” (Entrevistado 1). 

Essa condição compromete o planejamento pedagógico e a continuidade das 

atividades, gerando ciclos descontínuos que desmobilizam equipes e fragilizam vínculos 

institucionais. 

 

5.14.2  Desigualdades na distribuição de recursos e falta de autonomia 

 

As entrevistas destacaram a ausência de autonomia orçamentária das instituições para 

financiar a EaD com recursos próprios. Essa dependência dos editais externos agrava a 

desigualdade entre os polos, conforme explicitado na seguinte fala: “Tem polo que tem tudo. 

E tem polo que não tem absolutamente nada. Como garantir equidade assim?” (Entrevistado 

3). 
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A precariedade estrutural é particularmente crítica em polos localizados em regiões 

mais remotas, nos quais faltam recursos básicos como bibliotecas, computadores e acesso à 

internet, além de suporte técnico e pessoal administrativo. 

 

5.14.3  Propostas de redesenho do modelo financeiro 

 

Diante das dificuldades mencionadas, os entrevistados apresentaram sugestões que 

refletem tanto sua experiência direta com a EaD quanto o desejo de encontrar caminhos mais 

estáveis para a continuidade da modalidade nas universidades federais. Suas propostas 

apontam para mudanças na forma como os recursos são planejados, distribuídos e utilizados, 

com o objetivo de tornar o funcionamento da EaD menos dependente de fatores externos e 

mais adequado às necessidades reais de quem a mantém ativa. 

Os trechos analisados indicam que essas propostas não são idealizações distantes da 

realidade, mas sugestões práticas, surgidas do contato direto com os limites impostos pelo 

atual modelo de financiamento. A seguir, estão listadas as principais propostas, 

acompanhadas de uma breve explicação. 

 

• Criação de fundos institucionais permanentes para a EaD 

A proposta busca estabelecer uma fonte de recursos estável, mantida pela própria 

universidade, destinada exclusivamente à manutenção e ao desenvolvimento da EaD. 

O objetivo é reduzir a dependência de editais externos e garantir um mínimo de 

continuidade às ações. 

 

• Inclusão da EaD nas matrizes orçamentárias regulares das universidades 

Ao ser incorporada ao orçamento anual, a EaD passaria a contar com recursos 

planejados de forma semelhante ao ensino presencial. Isso permitiria maior 

previsibilidade e capacidade de organização das atividades ao longo do tempo. 

 

• Maior autonomia para a gestão descentralizada dos recursos 

Os entrevistados apontam que parte das dificuldades não está apenas na ausência de 

recursos, mas na forma como eles são administrados. Ao permitir que as coordenações 
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locais tenham mais liberdade para aplicar os recursos disponíveis, seria possível 

responder de forma mais direta às necessidades específicas de cada curso ou polo. 

 

• Reconhecimento da EaD como parte integrante da missão acadêmica das 

universidades 

Há um apelo para que a EaD deixe de ser tratada como uma ação temporária ou 

paralela. Os entrevistados defendem que a modalidade seja incorporada de maneira 

efetiva ao planejamento institucional, com estrutura própria, condições adequadas de 

funcionamento e valorização das equipes envolvidas. 

 

Essas propostas expressam o desejo de transformar a forma como a EaD é tratada 

internamente nas instituições. Elas apontam não apenas para questões financeiras, mas para 

um modo diferente de conduzir a modalidade, com mais previsibilidade, autonomia e 

compromisso institucional com seu desenvolvimento. 

 

5.14.4  Quadro comparativo das percepções 

 

Para ampliar a leitura sobre o financiamento da EaD, foram organizadas algumas falas 

dos entrevistados em um quadro comparativo, Quadro 9. A estrutura adotada permite 

observar, de forma mais direta, como diferentes experiências expressam preocupações 

semelhantes em relação à condução das atividades e às condições em que os polos 

funcionam. 

Dois pontos foram tomados como referência: a continuidade dos recursos e a 

estrutura disponível nos polos. Ao colocar as falas lado a lado, torna-se mais visível como as 

limitações orçamentárias impactam tanto o planejamento institucional quanto o cotidiano 

das equipes envolvidas com a EaD. 

 

Quadro 9 – Falas sobre financiamento da EaD nas universidades federais	

Eixos Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3 Síntese 

Financiamento e 
sustentabilidade 

Defende 
institucionalização 

e repasses 
regulares; critica 

os editais. 

Enfatiza 
insegurança 

orçamentária e 
ciclos instáveis. 

Propõe 
orçamento fixo 

na matriz 
universitária. 

Todos confluem na 
crítica à lógica dos 
editais e defendem 

financiamento 
estruturado. 
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Infraestrutura e 
recursos 

Falta de materiais 
científicos e 

técnicos. 

Polos sem 
computadores 

ou pessoal 
técnico. 

Grande 
desigualdade 

estrutural 
entre polos. 

Precariedade 
compromete 
isonomia e 

permanência. 
Fonte: elaboração própria. 

 

O Quadro 9 permite perceber que, ainda que cada entrevistado traga seu ponto de 

vista particular, há entre eles uma concordância importante quanto ao impacto do modelo 

atual de financiamento. A irregularidade nos repasses impede o planejamento contínuo e, ao 

mesmo tempo, gera desânimo nas equipes, que atuam sem garantias de continuidade. 

Outro aspecto diz respeito às diferenças entre os polos. Em uma mesma instituição, há 

casos em que unidades funcionam com infraestrutura básica e suporte técnico, enquanto 

outras operam sem recursos mínimos. Isso afeta o trabalho dos coordenadores e compromete 

a experiência dos estudantes, principalmente nos cursos que exigem atividades práticas ou 

acompanhamento mais próximo. O Quadro 9, portanto, não apenas resume trechos das 

entrevistas, mas contribui para entender como os efeitos do financiamento se manifestam no 

cotidiano de quem atua com EaD nas universidades federais. 

 

5.14.5  Considerações temáticas sobre o financiamento 

 

A forma como o financiamento é conduzido nas universidades federais aparece, nos 

relatos dos entrevistados, como um aspecto que atravessa de modo constante a rotina da 

EaD. As falas sugerem que a limitação de recursos não se expressa apenas por falta de verba, 

mas, sobretudo, pela ausência de regularidade, de previsibilidade e de mecanismos que 

permitam o planejamento com alguma continuidade. 

Essa instabilidade interfere diretamente na organização das atividades acadêmicas, no 

vínculo com tutores e técnicos e na estrutura mínima necessária para manter os polos em 

funcionamento. Os editais, com prazos incertos e repasses pontuais, acaba tornando o 

trabalho de quem coordena e acompanha a EaD algo precário do ponto de vista institucional. 

A ênfase dada ao financiamento nas entrevistas indica, assim, um desconforto real 

com o modo como essa política é conduzida. Para os entrevistados, a falta de continuidade 

nas ações impede que a EaD avance como parte integral da universidade, gerando 

interrupções que afetam tanto a rotina administrativa quanto o acompanhamento dos 

estudantes. O que se percebe, portanto, é a necessidade de repensar esse modelo, de forma 
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que ele permita uma gestão menos dependente de decisões externas e mais alinhada ao 

cotidiano dos cursos. 

Os relatos reunidos nesta etapa indicam que discutir o financiamento da EaD exige 

mais do que examinar as limitações orçamentárias enfrentadas pelas universidades federais. 

Trata-se de compreender como a modalidade é posicionada institucionalmente, quais espaços 

ela ocupa nos planejamentos e como tem sido tratada nas decisões estruturantes. As falas 

dos entrevistados não apenas reforçam os dados obtidos nas demais fases do estudo, como 

também ampliam a compreensão sobre os obstáculos enfrentados e as alternativas 

imaginadas por quem acompanha de perto o funcionamento da modalidade. 

Na sequência, a seção final retoma os principais resultados apresentados ao longo do 

capítulo, buscando estabelecer vínculos entre os diferentes tipos de análise e os objetivos 

definidos para a pesquisa. 

 

5.15  Considerações sobre o financiamento da EaD nas universidades federais 

 

Ao longo deste capítulo, foi possível examinar os limites e as possibilidades do 

financiamento da Educação a Distância no interior das universidades federais brasileiras. A 

análise combinou elementos normativos, interpretações teóricas e dados produzidos em 

campo para oferecer uma leitura precisa sobre como essa modalidade tem sido sustentada — 

ou negligenciada — nos planos institucionais e nas práticas administrativas das instituições 

públicas de ensino superior. 

As políticas nacionais voltadas à EaD, especialmente após a implementação da 

Universidade Aberta do Brasil, permitiram certo avanço na oferta pública de cursos a 

distância. No entanto, esse crescimento deu-se sem a devida estabilidade orçamentária, o que 

gerou uma dependência constante de programas temporários, editais esporádicos e decisões 

administrativas nem sempre articuladas com um projeto acadêmico mais duradouro. A EaD, 

muitas vezes, segue sendo tratada como extensão provisória das ações presenciais, e não 

como modalidade legítima e planejada de ensino superior. 

Os dados empíricos reunidos por meio de entrevistas e questionários revelam um 

conjunto de dificuldades que atravessam as rotinas das instituições: manutenção de polos, 

formação técnica de tutores, insuficiência de infraestrutura tecnológica e orçamentária e 

escassez de mecanismos de governança que assegurem continuidade às ações pedagógicas. 
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A instabilidade dos repasses financeiros e a ausência de um planejamento regular foram 

apontadas com frequência pelos participantes da pesquisa, que identificam a precariedade do 

modelo atual como um fator que afeta não só a organização das atividades, mas também a 

confiança das equipes envolvidas. 

A partir dos relatos colhidos, surgem proposições que não se limitam à crítica. Os 

respondentes indicaram alternativas para reconfigurar o tratamento institucional da EaD, 

como a criação de recursos permanentes, a previsão s específicas nos orçamentos das 

universidades e o fortalecimento da autonomia das coordenações para atuar com maior 

previsibilidade. São sugestões que partem da experiência concreta e sinalizam que há margem 

para reorganizar a modalidade com maior responsabilidade institucional. 

Mais do que identificar carências orçamentárias, o capítulo convida a repensar o lugar 

da EaD dentro do projeto universitário público. O financiamento aqui não se reduz a uma 

questão contábil, mas expressa escolhas políticas e prioridades acadêmicas. Tratar a EaD com 

seriedade exige incluí-la nas decisões, assegurar sua continuidade e qualificá-la como parte 

integrante das missões de ensino, pesquisa e formação cidadã que cabem às universidades 

públicas. Ao assumir essa tarefa, não apenas se amplia o acesso ao ensino superior, mas 

também se estabelece um compromisso efetivo com a renovação de sentidos da educação 

pública em contextos diversos e desiguais do país. 

A Educação a Distância, nas universidades federais, tem sido sustentada sob condições 

precárias, resultado direto da omissão do Estado em assegurar um modelo de financiamento 

público estável e previsível. A ausência de uma política que trate essa modalidade com a 

seriedade que lhe é devida demonstra não apenas falhas administrativas, mas uma postura 

política que a relega a um papel secundário. A experiência da Universidade Aberta do Brasil 

explicita essa realidade: um programa criado para ampliar o acesso ao ensino superior, mas 

que ainda depende de recursos descontínuos, contratos temporários e decisões improvisadas. 

Essa instabilidade compromete não só a continuidade das atividades, mas o compromisso 

institucional com os estudantes e os profissionais envolvidos. Persistir nesse arranjo equivale 

a manter a EaD em um lugar de incerteza constante. Se a Educação a Distância realmente faz 

parte do projeto público de educação superior, então é dever do Estado garantir os meios 

para que ela aconteça com qualidade, planejamento e respeito a quem a constrói. 
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CAPÍTULO 6 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

 

6.1  Introdução 

 

Este capítulo investiga como a Educação a Distância tem se estruturado nas 

universidades federais, não apenas no que se refere à sua presença formal, mas também às 

condições concretas que sustentam sua existência institucional. Mais do que a ampliação de 

vagas ou o crescimento numérico de cursos, o que se observa é um processo marcado por 

avanços pontuais e pela ausência de mecanismos internos capazes de garantir sua 

continuidade. A modalidade aparece em documentos institucionais e em discursos sobre 

democratização do ensino superior, mas permanece associada a projetos temporários e 

iniciativas fragmentadas, muitas vezes dependentes da Universidade Aberta do Brasil. Como 

destaca Meirelles (2020), essa forma de inserção incompleta compromete a construção de 

um modelo duradouro de oferta educacional a distância no âmbito das universidades 

públicas. 

A institucionalização da EaD exige mais do que visibilidade em relatórios ou adesão a 

programas federais. Envolve decisões administrativas estáveis, destinação orçamentária 

regular, presença nas instâncias de deliberação e composição de equipes permanentes. Para 

Lucena (2018), a ausência de estruturas dedicadas e a dependência de financiamento por 

meio de editais comprometem a permanência da modalidade, que segue associada a ciclos 

descontínuos e a ações isoladas, sem articulação orgânica com o funcionamento das 

instituições. 

O capítulo organiza-se em duas partes. A primeira desenvolve uma análise teórica 

sobre a institucionalização da Educação a Distância nas universidades federais, examinando 

obstáculos administrativos, lacunas institucionais e os impasses políticos que moldam a 

presença da modalidade nessas instituições. A segunda parte apresenta os resultados 

empíricos da pesquisa, a partir da análise documental e dos dados produzidos por 

questionários e entrevistas com participantes diretamente envolvidos com a EaD. Ao 
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combinar essas abordagens, o texto busca compreender como a modalidade tem sido tratada 

pelas universidades e de que forma alguns caminhos têm sido construídos para sua 

continuidade. 

 

6.2  A institucionalização da Educação a Distância e o programa Universidade Aberta do 

Brasil 

 

A trajetória da Educação a Distância nas universidades federais tem se desenvolvido 

de maneira irregular, atravessada por impasses institucionais e disputas sobre sua função no 

interior da universidade pública. Não se trata apenas da ampliação de cursos ou do número 

de vagas ofertadas, mas da forma como a modalidade é incorporada às estruturas 

universitárias, aos processos decisórios e aos documentos que orientam o planejamento 

institucional. Nesse cenário, o programa Universidade Aberta do Brasil desempenhou papel 

central na expansão da EaD, mas sua contribuição nem sempre foi acompanhada por medidas 

internas que garantissem estabilidade, continuidade e pertencimento da modalidade às 

instituições. 

Pimenta, Dal Rosso e Sousa (2019), ao analisarem a experiência da Universidade de 

Brasília, mostram que a EaD, mesmo presente na estrutura da instituição, segue operando de 

maneira paralela ao funcionamento acadêmico regular. Os cursos ofertados sob a égide da 

UAB mantêm vínculos frágeis com os departamentos e com os órgãos colegiados, o que 

produz uma situação de separação simbólica e administrativa. Essa distância expressa-se 

tanto na ausência de espaços de decisão quanto na forma como a modalidade é tratada: como 

algo externo, provisório ou transitório. 

Lucena (2018) destaca que esse distanciamento está diretamente ligado à forma como 

o programa UAB foi concebido e implementado. Ao priorizar a abertura de vagas com base 

em editais periódicos, sem exigir das universidades um compromisso estrutural com a 

modalidade, criou-se um cenário em que a EaD depende de ciclos de financiamento que não 

dialogam com os processos de planejamento acadêmico. Isso impede que a modalidade seja 

incluída nas decisões institucionais de médio e longo prazo, mantendo-a vinculada a fluxos 

externos e afastada das definições internas. 

Nessa mesma direção, Souza et al. (2012) chamam atenção para a ausência de 

mecanismos institucionais que deem sustentação à EaD. Mesmo quando presente nas 
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universidades, a modalidade carece de setores próprios, de orçamento regular e de 

reconhecimento formal das atividades desenvolvidas por docentes, tutores e equipes de 

apoio. A falta de articulação com os setores administrativos compromete o funcionamento 

dos cursos e coloca em xeque sua continuidade, sobretudo em contextos de instabilidade 

política e fiscal. 

Essa constatação aparece também no estudo de Ripa (2020), que analisou os Planos 

de Desenvolvimento Institucional (PDI) e os Projetos Pedagógicos Institucionais (PPI) de 

diferentes universidades. Os dados indicam que, embora a EaD seja citada em muitos desses 

documentos, a maior parte das instituições não dispõe de estruturas permanentes voltadas à 

sua gestão. São poucas as universidades que incluem a modalidade em seus conselhos 

deliberativos, estabelecem metas claras para sua expansão ou garantem recursos próprios 

para seu funcionamento. Isso evidencia que a presença da EaD nos planos formais, quando 

ocorre, tende a ser superficial e sem consequência prática na organização interna. 

Veloso e Mill (2022) aprofundam essa leitura ao considerarem que a 

institucionalização da EaD envolve disputas que ultrapassam aspectos operacionais. Os 

autores argumentam que a modalidade, ao propor novas formas de organização do ensino, 

desafia modelos historicamente assentados no ensino presencial. Esse embate não se limita 

a divergências técnicas: ele reflete visões distintas sobre o que é uma universidade pública e 

qual o papel da formação superior em um país com desigualdades sociais tão marcantes. A 

resistência à EaD, portanto, está também ligada a disputas por projeto institucional, o que 

contribui para que sua presença seja instável, mesmo em instituições que aderiram ao 

programa UAB desde sua criação. 

Entre os aspectos recorrentes, dois merecem atenção especial. O primeiro diz respeito 

à dependência quase total da EaD em relação ao programa UAB. Mesmo reconhecendo sua 

importância na ampliação da oferta, os estudos convergem no entendimento de que a 

ausência de uma política institucional articulada com essa expansão impediu que a 

modalidade se afirmasse como parte integrante das universidades. O segundo aspecto está 

relacionado à carência de estruturas internas permanentes. A inexistência de setores 

específicos, metas institucionais e canais de deliberação sobre a EaD mantém a modalidade 

em condição de incerteza, dependente da iniciativa de pequenos grupos que, muitas vezes, 

atuam sem apoio institucional efetivo. 
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Assim, o processo de institucionalização da EaD permanece inconcluso. Apesar da 

expansão promovida pela UAB, a modalidade segue com presença restrita no planejamento 

acadêmico e administrativo das universidades federais. A análise dos autores citados mostra 

que sua manutenção depende menos de ações institucionais sistemáticas e mais do esforço 

pontual de indivíduos ou setores isolados. Isso limita o alcance das políticas públicas voltadas 

à democratização do ensino superior, esvazia o potencial da modalidade e reforça sua posição 

de instabilidade estrutural. 

Essas discussões contribuem para interpretar os dados empíricos que serão analisados 

ao longo do capítulo. Ao confrontar as práticas institucionais observadas nas universidades 

com os limites apontados pela literatura, a pesquisa busca compreender em que medida a 

EaD tem ocupado um lugar efetivo nas universidades e como a lógica que orienta seu 

financiamento público impacta diretamente sua continuidade. A seguir, a Seção 5.3 examina 

esse tema, com atenção à forma como a vinculação a editais temporários condiciona o 

funcionamento da modalidade e restringe sua presença institucional. 

 

6.3  O financiamento da EaD nas universidades: ciclos temporários e incertezas 

 

O Capítulo 4 tratou exclusivamente do financiamento da Educação a Distância nas 

universidades federais. A presente seção retoma esse tema a partir de outro ângulo: busca 

compreender de que forma o modelo de financiamento adotado afeta a presença institucional 

da modalidade e limita sua continuidade. Mais do que uma questão orçamentária, trata-se de 

um elemento que condiciona as possibilidades de inserção da EaD nas estruturas acadêmicas 

e administrativas das instituições. 

Entre os fatores que mais comprometem o fortalecimento da EaD nas universidades 

federais está a forma como seu financiamento tem sido estruturado desde a criação da 

Universidade Aberta do Brasil. A manutenção da modalidade depende, quase sempre, de 

repasses vinculados a editais com prazos determinados, o que impede qualquer tentativa de 

planejamento mais estável. Em contraste com outras áreas da universidade, que contam com 

orçamentos integrados ao ciclo financeiro institucional, a EaD continua subordinada a fluxos 

externos e intermitentes, tornando-se vulnerável a mudanças de orientação política e a 

restrições fiscais. 
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Lucena (2018) demonstra que esse modelo compromete o funcionamento da 

modalidade em todos os seus aspectos. Como os recursos financeiros estão atrelados a 

chamadas públicas de duração limitada, as universidades não conseguem prever a 

continuidade dos cursos nem assegurar as condições mínimas para manter as equipes. 

Contratações temporárias, desmobilização de profissionais e indefinição de funções são 

alguns dos efeitos mais frequentes. A ausência de vínculos estáveis prejudica a qualidade do 

ensino e restringe o envolvimento dos docentes com projetos pedagógicos de longo prazo. 

Esse cenário é aprofundado por Souza et al. (2012), que apontam os impactos diretos 

da instabilidade orçamentária na manutenção da infraestrutura física e digital. A interrupção 

ou atraso nos repasses compromete a atualização dos ambientes virtuais, a regularidade dos 

atendimentos nos polos e o suporte aos estudantes. Com isso, mesmo instituições com 

trajetória consolidada na EaD veem-se limitadas à execução de projetos pontuais, muitas 

vezes definidos de fora para dentro, sem autonomia para tomar decisões institucionais sobre 

a modalidade. 

A análise de Ripa (2020) mostra que, para grande parte das universidades, a UAB ainda 

representa a única via de financiamento para a EaD. Quando os repasses são suspensos ou os 

editais deixam de ser publicados, os cursos são interrompidos ou encerrados abruptamente. 

Essa descontinuidade afeta não apenas os gestores e equipes pedagógicas, mas também o 

percurso formativo dos estudantes, que enfrentam atrasos, redução da carga horária e 

reconfigurações nos planos de ensino. A instabilidade financeira, nesse caso, compromete a 

confiança na modalidade e reforça sua imagem de provisória. 

Veloso e Mill (2022) chamam atenção para um aspecto estrutural desse modelo: como 

os recursos não são incorporados ao orçamento global das universidades, a EaD permanece 

ausente dos processos institucionais de planejamento e decisão. As escolhas sobre sua 

continuidade não passam pelas instâncias acadêmicas internas, mas seguem a lógica de 

editais externos que impõem metas, prazos e critérios alheios à realidade de cada instituição. 

Essa dinâmica dificulta o desenvolvimento de uma proposta própria de EaD e impede que a 

modalidade seja tratada como parte efetiva do projeto universitário. 

Ainda que algumas instituições tentem sustentar suas atividades com recursos 

internos ou iniciativas locais, essas experiências costumam ter alcance limitado e caráter 

transitório. A falta de um modelo financeiro que garanta estabilidade compromete não 

apenas a oferta dos cursos, mas também a possibilidade de consolidar uma estrutura 
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institucional voltada à EaD. Sem orçamento contínuo, sem planejamento duradouro e sem 

canais próprios de decisão, a modalidade segue restrita a um formato de projeto, o que limita 

sua presença no conjunto das ações acadêmicas da universidade. 

Portanto, o modelo de financiamento vigente, baseado em editais temporários e 

transferências condicionadas, tem dificultado a consolidação da EaD nas universidades 

federais. Sua manutenção depende de ciclos administrativos que, ao invés de fortalecer a 

modalidade, tendem a isolá-la e submetê-la a descontinuidades. A análise da Universidade 

Aberta do Brasil enquanto política pública será aprofundada no Capítulo 7. A seguir, a Seção 

5.4 examina como essa lógica de financiamento se soma à ausência de reconhecimento formal 

da modalidade no interior das universidades, ampliando os obstáculos para sua continuidade. 

 

6.4  A invisibilidade da EaD na estrutura das universidades federais 

 

Apesar de aparecer com mais frequência em documentos institucionais e discursos 

públicos voltados à ampliação do acesso, a Educação a Distância ainda ocupa um espaço 

incerto na organização interna das universidades federais. Em muitos casos, a modalidade 

está presente nos PDI, mas não encontra respaldo em estruturas que garantam sua presença 

efetiva nos espaços acadêmicos e administrativos. O que se observa é a manutenção de uma 

lógica paralela, em que cursos a distância são ofertados sob demandas específicas, 

sustentados por projetos limitados no tempo e executados por equipes que enfrentam 

dificuldades para manter sua atuação com estabilidade. 

Meirelles (2020) identifica que, em diversas universidades públicas, a EaD não é 

tratada como área com legitimidade organizacional. Ausência de departamentos próprios, 

inexistência de cargos docentes vinculados à modalidade e exclusão das instâncias 

deliberativas mais amplas são alguns dos fatores que explicam essa condição. Mesmo em 

instituições com número expressivo de polos ou matrículas, a modalidade tende a ser tratada 

como algo à parte — presente, mas pouco ouvida nos processos decisórios. 

Almeida, Rangel e Costa (2023) apontam que essa situação está relacionada à forma 

como a EaD foi inserida nas instituições: não como modalidade de ensino com estrutura 

própria, mas como programa pontual, ligado a fontes externas de financiamento e a prazos 

definidos. A consequência é um funcionamento que escapa às rotinas universitárias 

consolidadas. Muitas decisões sobre a EaD não passam pelos mesmos fluxos que regulam os 



 170 

cursos presenciais. Isso gera descompassos entre áreas acadêmicas, administrativas e 

pedagógicas, dificultando a construção de uma política institucional estável. 

Bastos et al. (2024) acrescentam que essa condição afeta também os processos de 

formação docente. Sem políticas claras de capacitação continuada voltadas à EaD, muitos 

professores reproduzem práticas desenvolvidas para o ensino presencial, sem considerar os 

desafios próprios da mediação digital. O uso de tecnologias, a adaptação dos tempos didáticos 

e o acompanhamento remoto dos estudantes tornam-se responsabilidades pessoais, e não 

compromissos da instituição. A ausência de espaços de discussão e apoio técnico reforça esse 

isolamento. 

Mousquer, Oliveira e Drabach (2014), ao analisarem experiências de universidades que 

tentaram estruturar ações permanentes para a EaD, observam que, mesmo nesses casos, as 

iniciativas permanecem restritas a núcleos específicos. As equipes acumulam funções 

técnicas, pedagógicas e administrativas, com pouco suporte das demais áreas da 

universidade. Isso gera sobrecarga, limita a continuidade das ações e restringe o alcance das 

propostas. A EaD, nesses contextos, passa a depender do esforço de grupos isolados e da 

disponibilidade momentânea de recursos, o que impede sua inserção plena na vida 

institucional. 

A falta de reconhecimento formal impacta diretamente o trabalho docente, o 

funcionamento dos cursos e a experiência dos estudantes. Sem setores definidos, comissões 

permanentes ou rotinas administrativas claras, os processos de avaliação, acompanhamento 

e melhoria ficam desarticulados. Em algumas instituições, os cursos são iniciados sem que 

haja diretrizes pedagógicas próprias ou procedimentos formais para sua inclusão no 

planejamento universitário. Nesses casos, a EaD aproxima-se mais de uma prática 

experimental do que de uma política acadêmica regular. 

Essa ausência de vínculos institucionais duradouros aprofunda as dificuldades já 

enfrentadas pela modalidade. Sem espaços de representação, sem previsibilidade 

orçamentária e sem reconhecimento formal das equipes envolvidas, a Educação a Distância 

continua sendo tratada como uma alternativa complementar, e não como parte do projeto 

de universidade pública. A seguir, a Seção 5.5 discute os principais limites à institucionalização 

da EaD no ensino superior público, com base na literatura e na análise crítica das condições 

estruturais que cercam a modalidade nas universidades federais. 
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6.5  Limites à institucionalização da EaD no ensino superior público 

 

A consolidação da Educação a Distância nas universidades federais ainda enfrenta 

obstáculos estruturais, mesmo após uma década de expansão significativa em número de 

cursos e matrículas. A ampliação da oferta, em muitos casos, não foi acompanhada por 

mudanças institucionais duradouras. O que se observa é uma presença marcada por 

descontinuidade: a EaD é frequentemente tratada como projeto temporário, atrelado a 

editais específicos, sem vínculo consistente com os mecanismos administrativos e acadêmicos 

que organizam o funcionamento das instituições. 

Lucena (2018) alerta para a limitação de se analisar a institucionalização da 

modalidade apenas com base em indicadores quantitativos. Para a autora, é preciso 

considerar como a EaD se insere — ou deixa de se inserir — nas estruturas internas das 

universidades. A modalidade, muitas vezes, figura em planos e relatórios institucionais, mas 

isso não significa que esteja integrada às rotinas de decisão ou à organização pedagógica das 

instituições. A dependência contínua dos editais da Universidade Aberta do Brasil reforça esse 

caráter provisório, ao invés de contribuir para sua incorporação de forma autônoma e 

planejada. 

Correia-Neto e Valadão (2017), ao investigarem a relação entre EaD e cultura 

universitária, observaram que o discurso de ampliação do acesso esbarra na inércia das 

estruturas administrativas. São poucos os casos em que a modalidade conta com setores 

próprios, presença nos conselhos deliberativos ou quadros técnicos permanentes. Isso 

compromete a continuidade das ações e reforça a ideia de que a EaD ocupa um lugar 

secundário dentro das instituições. 

Em análise histórica, Vieira, Silva e Vieira (2017) recordam que a resistência à 

modalidade antecede o ambiente digital. Desde suas primeiras formas — como cursos por 

correspondência —, a EaD foi alvo de desconfiança no ensino superior. A criação da UAB, ao 

expandir sua oferta, trouxe consigo uma lógica de financiamento baseada em chamadas 

públicas, frequentemente desalinhada com os ciclos institucionais das universidades. Essa 

dinâmica gerou um crescimento acelerado, mas sem o acompanhamento de políticas internas 

consistentes. 

O estudo de Schwetz et al. (2021) sobre universidades da região Sul reforça esse 

diagnóstico. Mesmo em instituições que criaram estruturas de apoio à modalidade, a falta de 
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continuidade nos repasses, a inexistência de carreiras específicas e a rotatividade constante 

das equipes dificultam o amadurecimento de políticas institucionais. A EaD, nesses casos, 

segue sustentada por iniciativas isoladas, sem respaldo das instâncias superiores. 

Winters et al. (2023) chamam atenção para os reflexos pedagógicos dessa 

instabilidade. Os cursos são muitas vezes implementados de forma improvisada, com prazos 

curtos, formação docente insuficiente e alterações frequentes em plataformas e sistemas. 

Sem tempo para planejamento ou desenvolvimento de propostas adequadas à especificidade 

da modalidade, os cursos a distância tendem a repetir modelos presenciais, sem adaptação 

efetiva ao seu contexto. 

Apesar desse cenário, algumas universidades iniciaram movimentos para modificar 

esse quadro. Em experiências ainda pouco numerosas, há registros da criação de comissões 

internas, inclusão da modalidade em planejamentos institucionais e regulamentação de 

cargos técnicos. Essas iniciativas sugerem caminhos possíveis para reduzir a dependência de 

programas externos. Winters et al. (2023) afirmam que essas mudanças só se sustentam 

quando associadas a uma revisão mais profunda da organização acadêmica, que envolva não 

apenas ajustes administrativos, mas também o reconhecimento da modalidade como parte 

integrante do projeto institucional. 

A forma como a EaD é tratada pelas universidades públicas brasileiras expressa, em 

última instância, o modelo de universidade que se deseja construir. Quando mantida à 

margem das decisões e sustentada apenas por ciclos de financiamento, ela se torna um campo 

de incertezas. Quando acolhida em um projeto institucional mais amplo, com equipes 

reconhecidas e espaços formais de participação, ela pode se desenvolver como proposta 

legítima de formação pública. 

Inicia-se, a seguir, a apresentação dos dados empíricos da pesquisa. 

 

6.6  Análise documental 

 

A incorporação da Educação a Distância pelas Instituições Federais de Ensino Superior 

(Ifes) vai além da oferta de cursos e programas. Trata-se da inclusão sistemática da 

modalidade nos documentos que orientam o funcionamento universitário, como os Planos de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) e Projetos Pedagógicos Institucionais (PPI), além da 

existência de setores administrativos específicos, regulação normativa interna e articulação 
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com iniciativas nacionais. Como argumentam Veloso e Mill (2022), esse processo é 

atravessado por disputas internas e resistências, refletindo a dificuldade de superar uma 

cultura acadêmica ainda fortemente vinculada ao modelo presencial. 

Ripa (2020) observa que a institucionalização da EaD ocorre quando a modalidade 

passa a integrar o sistema regular de ensino da universidade, com estrutura administrativa 

própria, previsão orçamentária e inserção nos instrumentos de planejamento. Esse processo 

tende a reduzir a instabilidade da oferta e permite o desenvolvimento de políticas de médio 

prazo. Nesta seção, foram analisados os documentos institucionais das 43 Ifes, buscando 

identificar traços dessa institucionalização em aspectos como: (i) existência de setor específico 

ou coordenação de EaD; (ii) presença da EaD nos objetivos e metas institucionais; (iii) 

existência de normativas internas e comissões deliberativas; (iv) articulação com outras áreas 

institucionais, como extensão e assistência estudantil. 

 

6.7  Indícios de institucionalização da EaD nos PDI e PPI 

 

A análise dos PDI e dos PPI das 43 Ifes permitiu identificar diferentes níveis de 

formalização da Educação a Distância. Foram considerados quatro critérios principais: a 

menção à EaD nos documentos oficiais, a existência de estrutura administrativa própria, a 

presença de normativas internas específicas e a articulação com políticas públicas federais. O 

Quadro 10 apresenta a distribuição das instituições conforme esses critérios. 

 

Quadro 10 – Distribuição das Ifes 

Critério observado Número de Ifes 
Ifes que mencionam a EaD nos PDI ou PPI 29 
Ifes com estruturas administrativas de EaD 21 
Ifes com normativas internas específicas 9 
Ifes com articulação com políticas públicas federais (UAB) 14 

Fonte: elaboração própria. 
 

Os dados mostram que, embora a maioria das instituições inclua referências à EaD em 

seus documentos institucionais, a formalização efetiva da modalidade permanece restrita a 

poucas universidades. Apenas 21 das 43 Ifes possuem estruturas administrativas dedicadas à 

EaD, e apenas 9 apresentam normativas específicas. A articulação com políticas públicas, 

como o sistema Universidade Aberta do Brasil, é registrada em menos de um terço das 
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instituições. Essa configuração sugere que, para muitas universidades, a EaD ainda é tratada 

como uma iniciativa pontual ou complementar, sem integração clara ao planejamento 

institucional de médio e longo prazo. 

Instituições como a Universidade Federal de Lavras (UFLA) e a Universidade Federal do 

Tocantins (UFT) apresentam documentos mais completos, com planejamento institucional 

que inclui a EaD como parte do projeto universitário. Nesses casos, foram observados: metas 

de ampliação da oferta, coordenações vinculadas à Reitoria ou Pró-Reitorias, convênios com 

o sistema UAB e programas de formação docente. Em contraste, instituições como a 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) fazem menções pontuais à modalidade, sem 

indicativos de planejamento ou estrutura. 

 

6.8  Reconhecimento e relação com políticas públicas 

 

A presença de programas federais como a UAB nos documentos institucionais das Ifes 

poderia representar uma oportunidade de fortalecer a EaD em termos estruturais, 

acadêmicos e financeiros. No entanto, a análise documental indica que esse alinhamento, 

quando ocorre, tende a permanecer superficial. A análise documental dos PPI e PDI identificou 

que apenas uma parte restrita das instituições contempla ações, metas ou previsão 

orçamentária diretamente associadas ao sistema UAB. 

Esse distanciamento entre a política pública federal e o planejamento institucional 

aponta para um problema persistente: a ausência de instrumentos internos capazes de 

transformar convênios e financiamentos externos em ações sistemáticas. Muitas 

universidades reconhecem formalmente a existência da UAB, mas deixam de inserir esse 

reconhecimento no conjunto de objetivos e compromissos assumidos institucionalmente. 

A análise documental indicou o que foi formalmente estabelecido pelas universidades 

em relação à EaD. No entanto, foi a partir dos dados empíricos coletados com os participantes 

que foi possível compreender em que medida essas disposições foram efetivamente 

incorporadas às práticas institucionais. Na sequência, são apresentados os resultados do 

questionário, com ênfase nas respostas objetivas. 
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6.9  Resultados quantitativos 

 

Esta seção examina os resultados obtidos a partir do questionário, centrando-se em 

três aspectos fundamentais para o funcionamento da Educação a Distância nas universidades 

federais: as condições de infraestrutura, o apoio institucional aos polos presenciais e a 

existência de mecanismos de planejamento voltados à modalidade. A análise busca 

compreender como esses elementos moldam o funcionamento cotidiano da EaD e quais 

lacunas ainda persistem no cenário observado. A escala utilizada para as respostas foi 

apresentada anteriormente na seção metodológica. 

Diferentemente das análises quantitativas apresentadas em outras seções deste 

estudo, que se baseiam em variáveis ordinais, os dados examinados aqui se referem a 

variáveis binárias. Isso significa que as respostas foram registradas em duas categorias 

opostas, como a presença ou a ausência de determinada condição institucional. Por esse 

motivo, não são utilizados indicadores como médias ou desvios-padrão, pois tais medidas não 

são apropriadas para esse tipo de estrutura. A abordagem analítica adotada, portanto, 

concentra-se na distribuição das frequências e no uso de modelos estatísticos compatíveis 

com esse formato, como a regressão logística binária, que permite explorar padrões 

relevantes nas respostas obtidas. 

Com o objetivo de sintetizar os resultados obtidos nesta etapa da pesquisa, a Figura 

14 apresenta a proporção de respostas positivas atribuídas a três aspectos essenciais da EaD 

nas universidades federais: infraestrutura institucional, suporte aos polos e planejamento.  
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Figura 14 – Porcentagem de respostas positivas nas variáveis 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

6.9.1  Infraestrutura institucional para a EaD 

 

Conforme apresentado na Figura 14, o planejamento institucional foi o item que 

recebeu maior índice de respostas positivas. Já o suporte aos polos obteve o menor 

percentual, indicando fragilidade recorrente nesse aspecto. As interpretações específicas 

desses resultados serão aprofundadas nas seções seguintes. 

A análise da infraestrutura institucional concentrou-se nas condições físicas e 

tecnológicas oferecidas pelas universidades para o funcionamento da EaD, incluindo 

conectividade, equipamentos, ambientes de estudo e suporte técnico. Apenas 34,4% dos 

participantes consideraram que suas instituições disponibilizam estrutura suficiente para esse 

fim. Esse número reduzido revela uma realidade ainda marcada por deficiências, como o 

acesso precário à internet, a obsolescência dos equipamentos disponíveis e a inexistência de 

espaços apropriados para os estudantes desenvolverem suas atividades. A Tabela 10 ilustra a 

distribuição das respostas e evidencia a predominância de avaliações negativas. 

 

Tabela 10 – Percentual de respostas sobre a infraestrutura institucional para a EaD 

Valor Frequência Percentual (%) 
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0 21 65,6 
1 11 34,4 

Fonte: elaboração própria. 
 

A leitura desses dados indica que a maior parte das instituições ainda não oferece um 

ambiente minimamente adequado para a EaD. Essa percepção é reforçada por análises 

anteriores, como a de Souza et al. (2012), que demonstraram que a precariedade da estrutura 

física compromete não apenas as atividades de ensino, mas também a motivação e o 

envolvimento dos participantes. A escassez de recursos materiais acaba dificultando a 

continuidade das ações pedagógicas e restringe a permanência dos estudantes, 

especialmente aqueles que dependem dos polos presenciais ou que vivem em regiões com 

menos acesso a serviços digitais. 

A Figura 15, elaborada no software Stata, mostra a distribuição das respostas com 

relação à infraestrutura disponível. A predominância de avaliações negativas salta aos olhos, 

refletindo a insatisfação de grande parte dos participantes quanto às condições oferecidas 

pelas instituições. A curva suavizada indica a assimetria nos dados e reforça a concentração 

das respostas nos níveis mais baixos da escala. 

 

Figura 15 – Distribuição das respostas sobre a infraestrutura institucional 

 
Fonte: elaboração própria. 
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A falta de infraestrutura não se limita à ausência de equipamentos. Trata-se, também, 

da inexistência de condições que garantam um ambiente minimamente favorável à 

aprendizagem, como locais silenciosos, cadeiras adequadas, redes estáveis de internet e apoio 

técnico disponível. A ausência desses elementos compromete a continuidade do processo 

educativo e acentua desigualdades entre estudantes de diferentes contextos 

socioeconômicos. 

 

6.9.2  Suporte institucional aos polos 

 

A existência de apoio institucional aos polos presenciais da EaD foi examinada com o 

objetivo de compreender se as universidades oferecem as condições mínimas para que esses 

espaços cumpram seu papel de apoio aos estudantes. A análise considerou aspectos como a 

existência de equipes técnicas locais, acompanhamento pedagógico, atendimento 

administrativo e integração com a sede. 

A Tabela 11 resume a distribuição das respostas. Observa-se que apenas 12,9% dos 

participantes consideraram adequado o suporte oferecido aos polos, enquanto 87,1% 

avaliaram esse apoio como inexistente ou insuficiente. 

 

Tabela 11 – Frequência da variável “suporte aos polos” 

Valor Frequência Percentual (%) 
0 27 87,1 
1 4 12,9 

Fonte: elaboração própria. 
 

Muitos respondentes destacaram a falta de equipes permanentes, ausência de 

suporte técnico local e precariedade dos ambientes físicos. A descontinuidade de ações 

voltadas ao acompanhamento dos estudantes e à manutenção das atividades presenciais 

também foi mencionada com frequência. 

Esse cenário encontra respaldo na análise de Litto (2014), que discute o papel dos 

polos no modelo da Universidade Aberta do Brasil. Segundo o autor, esses espaços são 

essenciais para manter o vínculo institucional com os alunos e garantir que as ações 

pedagógicas ocorram de forma contínua. Quando esse suporte é negligenciado, não apenas 
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se comprometem as atividades presenciais, como também se esvazia o sentido coletivo e 

formativo que a EaD pode oferecer. 

Com o objetivo de compreender se a presença de planejamento institucional influencia 

o suporte oferecido aos polos de Educação a Distância, foi aplicada a regressão logística 

binária. Essa técnica é apropriada para situações em que a variável de interesse assume 

apenas duas categorias — neste caso, a avaliação do suporte como presente ou ausente. De 

acordo com Hosmer, Lemeshow e Sturdivant (2013), esse tipo de modelo permite estimar a 

probabilidade de ocorrência de um evento com base em uma ou mais variáveis explicativas, 

sendo especialmente útil quando se trabalha com dados de natureza categórica. A variável 

considerada como explicativa neste estudo foi a existência declarada, ou não, de 

planejamento institucional voltado à EaD. A análise foi conduzida no software Stata, que 

ofereceu recursos adequados para o ajuste do modelo e a verificação da significância 

estatística dos parâmetros estimados. 

Durante o processo de estimação, os dados apresentaram um comportamento 

específico: todos os respondentes que informaram a ausência de planejamento também 

indicaram que suas instituições não ofereciam suporte adequado aos polos. Essa coincidência 

entre as respostas impediu o cálculo dos coeficientes associados à variável explicativa, 

fenômeno conhecido na literatura como “predição perfeita”. Quando isso ocorre, o modelo 

não consegue distinguir efeitos adicionais além da constante, pois uma das categorias da 

variável explicativa está completamente associada a um único desfecho da variável 

dependente. 

Diante dessa limitação, a análise foi restringida à constante do modelo, que representa 

o logaritmo da razão de chances de resposta positiva quando a variável explicativa é igual a 

zero — ou seja, quando se considera o grupo de instituições com planejamento. A constante 

foi estimada em -1,83, com significância estatística (p = 0,001). Ao converter esse valor para 

escala de probabilidade, obteve-se 13,8% de chance de que instituições com planejamento 

sejam avaliadas como oferecendo suporte adequado aos polos. 

Esse resultado chama atenção para o distanciamento entre o planejamento 

formalmente declarado e sua implementação prática. Ainda que o planejamento exista no 

papel, sua presença não tem sido suficiente para modificar as condições concretas dos polos. 

A predição perfeita, nesse contexto, não deve ser vista apenas como um obstáculo técnico à 

modelagem, mas também como um indício de que, na ausência de qualquer forma de 
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organização institucional, o suporte aos polos tende a ser nulo. Essa constatação reforça a 

necessidade de não apenas declarar intenções administrativas, mas também de construir 

ações coerentes com os objetivos previstos. 

 

6.9.3  Planejamento institucional de recursos para a EaD 

 

A análise sobre o planejamento institucional considerou se as universidades possuem 

mecanismos formais para organizar os recursos destinados à Educação a Distância. A Tabela 

12 apresenta os resultados obtidos a partir das respostas dos participantes. Nela, observa-se 

que a maioria expressiva — 93,5% — afirmou que suas instituições possuem algum tipo de 

planejamento voltado à EaD. Apenas 6,5% indicaram a ausência de qualquer organização 

nesse sentido. 

 

Tabela 12 – Planejamento institucional 

Valor Frequência Percentual (%) 
0 2 6,5 
1 29 93,5 

Fonte: elaboração própria. 
 

Esse número, à primeira vista, pode sugerir um cenário favorável à institucionalização 

da modalidade. No entanto, os testes estatísticos aplicados indicaram que a presença desse 

planejamento não se relaciona diretamente com melhores condições de infraestrutura ou 

com a existência de suporte efetivo aos polos. Em outras palavras, os planos mencionados 

pelos participantes parecem não refletir mudanças concretas nas condições que sustentam a 

EaD nas instituições analisadas. 

Essa contradição entre o que é previsto formalmente e o que de fato se realiza no 

cotidiano institucional já havia sido observada por Souza et al. (2012). Os autores destacam 

que muitos planos são elaborados com o objetivo de atender exigências legais ou editais de 

financiamento, mas não são acompanhados por ações consistentes que promovam melhorias 

reais na oferta e na gestão da modalidade. 

A próxima seção apresenta os resultados das questões abertas do questionário. 
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6.10  Análise qualitativa das respostas às questões abertas 

 

A análise das respostas indica que a institucionalização da modalidade ainda enfrenta 

barreiras que extrapolam os limites orçamentários. Os relatos indicam dificuldades 

relacionadas à sua inserção efetiva nas rotinas acadêmicas, ao reconhecimento formal das 

equipes, à articulação entre setores internos e à dependência de programas externos para sua 

manutenção. 

Nesta seção, os resultados foram organizados em quatro partes. A primeira trata das 

interpretações construídas sobre a presença da EaD nas universidades; a segunda explora os 

desafios enfrentados pelas equipes; a terceira discute a invisibilidade institucional da 

modalidade; e a última focaliza a dependência de financiamento vinculado à Universidade 

Aberta do Brasil.  

 

6.10.1  Sentidos atribuídos à EaD nas universidades federais 

 

Os participantes descrevem a EaD como uma modalidade que, mesmo presente há 

mais de uma década nas universidades públicas, ainda não conseguiu garantir um lugar 

estável nas estruturas institucionais. Suas atividades desenvolvem-se muitas vezes de forma 

paralela ao ensino presencial, com baixo reconhecimento formal e apoio pontual. Esse cenário 

alimenta a sensação de que a modalidade não é plenamente acolhida pelas universidades, 

nem no plano orçamentário nem na construção das políticas acadêmicas. 

Alguns relatos destacam a resistência de setores internos, inclusive entre docentes, 

em reconhecer a especificidade da EaD e suas necessidades pedagógicas, tecnológicas e 

administrativas. Em outros casos, nota-se o esforço das coordenações em adaptar rotinas, 

criar metodologias e garantir atendimento aos estudantes com base em iniciativas locais, sem 

respaldo da gestão superior. Isso resulta em sobrecarga de trabalho, desgaste das equipes e 

dependência do engajamento pessoal de seus integrantes. 

As coordenações locais são mencionadas como peças fundamentais para a 

continuidade da modalidade. Acumulam funções que vão do planejamento à mediação 

institucional, atuando sem estruturas administrativas próprias e com pouca margem para 

decisões autônomas. A ausência de mecanismos internos de valorização profissional e a 

indefinição sobre as atribuições desses cargos contribuem para a instabilidade. 
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6.10.2  Desafios à consolidação da modalidade 

 

A falta de estruturas institucionais consistentes é apontada como um dos principais 

obstáculos à consolidação da EaD nas universidades federais. A inexistência de setores 

específicos para sua gestão, aliada à ausência de planos institucionais que incluam a 

modalidade de forma orgânica, compromete sua presença no cotidiano acadêmico. 

Os participantes relatam dificuldades para realizar ações básicas, como contratação de 

profissionais, manutenção de polos e aquisição de equipamentos. Isso porque, em muitos 

casos, a EaD depende de setores administrativos que não reconhecem suas particularidades 

e, por isso, a tratam com os mesmos critérios do ensino presencial. Tal cenário agrava a 

sobrecarga das coordenações locais e limita o alcance das ações. 

Além da estrutura, as falas indicam que o trabalho pedagógico também é afetado pela 

ausência de mecanismos de valorização. As equipes não contam com garantias de progressão 

funcional, reconhecimento da carga horária ou acesso sistemático à formação continuada. 

Isso afeta tanto a permanência de profissionais experientes quanto a renovação qualificada 

das equipes, gerando descontinuidade e insegurança. 

 

6.10.3  Invisibilidade no cotidiano institucional 

 

Outro aspecto comum nas respostas é a invisibilidade da EaD nos espaços formais de 

planejamento e gestão. Os relatos apontam que a modalidade costuma ser tratada como um 

projeto temporário, associado à entrada de recursos federais, sem integração aos planos de 

desenvolvimento institucional nem aos conselhos universitários. 

Nas universidades, há pouca interlocução entre os setores responsáveis pela EaD e os 

departamentos acadêmicos. As decisões sobre cursos, recursos e pessoal muitas vezes 

ocorrem sem consulta às coordenações locais, reforçando o isolamento dessas equipes dentro 

das instituições. A ausência de espaços formais de representação e a inexistência de canais de 

comunicação contínuos aprofundam essa desconexão. 

A desvalorização também se expressa na ausência de reconhecimento formal das 

atividades. Professores e tutores relatam que sua atuação na EaD raramente é considerada 

nos processos de avaliação ou contabilizada para fins de progressão na carreira. Isso contribui 
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para o desinteresse de docentes e técnicos em se manterem na modalidade e para a 

percepção de que ela tem valor secundário no interior das universidades. 

 

6.10.4  Dependência financeira de programas externos 

 

A análise das respostas mostra que a EaD nas universidades federais ainda depende 

fortemente dos repasses da Universidade Aberta do Brasil. Nas instituições, a manutenção 

dos cursos, a contratação de pessoal e o funcionamento dos polos só ocorrem quando há 

editais em vigor. Quando os repasses atrasam ou cessam, os cursos são descontinuados, e as 

equipes são desmobilizadas. 

Essa dependência compromete qualquer tentativa de planejamento de longo prazo. 

Não há orçamento próprio destinado à EaD em grande parte das universidades, o que limita 

a autonomia das coordenações locais e impede a articulação com outros projetos 

institucionais. Como consequência, a modalidade continua funcionando de forma paralela, 

alheia aos fluxos administrativos internos e à lógica de integração acadêmica. 

As respostas mostram que essa condição provoca efeitos diretos na experiência dos 

estudantes: interrupções no calendário, rotatividade de tutores, falhas na manutenção de 

ambientes virtuais e queda na qualidade do acompanhamento pedagógico. A falta de uma 

estrutura estável faz com que a EaD permaneça vulnerável às oscilações de política pública, 

sem garantias mínimas de continuidade. 

A próxima seção apresenta as análises construídas a partir desse material. 

 

6.11  Análise qualitativa das entrevistas 

 

As entrevistas indicam que a Educação a Distância ainda enfrenta resistência para se 

firmar como parte cotidiana do funcionamento institucional nas universidades federais. 

Muitos coordenadores relataram que os cursos a distância funcionam de forma isolada, sem 

vínculos consistentes com os setores acadêmicos e administrativos. A modalidade é 

frequentemente percebida como uma iniciativa temporária ou complementar, o que limita 

sua presença nos espaços de decisão e planejamento. 
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Essa ausência de vínculo foi descrita por um dos entrevistados de maneira clara: “A 

EaD funciona como um anexo. A gente tem que justificar tudo o tempo todo, como se não 

fosse parte da universidade” (Entrevistado 2). 

A frase resume uma experiência compartilhada por outro participante: a sensação de 

que a EaD precisa ser reafirmada a cada nova gestão, projeto ou reformulação. Essa 

instabilidade prejudica a continuidade das ações e enfraquece o apoio institucional necessário 

para seu funcionamento regular. 

Outro efeito observado está na fragilidade das relações entre a EaD e os demais 

setores da universidade. Em vez de contar com canais diretos e definidos, os respondentes 

apontam que a necessidade de negociações pontuais com diferentes áreas sobrecarrega as 

equipes e dificulta a fluidez dos processos. Questões que deveriam ser tratadas como parte 

da rotina institucional — como a alocação de salas, suporte técnico ou liberação de recursos 

— se tornam obstáculos persistentes. 

Essa condição também afeta a forma como a EaD é percebida internamente. Por não 

estar incorporada aos planejamentos institucionais e aos processos de tomada de decisão, a 

modalidade passa a ser vista como algo à parte, o que reforça distâncias simbólicas e 

administrativas. Como consequência, o trabalho das equipes envolvidas tende a ser menos 

valorizado, e o papel formativo da EaD, frequentemente minimizado. 

A ausência de uma estrutura que inclua formalmente a EaD no funcionamento 

universitário não apenas compromete o planejamento, mas também dificulta a criação de um 

ambiente de trabalho estável. A manutenção da modalidade, nesses casos, depende quase 

exclusivamente do empenho de pessoas que, mesmo diante de obstáculos recorrentes, 

buscam garantir a continuidade dos cursos.  

 

6.11.1  Barreiras administrativas e resistência interna 

 

Os relatos destacam que os desafios da EaD não se resumem à falta de financiamento, 

mas também dizem respeito ao funcionamento das próprias universidades. As dificuldades 

para obter apoio de setores administrativos, a ausência de direções claras sobre o papel da 

EaD e a necessidade constante de negociação com diferentes áreas foram mencionadas pelos 

participantes. Em muitos casos, os coordenadores precisam lidar sozinhos com trâmites e 

decisões que deveriam estar previstos no planejamento institucional: “A gente precisa 
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negociar tudo separadamente. Cada setor tem uma visão diferente da EaD. Não há uma 

política da universidade que diga que isso faz parte dela” (Entrevistado 1). 

A falta de reconhecimento formal da modalidade reflete-se na ausência de 

planejamento de médio prazo, de cargos específicos e de canais institucionais de apoio. 

 

6.11.2  Propostas para o reconhecimento da EaD nas estruturas universitárias 

 

Além de apontarem limitações na institucionalização da Educação a Distância nas 

universidades federais, os participantes também sugeriram medidas que poderiam fortalecer 

sua presença nas estruturas institucionais. As proposições não se limitam a ajustes técnicos; 

elas indicam esforços concretos para construir caminhos mais consistentes de continuidade. 

Tais sugestões podem ser agrupadas em quatro aspectos centrais: 

a. inclusão da EaD nos documentos institucionais de ensino, pesquisa e extensão – a 

presença da modalidade em instrumentos como o PDI e o PPI permitiria que suas ações 

fossem consideradas nos processos de orçamento, planejamento e estruturação da 

universidade; 

b. criação de setores administrativos dedicados exclusivamente à EaD – a ausência de 

uma instância responsável pela gestão da modalidade foi mencionada como um fator 

que compromete a coordenação interna, sobrecarrega equipes e dificulta o 

acompanhamento de demandas. A existência de uma estrutura própria também 

sinalizaria o reconhecimento institucional da modalidade; 

c. planejamento da atuação da EaD em perspectiva de longo prazo – a imprevisibilidade 

dos ciclos de financiamento e a descontinuidade de projetos foram indicadas como 

obstáculos à manutenção de equipes e à regularidade das ofertas. Incluir a modalidade 

nos planos institucionais, com metas e recursos previstos, contribuiria para maior 

estabilidade; 

d. projetos temporários – muitos participantes defenderam que a EaD deixe de ser 

tratada como resposta pontual a chamadas externas, assumindo um lugar permanente 

nas políticas formativas da universidade. Essa mudança exige revisar não apenas a 

estrutura, mas o próprio modo como a modalidade é compreendida no interior da 

instituição. 
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6.11.3  Falas dos entrevistados sobre a EaD nas universidades 

 

O Quadro 11 apresenta as observações dos entrevistados sobre o lugar da EaD nas 

universidades, destacando os principais problemas apontados e as sugestões apresentadas. 

 

Quadro 11 – Quadro comparativo das falas sobre institucionalização 

Tópico Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3 Síntese 

Reconhecimento 
institucional 

Aponta ausência 
da EaD em 

documentos 
institucionais. 

Diz que a EaD é 
vista como um 
projeto lateral, 
sem presença 

formal. 

Reforça a falta 
de vínculo com 
os setores de 

gestão 
acadêmica. 

Todos indicam que 
a modalidade não é 
tratada como parte 

efetiva da 
universidade. 

Propostas de 
estruturação 

Sugere criação 
de setor 

exclusivo para 
EaD. 

Defende 
inserção da 

modalidade nos 
planos 

institucionais. 

Cita necessidade 
de maior 

estabilidade e 
presença nas 
decisões da 

reitoria. 

Os três 
entrevistados 

propõem caminhos 
para que a EaD 
tenha estrutura 

própria. 
Fonte: elaboração própria. 

 

Os depoimentos mostram que, para os entrevistados, a modalidade ainda não é 

reconhecida como parte do funcionamento regular das instituições. Essa condição expressa-

se tanto pela ausência da EaD nos documentos oficiais quanto pela exclusão de suas 

demandas das decisões administrativas e acadêmicas. 

Os três entrevistados apontam, com diferentes ênfases, a sensação de que a EaD 

ocupa um lugar secundário. Ela é tratada como um projeto paralelo, com pouca inserção nos 

processos cotidianos de planejamento, o que dificulta o diálogo com outros setores e limita 

sua continuidade. Essa posição isolada reforça a ideia de que a modalidade ainda precisa 

disputar seu espaço, mesmo diante da expansão ocorrida nos últimos anos. 

Ao mesmo tempo, os relatos indicam que há propostas claras para transformar esse 

cenário. Os entrevistados sugerem ações institucionais que poderiam garantir maior 

estabilidade e visibilidade à modalidade. Entre elas, estão a criação de setores administrativos 

voltados à EaD, sua presença nos planos institucionais e o planejamento de suas atividades a 

longo prazo. Essas propostas refletem o esforço de quem está diretamente envolvido com os 

cursos e busca respostas concretas às dificuldades enfrentadas. 

O fato de essas sugestões aparecerem de forma semelhante entre os entrevistados 

reforça a existência de uma avaliação comum sobre o modo como a EaD é tratada pelas 
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universidades. Esse entendimento compartilhado contribui para sustentar a necessidade de 

um reconhecimento mais firme, com estruturas próprias, planejamento contínuo e inserção 

real nos processos institucionais. 

A seção final deste capítulo reúne os materiais analisados para examinar os caminhos 

que a Educação a Distância tem percorrido no interior das universidades federais.  

 

6.12 Reflexões finais 

 

Este capítulo partiu de uma análise conceitual sobre os limites e possibilidades da 

institucionalização da Educação a Distância nas universidades federais, buscando 

compreender como a modalidade tem sido incorporada — ou progressivamente afastada — 

das estruturas acadêmicas e administrativas. A investigação procurou lançar luz sobre as 

condições que sustentam sua permanência, as lacunas que limitam sua inserção e os conflitos 

que atravessam sua presença no interior das instituições. 

A partir dessa fundamentação, foram analisados documentos institucionais, dados 

oriundos de questionários e entrevistas realizadas com participantes. As fontes reunidas 

indicam um padrão recorrente: a modalidade, na maior parte das universidades analisadas, 

continua atrelada a iniciativas temporárias, com escassa autonomia administrativa, ausência 

de previsões orçamentárias contínuas e pouca inserção nos espaços institucionais de 

deliberação. Sua presença mantém-se, mas sem reconhecimento efetivo nos projetos 

acadêmicos de longo prazo. 

As dificuldades relatadas pelos respondentes não apontam para falhas isoladas, mas 

expõem uma lógica de funcionamento que reproduz o lugar provisório da modalidade. A EaD 

tem sido mantida por ciclos externos de financiamento, apoiada no trabalho de equipes 

reduzidas e dependente da renovação periódica de programas como a Universidade Aberta 

do Brasil. Ainda assim, surgem tentativas locais de estruturar ações permanentes — desde 

planos institucionais até setores administrativos dedicados —, que indicam a possibilidade de 

outros caminhos. No entanto, essas iniciativas ainda carecem de respaldo institucional mais 

amplo. 

Ao longo da análise, tornou-se evidente que o desafio não está na expansão da oferta 

ou na adoção de tecnologias mais recentes, mas na decisão das universidades de incorporar 

a EaD em seus projetos institucionais com clareza e responsabilidade. Enquanto essa escolha 
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permanecer adiada ou for substituída por soluções episódicas, a modalidade seguirá marcada 

pela descontinuidade e sustentada por esforços pontuais, geralmente desamparados de uma 

política duradoura. 

A ausência de institucionalização não se resume a um problema de gestão. Ela reflete 

uma dificuldade mais profunda de reconhecimento da diversidade dos formatos educativos 

no ensino público superior. A EaD continua a ocupar um lugar ambíguo: necessária, mas não 

plenamente assumida. Esse impasse, que atravessa decisões administrativas e concepções 

pedagógicas, não será resolvido por ações pontuais, mas por uma mudança no modo como se 

compreendem a universidade pública e os formatos de ensino que ela pode e deve abrigar. 
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CAPÍTULO 7 

A QUALIDADE NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

 

7.1  Introdução  

 

Este capítulo discute as concepções de qualidade na Educação a Distância, com ênfase 

nos impactos da regulação estatal, dos instrumentos de avaliação e do financiamento público. 

A regulamentação da Educação a Distância no Brasil, especialmente com o Decreto 

5.622/2005 e a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), transformou 

significativamente o cenário do ensino superior. A promessa de ampliar o acesso em regiões 

até então desassistidas trouxe à tona novos arranjos institucionais e formas de conduzir o 

trabalho pedagógico. No entanto, essa expansão foi marcada por desequilíbrios: as estruturas 

de suporte à modalidade não evoluíram na mesma velocidade, gerando impactos concretos 

sobre as condições formativas. 

Pensar a qualidade da EaD implica mais do que aferir desempenho ou aderência a 

normas preestabelecidas. É necessário reconhecer que as condições de formação envolvem 

decisões pedagógicas, escolhas institucionais e recursos materiais que moldam a experiência 

dos estudantes. A qualidade não pode ser resumida a fórmulas generalistas nem reduzida a 

indicadores externos: ela precisa ser compreendida como uma construção histórica e social, 

permeada por diferentes valores e interesses educacionais. 

Na EaD, essa complexidade intensifica-se. A modalidade exige formas específicas de 

organização, modos próprios de acompanhamento e uma relação distinta entre estudantes, 

professores e tutores. Autores como Moran (2015) e Schlünzen Junior (2014) alertam para os 

riscos de avaliar a EaD com os mesmos critérios utilizados na educação presencial. Ignorar 

suas especificidades — como a flexibilidade de tempo, o uso intencional das tecnologias e a 

autonomia demandada dos estudantes — compromete a análise e desfigura o entendimento 

sobre o que está sendo oferecido. 

Apesar disso, os instrumentos de avaliação mais utilizados ainda seguem lógicas 

herdadas do presencial. Netto e Giraffa (2015) e Bernardes (2022) apontam que esse tipo de 



 190 

adaptação gera reduções indevidas, negligenciando aspectos centrais da EaD, como o papel 

dos tutores, o suporte técnico-pedagógico contínuo e a coerência entre proposta e execução. 

Nesse processo, o que é singular na modalidade tende a ser apagado. 

Outro elemento que contamina o debate é a apropriação da ideia de qualidade por 

discursos empresariais, que a associam à eficiência operacional, à contenção de custos e à 

expansão acelerada. Giolo (2018) observa que, especialmente no setor privado, essa lógica 

acaba distorcendo o processo formativo: em vez de consolidar percursos de aprendizagem 

consistentes, prioriza resultados mensuráveis e rápidos, em detrimento da profundidade e da 

permanência. 

Este capítulo busca analisar essas questões a partir de uma leitura crítica da literatura 

recente. As próximas seções tratam das concepções de qualidade, dos mecanismos de 

avaliação utilizados, da regulação estatal e do financiamento público, com atenção às 

implicações que esses elementos têm para a organização e o funcionamento da EaD. A 

proposta é oferecer uma abordagem que não apenas reconheça os avanços, mas também 

enfrente as limitações estruturais as quais ainda dificultam a construção de experiências 

formativas robustas e duradouras. 

 

7.2  Concepções de qualidade na Educação a Distância 

 

Falar em qualidade no contexto da Educação a Distância requer abandonar 

pressupostos simplificadores. Não há uma definição única que possa ser aplicada 

indistintamente a todas as instituições, cursos ou contextos. O que se entende por qualidade 

está diretamente ligado aos modos como o ensino é estruturado, aos objetivos formativos 

perseguidos e às condições sob as quais os processos de aprendizagem ocorrem. No caso da 

EaD, essa indeterminação ganha contornos ainda mais específicos, dada a diversidade de 

modelos pedagógicos, recursos tecnológicos e vínculos institucionais envolvidos. 

Netto e Giraffa (2015) chamam atenção para o equívoco de replicar critérios pensados 

para cursos presenciais ao avaliar programas a distância. Avaliações construídas com esse tipo 

de transposição tendem a ignorar elementos essenciais da modalidade, como o papel dos 

tutores, a mediação tecnológica no processo de ensino-aprendizagem e a necessidade de 

metodologias que favoreçam a autonomia dos estudantes. Para as autoras, qualidade, nesse 

campo, deve ser compreendida como um processo contínuo, que resulta de decisões 
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pedagógicas tomadas em contextos diversos, e não como um estado fixo a ser mensurado por 

meio de escalas genéricas. 

Moran (2015) propõe que a qualidade da EaD não seja avaliada apenas pelo seu 

produto final, mas pela capacidade da instituição em garantir condições reais de formação. 

Isso envolve infraestrutura tecnológica funcional, materiais pedagógicos bem construídos, 

suporte técnico disponível e equipes formadas com clareza de propósitos. Sem essas 

condições, a modalidade corre o risco de se tornar apenas uma alternativa de expansão do 

acesso, sem que haja real compromisso com a formação oferecida. 

Schlünzen Junior (2009), por sua vez, reforça a ideia de que a qualidade da EaD não 

pode ser imposta por padronizações externas. Para ele, as experiências formativas variam de 

acordo com as características das instituições, os contextos sociais em que estão inseridas e 

os públicos que atendem. Tentativas de homogeneização desconsideram essas variáveis e 

acabam por comprometer a capacidade da modalidade de responder às diferentes realidades 

às quais se propõe. 

Alguns estudos mais recentes, como o de Silva et al. (2021), também indicam os limites 

de avaliações genéricas, especialmente quando aplicadas a cursos que dependem de práticas 

laboratoriais ou de atividades presenciais supervisionadas. Quando não se reconhecem as 

particularidades dessas formações, os resultados obtidos pouco contribuem para a melhoria 

efetiva dos cursos. 

Na literatura voltada à análise das políticas públicas, autores como Bernardes (2022) e 

Sá (2022) alertam para o esvaziamento do conceito de qualidade quando ele é apropriado por 

discursos gerenciais. Nessa perspectiva, qualidade passa a ser tratada como sinônimo de 

desempenho institucional, produtividade ou alcance de metas administrativas. Isso desvia o 

debate do campo educacional, afastando-o de discussões sobre formação cidadã, reflexão 

crítica e compromisso social das instituições. 

Ao reunir essas diferentes leituras, o que se observa é que a qualidade na EaD não 

deve ser tratada como um ideal abstrato ou como um conjunto de padrões externos a serem 

cumpridos. Trata-se de um conceito disputado, em constante reconstrução, que depende das 

decisões tomadas por equipes docentes, pela gestão institucional e pelas políticas públicas. 

Pensar a qualidade é, também, assumir posições sobre o papel da educação superior na 

sociedade. 
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A produção acadêmica analisada permite identificar três grandes aspectos que 

formam as discussões sobre qualidade na EaD: 

1. a abordagem técnica, centrada nos meios operacionais, na funcionalidade dos 

sistemas e na capacidade de resposta das plataformas; 

2. a abordagem pedagógica, preocupada com os processos de ensino-aprendizagem, o 

preparo das equipes e a coerência das propostas formativas; 

3. a abordagem político-institucional, que considera o lugar que a EaD ocupa na educação 

superior e as condições efetivas de sua implementação. 

Essas formas de compreender o problema não são excludentes, mas sua combinação 

revela muito sobre os projetos institucionais em andamento. A qualidade, portanto, não está 

apenas nos indicadores, mas nas decisões cotidianas que definem o que se oferece, como se 

oferece e o que se espera que os estudantes possam construir a partir disso. 

 

7.3  Avaliação da qualidade: entre normas, indicadores e práticas 

 

A avaliação da qualidade na Educação a Distância tem sido um dos pontos mais 

controversos no debate sobre sua consolidação como modalidade de ensino superior. O modo 

como essa avaliação é realizada mostra muito sobre a forma que o sistema educacional 

compreende a EaD — e, em não raras situações, também os limites dessa compreensão. 

Os instrumentos oficiais disponíveis no Brasil foram, em sua origem, pensados para o 

ensino presencial. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), instituído 

pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, estrutura-se por indicadores como o Exame 

Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), o Conceito Preliminar de Curso (CPC) e o 

Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC), os quais se tornaram centrais na 

definição da qualidade institucional. No entanto, esses mecanismos foram apenas adaptados, 

e não reconstruídos, para considerar as especificidades da EaD. 

Netto e Giraffa (2015) observam que avaliações ancoradas nesses instrumentos 

tendem a ignorar aspectos centrais da modalidade, como o acompanhamento contínuo dos 

estudantes por tutores, a lógica de mediação tecnológica e os formatos próprios de gestão do 

tempo e dos espaços de aprendizagem. O resultado é uma leitura parcial e, muitas vezes, 

pouco útil para compreender o que de fato ocorre nos cursos. 
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Moran (2015) propõe um redirecionamento da avaliação, com foco na totalidade do 

processo formativo. Em vez de limitar a análise ao desempenho dos estudantes ou à 

documentação institucional, o autor defende que a qualidade deve ser aferida com base na 

coerência interna do projeto: a clareza dos objetivos, a adequação dos materiais, a efetividade 

das estratégias pedagógicas e a capacidade de manter um ambiente de aprendizagem 

acolhedor e funcional. 

Para Schlünzen Junior (2009), a avaliação precisa estar a serviço de quem aprende. Ele 

destaca que o uso exclusivo de instrumentos padronizados não é suficiente para captar o 

sentido das experiências formativas. A avaliação, nesse caso, deveria ser construída em 

diálogo com as equipes envolvidas, ajustando-se aos contextos institucionais e às 

singularidades dos cursos. A proposta não é rejeitar os indicadores, mas incorporá-los a 

processos mais abertos, reflexivos e contínuos. 

Do ponto de vista das políticas institucionais, Sá (2022) chama atenção para o caráter 

muitas vezes burocrático da avaliação interna. Em muitas universidades, o processo resume-

se ao preenchimento de formulários, à coleta de documentos e ao atendimento a exigências 

normativas, sem que haja um compromisso efetivo com a melhoria das condições formativas. 

A avaliação vira rotina administrativa, dissociada do cotidiano pedagógico. 

A literatura especializada aponta, assim, para duas abordagens principais. Uma delas, 

vinculada às políticas de regulação, sustenta a avaliação como mecanismo de controle 

externo, com ênfase em métricas comparáveis. A outra, mais próxima das práticas 

pedagógicas, valoriza processos formativos, envolve diferentes grupos institucionais e 

reconhece que qualidade não se traduz apenas em números. 

As implicações dessas escolhas são relevantes. A avaliação que privilegia métricas 

tende a produzir relatórios que não geram mudanças substantivas. Já a avaliação voltada para 

o processo educativo exige maior participação interna, disposição para o diálogo e abertura 

institucional. Como defendem Moran (2015) e Netto e Giraffa (2015), a avaliação precisa ser 

parte do próprio percurso de formação — e não um evento externo e desconectado das 

práticas docentes. 

Se a intenção for melhorar a qualidade da EaD de forma concreta, será necessário 

rever os parâmetros que sustentam os atuais modelos avaliativos. Isso envolve reconhecer a 

natureza específica da modalidade e assumir que avaliar é também uma forma de definir 
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prioridades: o que importa nos cursos, o que deve ser aprimorado e o que precisa ser 

minimamente garantido. 

 

7.4  Regulação da EaD no Brasil: expansão, controle e contradições 

 

A trajetória da Educação a Distância no Brasil esteve sempre entre dois movimentos: 

de um lado, a ampliação da oferta com forte apoio legal; de outro, a ausência de mecanismos 

consistentes de acompanhamento e de critérios públicos que assegurem as condições 

necessárias para que essa modalidade cumpra sua função educacional. A regulação da EaD 

tem oscilado entre iniciativas de controle formal e permissividade institucional, sem que se 

tenha estabelecido um modelo de referência que considere a complexidade do que está 

sendo ofertado. 

Os marcos legais importantes — como os Decretos 2.494/1998, 5.622/2005 e 

9.057/2017 — abriram espaço para a difusão da modalidade em todo o território nacional. 

Esses dispositivos flexibilizaram o credenciamento de instituições e polos, o que resultou em 

crescimento expressivo, especialmente no setor privado. A Universidade Aberta do Brasil, por 

sua vez, foi a principal tentativa de organizar uma política pública voltada à EaD nas 

universidades federais. No entanto, mesmo no âmbito público, a oferta encontrou obstáculos 

recorrentes: escassez de recursos, descontinuidade de repasses e ausência de planejamento 

de longo prazo. 

Bernardes (2022) observa que o sistema regulatório brasileiro tende a se concentrar 

em aspectos documentais: quantidade de polos, carga horária, existência de planos de curso. 

O que se considera qualidade institucional é, na maior parte das vezes, vinculado à presença 

de documentos protocolados, e não à verificação do que de fato ocorre nos cursos. Essa forma 

de controle fragiliza o papel da regulação como instrumento de indução de melhorias 

pedagógicas. 

Sá (2022) alerta que, quando o Estado se limita a fiscalizar papéis e estruturas mínimas, 

abdica de sua responsabilidade de fomentar uma EaD que contribua para a formação superior 

de forma consistente. O cenário que se desenha, então, é ambíguo: instituições privadas 

expandem rapidamente com pouca exigência quanto ao conteúdo formativo, enquanto as 

universidades públicas enfrentam obstáculos administrativos e financeiros que limitam sua 

capacidade de atender à demanda. 
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Essa assimetria também se manifesta na forma como o próprio sistema regula os dois 

setores. O setor público é frequentemente submetido a exigências mais detalhadas e a prazos 

restritos, ao passo que grandes grupos privados se beneficiam de normativas genéricas que 

favorecem volume e padronização. Giolo (2018) chama atenção para a fragilidade desse 

modelo, que permite que instituições operem com estruturas mínimas, desde que preencham 

os requisitos legais, ignorando os efeitos formativos dessa precariedade. 

Schlünzen Junior (2014) argumenta que a regulação da EaD só desempenhará um 

papel transformador se considerar não apenas o cumprimento de normas, mas a viabilidade 

dos projetos pedagógicos. Isso inclui verificar se há suporte técnico, materiais adequados, 

equipes com formação coerente com os cursos e mecanismos de acompanhamento efetivos. 

Sem esse tipo de olhar, o processo regulatório legitima ofertas que cumprem formalidades, 

mas que não oferecem reais condições de formação. 

Outro aspecto problemático está na instabilidade das normas. As mudanças 

constantes nos critérios de autorização, recredenciamento e funcionamento dos polos 

dificultam o planejamento institucional e geram insegurança para as equipes que operam a 

modalidade. O resultado é uma gestão fragmentada, marcada por respostas imediatistas a 

exigências externas, e não por projetos educativos consistentes e articulados no longo prazo. 

A literatura analítica sobre a regulação da EaD aponta duas orientações 

predominantes. A primeira refere-se à expansão da oferta como objetivo em si, com foco em 

números e cobertura territorial. A segunda aponta para a necessidade de um modelo de 

acompanhamento que consiga aferir qualidade de forma consistente, promovendo condições 

mínimas para que o acesso à educação superior resulte, de fato, em formação. 

Atualmente, a regulação brasileira favorece a primeira orientação. Isso tem efeitos 

importantes sobre como a EaD é percebida socialmente e sobre o que é oferecido aos 

estudantes. Reverter esse cenário exige mais do que novos decretos ou ajustes nas normas. 

Requer uma redefinição do papel do Estado no acompanhamento da modalidade, que seja 

capaz de estabelecer critérios públicos, promover transparência institucional e garantir que a 

expansão não aconteça à custa da precarização da experiência formativa. 
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7.5  Financiamento e qualidade: estruturas desiguais e implicações 

 

A expansão da Educação a Distância no Brasil ocorreu sob condições profundamente 

desiguais de financiamento. Enquanto o setor privado se consolidou com margens amplas de 

autonomia administrativa e estratégias de crescimento em escala, as universidades públicas 

— especialmente aquelas vinculadas à Universidade Aberta do Brasil — enfrentaram 

sucessivas restrições orçamentárias, ausência de repasses regulares e limitações na 

contratação de equipes permanentes. Esse descompasso não é apenas financeiro. Ele define 

o que pode — e o que não pode — ser ofertado como formação. 

Boa parte da literatura que discute a qualidade da EaD reconhece esse ponto como 

estruturante. Giolo (2018) destaca que os grandes grupos privados se organizam por meio de 

modelos operacionais enxutos, priorizando padronização de conteúdos, automação de 

processos e custos reduzidos. Essa engenharia permite escalar o número de matrículas, mas 

levanta dúvidas sobre a densidade formativa efetivamente promovida. Quando o 

investimento por estudante é calculado com base em retorno financeiro, e não em exigência 

pedagógica, as consequências tendem a ser sentidas na formação recebida. 

Nas instituições públicas, o cenário é distinto. A EaD tem sido utilizada como 

instrumento de interiorização do ensino superior e de formação de professores, 

especialmente em regiões com menor presença do Estado. Ainda assim, o financiamento tem 

sido instável, marcado por editais intermitentes e ausência de previsibilidade. Sá (2022) 

mostra que essa lógica compromete desde a manutenção das plataformas digitais até a 

atualização dos materiais didáticos e a formação das equipes responsáveis pelo 

acompanhamento dos estudantes. 

As desigualdades entre os dois setores aparecem não apenas na origem dos recursos, 

mas também na forma como o Estado os distribui. Enquanto as universidades públicas 

precisam justificar gastos, cumprir trâmites burocráticos e manter estruturas mínimas mesmo 

com orçamentos reduzidos, as instituições privadas têm acesso a recursos indiretos por meio 

de programas como Fies e Prouni, sem que haja contrapartidas claras quanto ao padrão 

formativo. Bernardes (2022) observa que essa assimetria é, antes de tudo, uma escolha de 

política educacional: privilegia-se a quantidade de vagas em detrimento das condições que 

tornam possível um percurso formativo consistente. 
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A consequência é a manutenção de um modelo duplo. De um lado, instituições 

privadas com grande volume de estudantes e organização baseada em escala. De outro, 

universidades públicas com projetos mais consistentes, mas com limitações estruturais que 

restringem sua capacidade de ampliação. O Estado, ao financiar indiretamente a expansão da 

EaD no setor privado, sem exigir critérios mínimos de qualidade, contribui para a normalização 

de ofertas que operam com infraestrutura reduzida e acompanhamento pedagógico limitado. 

Nesse contexto, discutir financiamento é discutir também a responsabilidade pública 

em garantir condições mínimas para o funcionamento da modalidade. Como argumenta Sá 

(2022), a qualidade da EaD depende diretamente dos meios disponíveis para sua realização: 

não é possível exigir coerência pedagógica, formação docente contínua ou suporte aos 

estudantes sem os recursos necessários para manter essas estruturas em funcionamento. 

 

7.6  Contribuições teóricas e diálogo entre autores 

 

A produção acadêmica sobre a qualidade da Educação a Distância no Brasil não forma 

um bloco homogêneo. Pelo contrário, o que se observa é um campo marcado por 

interpretações distintas, que refletem diferentes compromissos teóricos e posicionamentos 

institucionais. Os autores não partem do mesmo ponto, nem respondem às mesmas 

perguntas. No entanto, suas análises, ao serem reunidas, permitem construir um quadro mais 

preciso sobre os dilemas enfrentados por essa modalidade de ensino. 

Autores como José Moran (2015) e Klaus Schlünzen Junior (2009) colocam a qualidade 

no centro das práticas pedagógicas. Suas contribuições partem da análise do cotidiano 

institucional: tutoria, elaboração de materiais, mediação digital e acompanhamento dos 

estudantes. A qualidade, nesses estudos, não é medida por métricas externas, mas pela 

coerência dos processos que sustentam a formação. 

Em outro conjunto de análises, encontram-se trabalhos como os de Bernardes (2022), 

Sá (2022) e Giolo (2018), que observam a EaD a partir de suas condições políticas, normativas 

e financeiras. Esses autores questionam o modelo de expansão acelerada da modalidade, 

alertando para os efeitos da desregulamentação, da assimetria no financiamento e da 

substituição do compromisso pedagógico por metas administrativas. 

Ainda que situados em perspectivas diferentes, os dois grupos compartilham críticas 

importantes. A primeira diz respeito ao uso de instrumentos de avaliação pensados para 
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cursos presenciais. Ao serem transferidos diretamente para a EaD, esses mecanismos 

desconsideram as formas específicas de organização dos cursos, o papel dos tutores e a 

dinâmica dos ambientes virtuais de aprendizagem. Outra crítica comum é a ausência de uma 

política pública capaz de garantir condições mínimas para a manutenção da modalidade, 

especialmente no setor público. 

As divergências, por sua vez, estão nas soluções propostas. Autores como Moran 

(2015) e Schlünzen Junior (2014) apostam na reorganização das práticas institucionais, 

buscando caminhos internos para garantir consistência formativa. Já Bernardes (2022) e Giolo 

(2018) são mais descrentes quanto à capacidade de as instituições resolverem sozinhas 

problemas estruturais. Para eles, é indispensável a presença de políticas nacionais com 

critérios públicos, mecanismos de acompanhamento e financiamento contínuo. 

Outro ponto de reflexão que diverge entre os autores é a forma como tratam a relação 

entre financiamento e qualidade. Embora os estudiosos da prática pedagógica reconheçam a 

importância dos recursos, essa questão aparece com menor centralidade em suas análises. Já 

os autores voltados às políticas públicas tomam o financiamento como elemento-chave. Sem 

orçamento, afirmam, não há como manter plataformas, formar equipes, produzir materiais 

ou acompanhar estudantes de forma responsável. 

Apesar dessas distinções, o que os estudos apontam é que a qualidade da EaD depende 

de um conjunto de decisões que não se limitam ao planejamento didático. É preciso 

considerar os meios disponíveis, os compromissos assumidos pelas instituições e as exigências 

impostas pelo contexto político e normativo. 

A partir da leitura dos trabalhos reunidos, é possível organizar a discussão em torno de 

três eixos principais: 

1. modelos avaliativos – a necessidade de criar instrumentos próprios para a EaD, que 

considerem a natureza da modalidade e não repliquem padrões do ensino presencial; 

2. condições institucionais – a exigência de um ambiente institucional que valorize o 

trabalho pedagógico, com formação adequada de equipes e acompanhamento dos 

estudantes; 

3. políticas públicas e financiamento – a demanda por critérios claros de distribuição de 

recursos e pela construção de um sistema regulatório que priorize a formação, e não 

apenas o crescimento numérico. 
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Esses três eixos não atuam de maneira separada. Quando não há diálogo entre eles, o 

curso perde coerência e consistência em suas propostas. Mas, quando se associam — 

combinando práticas pedagógicas, condições institucionais e apoio de políticas públicas —, 

tornam-se capazes de sustentar percursos formativos mais consistentes.  

Encerradas as discussões conceituais, o capítulo passa agora à apresentação dos dados 

empíricos.  

 

7.7  Análise documental 

 

A qualidade da Educação a Distância nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) 

é atravessada por diferentes elementos que não se restringem ao desempenho de estudantes 

ou à eficiência administrativa. Aspectos como formação contínua de professores e tutores, 

mecanismos de avaliação institucional, infraestrutura tecnológica e suporte pedagógico são 

decisivos para compreender como a modalidade é tratada no interior das universidades. Esta 

seção analisa a presença desses elementos nos Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

e nos Projetos Pedagógicos Institucionais (PPI) de 43 Ifes brasileiras, a fim de verificar se há, 

nos documentos oficiais, compromissos explícitos com a qualidade da EaD. 

Conforme argumenta Bielschowsky (2018), a qualidade na modalidade a distância 

exige coerência entre os fundamentos pedagógicos que orientam os cursos, os processos 

formativos das equipes e os recursos destinados à sua manutenção. Ferrugini et al. (2014) 

reforçam essa ideia ao defender que ações de qualidade requerem previsão formal nos 

documentos institucionais, continuidade no planejamento docente e critérios objetivos de 

avaliação. 

 

7.7.1  Indicadores de qualidade nos documentos oficiais 

 

Entre as 43 Ifes analisadas, 25 incluem, em seus documentos institucionais, algum tipo 

de referência à qualidade da EaD. No entanto, a abordagem adotada por essas instituições 

varia expressivamente em escopo e profundidade. Em alguns casos, como na Universidade 

Federal do Paraná (UFPR), são descritos procedimentos de avaliação periódica de polos e 

cursos, com uso de instrumentos aplicados a estudantes e tutores. Na Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS), destaca-se um programa de acompanhamento sistemático da 
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tutoria, com retorno semestral dos envolvidos. Já na Universidade Federal de Pelotas (UFPel), 

a EaD é incorporada aos processos de avaliação institucional conduzidos pela Comissão 

Própria de Avaliação (CPA), permitindo que a modalidade componha os relatórios da 

universidade. 

Por outro lado, parte significativa das Ifes limita-se a registrar declarações genéricas 

sobre manutenção da qualidade, sem estabelecer objetivos mensuráveis, indicar 

metodologias de acompanhamento ou identificar os responsáveis pela condução desses 

processos. Há também instituições que mencionam diretrizes externas, como indicadores do 

Inep ou critérios do MEC, mas sem demonstrar como esses parâmetros orientam ações 

internas. 

 

7.7.2  Formação docente, tutoria e apoio pedagógico 

 

A qualificação das equipes envolvidas na EaD constitui um dos fatores importantes 

para garantir sua efetividade pedagógica. Dos documentos examinados, 18 indicam ações 

voltadas à formação de docentes, tutores ou coordenadores. Apenas 8, contudo, descrevem 

programas com regularidade, carga horária, temas e objetivos definidos. 

Na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), por exemplo, há registro de 

um plano de capacitação voltado a todos os participantes da EaD, com atenção especial aos 

aspectos didáticos das interações virtuais. A Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) 

integra essas ações à política institucional de formação docente, prevendo módulos 

específicos voltados a Educação a Distância. Já na UFPel, são promovidas oficinas periódicas 

sobre avaliação on-line e produção de materiais interativos. 

Em contraste, outras universidades tratam a formação de modo esporádico, como um 

recurso eventual. Algumas apontam a necessidade de qualificação, mas sem qualquer 

planejamento descrito ou previsão orçamentária. Bielschowsky (2018) destaca que a ausência 

de programas permanentes dificulta a construção de práticas coerentes com as 

especificidades pedagógicas da EaD, esvaziando seu potencial formativo. 

A existência de estruturas institucionais voltadas à formação e ao acompanhamento 

também é limitada. Apenas 12 Ifes mencionam núcleos, coordenadorias ou setores 

destinados ao suporte pedagógico da modalidade, o que indica baixa institucionalização 

dessas práticas. 
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7.7.3  Avaliação institucional, evasão e desempenho acadêmico 

 

A presença de instrumentos avaliativos voltados à EaD é um indicador importante do 

compromisso institucional com a melhoria contínua da modalidade. A análise documental 

mostra que apenas 7 das 43 Ifes descrevem processos regulares de avaliação voltados 

especificamente à EaD. As ações mais comuns concentram-se na aplicação de questionários 

internos para estudantes e tutores, como ocorre na UFPR e na UFRGS. Algumas instituições, 

como a UFSM e a UFPel, acompanham indicadores de evasão e retenção nos cursos, utilizando 

dados administrativos. Outras integram a EaD aos ciclos de autoavaliação da CPA, embora 

essa inclusão nem sempre se traduza em análises detalhadas ou ações de aperfeiçoamento. 

A maioria das Ifes, contudo, não apresenta nos documentos analisados qualquer 

processo de avaliação específico para a EaD. Tampouco há políticas sistemáticas voltadas ao 

enfrentamento da evasão, que permanece elevada. Como afirma Bielschowsky (2018), a 

evasão na EaD tende a ser tratada como um fenômeno inevitável, e não como um problema 

institucional que exige análise e resposta planejada. De fato, os dados indicam que poucas 

universidades produzem relatórios internos sobre permanência ou desempenho na 

modalidade. Também é difícil encontrar alguma forma de articulação entre a CPA e os setores 

responsáveis pela EaD, o que enfraquece a capacidade de gerar melhorias sustentadas a partir 

da avaliação institucional. 

A variedade de abordagens adotadas pelas Ifes quanto aos mecanismos institucionais 

que envolvem a qualidade da EaD encontra uma síntese no Quadro 12. Nele estão organizados 

os principais indicadores identificados na análise documental, sua ocorrência entre as 

instituições e exemplos específicos que ilustram essas práticas. 

 

Quadro 12 – Indicadores institucionais de qualidade da EaD 

Indicador de qualidade Número de Ifes Exemplos 
Citação explícita à qualidade da EaD 25 UFPR, UFPE, UFRGS 
Política de avaliação interna para EaD 7 UFSM, UFPel, UFRGS 
Monitoramento de evasão/desempenho específico para 
EaD 6 UFPR, UFRN 
Existência de núcleos ou setores específicos de EaD 12 UFSCar, UFRN, UFPel 
Ações sistemáticas de formação docente/tutoria 8 UFRN, UFPel, UFSCar 
Participação da EaD na autoavaliação institucional (CPA) 9 UFPel, UFRGS 
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Referência a padrões externos (Capes, MEC, Inep) 11 Ufes, UFSC, UFBA 
Fonte: elaboração própria. 

 

Ao reunir essas informações, o Quadro 12 favorece uma leitura comparativa e facilita 

a identificação de padrões, lacunas e experiências. Essa apresentação contribui para orientar 

futuras análises, ao mesmo tempo que evidencia a diversidade de caminhos percorridos no 

tratamento da qualidade na modalidade a distância. 

Na sequência, são apresentados os resultados obtidos a partir da análise dos dados 

quantitativos.  

 

7.8  Resultados quantitativos 

 

Nesta seção, discutem-se os dados empíricos relacionados à qualidade da Educação a 

Distância, com foco nas avaliações atribuídas a ações institucionais voltadas a sua manutenção 

e aprimoramento. O recorte considera apenas os aspectos diretamente vinculados à 

qualidade da EaD nas universidades federais pesquisadas, excluindo elementos já analisados 

nos capítulos anteriores — como infraestrutura física, suporte aos polos e financiamento 

institucional.  

Os dados mostram que a qualidade da EaD, conforme identificada nos questionários, 

não se limita à presença de estruturas formais ou à existência de planos institucionais. Três 

variáveis foram particularmente bem avaliadas: ações voltadas ao fortalecimento da EaD, 

organização da gestão da modalidade e estratégias de captação de recursos. O 

comportamento dessas variáveis sugere a presença de esforços práticos capazes de sustentar 

a modalidade, ainda que em contextos de instabilidade orçamentária ou de ausência de 

planejamento formal. A Tabela 13 apresenta os resultados obtidos nas três variáveis 

analisadas. São dados que ajudam a compreender como essas frentes têm sido avaliadas pelas 

instituições. 

 

Tabela 13 – Respostas obtidas nas três variáveis analisadas 

Variável Média Desvio-padrão % Nota 5 % Nota 1 % Nota 2 
Ações institucionais 

voltadas à EaD 
4,563 1,134 84,38% 0,00% 0,00% 

Organização da gestão da 
EaD 

4,031 1,656 71,88% 18,75% 0,00% 
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Captação de recursos para 
EaD 

3,563 1,703 53,12% 18,75% 18,75% 

Fonte: elaboração própria. 
 

Os resultados obtidos sugerem diferenças relevantes entre as variáveis analisadas. A 

variável “ações institucionais voltadas à EaD” apresentou a média mais alta (4,563) e baixa 

dispersão (DP = 1,134), indicando ampla concordância entre os respondentes quanto à 

presença e efetividade dessas ações. A “organização da gestão da EaD” também obteve média 

elevada (4,031), mas com maior variação nas respostas (DP = 1,656), sugerindo percepções 

mais heterogêneas entre as instituições. Já a variável “captação de recursos para EaD” 

apresentou a média mais baixa (3,563) e a maior dispersão (DP = 1,703), com concentração 

tanto em avaliações positivas quanto negativas, o que demonstra a vulnerabilidade desse 

componente no contexto das instituições analisadas. A Figura 16 sintetiza a proporção de 

respondentes que atribuíram nota máxima a cada variável, permitindo visualizar de forma 

mais clara as distinções observadas. 

 

Figura 16 – Distribuição de notas máximas por variável 

 
Fonte: elaboração própria. 
 

A figura destaca os contrastes na avaliação institucional da EaD, que ganham maior 

detalhamento nas análises descritivas a seguir. 
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7.8.1  Organização e sustentação da EaD nas instituições 

 

Os números apresentados na Tabela 13 sugerem que a sustentação da modalidade 

ainda enfrenta obstáculos importantes. Há universidades que demonstram algum grau de 

organização interna, conseguindo manter a EaD em funcionamento, mesmo com recursos 

limitados. Outras, no entanto, lidam com lacunas estruturais mais severas, o que compromete 

a continuidade dos cursos, dificulta a manutenção de equipes e fragiliza a infraestrutura 

necessária para assegurar um mínimo de regularidade às atividades. 

As diferenças nas respostas, especialmente no que se refere ao financiamento, 

indicam disparidades institucionais significativas. Algumas universidades conseguem acessar 

editais públicos, elaborar projetos e estabelecer mecanismos internos de suporte à EaD. 

Outras trabalham sob condições instáveis, com estruturas administrativas insuficientes para 

garantir o mínimo necessário à manutenção da modalidade. Mais do que diferenças 

orçamentárias, o que se observa é a ausência de garantias estruturais que deem conta da 

permanência das ações. A EaD, nesse contexto, segue funcionando em muitas instituições por 

esforço contínuo das equipes, mas sem o respaldo institucional que lhe assegure futuro. 

Essa leitura dialoga com a reflexão de Anderson (2021), ao argumentar que o 

funcionamento institucional não depende exclusivamente da existência de documentos 

normativos, mas da coerência entre o que se propõe e o que se realiza. Quando a gestão e o 

financiamento carecem de regularidade, o impacto recai diretamente sobre a qualidade do 

que se oferece. A EaD não deixa de existir, mas se sustenta em arranjos improvisados, em vez 

de compor um projeto com estabilidade e perspectiva. 

 

7.8.2  A ausência de planejamento formal e os resultados positivos 

 

Entre os respondentes que declararam não dispor de um planejamento formal para a 

Educação a Distância, observou-se um comportamento estatístico que merece atenção. As 

três variáveis analisadas — ações institucionais, organização da gestão e captação de recursos 

— receberam avaliações inquestionavelmente altas. Para as duas primeiras, todas as 

respostas apresentaram nota máxima; para a terceira, esse índice ficou próximo da totalidade, 

com 99,9%. 
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Do ponto de vista técnico, os testes estatísticos realizados (regressões ordinais) não 

apontaram diferenças significativas entre os grupos com e sem planejamento formal. Os 

valores-p, superiores a 0,99, indicam que não há sustentação matemática suficiente para 

afirmar que a existência ou ausência desse instrumento seja, por si só, o elemento que explica 

a variação nos resultados. 

Ainda assim, os dados descritivos apontam para um padrão que não deve ser ignorado. 

Entre as universidades sem planejamento formal registrado, os índices de avaliação foram 

excepcionalmente altos. Isso sugere que, mesmo na ausência de documentos institucionais 

específicos, algumas instituições conseguem manter a EaD em funcionamento com 

organização interna e continuidade. Nesse cenário, o planejamento parece ocorrer de 

maneira implícita, sustentado pelas rotinas, pela experiência acumulada das equipes e pela 

capacidade de resposta às necessidades que se impõem. 

Uma possível leitura para esse comportamento é a existência de estruturas mais leves 

do ponto de vista burocrático, o que favorece maior agilidade na condução das atividades. 

Universidades com menor porte ou com equipes mais próximas entre si tendem a apresentar 

relações de trabalho mais diretas, o que pode facilitar a tomada de decisão e a adaptação 

frente a mudanças ou carências. Nesses casos, o funcionamento da EaD não se ancora em 

formalizações, mas em práticas já consolidadas no fazer cotidiano. 

Isso não implica desqualificar a importância do planejamento formal. Pelo contrário: 

reconhecer que ele não é condição única para a manutenção da modalidade é parte do 

esforço analítico de compreender a diversidade de cenários existentes nas instituições 

públicas. Como aponta Mill (2016), há contextos em que a continuidade de uma política 

depende menos da existência de documentos estruturantes e mais da capacidade 

institucional de responder, de forma compatível com seus próprios meios, aos desafios que 

enfrenta. 

No caso da EaD, os dados sugerem que uma parte das universidades constrói caminhos 

próprios, operando com relativa estabilidade mesmo sem o respaldo formal que, em tese, 

garantiria esse funcionamento. Trata-se de uma constatação que reforça a complexidade da 

modalidade e a necessidade de considerar diferentes formas de organização institucional na 

análise sobre qualidade. 
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A próxima seção apresenta as respostas abertas aos questionários, trazendo 

percepções mais diretas sobre como a qualidade da Educação a Distância vem sendo 

sustentada nas instituições. 

 

7.9  Resultados qualitativos: percepções sobre qualidade 

 

As respostas obtidas por meio dos questionários revelam percepções distintas sobre 

como a qualidade da Educação a Distância é compreendida e experienciada nas universidades 

federais. Os participantes destacam aspectos como a precariedade da infraestrutura, a 

ausência de políticas permanentes de formação, a sobrecarga das equipes e a instabilidade 

institucional da modalidade. Também foram mencionados o esforço individual dos 

profissionais, o papel do financiamento e a fragilidade dos polos de apoio presencial. 

Ao analisar os relatos, é possível perceber que a qualidade não é tratada como um 

conceito abstrato, mas como algo que se constrói — ou se compromete — a partir das 

condições reais de trabalho, organização e suporte institucional. Neste capítulo, os principais 

obstáculos relatados são apresentados em três eixos: desafios cotidianos, impacto do 

financiamento e aspectos complementares que afetam o funcionamento dos cursos. 

 

7.9.1  Desafios relatados pelos respondentes 

 

As respostas demonstram que o ideal de qualidade na EaD é constantemente 

confrontado pelas limitações enfrentadas pelas equipes nos contextos institucionais. Um dos 

pontos mais mencionados refere-se à precariedade dos polos de apoio presencial. Há queixas 

sobre espaços físicos inadequados, falta de profissionais preparados para o atendimento, 

ausência de equipamentos e dificuldades técnicas que comprometem diretamente o 

acompanhamento dos estudantes. 

Também é comum a crítica à falta de formação continuada para os profissionais 

envolvidos. Muitos atuam sem preparação específica para as tarefas que exercem, com pouca 

clareza sobre suas funções e sem apoio técnico ou pedagógico. Esse quadro afeta diretamente 

a organização do trabalho, gera sobrecarga e compromete a fluidez das ações pedagógicas. 

Outro aspecto recorrente nos relatos é a desvalorização da EaD dentro das próprias 

instituições. A modalidade ainda é tratada, em vários contextos, como algo acessório em 
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relação ao ensino presencial. Isso se manifesta em entraves administrativos, dificuldades de 

comunicação entre setores e ausência de representação da modalidade nos espaços de 

decisão. 

A expansão das vagas, quando não acompanhada por investimentos proporcionais, 

também é um fator crítico. Os respondentes relatam que o aumento no número de estudantes 

gera sobrecarga nas equipes sem contrapartida em recursos, o que reduz a capacidade de 

atendimento individualizado e enfraquece o acompanhamento pedagógico. 

Esses elementos revelam que os desafios não são pontuais, mas integram uma 

estrutura marcada pela instabilidade. A qualidade, segundo os participantes, depende do 

esforço cotidiano de profissionais que atuam sob condições incertas e com pouca 

previsibilidade, o que fragiliza a continuidade e o planejamento. 

 

7.9.2  Impactos do financiamento na estrutura da EaD 

 

O papel do financiamento surge com destaque nas respostas dos participantes. A 

maioria aponta que a disponibilidade de recursos impacta diretamente a organização dos 

cursos e a estabilidade das equipes. Os relatos indicam que o funcionamento dos polos, a 

contratação de pessoal e a continuidade dos projetos dependem quase exclusivamente de 

repasses externos, frequentemente instáveis ou interrompidos. 

A imprevisibilidade orçamentária é citada como um dos fatores que dificultam o 

planejamento e comprometem iniciativas locais. Há situações em que turmas precisam ser 

encerradas, ações formativas são suspensas ou equipes são dissolvidas por falta de recursos. 

Isso prejudica a continuidade do processo formativo e gera insegurança entre estudantes e 

trabalhadores. 

Além disso, os vínculos de financiamento com programas externos reforçam a 

percepção de que a EaD não é assumida plenamente pelas universidades. A ausência de 

orçamento próprio e de mecanismos internos de financiamento limita a autonomia das 

coordenações, que não conseguem estabelecer políticas consistentes de médio e longo prazo. 

A precarização das relações de trabalho também é mencionada com frequência. A 

contratação de tutores, técnicos e bolsistas depende de convênios temporários, que não 

asseguram estabilidade nem reconhecimento institucional. Isso resulta em rotatividade, 

enfraquecimento dos vínculos com os estudantes e descontinuidade nas ações pedagógicas. 



 208 

Os participantes relatam, ainda, dificuldades para manter plataformas e sistemas 

virtuais atualizados, pela ausência de investimento estruturante. A manutenção desses 

ambientes, quando ocorre, depende do esforço de pequenas equipes locais que atuam sem 

suporte técnico institucionalizado.  

 

7.9.3  Outros aspectos relacionados à qualidade da EaD 

 

Além das questões estruturais e do financiamento, os participantes mencionam 

fatores cotidianos que afetam diretamente a experiência dos estudantes e das equipes. Em 

diversas regiões, especialmente nas mais afastadas dos centros urbanos, os polos funcionam 

sem conexão adequada à internet, com equipamentos defasados e sem equipe administrativa 

suficiente. 

As plataformas virtuais apresentam falhas técnicas, instabilidade e ausência de suporte 

permanente. Há cursos que enfrentam períodos em que o ambiente de aprendizagem fica 

indisponível, impedindo o acompanhamento das disciplinas e o contato entre tutores e 

estudantes. 

A sobrecarga das equipes também é constante. Em muitos contextos, os trabalhadores 

acumulam funções administrativas, pedagógicas e técnicas, sem apoio institucional. Essa 

situação leva ao desgaste dos profissionais e dificulta a execução regular das atividades. Não 

há, segundo os relatos, uma estrutura de apoio formalizada, o que obriga cada coordenação 

a criar soluções emergenciais. 

A comunicação entre os setores que atuam com EaD e os órgãos administrativos das 

universidades também é apontada como problemática. A falta de canais estáveis e de 

representação nos espaços de decisão afasta as coordenações do planejamento institucional, 

prejudicando o alinhamento de ações e a defesa das necessidades da modalidade. 

Outro ponto citado é a escassez de políticas permanentes de formação. Os 

participantes relatam que as capacitações, quando ocorrem, são pontuais e não respondem 

às exigências da modalidade. Isso gera insegurança na atuação docente e limita a qualificação 

das atividades realizadas. 

Por fim, há a dificuldade de atrair estudantes para os cursos, especialmente em 

contextos em que a imagem da EaD está associada a experiências mal estruturadas. Isso 

reforça o desafio de consolidar a modalidade como parte do projeto acadêmico das 
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instituições, com compromisso pedagógico e organização estável. A próxima seção apresenta 

as entrevistas realizadas. 

 

7.10  Análise das entrevistas: qualidade da EaD 

 

Esta seção discute os fatores que afetam a qualidade da Educação a Distância nas 

universidades federais brasileiras, com base nas entrevistas. O conteúdo analisado mostra que 

a qualidade está profundamente condicionada às formas como as instituições estruturam, 

apoiam e valorizam a EaD.  

 

7.10.1  Infraestrutura precária e desigual 

 

Entre os aspectos mais citados está a precariedade da infraestrutura em muitos polos 

de apoio presencial. Falta de bibliotecas, ausência de computadores em número suficiente, 

conexões instáveis de internet e espaços inadequados para estudo foram descritos como 

obstáculos que impedem o bom andamento das atividades. Em polos de regiões afastadas, a 

situação é ainda mais crítica, o que amplia as dificuldades dos estudantes em permanecerem 

nos cursos. 

As equipes locais, geralmente reduzidas, assumem diversas funções para garantir o 

mínimo funcionamento. Essas limitações reduzem o potencial pedagógico dos cursos e afetam 

diretamente a experiência formativa. 

 

7.10.2  Impactos da descontinuidade de financiamento 

 

A ausência de uma política de financiamento estável repercute diretamente na 

qualidade da EaD. Os recursos, vinculados aos editais da Universidade Aberta do Brasil, são 

repassados com atraso ou não contemplam todas as necessidades dos polos. Essa 

irregularidade impede que as instituições façam planejamentos duradouros, o que afeta tanto 

o calendário dos cursos quanto a estrutura das turmas. 

Os entrevistados mencionaram que há momentos em que não é possível garantir 

sequer a continuidade de um semestre. A descontinuidade gera instabilidade na atuação 

docente, desmobiliza os tutores e provoca insegurança entre os estudantes, que não sabem 
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se o curso prosseguirá. Nesse cenário, o impacto sobre a qualidade é direto: conteúdos ficam 

prejudicados, acompanhamentos são interrompidos e a evasão tende a aumentar. 

 

7.10.3  Desvalorização das equipes e rotatividade 

 

A desvalorização das equipes, especialmente dos tutores, foi um ponto levantado. Os 

entrevistados relataram que os tutores muitas vezes enfrentam atrasos nos pagamentos, não 

possuem vínculo estável com a instituição e carecem de formação continuada. Além disso, a 

rotatividade elevada compromete a continuidade pedagógica dos cursos. A cada novo ciclo, é 

preciso formar novamente os profissionais, o que consome tempo e recursos. 

Essa instabilidade enfraquece o acompanhamento individual dos estudantes e 

compromete a relação de confiança necessária ao processo educativo. Em alguns casos, a 

ausência de políticas de valorização faz com que tutores experientes abandonem a 

modalidade, sendo substituídos por profissionais com menos conhecimento do contexto. 

 

7.10.4  Quadro comparativo das falas sobre qualidade 

 

O Quadro 13 reúne observações feitas pelos entrevistados em relação aos principais 

obstáculos enfrentados pela EaD e que afetam diretamente sua qualidade.  

 

Quadro 13 – Condições que impactam a qualidade da EaD segundo os entrevistados 

Tópico Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3 
Infraestrutura Aponta ausência de 

bibliotecas, 
computadores e suporte 
técnico. 

Relata precariedade 
acentuada nos polos 
das regiões remotas. 

Observa improviso nas 
estruturas físicas e falta 
de pessoal. 

Valorização das 
equipes 

Lamenta falta de 
formação continuada e 
vínculos frágeis. 

Cita alta rotatividade 
como um problema 
constante. 

Alerta para 
desmotivação de 
tutores. 

Fonte: elaboração própria. 
 

As falas evidenciam que as limitações estruturais e a precarização das condições de 

trabalho afetam diretamente a qualidade da EaD nas universidades federais. Os entrevistados 

não apenas descrevem esses obstáculos, mas indicam que a persistência dessas condições 
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reflete a ausência de políticas institucionais comprometidas com a consolidação da 

modalidade.  

 

7.11  Considerações parciais 

 

A análise realizada neste capítulo permite afirmar que a qualidade na Educação a 

Distância, no contexto das universidades federais, não se define a partir de um conjunto fixo 

de critérios, mas emerge das condições concretas em que os cursos são concebidos, 

implementados e mantidos. Entre o que é oficialmente declarado e o que se realiza, há uma 

distância que só pode ser compreendida considerando as escolhas institucionais, os limites 

impostos pelas políticas públicas e a forma como o trabalho educacional é efetivamente 

sustentado. 

A literatura analisada sugere que a qualidade, longe de ser um dado ou um atributo 

mensurável por padrões uniformes, precisa ser compreendida a partir dos modos pelos quais 

cada instituição organiza sua oferta, define prioridades e aloca recursos. Quando critérios 

pensados para o ensino presencial são simplesmente adaptados à modalidade a distância, 

importantes aspectos formativos deixam de ser considerados — entre eles, o papel dos 

tutores, a organização do tempo, o uso das tecnologias digitais como parte do processo 

pedagógico e as exigências específicas de acompanhamento. 

Os dados analisados mostram que parte das universidades desenvolve soluções 

próprias, frequentemente sustentadas por equipes experientes que acumulam saberes 

organizativos e pedagógicos, ainda que sem o amparo de documentos formais. Nesses 

contextos, o planejamento existe, mas se expressa por meio das rotinas estabelecidas e da 

adaptação constante a limitações operacionais. Ao mesmo tempo, o descompasso entre essa 

capacidade de resposta e o apoio institucional compromete a continuidade das ações e expõe 

uma fragilidade estrutural que não pode ser ignorada. 

A situação dos polos presenciais, dos contratos instáveis e da formação esporádica dos 

profissionais envolvidos contribui para um funcionamento marcado pela incerteza. A ausência 

de políticas permanentes, de recursos estáveis e de reconhecimento interno da modalidade 

compromete a formação dos estudantes, afetando diretamente sua permanência e o 

acompanhamento pedagógico que deveria sustentá-los ao longo do percurso. 
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Nesse cenário, qualidade não pode ser confundida com desempenho isolado nem 

reduzida a indicadores genéricos. Ela precisa ser tratada como uma construção processual, 

atravessada pelas condições de trabalho das equipes, pela clareza dos projetos de curso e, 

sobretudo, pela existência de uma política pública que vá além da ampliação de vagas e que 

se comprometa com a formação efetiva. A experiência da Universidade Aberta do Brasil ilustra 

essa ambivalência: ao mesmo tempo que representou uma ampliação importante do acesso, 

operou com recursos descontínuos, sem garantir às universidades os meios para consolidar 

uma estrutura duradoura. 

Pensar a qualidade da Educação a Distância, portanto, exige enfrentar os limites 

colocados por modelos que priorizam o alcance numérico em detrimento da profundidade 

pedagógica. Reforça-se, assim, a necessidade de reorientar os marcos institucionais, 

financeiros e avaliativos, com atenção às condições reais de funcionamento e às possibilidades 

de formação que se abrem — ou se fecham — a partir dessas escolhas. 
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CAPÍTULO 8 

A UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL E OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR A 

DISTÂNCIA 

 

 

8.1  Introdução 

 

Este capítulo discute a criação e o papel da Universidade Aberta do Brasil como política 

pública voltada à ampliação do acesso à educação superior, analisando suas implicações 

institucionais, seus limites estruturais e os desafios enfrentados para a consolidação da 

modalidade EaD no interior das universidades federais. 

A instituição da Universidade Aberta do Brasil, em 2006, representou um movimento 

do Estado brasileiro para ampliar a presença da educação superior pública em regiões pouco 

assistidas pelas estruturas tradicionais de ensino. O projeto foi concebido como um arranjo 

federativo que envolvia o Ministério da Educação, universidades públicas e prefeituras 

municipais, propondo uma distribuição de responsabilidades: as universidades desenvolviam 

os cursos, os municípios abrigavam os polos de apoio presencial, e o MEC fornecia os recursos 

financeiros e conduzia a coordenação do sistema. 

Esse modelo emergiu em um contexto de expansão das demandas por formação 

universitária e da limitação física das instituições para responder a essa procura por meio do 

ensino presencial. Conforme analisam Duran e Costa (2016), o uso da Educação a Distância, 

incorporada como política pública, permitiu estender o alcance da universidade para 

localidades até então fora do circuito acadêmico nacional. A proposta baseava-se no uso de 

tecnologias digitais para conectar estudantes e instituições, enfrentando, assim, barreiras 

geográficas e sociais. 

No entanto, a UAB foi além de uma estratégia de ampliação de vagas. Como observa 

Hernandes (2017), ela marcou uma reorientação na forma como o Estado trata a EaD, 

deixando de vê-la como uma solução marginal ou emergencial e incorporando-a às políticas 

educacionais nacionais. Isso exigiu que as universidades públicas revisassem suas estruturas 
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internas, ajustando processos institucionais e acadêmicos para lidar com um formato de 

ensino que ainda carecia de reconhecimento pleno. 

Veloso e Mill (2022) argumentam que essa incorporação não ocorreu de forma linear. 

Em muitos casos, a EaD foi posicionada à margem das decisões acadêmicas centrais, 

enfrentando resistências dentro dos departamentos e disputas por orçamento. A ausência de 

regulamentações claras e de planos institucionais específicos contribuiu para que a UAB fosse 

mantida em uma posição instável, com baixa inserção na lógica de funcionamento das 

universidades. 

A proposta da UAB também foi objeto de análise crítica por Pimenta, Dal Rosso e Sousa 

(2019), que interpretam a expansão do acesso à universidade pública como um movimento 

que, por si só, não rompe com os padrões históricos de desigualdade. Para esses autores, 

oferecer cursos em localidades distantes não garante transformação estrutural, sobretudo 

quando os recursos, a qualidade da formação e a permanência estudantil permanecem aquém 

do necessário. Assim, o risco é que a EaD reproduza, em outro formato, as mesmas barreiras 

de exclusão já conhecidas na educação presencial. 

Esse tipo de desconfiança sobre a EaD está longe de ser um fenômeno exclusivo do 

Brasil. Stockmanns (2016) mostra que o ensino remoto ainda é percebido, em diversas partes 

do mundo, como uma formação de segunda ordem. Mesmo em países como Reino Unido e 

Austrália, com tradição nesse campo, o reconhecimento da modalidade exige estruturas 

estáveis, investimento em qualificação docente e mecanismos próprios de acompanhamento 

e avaliação. 

Dessa forma, o que se observa é que, mais do que ampliar o acesso, a UAB colocou as 

universidades públicas diante de um desafio: reconhecer e estruturar uma modalidade de 

ensino com características próprias, exigências específicas e potencial formativo que ainda 

demanda amadurecimento institucional. 

 

8.2  Expansão e acesso ao ensino superior 

 

A criação da Universidade Aberta do Brasil esteve vinculada ao desafio histórico de 

estender a presença da universidade pública a regiões afastadas dos grandes centros. Seu 

desenho institucional buscou viabilizar uma rede de oferta de cursos de graduação por meio 
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da Educação a Distância, apoiada em polos presenciais localizados em municípios parceiros e 

vinculados a Instituições Federais de Ensino Superior. 

Como apontam Cerny et al. (2012), essa estratégia de interiorização foi marcante ao 

levar formação superior a localidades que, até então, não contavam com qualquer 

representação universitária. Hernandes (2017) amplia esse diagnóstico, destacando os efeitos 

simbólicos e práticos da chegada da universidade pública a territórios negligenciados por 

décadas. A presença de cursos de graduação em cidades pequenas ativou expectativas 

coletivas em torno da valorização da educação como um direito, e não como privilégio. 

No entanto, a expansão territorial promovida pela UAB não se traduziu, 

necessariamente, em garantias mínimas de infraestrutura e condições de permanência para 

os estudantes. Rinaldi (2016) mostrou que muitos polos funcionam com conectividade 

intermitente, ausência de bibliotecas atualizadas e oferta precária de equipamentos. Esses 

obstáculos dificultam a realização de atividades acadêmicas essenciais, comprometendo a 

qualidade dos cursos oferecidos. 

O estudo de Moreira e Barros (2015) confirma esse quadro ao evidenciar a ausência 

de suporte pedagógico regular e a presença de equipes locais com baixa formação específica 

para atuar com EaD. Para os autores, o enfraquecimento desses núcleos compromete 

diretamente a permanência dos estudantes e esvazia o potencial formativo do programa. 

Conforme análise de Ferreira et al. (2024), embora o Moodle seja a principal 

plataforma virtual utilizada pela Universidade Aberta do Brasil, sua simples adoção não 

garante a efetividade das práticas pedagógicas na modalidade a distância. Na ausência de 

suporte técnico contínuo e de processos formativos sistemáticos destinados às equipes 

docentes e administrativas, o ambiente tende a ser explorado de maneira restrita, assumindo 

uma função predominantemente repositória de conteúdos. Como consequência, 

compromete-se seu potencial formativo enquanto espaço interativo e de mediação do 

conhecimento. 

Fraga et al. (2014) chamam atenção para o modo como os polos vêm sendo tratados 

pelas universidades responsáveis: como unidades administrativas descentralizadas, mas 

pouco inseridas na lógica acadêmica. Essa separação institucional reduz o acompanhamento 

dos estudantes e limita as possibilidades de desenvolvimento de vínculo pedagógico com os 

cursos. 
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Na experiência australiana analisada por Hurria (2021), a criação de estruturas 

presenciais em regiões remotas tampouco garantiu integração com o sistema educacional 

nacional. A autora argumenta que, quando as instituições não oferecem suporte constante e 

não reconhecem essas unidades como partes ativas da vida acadêmica, os polos tendem a 

funcionar como extensões frágeis, sem conexão com a cultura universitária. Da mesma forma, 

Alidu (2022), analisando universidades em países africanos, alerta para o risco de se promover 

uma expansão territorial baseada apenas na presença física, sem o investimento equivalente 

em suporte técnico e estrutura institucional. Nessas condições, a expansão perde sua potência 

transformadora e reforça desigualdades já existentes. 

Arruda (2021) enfatiza o impacto simbólico da instalação de polos da UAB em 

municípios onde a universidade pública nunca havia chegado. No entanto, o autor também 

alerta que, sem continuidade nos investimentos e sem vínculos consistentes com os núcleos 

acadêmicos das universidades, o entusiasmo inicial tende a se transformar em frustração. 

Duran e Costa (2016), por sua vez, questionam a ideia de que a presença institucional por si 

só represente democratização do ensino. Segundo eles, o verdadeiro desafio está em garantir 

permanência qualificada, com suporte pedagógico regular, acompanhamento docente e 

condições materiais que possibilitem um percurso formativo completo. 

A análise da expansão promovida pela UAB indica que o avanço no número de cursos 

e municípios atendidos não basta. A ausência de estruturas estáveis nos polos, a distância 

institucional entre universidade e território e a falta de políticas de permanência colocam em 

xeque a efetividade da proposta. A seção seguinte examina como essas lacunas impactam a 

qualidade da formação oferecida nos cursos da EaD pública. 

 

8.3  Qualidade da formação na Educação a Distância pública 

 

A expansão territorial da Universidade Aberta do Brasil criou a expectativa de que o 

acesso à universidade pública se tornaria mais amplo e justo. No entanto, o aumento na oferta 

de cursos por meio da Educação a Distância não veio acompanhado de um modelo formativo 

capaz de garantir consistência pedagógica. A literatura sobre o tema tem destacado de forma 

recorrente que a qualidade da formação permanece como um ponto vulnerável dentro do 

sistema. 
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Desde os primeiros anos de implantação, Duran e Costa (2016) observaram que os 

parâmetros de avaliação da EaD utilizados pelas instituições públicas repetiam modelos 

oriundos do ensino presencial, sem considerar as características próprias do formato virtual. 

Essa inadequação levou a diagnósticos imprecisos e ao uso de indicadores pouco sensíveis às 

especificidades da modalidade. Hernandes (2017) ressalta que, em muitos casos, os cursos a 

distância foram criados sem estruturas organizacionais permanentes, sendo geridos por 

equipes improvisadas ou vinculadas a projetos pontuais. O resultado disso foi a precarização 

das condições de trabalho dos docentes e tutores, ausência de planejamento pedagógico 

consistente e dificuldades na manutenção de padrões mínimos de qualidade. 

Ferreira et al. (2024) argumentam que a atuação docente na EaD requer competências 

que não são formadas espontaneamente. A ausência de programas regulares de capacitação, 

o desconhecimento das ferramentas digitais e a sobrecarga de atividades comprometem o 

papel formador dos professores e tornam os ambientes virtuais pouco dinâmicos. Além disso, 

como aponta Stockmanns (2016), a estrutura física dos polos presenciais também limita o 

acompanhamento dos estudantes. Conexões de internet instáveis, bibliotecas pouco 

atualizadas e alta rotatividade de tutores prejudicam a continuidade do percurso formativo e 

enfraquecem o vínculo dos alunos com os cursos. 

Veloso e Mill (2022) identificam que muitos tutores e técnicos da UAB trabalham sob 

contratos precários e sem perspectivas de progressão. A ausência de políticas institucionais 

de reconhecimento ou de planos de carreira contribui para a descontinuidade das equipes, o 

que desestrutura o processo de formação e enfraquece a confiança dos estudantes na 

proposta. Fraga et al. (2014), ao discutirem o conceito de capital intelectual na EaD, apontam 

que a ausência de núcleos técnicos permanentes e de espaços institucionais para registro e 

análise das práticas pedagógicas impede a evolução das propostas formativas. A 

descontinuidade das equipes e a falta de memória institucional dificultam o fortalecimento 

das experiências bem-sucedidas. 

A revisão conduzida por Fisher et al. (2023) reforça esse cenário. Os autores mostram 

que, em contextos de instabilidade institucional e ausência de acompanhamento 

individualizado, é difícil aferir os reais impactos da formação. A ausência de instrumentos 

específicos para avaliação na EaD dificulta não apenas o controle de qualidade, mas o próprio 

desenvolvimento de métodos mais apropriados à modalidade. 
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Hurria (2021), analisando experiências australianas, argumenta que a qualidade dos 

cursos a distância está diretamente ligada ao reconhecimento institucional da modalidade. 

Sem planejamento pedagógico, sem investimento técnico e sem mecanismos de 

acompanhamento, o sistema transforma-se em um conjunto disperso de ofertas que pouco 

dialogam com o projeto acadêmico das universidades. 

Ferreira e Mattos (2025) alertam para o risco de substituição do trabalho pedagógico 

por soluções digitais automatizadas. Em contextos de escassez de recursos e alta pressão por 

resultados, há uma tendência à padronização de conteúdos e à redução da participação 

docente, o que enfraquece o caráter formativo da universidade pública. 

Os estudos analisados apontam que a qualidade da formação na UAB não depende 

apenas da ampliação da oferta ou do acesso a plataformas digitais. O que está em questão é 

a ausência de um modelo institucional que reconheça a EaD como parte legítima da 

universidade pública e invista na construção de práticas pedagógicas adequadas, sustentadas 

por equipes qualificadas e estruturas permanentes. 

Na próxima seção, examinamos como as falhas na organização e no funcionamento do 

sistema influenciam diretamente essa instabilidade, reforçando os limites da modalidade 

como projeto institucional. 

 

8.4  Organização e funcionamento do sistema UAB 

 

Os desafios que marcam a Educação a Distância no contexto da Universidade Aberta 

do Brasil não se explicam apenas pelas condições de infraestrutura ou pela formação das 

equipes. Uma parte expressiva das dificuldades origina-se no modo como o sistema foi 

desenhado para funcionar. A proposta de uma rede nacional apoiada por universidades 

públicas e municípios, com coordenação do Ministério da Educação, criou um arranjo 

promissor em teoria, mas que na prática esbarra em lacunas de responsabilidade e 

continuidade. 

Silva, Serra e Brito (2020) destacam que a ausência de normas claras sobre quem deve 

assumir cada parte do processo resulta em sobrecarga para as universidades. Sem equipes 

permanentes dedicadas à EaD, essas instituições acabam absorvendo tarefas administrativas 

e pedagógicas para as quais não estavam preparadas, o que compromete a qualidade dos 

cursos e o acompanhamento dos estudantes. 
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Stockmanns (2016) observa que o país não conta com uma instância nacional 

permanente para coordenar a modalidade de forma estruturada. As decisões, muitas vezes, 

ficam restritas a editais pontuais, sem planejamento coletivo nem continuidade. Isso leva à 

fragmentação das ações entre instituições, à duplicação de esforços e à ausência de 

identidade acadêmica comum entre os cursos. Duran e Costa (2016) sustentam que a 

colaboração entre universidades, polos e órgãos federais tem se dado mais por conveniência 

do que por compromisso institucional. Sem fóruns estáveis de debate e mecanismos de 

decisão coletiva, a UAB tende a funcionar como um somatório de iniciativas isoladas, sem 

convergência programática. Isso dificulta o acompanhamento das ações e o aperfeiçoamento 

das práticas pedagógicas. 

Veloso e Mill (2022) chamam atenção para o fato de que, na ausência de coordenação 

estável e orçamento próprio, a UAB mantém-se em funcionamento por meio de repasses 

fragmentados e projetos com prazo de validade. As universidades são convocadas a expandir 

sua atuação, mas sem garantias de suporte técnico, infraestrutura e pessoal qualificado. Isso 

gera sobrecarga e, muitas vezes, desprestígio interno para a modalidade. 

Duran e Costa (2016), em estudo complementar, mostram que a distância entre as 

universidades e os polos se reflete não apenas geograficamente, mas também na ausência de 

comunicação. Polos que funcionam como unidades autônomas, sem vínculo pedagógico com 

as instituições que oferecem os cursos, tendem a reproduzir ações descoordenadas, 

dificultando o acompanhamento, a avaliação e o engajamento dos estudantes. Ferreira et al. 

(2024) afirmam que os polos não podem ser tratados como meros espaços de suporte 

logístico. Eles precisam ser incorporados ao projeto formativo das universidades, com 

autonomia limitada, equipes técnicas estáveis e condições de participação no planejamento 

pedagógico. Quando isso não ocorre, o processo educativo torna-se fragmentado, e os 

estudantes ficam à margem das decisões que influenciam sua trajetória. 

Alidu (2022), a partir da análise de experiências africanas, indica que a EaD tende a ser 

negligenciada institucionalmente quando não está inserida de maneira formal nas estruturas 

universitárias. No Brasil, esse cenário é evidente na forma como a UAB é mantida como 

projeto externo, sem enraizamento acadêmico pleno, o que compromete sua continuidade. 

Mattar (2024) reforça essa perspectiva ao afirmar que uma modalidade educativa que 

depende exclusivamente de editais e contratos temporários não consegue manter coerência 
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entre objetivos formativos e condições de execução. A ausência de planejamento duradouro 

afeta desde a formação de docentes até a previsibilidade para os alunos. 

Apesar de haver esforços pontuais para formalizar a EaD dentro das universidades 

públicas, os relatos mostram que a instabilidade administrativa, a rotatividade das equipes e 

a falta de planos institucionais de longo prazo ainda são recorrentes. Isso impede a construção 

de um ambiente acadêmico estável e compromete o sentido coletivo da proposta. 

Na seção seguinte, discutiremos como o modelo de financiamento adotado pela 

Universidade Aberta do Brasil ajuda a explicar os limites encontrados em sua implementação 

e manutenção. 

 

8.5  Financiamento e continuidade da Educação a Distância pública 

 

A manutenção da Universidade Aberta do Brasil enfrenta um obstáculo persistente: a 

instabilidade financeira. O funcionamento do sistema depende, quase exclusivamente, de 

editais com prazos e repasses incertos. Essa dinâmica impede que universidades façam 

planejamentos de médio ou longo prazo, o que fragiliza tanto as estruturas físicas quanto as 

condições de trabalho das equipes. 

Chaquime e Pareschi (2025) chamam atenção para o fato de que boa parte dos 

recursos destinados à UAB não está assegurada de maneira permanente. Sem garantias 

orçamentárias, as instituições públicas que participam do programa não conseguem manter 

quadros técnicos fixos, renovar equipamentos ou atualizar plataformas digitais com a 

frequência necessária. Essa limitação interfere diretamente na continuidade dos cursos, na 

formação dos professores e na permanência dos estudantes. Mattar (2024) argumenta que 

esse modelo de financiamento, por depender de ciclos descontínuos, empurra a EaD para uma 

posição provisória dentro das universidades. Em vez de se desenvolver como parte do projeto 

pedagógico institucional, ela se estrutura como ação passageira, atrelada à captação de 

recursos. Os vínculos profissionais são precários, e a capacidade de inovação é bloqueada pela 

insegurança. 

A crítica é reforçada por Pimenta, Dal Rosso e Sousa (2019), que analisam como a lógica 

dos editais limita a autonomia das instituições. A falta de previsibilidade orçamentária impede 

que as universidades formulem estratégias duradouras para formação docente, 

acompanhamento estudantil e desenvolvimento tecnológico. O resultado é um sistema que, 
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mesmo após quase duas décadas de existência, ainda opera com estruturas provisórias. Silva, 

Serra e Brito (2020) destacam outro problema: a maior parte do orçamento da UAB é 

direcionada para pagamento de bolsas. Isso deixa áreas essenciais — como infraestrutura, 

formação de tutores e pesquisa em metodologias digitais — em segundo plano. Essa 

distribuição desequilibrada dificulta a construção de cursos consistentes e a incorporação de 

melhorias ao longo do tempo. 

Fraga et al. (2014) mostram que a ausência de financiamento para inovação 

tecnológica e avaliação pedagógica limita a capacidade da EaD pública de acompanhar as 

transformações na educação digital. As universidades ficam restritas a repetir modelos 

prontos, com pouca margem para experimentar ou adaptar seus projetos pedagógicos. 

Ao investigar experiências africanas, Alidu (2022) observa que políticas públicas que 

priorizam expansão de vagas, mas ignoram os custos de manutenção da qualidade, tendem a 

se desestruturar. A dependência de financiamentos sazonais faz com que a EaD se mantenha 

em funcionamento por força de improvisos e acordos temporários. 

Stockmanns (2016) defende que o financiamento da modalidade deve ser tratado 

como uma política de Estado. Para o autor, enquanto a EaD continuar sendo mantida por 

recursos suplementares, será difícil garantir sua continuidade e integração ao sistema público 

de ensino superior. O ciclo de editais impossibilita qualquer avanço institucional mais robusto. 

Ferreira e Mattos (2025) acrescentam um alerta importante: quando há pressão por 

ampliação da oferta sem o correspondente aumento de recursos, existe o risco de substituição 

do trabalho docente por soluções automatizadas. Essa economia artificial compromete o 

processo formativo, reduz a qualidade das interações e distancia a EaD daquilo que se espera 

de uma universidade pública. 

O estudo feito por Fisher et al. (2023) retoma esse ponto. Os autores argumentam que 

cursos com alta demanda e suporte reduzido exigem investimentos específicos em avaliação, 

formação e apoio individualizado. A ausência de tais investimentos coloca em risco não 

apenas o rendimento dos estudantes, mas também o próprio sentido pedagógico dos cursos. 

Silva, Amaro e Mattar (2019) propõem que o orçamento da EaD seja tratado como 

parte regular do financiamento das universidades públicas, e não como uma despesa avulsa. 

Isso permitiria incluir a modalidade nos planejamentos institucionais, oferecer estabilidade às 

equipes e garantir que a expansão ocorra com compromisso formativo. 
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Essas análises apontam para um mesmo diagnóstico: sem um modelo de 

financiamento estável, que considere a complexidade da modalidade, a UAB permanece 

vulnerável. A partir das discussões teóricas realizadas, esta pesquisa avança agora para a 

apresentação dos dados empíricos. 

 

8.5.1 Recursos orçamentários destinados à UAB  

  

A análise do financiamento da Universidade Aberta do Brasil entre 2012 e 2024 

contribui para compreender os obstáculos enfrentados para que a modalidade se torne parte 

estruturante das universidades públicas. O orçamento anual do programa, executado pelo 

governo federal por meio da Capes, passou por mudanças importantes, tanto na quantidade 

de recursos destinados quanto na forma como foram distribuídos entre bolsas, custeio e 

capital. 

Durante esses treze anos, observa-se uma redução significativa no total de recursos 

empregados, especialmente a partir de 2015. Em 2012, o montante executado ultrapassava 

R$ 450 milhões; em 2024, o valor projetado é de pouco mais de R$ 259 milhões. Apesar de 

uma leve recuperação nos dois anos mais recentes, os recursos disponíveis continuam bem 

abaixo dos níveis da primeira metade da década. 

Outro ponto que chama atenção é a concentração dos valores na rubrica de bolsas, 

que representa cerca de 72% do orçamento total no período analisado. Os recursos voltados 

ao custeio, essenciais para manter o funcionamento administrativo e pedagógico das 

atividades, variam bastante de um ano para o outro, sem indicar estabilidade. Já os 

investimentos em capital — que envolvem infraestrutura, aquisição de equipamentos e 

melhorias físicas — são os mais baixos de toda a série, com reduções expressivas entre 2015 

e 2022. 

Esse padrão indica que a manutenção da UAB depende principalmente do pagamento 

a profissionais bolsistas, sem o devido acompanhamento de investimentos estruturais que 

poderiam ampliar as condições técnicas e operacionais dos polos. A ausência de aportes mais 

consistentes em infraestrutura limita, por exemplo, a renovação de equipamentos 

tecnológicos, o suporte técnico e a adaptação dos espaços físicos aos cursos ofertados. 

As informações aqui analisadas foram obtidas por meio da plataforma Fala.br, com 

base em solicitação feita via Lei de Acesso à Informação. Os dados foram extraídos dos 
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registros orçamentários da Capes e organizados segundo três categorias principais de 

aplicação dos recursos: 

• Bolsas: pagamentos a tutores, professores formadores, coordenadores e outros 

colaboradores vinculados à estrutura da UAB. 

• Custeio: despesas de rotina para garantir o andamento das atividades, como serviços 

terceirizados, manutenção de plataformas, deslocamentos e contratos operacionais. 

• Capital: aquisição de bens permanentes e melhorias na infraestrutura física e 

tecnológica, incluindo computadores, móveis, equipamentos e reformas. 

É importante destacar que, apesar de o Sistema Universidade Aberta do Brasil ter sido 

criado formalmente pelo Decreto nº 5.800/2006, sua gestão orçamentária foi transferida à 

Capes apenas em 2009, por meio da Portaria MEC nº 318/2009. Até 2011, parte do 

financiamento ainda era realizado com recursos do FNDE, o que explica a ausência de dados 

anteriores a 2012 nos registros consolidados da Capes. 

A Tabela 14 apresenta os valores executados em cada uma das três categorias 

orçamentárias da UAB, bem como o total anual correspondente: 

 

Tabela 14 – Execução orçamentária anual do Programa UAB (2012–2024) 
(valores em reais – R$) 

Ano Bolsas Custeio Capital Total 
2012 292.909.750,00 154.695.426,80 6.393.633,78 453.998.810,58 
2013 262.854.709,00 97.536.303,92 2.561.011,33 362.952.024,25 
2014 243.471.831,00 120.256.580,33 4.378.979,29 368.107.390,62 
2015 321.932.280,78 29.277.462,74 0,00 351.209.743,52 
2016 210.132.052,00 139.036.338,48 1.269.801,87 350.438.192,35 
2017 179.783.417,18 109.860.825,10 337.741,21 289.981.983,49 
2018 172.357.705,66 52.690.305,91 1.930.927,94 226.978.939,51 
2019 168.385.541,00 32.329.794,73 265.030,00 200.980.365,73 
2020 132.107.704,72 44.139.053,24 306.208,34 176.552.966,30 
2021 112.288.544,28 28.515.686,78 0,00 140.804.231,06 
2022 116.585.808,94 24.026.056,69 138.930,50 140.750.796,13 
2023 171.920.403,38 46.092.890,86 19.311.716,56 237.325.010,80 
2024 192.674.474,00 65.674.078,18 842.356,31 259.190.908,49 
Total 2.577.404.221,94 944.130.803,76 37.736.337,13 3.559.271.362,83 
Fonte: elaboração própria com dados obtidos via Fala.br (2025). 
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A seguir, a Figura 17 ilustra a variação anual do orçamento executado, permitindo 

observar com mais clareza os momentos de retração e retomada de recursos ao longo do 

período analisado: 

 

Figura 17 – Evolução do orçamento executado do Programa UAB (2012–2024) 

 
Fonte: elaboração própria com dados obtidos via Fala.br (2025). 

 

Essas informações orçamentárias ajudam a dimensionar parte das dificuldades 

enfrentadas pelas instituições no planejamento e na continuidade da Educação a Distância no 

âmbito público. No entanto, compreender o funcionamento do sistema UAB exige também 

observar como essas limitações se refletem nos registros institucionais e na forma como a 

modalidade tem sido incorporada pelas universidades. 

 

8.6  Análise documental 

 

A UAB insere-se no contexto de expansão da universidade pública e na busca por 

formatos flexíveis de ensino. Contudo, sua consolidação institucional ainda enfrenta desafios 

persistentes. Silva, Mehlecke e Carvalho (2017) observam que a UAB desempenha papel 

importante na presença da educação superior no interior do país, mas enfrenta limitações 

como descontinuidade de repasses, fragilidade na articulação entre esferas federativas e 

ausência de mecanismos institucionais claros para sua incorporação nas estruturas das Ifes. 
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8.6.1  Presença e força institucional da UAB nas Ifes 

 

A leitura dos PDIs e PPIs das 43 Ifes analisadas evidencia que a Universidade Aberta do 

Brasil, apesar de sua relevância para a expansão da EaD no país, permanece à margem dos 

instrumentos de planejamento de boa parte das instituições. Em 31 documentos, a UAB é 

citada de forma direta ou indireta. No entanto, em apenas 14 universidades essa citação é 

acompanhada de alguma sinalização de alinhamento com políticas institucionais mais 

estruturadas de EaD. 

As formas de tratamento variam. Em alguns casos, como o da UFSCar, o programa é 

apresentado com detalhes sobre polos ativos, número de vagas e ações de suporte. Em outras 

instituições, como a UTFPR, o documento reconhece a atuação da UAB na formação docente, 

mas não estabelece vínculos com metas ou ações institucionais. Há ainda exemplos, como a 

UFMA, em que o programa é mencionado apenas como um convênio vigente, sem qualquer 

desdobramento no planejamento da EaD. Em 9 Ifes, não se encontrou qualquer referência ao 

programa, mesmo havendo atuação efetiva por meio de polos ou oferta de cursos. 

Esse padrão sugere que, apesar da presença material da UAB em diversas 

universidades — com financiamento, bolsas e estrutura de polos —, sua integração 

institucional ainda é limitada. A análise dos documentos aponta que o programa, na maioria 

dos casos, não é percebido como parte de um projeto institucional duradouro, mas como um 

mecanismo externo de financiamento, inserção institucional incipiente. 

A leitura crítica desse cenário confirma a observação de Almeron e Portelinha (2021), 

segundo a qual a EaD financiada pela UAB tende a ser tratada como um projeto paralelo, ainda 

não absorvido pela lógica institucional das universidades públicas. Como resultado, os 

instrumentos de gestão — como a CPA, os núcleos de EaD ou os PDIs — pouco refletem as 

experiências concretas desenvolvidas por meio do programa. 

 

8.6.2  Integração da UAB aos documentos institucionais das Ifes 

 

A partir dos documentos analisados, observou-se que a Universidade Aberta do Brasil, 

apesar de estar presente na maioria das Ifes, ainda ocupa uma posição pouco estruturada no 

planejamento institucional. Em muitos casos, a iniciativa é tratada apenas como um convênio 

externo, sem vínculo direto com metas ou planos de longo prazo das universidades. A inserção 
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da UAB nas políticas de EaD aparece em diferentes graus, que vão desde sua inclusão nos 

planos de desenvolvimento institucional, associada a setores responsáveis e mecanismos de 

avaliação interna, até citações superficiais ou ausências completas. 

Para facilitar a leitura comparativa, o Quadro 14 apresenta os diferentes níveis de 

inserção da UAB nos documentos institucionais das 43 Ifes analisadas, distinguindo quatro 

padrões: alta, média, baixa inserção e ausência de referência. O Quadro 14 também 

exemplifica cada padrão e as universidades que ilustram esses níveis. 

 

Quadro 14 – Grau de inserção da UAB nas políticas institucionais das Ifes 

Nível de inserção Características Exemplos de Ifes 
Alta inserção A UAB está inserida na política de 

EaD da Ifes, com presença no PDI 
e na CPA 

UFSCar, UFRN, UFPB 

Média inserção A UAB é citada nos documentos, 
mas sem estratégias claras de 
continuidade 

UFPR, UTFPR, UFPA 

Baixa inserção ou citação 
superficial 

Apenas referência ao convênio 
com a Capes/UAB 

UFMA, Ufac, UFCG 

Ausência de referência Nenhuma citação à UAB nos 
documentos analisados 

Ufes, UFRJ, Ufopa 

Fonte: elaboração própria. 
 

Apesar de a UAB representar um dos principais mecanismos federais de fomento à EaD 

no país, seu grau de institucionalização nas Ifes ainda é irregular. O Quadro 14 permite 

visualizar esse contraste, evidenciando o desafio de tratar a UAB não como programa de apoio 

apenas, mas como parte do projeto acadêmico e administrativo das universidades. 

Concluída a análise documental, a próxima seção apresenta os dados quantitativos. 

 

8.7  Análise quantitativa 

 

Esta seção apresenta os resultados quantitativos obtidos por meio de questionários 

aplicados. As análises organizam-se em torno de aspectos da gestão, do financiamento, da 

infraestrutura e do suporte aos polos, com o objetivo de compreender como essas condições 

são avaliadas por profissionais diretamente envolvidos com a EaD. As subseções seguintes 

tratam de seis grupos temáticos, acompanhados de representações gráficas e comentários 

analíticos que situam os dados no contexto institucional da modalidade. 
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8.7.1  Estratégias de captação e otimização da gestão 

 

As variáveis relacionadas à captação de recursos e à organização da gestão foram bem 

avaliadas. Os dados mostram que muitas instituições participantes da UAB vêm investindo em 

ações voltadas à melhoria da administração da modalidade, como a busca ativa por recursos 

e a reorganização de processos internos. A maioria dos respondentes atribuiu pontuações 

elevadas a essas variáveis, o que sugere uma valorização dessas iniciativas no cotidiano 

institucional. Ainda que parte dos participantes mantenha avaliações críticas, os dados 

sinalizam avanços progressivos no modo como a EaD tem sido tratada dentro das estruturas 

administrativas, em função de investimentos específicos e da experiência acumulada. 

A Figura 18 apresenta as avaliações atribuídas às iniciativas de captação de recursos e 

aos processos voltados à organização interna da gestão da EaD nas instituições que integram 

o sistema UAB. Os dados sugerem que essas ações têm recebido reconhecimento positivo por 

parte dos respondentes, especialmente no que diz respeito à eficiência administrativa. 

 

Figura 18 – Estratégias de captação e otimização da gestão 

 
Fonte: elaboração própria.  
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Mais da metade dos participantes assinalou a categoria mais alta nas duas variáveis. A 

otimização da gestão obteve o maior percentual, aproximando-se de 72%, enquanto as 

estratégias de captação alcançaram 53,12%. Esse padrão sugere que esforços relacionados à 

melhoria organizacional têm sido percebidos com maior nitidez no interior das instituições. 

 

8.7.2  Transparência e fontes de financiamento 

 

As respostas sobre financiamento apresentaram um cenário mais restrito. A avaliação 

da transparência nos processos financeiros demonstra que muitos participantes não 

identificam uma política institucional clara nesse aspecto. A concentração de respostas 

negativas na variável sobre fontes de financiamento indica uma forte dependência de 

recursos vinculados ao próprio sistema UAB, com pouca diversificação de fontes 

orçamentárias. A falta de clareza nos critérios de alocação compromete a confiança 

institucional e dificulta o engajamento de diferentes setores na manutenção e melhoria da 

modalidade. 

A Figura 19 ilustra as respostas às variáveis relacionadas à clareza dos processos 

financeiros e à diversidade de fontes de financiamento voltadas à EaD. Os dados apontam 

avaliações mais críticas nesses aspectos. 
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Figura 19 – Transparência e fontes de financiamento 

 
Fonte: elaboração própria.  

 

Quase metade dos respondentes (46,88%) indicou a avaliação mais negativa para a 

variável transparência, enquanto 87,5% fizeram o mesmo para fontes de financiamento. Esses 

resultados indicam que os fluxos orçamentários permanecem pouco acessíveis e que a 

dependência de uma única fonte de recursos tende a limitar o planejamento e a continuidade 

da modalidade. 

 

8.7.3  Políticas institucionais de financiamento 

 

A avaliação da existência de políticas específicas para o financiamento da EaD nas 

instituições revela um quadro desigual. Mais da metade dos participantes classificou essa 

variável com a nota mínima, apontando para a ausência de políticas formais ou para a 

ineficácia das que existem. Essa diferença entre instituições pode indicar que, apesar da 

existência de diretrizes nacionais, os contextos locais ainda variam bastante quanto à 

capacidade de organizar fluxos financeiros próprios para a modalidade. A dispersão nas 
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respostas indica que, mesmo dentro de um modelo público comum, a organização interna 

influencia diretamente na efetividade da política de financiamento. 

A Figura 20 apresenta as avaliações referentes à existência e efetividade de políticas 

internas de financiamento da EaD. Essa variável busca captar o grau de formalização e 

aplicação de práticas financeiras voltadas à manutenção da modalidade. 

 

Figura 20 – Políticas institucionais de financiamento 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Mais da metade dos respondentes assinalou a avaliação mínima, indicando ausência 

ou inoperância de tais políticas em suas instituições. Apenas 28,12% atribuíram nota máxima. 

O desvio padrão elevado (1,75) aponta para diferenças marcantes entre as instituições, 

sugerindo que a organização orçamentária da EaD ainda não é uma realidade comum em todo 

o sistema. 

 

8.7.4  Ações de fortalecimento da EaD  

 

As ações voltadas ao fortalecimento da EaD foram as mais bem avaliadas da pesquisa. 

A maioria dos respondentes indicou que suas instituições têm promovido iniciativas para 

apoiar a modalidade, como capacitação de pessoal, modernização tecnológica e revisão de 



 231 

processos acadêmicos. Esses resultados sugerem que, mesmo diante de limitações 

financeiras, há iniciativas concretas no sentido de qualificar a atuação das equipes envolvidas 

com a EaD. O reconhecimento dessas ações pode estar relacionado à sua visibilidade 

institucional e à sua influência direta nas rotinas de trabalho, o que as torna mais perceptíveis 

no cotidiano das instituições. 

Um total de 84,38% dos participantes atribuiu a nota mais alta à variável que trata das 

iniciativas institucionais voltadas ao fortalecimento da Educação a Distância. Esse resultado 

expressivo sugere que, em diversas universidades, vêm sendo realizadas ações concretas que 

impactam diretamente o trabalho das equipes envolvidas. Entre os exemplos mais citados 

estão a oferta regular de capacitações, investimentos em tecnologia educacional e ajustes em 

procedimentos acadêmicos. A presença visível dessas iniciativas no dia a dia parece contribuir 

para seu reconhecimento positivo, especialmente quando comparadas a outros aspectos da 

gestão que permanecem menos acessíveis ou mais fragmentados. Ainda que as práticas não 

se repitam da mesma forma entre todas as instituições participantes, os dados indicam que 

parte considerável delas tem buscado formas consistentes de aprimorar a oferta da 

modalidade, mesmo enfrentando limitações orçamentárias ou operacionais. 

 

8.7.5  Infraestrutura e suporte aos polos 

 

A estrutura física e o apoio oferecido aos polos presenciais foram os pontos com menor 

avaliação positiva entre os respondentes. Apenas um terço considerou a infraestrutura 

satisfatória, e pouco mais de 10% avaliaram positivamente o suporte institucional aos polos. 

Esses dados mostram que muitos espaços ainda enfrentam dificuldades para manter suas 

atividades básicas, seja por carência de equipamentos, instabilidade na conectividade ou falta 

de equipes técnicas e administrativas. A precariedade nesse campo afeta diretamente a 

permanência dos estudantes e o vínculo entre os polos e a universidade. 

A Figura 21 apresenta os percentuais de avaliação positiva em relação à infraestrutura 

institucional e ao suporte oferecido aos polos presenciais. Esses elementos são centrais para 

a efetividade do modelo híbrido adotado pela UAB. 
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Figura 21 – Infraestrutura e suporte aos polos 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Os indicadores mostram avaliações pouco favoráveis: apenas 34,4% consideraram a 

infraestrutura adequada, e 12,9% avaliaram positivamente o suporte aos polos. Isso sugere 

que deficiências estruturais e operacionais ainda comprometem o funcionamento de núcleos 

essenciais ao vínculo entre universidade e estudante. 

 

8.7.6  Planejamento institucional e impactos percebidos 

 

A análise comparativa entre instituições com e sem planejamento institucional 

formalizado permitiu observar algumas diferenças nos resultados. Participantes de 

instituições com planejamento apontaram uma leve vantagem em relação ao suporte aos 

polos. É interessante notar que os participantes vinculados a instituições sem planejamento 

formal relataram, com mais frequência, avaliações positivas sobre a infraestrutura destinada 

à EaD. Esse resultado pode indicar que a simples existência de documentos de planejamento 

não garante, por si só, a melhoria das condições materiais nas instituições.  

Em alguns casos, a ausência de formalização não impede que certas ações sejam 

realizadas com eficácia, enquanto em outros o planejamento, mesmo presente, pode não ser 

suficiente para orientar transformações concretas. Essa disparidade sugere a importância de 
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observar como os planejamentos são conduzidos, acompanhados e traduzidos em ações 

efetivas no contexto institucional. 

A Figura 22 compara os percentuais de avaliação positiva para infraestrutura e suporte 

aos polos entre instituições com e sem planejamento institucional formalizado. 

 

Figura 22 – Planejamento e avaliação de infraestrutura e suporte 

 
Fonte: elaboração própria. 
 

Os dados mostram que, nas instituições sem planejamento, 50% dos participantes 

avaliaram positivamente a infraestrutura, enquanto entre as que possuem planejamento esse 

número foi menor (31%). Já no caso do suporte aos polos, nenhuma avaliação positiva foi 

registrada nas instituições sem planejamento, contrastando com 13,8% entre aquelas com 

estrutura formal. Esses resultados sugerem que a existência de planejamento pode contribuir 

em certos aspectos, mas sua ausência tende a acentuar as limitações operacionais. 

Encerrada a etapa quantitativa, a seção seguinte traz a análise qualitativa das 

respostas abertas do mesmo questionário. 

 



 234 

8.8  Resultados qualitativos: sistema UAB e o financiamento da Educação a Distância 

 

O foco desta seção recai sobre a relação entre o sistema Universidade Aberta do Brasil 

e as condições de financiamento da modalidade. As análises permitem compreender como a 

dependência dos editais do programa federal impacta a permanência das ofertas, interfere 

nos arranjos administrativos e fragiliza a constituição de equipes estáveis. A organização dos 

conteúdos estrutura-se em três eixos: dependência financeira do sistema, limitações do 

modelo vigente e os impactos sobre a inserção institucional da modalidade. 

 

8.8.1  Dependência financeira do sistema UAB 

 

As manifestações recolhidas demonstram que a permanência da EaD em muitas 

universidades públicas depende quase exclusivamente dos recursos oriundos da UAB, 

conforme já analisado. Em geral, não há previsão orçamentária interna que garanta a 

continuidade da modalidade, o que compromete o planejamento institucional e limita as 

decisões de longo prazo. 

A ausência de autonomia financeira implica que cada nova etapa dependa da 

publicação e aprovação de editais federais, os quais frequentemente chegam com atraso ou 

são alvo de alterações inesperadas. Isso repercute diretamente na organização dos cursos, 

provocando interrupções nas atividades, dissolução de equipes e incerteza entre os 

participantes. 

Além disso, o modelo vigente mantém a EaD em uma condição secundária dentro das 

universidades. Os setores administrativos, por vezes, tratam a modalidade como uma 

atividade paralela, sem vínculo direto com a missão acadêmica das instituições. Essa 

separação impacta a gestão e compromete a inserção da modalidade nas práticas 

universitárias. 

Mesmo quando os repasses ocorrem, as regras que regem seu uso não contemplam a 

variedade de situações enfrentadas pelas instituições. As restrições impostas dificultam o 

atendimento a demandas específicas, como manutenção de equipamentos, assistência 

técnica ou contratação de pessoal qualificado, gerando respostas improvisadas por parte das 

coordenações. 
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8.8.2  Limitações do modelo operacional centralizado 

 

Os participantes descreveram um conjunto de dificuldades relacionadas à estrutura 

centralizada que rege o financiamento da EaD por meio da UAB. As exigências administrativas 

externas, definidas por órgãos federais, muitas vezes conflitam com os regulamentos internos 

das universidades, gerando sobreposição de tarefas, retrabalho e atrasos. 

A escassez de vínculos permanentes nas equipes que atuam na EaD aparece como uma 

consequência direta desse modelo. A maior parte das funções é exercida por meio de bolsas 

temporárias, sem estabilidade nem perspectiva de continuidade. Isso compromete a retenção 

de profissionais experientes, rompe ciclos formativos e afeta a condução pedagógica dos 

cursos. 

Também há menções frequentes à precariedade dos ambientes virtuais de 

aprendizagem. Em diversos contextos, a manutenção dessas plataformas depende 

exclusivamente do empenho das coordenações locais, sem apoio institucional consolidado 

nem investimento contínuo. Esse cenário impõe dificuldades técnicas que impactam o 

engajamento dos estudantes e a qualidade das atividades desenvolvidas.  

 

8.8.3  Impactos sobre a inserção institucional da modalidade 

 

As declarações recolhidas indicam que a Educação a Distância segue enfrentando 

obstáculos para consolidar sua presença nas estruturas administrativas e acadêmicas das 

universidades. Apesar de seu papel na ampliação do acesso ao ensino superior, a modalidade 

ainda é tratada com reserva, sem inserção consistente nos planejamentos institucionais. 

Muitos dirigentes hesitam em ampliar a oferta ou incorporar a EaD aos projetos 

pedagógicos da instituição, em razão da instabilidade orçamentária. As coordenações, por sua 

vez, relatam que raramente participam dos espaços deliberativos, o que limita sua capacidade 

de influência nas decisões estratégicas e aprofunda o isolamento da modalidade. 

Outro aspecto relatado refere-se à ausência de reconhecimento formal do trabalho 

realizado por docentes e técnicos. As atividades desenvolvidas na EaD nem sempre são 

contabilizadas nos processos de progressão funcional ou distribuição de carga horária, o que 

gera desestímulo e reduz o engajamento das equipes. 



 236 

Há ainda a sobrecarga gerada pelos procedimentos burocráticos exigidos para a 

prestação de contas. A multiplicidade de sistemas, prazos descompassados e falta de 

orientações claras aumentam o esforço das equipes, que precisam lidar com uma gestão 

complexa, sem apoio técnico adequado. 

A próxima seção apresenta as entrevistas realizadas com os participantes. 

 

8.9  Análise das entrevistas 

 

Esta seção analisa o papel do sistema Universidade Aberta do Brasil na constituição da 

Educação a Distância nas universidades federais. A UAB passou a ser o principal mecanismo 

federal de fomento à EaD, influenciando diretamente as condições de sua oferta, sua 

organização administrativa e sua dependência financeira. 

 

8.9.1  Modelo de dependência e interferência externa 

 

Os relatos evidenciam que a EaD nas instituições federais foi constituída sob forte 

dependência da UAB, o que moldou seu funcionamento em torno de ciclos definidos por 

editais públicos. Essa dinâmica resultou em uma estrutura instável, cujo planejamento 

acadêmico está subordinado à liberação eventual de recursos externos. Como um dos 

entrevistados aponta, é comum não haver garantias para a continuidade dos cursos de um 

semestre para outro, pois os repasses são imprevisíveis, atrasados e muitas vezes 

insuficientes. 

Esse modelo compromete a autonomia das universidades, que não conseguem 

incorporar a EaD às suas políticas institucionais de forma duradoura. Em vez de integrar a 

modalidade ao seu funcionamento regular, muitas instituições mantêm-na atrelada a um 

programa federal que determina o ritmo, os critérios de financiamento e os limites de 

expansão. 
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8.9.2  Limitações estruturais impostas pelos editais 

 

Outro ponto destacado nas entrevistas é o caráter restritivo dos editais da UAB, que 

orientam desde o número de vagas ofertadas até os perfis profissionais permitidos. Os 

respondentes relatam que não há espaço para decisões locais quanto à estruturação das 

equipes, à distribuição dos recursos e à definição de prioridades pedagógicas. O efeito prático 

disso é uma organização inflexível, com pouca margem para adequações institucionais, 

mesmo diante de contextos específicos. 

Além disso, a ausência de previsibilidade orçamentária dificulta a continuidade das 

ações. A rotatividade dos profissionais, o fechamento de polos e a interrupção de turmas são 

descritas como consequências diretas dessa forma de gestão. A EaD, nesse cenário, adapta-

se ao fluxo dos editais, e não às necessidades permanentes da universidade. 

O Quadro 15 mostra trechos das entrevistas que destacam os principais obstáculos 

associados ao funcionamento atual do sistema UAB. Os entrevistados apontam que muitas 

decisões importantes — como a liberação de recursos, os prazos para execução e as regras 

dos projetos — são definidas por instâncias externas às universidades, sem diálogo ou 

adaptação à realidade local. Isso dificulta o planejamento das instituições, gera interrupções 

e compromete a continuidade das ações de Educação a Distância. 

 

Quadro 15 – Observações sobre a influência do sistema UAB 

Tópico Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3 

Dependência 
orçamentária 

Aponta que não há 
autonomia para 

planejar cursos sem a 
liberação de recursos 

da UAB. 

Ressalta que a 
universidade fica 

refém do calendário 
federal. 

Diz que o financiamento 
externo impede 

planejamento institucional. 

Gestão e 
decisões 

Critica a rigidez dos 
editais da UAB. 

Aponta falta de voz 
local nas decisões 

sobre a EaD. 

Comenta que os critérios 
definidos externamente não 
consideram a realidade local. 

Continuidade 
das ações 

Relata interrupções 
entre turmas por falta 

de verbas. 

Menciona 
fechamento de polos 
por descontinuidade 

dos editais. 

Indica que a rotatividade da 
equipe decorre da ausência 
de planejamento de longo 

prazo. 
Fonte: elaboração própria. 

 

A análise do Quadro 15 sugere que o modo como o sistema UAB define e conduz suas 

ações dificulta o alinhamento da EaD com a estrutura interna das universidades. Mesmo com 
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contextos institucionais diversos, os relatos dos entrevistados apontam dificuldades 

semelhantes, especialmente pela limitação que as instituições enfrentam para tomar decisões 

próprias sobre a oferta e a gestão da modalidade. 

 

8.9.3  Propostas específicas sobre a atuação do sistema UAB 

 

Os entrevistados reconhecem que a dependência da UAB não será superada apenas 

com mudanças internas nas universidades. O que emerge das falas é a necessidade de 

repensar o próprio formato do programa federal. As propostas não sugerem o encerramento 

do sistema, mas sim sua reformulação para que deixe de atuar como o único caminho de 

sustentação da EaD e passe a funcionar como um apoio vinculado às decisões acadêmicas das 

instituições. Três pontos foram especialmente destacados e estão dispostos a seguir. 

1) Revisar os editais. Os participantes destacam que o atual modelo de chamadas 

públicas, com prazos curtos e regras inflexíveis, impede o planejamento de médio 

prazo. A proposta é substituir esse formato por uma política de financiamento 

contínuo, com prazos mais amplos e mecanismos estáveis de adesão. 

2) Ampliar a autonomia das universidades na gestão dos recursos. Há uma demanda clara 

por maior liberdade institucional para decidir como empregar os recursos da EaD. Em 

vez de seguir modelos únicos, seria mais viável que as instituições adaptassem os 

recursos às suas necessidades internas, respeitando suas estruturas acadêmicas e 

administrativas. 

3)  Reavaliar os critérios de avaliação e acompanhamento. Os entrevistados defendem 

que o sistema UAB passe por ajustes que ampliem a participação das universidades 

nas decisões relacionadas à EaD. Em lugar de seguir regras externas pouco flexíveis, 

sugerem que as instituições tenham margem para adaptar as ações do programa 

conforme sua organização interna e seus modos próprios de funcionamento.  

Com essas proposições, encerram-se as contribuições trazidas pelos participantes nas 

entrevistas, sinalizando caminhos possíveis para repensar o papel do sistema UAB nas 

instituições públicas. 
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8.10  Considerações parciais 

 

As análises desenvolvidas ao longo deste capítulo mostram que a Universidade Aberta 

do Brasil ocupa um lugar contraditório dentro das instituições públicas de ensino superior. De 

um lado, a UAB contribuiu para levar a universidade a territórios historicamente desassistidos. 

De outro, não conseguiu, ao longo dos anos, se estabelecer como parte efetiva da vida 

acadêmica dessas instituições. O que se percebe é a permanência da Educação a Distância 

como um programa adjacente, muitas vezes tratado à parte dos projetos pedagógicos e das 

decisões institucionais mais estruturantes. 

A presença da UAB é inegável — está nos polos, nas turmas em andamento, nas 

formações oferecidas. Mas essa presença raramente encontra correspondência nos planos 

institucionais, nos documentos oficiais e nas ações duradouras das universidades. O programa 

segue sendo operado à margem, com pouca inserção nas estruturas administrativas e 

acadêmicas das instituições que o executam. 

Esse distanciamento não é acidental. A instabilidade orçamentária, os ciclos curtos 

definidos por editais e a ausência de previsibilidade dificultam qualquer forma de 

planejamento a médio ou longo prazo. Os depoimentos analisados mostram que equipes 

inteiras são formadas e desfeitas conforme o calendário federal, o que compromete a 

continuidade do trabalho e desestimula qualquer tentativa de construção institucional mais 

sólida. A rotatividade, nesse contexto, deixa lacunas que não são preenchidas apenas com 

esforço individual ou boa vontade técnica. 

O modo como os recursos são distribuídos, as regras para sua aplicação e os prazos 

impostos pelos editais evidenciam que as universidades têm pouca margem de manobra. Elas 

executam o programa, mas não decidem sobre seus rumos. Mesmo aquelas que desejam 

fortalecer a Educação a Distância encontram barreiras formais e informais que as impedem 

de tomar decisões com base nas próprias necessidades e projetos. 

O problema não está apenas no financiamento, mas na ausência de um compromisso 

duradouro com a modalidade por parte das instituições. Enquanto a EaD for tratada como 

resposta a chamadas externas, e não como parte de uma política acadêmica com horizonte 

próprio, ela seguirá marcada por instabilidade. Isso não significa que o modelo em si seja 

inviável, mas que precisa ser reposicionado — não como alternativa provisória, mas como 

uma forma efetiva e necessária de presença universitária. 
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Se a criação da UAB buscou ampliar o alcance da universidade pública, o desafio atual 

é outro: garantir que essa presença faça sentido para as instituições que a conduzem. Isso 

supõe reformular as condições do programa, mas também repensar o modo como cada 

universidade compreende a EaD em seu projeto institucional. Caso contrário, o sistema 

continuará operando de forma descontínua, reproduzindo desigualdades estruturais em vez 

de enfrentá-las. 
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CAPÍTULO 9 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

9.1  Tese defendida e motivações que a impulsionam 

 

Esta investigação nasce de uma inquietação persistente: por que, mesmo após ampliar 

o acesso ao ensino superior, a EaD permanece relegada a um papel secundário no interior das 

universidades públicas? A formulação desse questionamento levou à delimitação do 

problema central da pesquisa: de que modo o financiamento público incide sobre a 

implementação e a continuidade da EaD nas universidades federais, particularmente no 

âmbito da Universidade Aberta do Brasil? 

A tese aqui sustentada é que o modelo de financiamento adotado pelo Estado 

brasileiro tem inviabilizado o pleno enraizamento da modalidade no projeto universitário 

nacional. O cenário que se delineia ao longo da pesquisa mostra um padrão de repasses 

intermitentes, dependentes de editais circunstanciais e descolados de uma política pública 

consistente. Essa configuração impede que a EaD seja incorporada com estabilidade à 

estrutura acadêmica, administrativa e orçamentária das universidades. 

A ausência de um compromisso estatal efetivo com a modalidade — expressa na 

inexistência de previsibilidade orçamentária, na precariedade das condições de trabalho e na 

instabilidade das unidades descentralizadas — não decorre de uma limitação técnica, mas de 

uma decisão política. Em vez de ser reconhecida como parte do projeto formativo das 

universidades, a EaD tem sido convocada como solução temporária para lidar com lacunas 

estruturais do sistema educacional. 

O argumento que estrutura esta tese é que institucionalizar a EaD significa reconhecer 

sua importância no interior da universidade pública. Isso implica garantir recursos contínuos, 

estabelecer vínculos profissionais estáveis, assegurar espaços físicos e virtuais de qualidade e 

incluí-la nos processos decisórios. A modalidade não pode depender da improvisação de 

gestões pontuais, tampouco ser conduzida à margem dos processos de planejamento. 

Essa compreensão foi construída a partir do diálogo com os profissionais que mantêm 

a EaD em funcionamento — os participantes desta pesquisa —, bem como da análise 
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cuidadosa dos documentos oficiais que regulamentam e orientam sua oferta. O que se 

demonstra, nesse caminho, é uma modalidade que cumpre papel fundamental na 

democratização do ensino superior, mas que segue enfrentando barreiras institucionais e 

orçamentárias que comprometem sua permanência. 

Em um país com grandes parcelas da população historicamente afastadas do ensino 

superior e com profundos contrastes regionais no acesso à educação, é inaceitável que a EaD 

siga sendo tratada como mecanismo emergencial. Reconhecer sua importância exige uma 

mudança de postura do Estado: mais do que legislar sobre a modalidade, é necessário 

sustentá-la materialmente. A tese aqui defendida é clara: a institucionalização plena da EaD 

exige que ela seja financiada como política pública duradoura, e não como expediente 

provisório. E essa decisão é, antes de tudo, política. 

 

9.2  Trajetória da pesquisa e resposta à pergunta investigativa 

 

O objetivo principal desta tese foi examinar as formas de financiamento adotadas pelo 

Estado brasileiro na implantação e no aprimoramento de programas de EaD em universidades 

federais, buscando compreender como essas escolhas moldam sua permanência institucional. 

A pergunta que orientou esse processo — sobre a forma que o financiamento público afeta a 

implementação e o aprimoramento da EaD, particularmente no escopo da UAB — norteou 

todas as escolhas metodológicas e teóricas. 

A investigação demonstrou que a modalidade é financiada a partir de ferramentas 

pontuais, marcada por descontinuidade e por uma forma que responde mais a demandas 

conjunturais do que a um projeto sistêmico de expansão e consolidação da educação superior. 

A ausência de instrumentos permanentes de financiamento dificulta o planejamento de longo 

prazo e compromete tanto a qualidade da oferta quanto a valorização das equipes envolvidas. 

No plano institucional, a EaD segue à margem dos instrumentos formais de gestão 

universitária. Sua presença nos discursos institucionais nem sempre se traduz em políticas de 

permanência acadêmica ou em reconhecimento efetivo de seu papel. Os polos funcionam, 

muitas vezes, com infraestrutura limitada; os vínculos de trabalho são precários; e as equipes 

enfrentam sobrecarga sem o devido reconhecimento administrativo. 

A metodologia adotada combinou revisão sistemática da literatura, análise 

documental e entrevistas com profissionais diretamente envolvidos na operacionalização da 
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UAB. Essa triangulação permitiu uma leitura densa dos dados, articulando aspectos 

financeiros com implicações institucionais e experiências concretas de quem atua na 

modalidade. 

A análise demonstrou que a ausência de previsibilidade financeira afeta não apenas a 

execução das atividades pedagógicas, mas também o sentido de pertencimento da EaD ao 

projeto universitário. A manutenção da modalidade depende, em grande medida, da atuação 

de equipes locais, sustentadas por soluções improvisadas que reforçam a percepção de 

transitoriedade. 

Com isso, conclui-se que o objetivo da pesquisa foi plenamente alcançado. A 

investigação permitiu compreender os impactos do modelo de financiamento vigente, 

identificar seus limites e propor caminhos para a construção de uma política pública mais 

coerente com os desafios enfrentados pela modalidade. 

 

9.2.1 Inter-relações entre financiamento, institucionalização, qualidade e UAB 

 

A análise dos quatro eixos que compõem esta tese sobre financiamento, 

institucionalização, qualidade e a Universidade Aberta do Brasil aponta para um cenário em 

que a Educação a Distância nas universidades federais segue sustentada por arranjos frágeis, 

pouco estáveis e muitas vezes mal compreendidos. Mesmo com avanços importantes na 

ampliação da oferta, a modalidade ainda não ocupa um lugar claro nas decisões acadêmicas 

e administrativas de longo prazo. 

No campo do financiamento, percebe-se que a EaD cresceu, especialmente a partir da 

criação da UAB, mas sem contar com recursos contínuos nem previsibilidade orçamentária. 

Esse modo de funcionamento, apoiado em editais pontuais e programas temporários, limita 

a capacidade das universidades de planejar com antecedência e compromete a continuidade 

das atividades. A ausência de recursos permanentes não apenas dificulta o desenvolvimento 

técnico e pedagógico, como também desestimula as equipes envolvidas, que muitas vezes 

trabalham sob condições instáveis e sem garantias mínimas para manter os cursos em 

funcionamento. 

Esse quadro impacta diretamente a forma como a modalidade é tratada dentro das 

universidades. Em boa parte dos casos analisados, a EaD ainda não está inserida nos espaços 

de decisão nem aparece com clareza nos documentos institucionais. Sua presença costuma 
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depender de programas externos, funcionando quase sempre à margem da rotina acadêmica 

formal. Mesmo onde há tentativas de criar estruturas permanentes, como setores 

administrativos específicos ou planos internos de desenvolvimento, falta respaldo 

institucional para que essas ações ganhem força. A modalidade é mantida mais por esforço 

de grupos locais do que por decisão institucional clara. 

A ausência de planejamento contínuo também tem implicações na qualidade da 

formação oferecida. A ideia de que qualidade pode ser garantida por meio de indicadores 

genéricos ou critérios copiados do ensino presencial não se sustenta diante das experiências 

relatadas. O que se vê são equipes que desenvolvem soluções próprias, adaptando-se às 

limitações de recursos e prazos, mas que acabam sobrecarregadas e sem apoio adequado. A 

formação dos estudantes depende diretamente dessas condições concretas de trabalho, e 

não apenas de parâmetros avaliativos ou metas de desempenho. Faltam ações que assegurem 

estabilidade para tutores, manutenção dos polos e formação pedagógica continuada. 

A Universidade Aberta do Brasil, que teve papel importante na expansão da 

modalidade, aparece como um programa marcado por contradições. Ao mesmo tempo que 

permitiu a chegada da universidade pública a lugares antes esquecidos, manteve a EaD em 

um funcionamento paralelo ao das demais atividades acadêmicas. Seus ciclos de 

financiamento são curtos, os recursos chegam com atraso ou em volume insuficiente, e as 

regras mudam de acordo com as orientações do governo federal. Assim, o programa depende 

mais da capacidade das universidades de se adaptar do que de um apoio institucional 

contínuo e estruturado. 

Ao reunir os quatro eixos, fica claro que os problemas enfrentados pela EaD nas 

universidades federais não se explicam por falhas pontuais, mas por escolhas que vêm sendo 

feitas ou adiadas ao longo do tempo. O que está em jogo é o lugar que a modalidade ocupa 

dentro do projeto público de educação superior. Enquanto for tratada como algo passageiro 

ou de menor importância, continuará sendo mantida por improvisações e esforço individual. 

Para que a EaD de fato cumpra seu papel na ampliação do acesso, na formação de qualidade 

e no fortalecimento da universidade pública, é preciso garantir recursos contínuos, dar espaço 

às decisões locais e abandonar a lógica dos projetos provisórios. Mais do que um caminho 

alternativo, a Educação a Distância pode ser uma forma consistente de presença universitária, 

desde que tratada com seriedade e compromisso institucional. 
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9.3  Contribuições ao campo da pesquisa educacional e à formulação de políticas públicas 

 

A presente tese inscreve-se em uma área da pesquisa educacional que permanece 

explorada de forma limitada: o financiamento público da Educação a Distância no âmbito das 

universidades federais. Seu mérito reside em deslocar o olhar para além das análises técnicas 

de gestão orçamentária e tratar o financiamento como expressão de escolhas institucionais 

que delimitam o papel e o lugar da EaD no ensino superior público. 

Ao reunir análise documental, dados empíricos e interpretação crítica, o estudo 

oferece um arcabouço teórico e metodológico capaz de situar a EaD dentro das disputas em 

torno do projeto universitário brasileiro. A modalidade, frequentemente tratada como 

resposta a déficits de acesso, é aqui problematizada como elemento que desafia as 

concepções tradicionais de universidade e questiona a própria configuração do ensino 

superior público. 

Ao examinar o papel da Universidade Aberta do Brasil como dispositivo de 

interiorização, observa-se não apenas seu potencial de ampliação do acesso, mas também as 

instabilidades que atravessam sua trajetória. O estudo mostra como a ausência de um modelo 

estável de financiamento impacta não apenas a sustentação administrativa da EaD, mas 

interfere diretamente na experiência dos que nela atuam ou dela dependem para ingressar 

no ensino superior. Ouvem-se, nesse processo, relatos que falam de insegurança, 

descontinuidade e invisibilidade institucional. 

Na área da pesquisa, a tese propõe um alargamento da abordagem sobre a 

institucionalização da EaD. Em vez de tratá-la apenas como estratégia administrativa, o estudo 

convida à reflexão sobre os efeitos concretos do financiamento — ou de sua ausência — sobre 

os modos de ofertar, planejar e sustentar a modalidade. Ao fazê-lo, desafia leituras que 

reduzem a política educacional à esfera normativa e convida à consideração das condições 

reais de operação nas universidades. 

Para os formuladores de políticas públicas, o estudo oferece subsídios tangíveis. Ao 

demonstrar que o modelo atual — baseado em repasses incertos e descontínuos — 

compromete o planejamento acadêmico e administrativo, o trabalho aponta alternativas: a 

instituição de uma rubrica específica no orçamento federal, a criação de um fundo de apoio à 

infraestrutura e à conectividade, a consolidação de uma carreira para os tutores, entre outras 

medidas que respondem a necessidades já diagnosticadas. 
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Essas proposições não emergem de abstrações. Foram construídas a partir do exame 

concreto de documentos, orçamentos e depoimentos e têm como horizonte a construção de 

uma política de EaD condizente com os compromissos constitucionais da universidade 

pública. O estudo contribui, assim, para recolocar a modalidade no debate sobre 

democratização do ensino superior e para provocar gestores, pesquisadores e planejadores a 

enfrentarem os desafios que seu fortalecimento impõe. 

 

9.4  Delimitações e escolhas 

 

Toda escolha investigativa implica delimitações que configuram tanto suas 

potencialidades quanto suas omissões. Ao concentrar-se no sistema federal de ensino 

superior e na experiência da Universidade Aberta do Brasil, esta pesquisa optou por um 

recorte que privilegia a análise de uma trajetória institucional já consolidada, mas que, em 

contrapartida, não contempla experiências significativas desenvolvidas em outras redes, 

como institutos federais ou universidades estaduais. 

A metodologia, ao integrar revisão sistemática, análise documental, questionário e 

entrevistas semiestruturadas, visou alcançar uma compreensão concreta e situada do 

fenômeno estudado. Essa decisão, no entanto, implicou uma redução do alcance territorial e 

institucional da amostra empírica, restringindo a possibilidade de generalizações. Ainda assim, 

o desafio na profundidade analítica permitiu explorar aspectos pouco visíveis nas abordagens 

de larga escala. 

Outro limite assumido diz respeito ao recorte temático. A investigação concentrou-se 

no financiamento institucional da EaD e nos mecanismos orçamentários que sustentam — ou 

fragilizam — sua existência nas universidades. Com isso, não foram detalhadas questões 

ligadas à dimensão pedagógica, às metodologias de ensino nem à adoção de recursos 

tecnológicos inovadores. Esses temas, embora importantes para a qualidade da modalidade, 

exigiriam outro tipo de abordagem e material empírico. 

Houve, desde o início da pesquisa, a intenção de incluir na análise indicadores de 

desempenho estudantil, taxas de evasão e dados sobre rendimento acadêmico. Para isso, foi 

realizada solicitação formal ao Inep, com o objetivo de acessar as bases completas em sala 

segura, conforme os protocolos disponíveis em Brasília. No entanto, o pedido não foi 

autorizado, e os dados abertos disponibilizados publicamente não permitiam reconstruir esse 
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panorama com o nível de detalhamento necessário. Diante dessa limitação, optou-se por 

concentrar a investigação nos aspectos institucionais e financeiros da modalidade. Essa 

decisão metodológica não decorre da ausência de interesse, mas da indisponibilidade efetiva 

das informações, e reforça o compromisso da pesquisa com a transparência e a precisão 

analítica. 

Assumir esses contornos não é apenas um gesto de honestidade intelectual, mas 

também um convite para que outras pesquisas avancem em direções complementares. Ao 

explicitar as lacunas a que não chegou, a tese afirma seu lugar na construção coletiva do 

conhecimento sobre a EaD e abre espaço para que novas investigações expandam esse campo 

de forma crítica e criativa. 

 

9.5  Reflexões finais e possibilidades investigativas futuras 

 

A decisão de investigar o financiamento da Educação a Distância nas universidades 

federais não foi movida unicamente por interesse acadêmico, mas por uma convicção ética: a 

de que a educação pública deve ser tratada como compromisso do Estado com sua população, 

e não como contingência sujeita a variações orçamentárias. Ao longo do trabalho, essa 

convicção foi reforçada pelo confronto com dados, documentos e vozes que testemunham, 

diariamente, a precariedade com que a EaD é mantida. 

Ao refletir sobre a trajetória da pesquisa, reconhece-se que a escolha pelo fundamento 

institucional e financeiro tornou possível o acesso a dimensões ainda pouco exploradas da 

realidade universitária. Entretanto, essa mesma escolha mostra lacunas que merecem ser 

enfrentadas por estudos futuros. A experiência dos estudantes, por exemplo — suas 

expectativas, vínculos com os cursos, formas de pertencimento aos polos — permanece como 

campo aberto à investigação. 

Há também questões relevantes sobre a apropriação das tecnologias educacionais 

pelos profissionais da EaD. Estudos que abordem a formação continuada em ambientes 

virtuais, o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras e o uso de plataformas 

públicas podem contribuir para uma compreensão mais ampla da modalidade. 

Outro caminho promissor está nas comparações entre diferentes redes e estruturas 

institucionais. Analisar a EaD em institutos federais, universidades estaduais ou instituições 

comunitárias permitiria observar alternativas de organização e financiamento, bem como 
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estratégias locais de consolidação. Seria igualmente importante explorar como diferentes 

esferas de governo têm contribuído — ou não — para o funcionamento dos polos, 

especialmente em áreas com menor presença de instituições de ensino superior. 

Experiências que tenham conseguido institucionalizar a EaD de forma mais concreta, 

ainda que pontuais, também oferecem resultados importantes. Muitas vezes ignoradas pelas 

análises macroestruturais, essas experiências encerram aprendizados sobre criatividade 

institucional e resistência política. 

Por fim, o desenvolvimento de um modelo público de inovação tecnológica para a EaD 

se apresenta como um desafio urgente. A construção coletiva de ambientes virtuais, em 

consórcios interinstitucionais, pode ampliar a autonomia tecnológica e fortalecer uma cultura 

digital comprometida com os princípios da educação pública. Mais do que ocupar um espaço 

já definido, a EaD precisa redefinir esse espaço com base em suas especificidades. 

Essas reflexões finais reafirmam que a pesquisa acadêmica, quando comprometida 

com transformações sociais concretas, não se encerra com seus resultados. Ela se prolonga 

nos diálogos que inspira, nas políticas que provoca e nas perguntas que ainda precisa 

formular. 

 

9.6  O novo marco normativo da EaD e suas limitações 

 

Durante o período em que esta tese foi desenvolvida, a regulamentação da Educação 

a Distância no Brasil passou por modificações significativas. A promulgação do Decreto nº 

12.456, de 19 de maio de 2025, introduziu um novo arranjo normativo, com implicações 

diretas sobre a organização institucional da modalidade no interior das universidades 

públicas. 

O decreto representa, à primeira vista, um avanço simbólico. Ao determinar que a EaD 

esteja formalmente contemplada nos Planos de Desenvolvimento Institucional e nos Projetos 

Pedagógicos de Curso, o texto rompe com a lógica de excepcionalidade que historicamente 

marcou sua existência. A modalidade passa a figurar, juridicamente, como parte integrante 

do ensino superior, sujeita a padrões de qualidade e avaliação compatíveis com aqueles 

atribuídos à oferta presencial. 

Contudo, a norma legal não responde à principal fragilidade diagnosticada nesta 

pesquisa: a ausência de sustentação orçamentária duradoura. O novo marco amplia as 
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exigências acadêmicas, técnicas e estruturais — conectividade, apoio pedagógico, corpo 

docente qualificado, polos com estrutura mínima —, mas silencia sobre os meios para 

viabilizar tais demandas. Reitera-se, assim, uma contradição já evidenciada: exige-se das 

universidades a ampliação e qualificação da EaD sem que lhes sejam conferidos os recursos 

necessários para tanto. 

A omissão em relação ao financiamento não é circunstancial. Ela preserva a ideia de 

dependência institucional que compromete a continuidade da modalidade. Os polos, por 

exemplo, são reconhecidos como espaços de formação e de vínculo com os territórios, mas 

continuam dependendo de acordos pontuais, apoio esporádico de prefeituras ou repasses 

incertos. Essa instabilidade compromete seu funcionamento e mina sua capacidade de atuar 

como extensão da universidade pública. 

No que se refere aos profissionais envolvidos, o decreto reconhece atribuições e perfis, 

mas não avança na regulamentação de vínculos formais. A ausência de uma carreira específica 

para tutores, a sobrecarga dos docentes e a descontinuidade das equipes persistem. Esses 

fatores impactam diretamente a qualidade das ações desenvolvidas e desestimulam o 

envolvimento sistemático com a modalidade. 

O que se observa, portanto, é que o novo marco normativo reafirma, em termos 

jurídicos, a existência da EaD, mas não enfrenta o problema estrutural que a sustenta: a 

descontinuidade dos recursos. Com isso, o decreto estabelece uma nova camada de 

regulamentação, sem alterar a base material que condiciona a atuação das universidades. 

Esta pesquisa permite afirmar que, ainda que importante em termos de 

reconhecimento institucional, o Decreto 12.456/2025 não é capaz, por si só, de resolver os 

impasses enfrentados pela EaD pública. O risco é que se reforce o descompasso entre as 

exigências legais e a capacidade real de implementação nas universidades federais. Nesse 

cenário, a modalidade permanece em uma posição vulnerável: formalmente reconhecida, 

mas materialmente negligenciada. 

Essa constatação reforça o argumento: a institucionalização da EaD não será efetivada 

por meio de normativas isoladas, mas dependerá de escolhas orçamentárias e políticas que 

assegurem sua permanência como parte do projeto público de educação superior. 
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9.7  Propostas para o aprimoramento das políticas públicas de financiamento da EaD nas 

universidades federais 

 

Ao concluir esta investigação, reafirma-se o objetivo que guiou sua construção. Os 

dados analisados indicam que o modelo atual, baseado em repasses episódicos, não assegura 

as condições necessárias para que a modalidade se desenvolva de forma consistente e com 

alcance ampliado. 

As sugestões reunidas ao final deste trabalho foram construídas com base no percurso 

da pesquisa como um todo — compreendendo a análise documental, os referenciais teóricos 

e as experiências relatadas por profissionais da área — e buscam dialogar com o objetivo de 

identificar elementos que possam fomentar políticas públicas mais coerentes com a 

permanência da Educação a Distância nas universidades federais. Não se trata de propor 

soluções definitivas, mas de oferecer sugestões que possam ampliar o debate e subsidiar 

decisões futuras. 

 

a) Financiamento estável e previsível 

A criação de uma rubrica orçamentária específica para a EaD, com repasse regular 

vinculado ao número de estudantes atendidos, constitui uma condição básica para que as 

universidades federais possam planejar suas ofertas com consistência e garantir sua 

continuidade. Trata-se de uma categoria formal no orçamento que permitiria destinar 

recursos diretamente à modalidade, assegurando maior previsibilidade financeira, controle 

na execução dos gastos e autonomia institucional no planejamento das ações voltadas à 

Educação a Distância. 

 

b) Plano nacional de interiorização 

A ampliação da EaD deve considerar as disparidades territoriais. Um plano estruturado 

de expansão, com critérios que priorizem regiões de menor cobertura educacional, permitiria 

que os polos atuassem de forma mais orgânica na missão das universidades. Isso exige 

investimento em infraestrutura, conectividade e recursos humanos, com repasses vinculados 

a indicadores socioeducacionais. 

 

c) Reconhecimento profissional das equipes da EaD 
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A valorização dos profissionais da modalidade passa pelo reconhecimento institucional 

de suas funções. É necessário estabelecer carreira específica para tutores, com critérios 

objetivos de ingresso e progressão. Para docentes e técnicos, a atuação na EaD deve ser 

incorporada formalmente à carga de trabalho, assegurando estabilidade e perspectiva de 

desenvolvimento. 

 

d) Desenvolvimento tecnológico com autonomia pública 

A dependência de soluções tecnológicas privadas impõe limites à autonomia 

universitária. Propõe-se a criação de um fundo nacional voltado ao desenvolvimento de 

ambientes virtuais de aprendizagem de código aberto, plataformas acessíveis e soluções 

digitais alinhadas aos princípios da educação pública. Essa iniciativa deve ser conduzida em 

parceria com universidades e centros públicos de pesquisa. 

 

e) Revisão do papel e do financiamento dos polos 

Os polos devem ser reconhecidos como unidades permanentes da estrutura 

universitária, com múltiplas funções: formação continuada, extensão, acesso digital e apoio 

comunitário. O financiamento dessas unidades não pode estar condicionado à celebração de 

convênios temporários. Um acordo federativo envolvendo União, estados e municípios pode 

garantir sua sustentação de modo cooperado. 

 

f) Cálculo de recursos com base em critérios redistributivos 

É necessário superar a estrutura uniforme de funcionamento e de repasse de recursos 

e considerar critérios sociais no cálculo dos recursos destinados à EaD. Propor que o 

financiamento leve em conta indicadores de vulnerabilidade regional, densidade educacional 

e perfil socioeconômico dos estudantes significa reconhecer que há realidades em que o custo 

de fazer EaD é maior — e que isso precisa ser enfrentado com justiça. 

 

g) Avaliação orientada à melhoria institucional 

A avaliação da modalidade deve ultrapassar o viés burocrático e ser concebida como 

um processo formativo. Em parceria com as universidades, o Ministério da Educação pode 

desenvolver instrumentos específicos para aferir a qualidade da EaD, considerando suas 
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particularidades e seu contexto. O uso de métricas derivadas do ensino presencial 

desconsidera as exigências pedagógicas da modalidade. 

 

9.8  Fomento à cooperação entre instituições públicas de ensino 

 

A fragmentação de esforços entre instituições limita o alcance da EaD. A criação de 

redes federais de colaboração pode ampliar a produção coletiva de conteúdos, reduzir custos 

operacionais e fortalecer vínculos entre equipes. Essa proposta favorece a consolidação de 

uma identidade institucional comum e amplia a capacidade de resposta do sistema público às 

demandas sociais. 

 

9.9  Educação a Distância: crescimento e desenvolvimento econômico 

 

Durante décadas, estabeleceu-se uma crença recorrente nas políticas educacionais: 

ampliar o acesso à educação seria, por si só, uma via de promoção do desenvolvimento 

econômico. A relação entre escolarização e crescimento do PIB passou a ser reiterada em 

discursos institucionais e planos de governo, ancorada em modelos teóricos como a Teoria do 

Capital Humano. Em sua formulação clássica, essa abordagem considera a educação como um 

investimento com retorno mensurável em produtividade, inovação e renda futura. Mas o 

Brasil oferece um contraponto concreto a esse raciocínio. 

Num cenário de desaceleração econômica, compressão fiscal e desigualdade 

persistente, a promessa de que a educação geraria crescimento perdeu força frente à 

realidade. A evasão escolar segue alta, o acesso ao ensino superior permanece restrito em 

amplas regiões do país e as universidades públicas enfrentam restrições orçamentárias 

crônicas. A vinculação automática entre educação e desenvolvimento, nesse contexto, precisa 

ser examinada com mais atenção. O problema não está em negar o potencial transformador 

da educação, mas em reconhecer que ele não se realiza sem condições materiais e políticas 

que sustentem seu funcionamento. 

A Educação a Distância tem sido utilizada como alternativa viável diante das limitações 

da expansão presencial. Sua capilaridade, seu potencial de chegar a regiões afastadas e sua 

flexibilidade logística a tornaram, para muitos gestores, uma forma de manter a oferta mesmo 

em tempos de contenção orçamentária. A Universidade Aberta do Brasil, desde sua criação, 



 253 

consolidou essa expectativa: ampliar o ensino superior sem a necessidade de grandes 

investimentos em estrutura física ou novos campi. Porém, ao longo dos anos, essa aposta 

revelou um paradoxo. 

Se por um lado a EaD aumentou o número de matrículas e ampliou a presença do 

Estado em territórios antes desassistidos, por outro lado, essa expansão deu-se à custa da 

estabilidade institucional. Os repasses intermitentes, a dependência de editais pontuais e a 

falta de previsão orçamentária de longo prazo tornaram seu funcionamento irregular e frágil. 

Esperava-se que a modalidade fosse capaz de sustentar a democratização do ensino superior; 

na prática, ela tem sobrevivido mais pela resiliência das equipes e dos estudantes do que por 

um plano nacional estruturado. 

A promessa de crescimento econômico sustentado pela educação também se 

desestabiliza diante dessa realidade. Um país que restringe investimentos em formação 

docente, que compromete o financiamento das universidades e que adia a atualização 

tecnológica dos seus sistemas educacionais está deliberadamente afetando sua capacidade 

futura de gerar inovação, ampliar produtividade e reduzir desigualdades sociais. O 

desenvolvimento não decorre automaticamente da ampliação de matrículas — ele requer 

planejamento contínuo, formação de qualidade e condições para que os estudantes 

permaneçam e concluam sua formação com autonomia intelectual. 

Além disso, a ideia de que a EaD representa uma solução de baixo custo precisa ser 

revista. O custo de ofertar cursos a distância com qualidade não é menor do que o da 

educação presencial — ele apenas se distribui de forma distinta. Garantir conectividade, 

formar equipes docentes, manter polos ativos e produzir material didático específico requer 

investimento regular e planejamento institucional. A ausência desses elementos compromete 

não apenas a eficácia da modalidade, mas a própria experiência dos estudantes, 

especialmente daqueles em situação de maior vulnerabilidade. 

Nesse sentido, a EaD só poderá contribuir de fato para o crescimento do país se for 

tratada com seriedade e compromisso. Isso significa, antes de tudo, assegurar sua 

permanência como política pública estável. A Universidade Aberta do Brasil demonstrou que 

é possível democratizar o acesso, mas sua permanência depende de uma estrutura financeira 

contínua e da valorização dos profissionais que nela atuam. Sem isso, o país seguirá 

reproduzindo uma lógica que oferece acesso sem permanência, promessa sem concretização, 

discurso sem política. 
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A relação entre educação e crescimento precisa, portanto, ser reconectada à realidade 

brasileira. O desenvolvimento econômico não será alcançado por meio de declarações ou 

metas abstratas, mas pela decisão concreta de investir em educação pública com consistência. 

Quando o orçamento não comporta o futuro que se deseja construir, é necessário perguntar: 

que país estamos financiando — e para quem? 

 

9.10  Conclusão: o futuro da EaD como escolha política 

 

A Educação a Distância ocupa hoje uma posição instável nas universidades federais 

brasileiras. É vista como via de ampliação do acesso ao ensino superior, especialmente em 

localidades afastadas dos grandes centros urbanos. Ainda assim, sua presença institucional 

apoia-se mais em ações pontuais e esforço local do que em uma política pública contínua e 

estruturada. 

Ao longo desta tese, buscou-se compreender as razões dessa condição, examinando 

como o financiamento público contribui — ou não — para consolidar a modalidade como 

parte integrante da universidade pública. A pesquisa revelou que a EaD resiste e avança, 

mesmo sob condições adversas, alcançando estudantes que, de outro modo, provavelmente 

estariam afastados do ensino superior. Mas essa trajetória é atravessada por instabilidades 

constantes. O que se identifica é uma ausência de compromisso financeiro estável, que afeta 

diretamente a sua permanência e qualidade. 

A análise realizada ao longo da pesquisa demonstra que o lugar ocupado pela EaD nas 

universidades federais não decorre de falhas administrativas isoladas. Ele expressa uma 

escolha política. A modalidade segue sendo tratada como uma ferramenta complementar, 

frequentemente acionada em momentos de crise ou restrição orçamentária, mas raramente 

incluída nos planos institucionais de longo prazo. 

Esse padrão reforça o que se defende desde o início desta tese: a Educação a Distância 

só será parte integrante do ensino superior público quando for tratada como tal — com 

orçamento contínuo, com estruturas permanentes, com profissionais reconhecidos e com 

presença efetiva nos espaços de planejamento acadêmico. O que está em disputa, portanto, 

não é apenas o futuro da modalidade, mas o próprio projeto de universidade pública que se 

pretende construir. 
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Ao discutir o financiamento da EaD, discute-se, na verdade, o direito de acesso à 

universidade para amplas parcelas da população brasileira. Um país que convive com 

desigualdades históricas no acesso à educação superior precisa escolher entre manter essas 

distâncias ou enfrentá-las com decisão política. E essa escolha manifesta-se na forma como se 

distribuem os recursos, como se organizam os programas e como se reconhece — ou não — 

o valor da modalidade. 

A Universidade Aberta do Brasil tem sido uma das experiências mais significativas 

nesse sentido. Mostrou que é possível levar ensino superior a municípios que jamais contaram 

com presença universitária. Mas também escancarou os limites de um modelo sustentado por 

editais esporádicos e orçamentos incertos. A UAB provou o potencial da modalidade. Falta o 

Estado assumir esse potencial como parte de seu compromisso educacional. 

A elaboração deste trabalho partiu de uma escolha metodológica voltada à 

compreensão das condições que sustentam a Educação a Distância nas universidades 

públicas, a partir das experiências daqueles que atuam na Universidade Aberta do Brasil. Esse 

olhar dialoga com os fundamentos da pedagogia histórico-crítica de Saviani (2003), para quem 

a educação desempenha um papel fundamental no enfrentamento das desigualdades 

estruturais. A aproximação entre essas referências sustentou a leitura de que a fragilidade 

institucional da EaD não é fruto de limitações técnicas ou ocasionais, mas expressão de 

escolhas políticas persistentes. As análises de Pinto (2010) e Cury (2008) ajudaram a esclarecer 

como determinadas decisões estatais em matéria de financiamento interferem diretamente 

na capacidade das universidades de desenvolver a modalidade como parte integrante de seu 

projeto acadêmico. 

O que esta tese buscou apresentar foi uma análise que ultrapassa o plano descritivo, 

propondo caminhos concretos para que a EaD seja reconhecida como parte do esforço 

coletivo de democratizar o ensino superior. O futuro da modalidade depende, em grande 

medida, de uma decisão que é, antes de tudo, política: tratá-la como projeto duradouro, com 

estrutura e financiamento condizentes com sua função social. 

Se a Educação a Distância ainda ocupa uma posição indefinida nas universidades 

federais, é porque há muito a ser decidido. E decidir, nesse caso, é assumir responsabilidade 

com um modelo de universidade que não exclui por origem geográfica, condição econômica 

ou ausência de infraestrutura local. É reafirmar que o direito à educação superior não pode 
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depender do CEP nem do edital do ano. É afirmar que toda política pública que se propõe a 

transformar precisa, primeiro, existir com estabilidade. 
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APÊNDICE A 

QUESTIONÁRIO VIRTUAL 

Objetivo: coletar informações sobre o financiamento da Educação a Distância (EaD) na Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), abordando financiamento, políticas públicas, transparência, distribuição de 
recursos e impacto na qualidade do ensino. 

 

Bloco 1: Perfil do respondente 

1. Qual a sua função atual em relação à UAB? (Você pode marcar mais de uma opção) 

• Coordenador(a) UAB 

• Coordenador(a) Adjunto UAB 

• Coordenador(a) de Curso UAB 

• Ex-Coordenador(a) UAB 

• Ex-Coordenador(a) Adjunto UAB 

• Ex-Coordenador(a) de Curso UAB 

• Outro. Especifique: ___________________________ 

 

2. Durante quanto tempo você ocupa ou ocupou essa função? 

• Menos de 1 ano 

• 1 a 3 anos 

• 4 a 6 anos 

• 7 a 10 anos 

• Mais de 10 anos 

• Não ocupa mais essa função. Ocupei por _______ anos/meses e encerrei minhas atividades 
no ano de ______. 

 

3.  Em quais desses períodos esteve na função indicada? (Você pode marcar mais de uma 
opção) 

• 2005 a 2008 

• 2009 a 2012 

• 2013 a 2016 

• 2017 a 2019 

• 2020 a 2022 

• 2023 a 2025 
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Bloco 2: Financiamento e políticas públicas da EaD 

4. Na sua opinião, as políticas públicas atuais, como a Política Nacional de Educação Digital (Lei 
nº 14.533/2023, que promove a inclusão digital e o acesso à educação por meio de recursos 
tecnológicos), atendem às necessidades de financiamento da EaD na sua instituição? 

• Sim 

• Não 

• Parcialmente 

• Não sei responder 

Gostaria de mencionar outra política pública que considere relevante? 
_________________________________ 

 

5. Comparando com o ensino presencial, o financiamento por matrícula/aluno na EaD é:  

• Maior 

• Igual 

• Menor 

• Não sei responder 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

6. Como você avalia o financiamento da EaD em relação às suas necessidades específicas?  

• Suficiente para atender plenamente às demandas 

• Parcialmente suficiente, mas com algumas limitações 

• Insuficiente para atender às demandas da EaD 

• Não sei responder 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

7. Sua instituição disponibiliza informações claras e acessíveis sobre o financiamento da EaD? 

• Sim, há total transparência 

• Parcialmente, algumas informações estão disponíveis 

• Não, há pouca transparência 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

8. Sobre a captação de recursos, quais são os principais desafios enfrentados?  

• Falta de políticas públicas específicas 

• Falta de prioridade dentro da universidade 

• Desconhecimento sobre os programas de financiamento disponíveis 

• Outros. Especifique: ___________________________ 
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9. Sobre a distribuição de recursos, quais são os principais desafios enfrentados? 

• Dificuldades na alocação eficiente dos recursos 

• Falta de critérios claros para distribuição 

• Falhas na comunicação interna 

• Outros. Especifique: ___________________________ 

 

10. O financiamento da EaD na UAB tem sido suficiente para manter a estrutura e o suporte 
aos polos? 

• Sim, os polos recebem recursos suficientes 

• Parcialmente, mas há limitações 

• Não, os polos enfrentam dificuldades 

• Não sei responder 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

11. Quais são as principais fontes de financiamento da EaD na sua instituição? (Você pode 
marcar mais de uma opção) 

• Recursos provenientes do Sistema UAB 

• Orçamento próprio da instituição 

• Fundos de fundações de apoio 

• Receitas de cursos pagos (pós-graduação lato sensu) 

• Parcerias com a iniciativa privada 

• Projetos de fomento (federal, estadual, municipal) 

• Outro: ___________________________ 

 

12. A matriz orçamentária da instituição prevê recursos específicos para a EaD?  

• Sim, exclusivamente para cursos UAB 

• Sim, para cursos fora do Sistema UAB 

• Sim, para todos os cursos EaD 

• Não 

• Não sei informar 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

13. Você acredita que a institucionalização dos recursos financeiros, com um planejamento de 
longo prazo, pode contribuir para a melhoria da qualidade da formação na EaD? 

• Sim 

• Não 

• Talvez 
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• Não sei informar 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

 

Bloco 3: Impacto do financiamento na qualidade da EaD 

14. Como você avalia o impacto da disponibilidade de recursos financeiros na qualidade da EaD? 

• Muito positivo (recursos adequados e impacto positivo) 

• Positivo (recursos parcialmente adequados e impacto positivo) 

• Neutro (recursos não têm impacto significativo) 

• Negativo (recursos insuficientes, comprometendo a qualidade) 

• Muito negativo (grave insuficiência de recursos e impacto negativo) 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

15. O financiamento impacta diretamente na taxa de retenção e sucesso dos estudantes? 

• Sim 

• Não 

• Parcialmente 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

16. A pandemia de Covid-19 trouxe mudanças permanentes na forma de financiar a EaD? 

• Sim, muitas mudanças permanentes 

• Sim, algumas mudanças permanentes 

• Não, a maioria das mudanças foi temporária 

• Não houve mudanças significativas 

Comente, se desejar: ___________________________ 

 

17. A influência das políticas de financiamento na inovação tecnológica da EaD é: 

• Muito positiva 

• Positiva 

• Neutra 

• Negativa 

• Muito negativa 

Comente, se desejar: ___________________________ 
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Bloco 4: Sugestões para melhorias no financiamento da EaD 

18. Quais estratégias de financiamento têm sido eficazes na promoção da EaD? 

• Parcerias com empresas privadas 

• Editais específicos para EaD 

• Utilização de recursos próprios da universidade 

• Outros. Especifique: ___________________________ 

 

Bloco 5: Questões abertas 

19.  Quais estratégias podem ser adotadas para aprimorar a captação de recursos para a EaD? 

R. ______________________________________________________ 

 

20.  Que ações poderiam ser exploradas para fortalecer a EaD na sua instituição, considerando 
novas fontes de financiamento? 

R. ______________________________________________________ 

 

21.  Como a gestão dos recursos existentes pode ser otimizada para melhorar a qualidade e a 
sustentabilidade da EaD? 

R. ______________________________________________________ 

 

Bloco 6: Finalização 

22. Você aceitaria participar de uma entrevista sobre o tema? 

• Sim 

• Não 

Se sim, informe seu contato (WhatsApp/e-mail):  

___________________________ 

23. Deseja receber uma cópia da tese final? 

• Sim 

• Não 

Se sim, informe seu e-mail: ___________________________ 

 
Muito obrigada por sua participação! Sua colaboração é fundamental para esta pesquisa. 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – QUESTIONÁRIO VIRTUAL E 

ENTREVISTA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Financiamento Público da Educação a Distância nas Universidades Federais Brasileiras 

Pesquisadora: Fernandina Fernandes de Lima Medeiros  

Orientador: Prof. Dr. Daniel Mill 

 

Eu, Fernandina Fernandes de Lima Medeiros, estudante do curso de doutorado do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, convido você a 
participar da pesquisa intitulada “Financiamento Público da Educação a Distância nas Universidades 
Federais Brasileiras”, orientada pelo Prof. Dr. Daniel Mill. 

O objetivo principal desta investigação é analisar as formas de financiamento aplicadas pelo 
poder público para a implantação e aprimoramento de programas de Educação a Distância nas 
Universidades Federais no Brasil, buscando elementos que fomentem novas e melhores políticas 
públicas na área. 

A Educação a Distância tem apresentado um crescimento significativo nos últimos anos. Como 
resultado, o financiamento de programas de Educação a Distância em universidades federais tornou-
se um tema cada vez mais relevante a ser analisado e discutido, considerando que essas instituições 
dependem de políticas públicas adequadas para essa modalidade. 

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder, de forma voluntária, a um 
questionário virtual. O questionário contém questões de múltipla escolha e algumas questões abertas. 
O tempo estimado para a conclusão do questionário é de, aproximadamente, 15 minutos, em dia e 
horário escolhido por você, conforme sua conveniência.  

Essa participação não trará qualquer tipo de benefício financeiro, mas contribuirá para a 
produção de conhecimentos científicos e para o aprimoramento das discussões acerca da Educação a 
Distância nas Universidades Federais no Brasil.  

Ressaltamos que, em conformidade com a legislação brasileira, todas as informações pessoais 
que possam, de alguma forma, identificar os participantes serão mantidas em sigilo e não serão 
compartilhadas sem autorização prévia. Sua contribuição será de grande importância para o 
desenvolvimento e o sucesso desta pesquisa, motivo pelo qual agradecemos antecipadamente. 

Em caso de dúvidas sobre os aspectos éticos, você também pode entrar em contato com o 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UFSCar que aprovou esta pesquisa e informar o número CAAE 
68937623.9.0000.5504. 

Caso necessite de esclarecimentos adicionais sobre o estudo, entre em contato com a 
pesquisadora a qualquer momento, pelos seguintes canais: 

Fernandina Fernandes de Lima Medeiros 
Avenida: ***************, ***, ******** 

Bairro: ********* – CEP: ********* – Ribeirão Preto - SP. 
Telefone: ***************** 
E-mail:fernandina@gmail.com 
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APÊNDICE C 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

a) Questões sobre financiamento e políticas públicas da EaD 

1. Você percebeu mudanças nas políticas públicas de financiamento da EaD nos últimos anos? 
Essas mudanças foram positivas, trouxeram desafios ou afetaram a qualidade do ensino e o 
suporte aos alunos? 

2. Existem diferenças na forma como os cursos presenciais e a EaD são tratados em termos de 
financiamento na sua instituição? Como isso afeta o funcionamento dos cursos a distância? 

3. De que forma a transparência na gestão dos recursos destinados à EaD influencia a sua prática 
profissional e a dos demais envolvidos com a modalidade? 

 

b)  Questões sobre o impacto do financiamento na qualidade da EaD 

4. O financiamento atual contempla adequadamente a infraestrutura, tecnologia e suporte 
pedagógico da EaD? Considera esses recursos suficientes para garantir qualidade, retenção e 
bom desempenho dos estudantes? 

5. A pandemia de Covid-19 alterou significativamente o financiamento e a gestão da EaD? Você 
acredita que essas mudanças serão permanentes ou foram temporárias? 

 

c) Questões sobre fontes de financiamento e autonomia institucional 

6. Você percebe que sua instituição tem autonomia para administrar os recursos destinados à 
EaD de maneira eficiente? Existem barreiras institucionais que dificultam essa gestão? 

7. Além dos recursos governamentais, quais outras fontes de financiamento poderiam ser 
exploradas para fortalecer a EaD? Você vê possibilidades de parcerias ou iniciativas inovadoras 
nesse sentido? 

8. De que maneira a busca por financiamento e a possibilidade de novas fontes influenciam a 
estruturação, a oferta e a sustentabilidade dos cursos da EaD? 

 

d) Questões sobre desafios e propostas para melhoria do financiamento da EaD 

9. Quais são os principais desafios financeiros enfrentados pela EaD na sua instituição 
atualmente? 

10. Que estratégias inovadoras têm sido adotadas para garantir maior estabilidade financeira e 
sustentabilidade para a EaD no longo prazo? 

 

e) Perguntas gerais 

11. Se você pudesse sugerir uma mudança nas políticas de financiamento da EaD, qual seria? 

12. Que conselhos você daria a profissionais e gestores que buscam fortalecer a EaD dentro das 
limitações financeiras atuais? 
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APÊNDICE D 

QUADRO COMPARATIVO DE VARIÁVEIS 

Nome da variável (Stata) Pergunta original ou tema (Forms) 
datahora Data e hora de preenchimento do questionário 
consentimento Consentimento para participar da pesquisa (1=Sim, 0=Não) 
funcao_uab Função atual ou anterior em relação à UAB 
tempo_funcao Tempo de ocupação da função na UAB 
periodos_funcao Períodos em que esteve na função 
politicas_financiamento Resposta aberta sobre políticas públicas de financiamento da EaD 
cat_politicas_financiamento Categoria: conhecimento de políticas públicas (1=Não conhece, 

2=CAPES/Editais, 3=LOA, 4=Várias políticas, 5=Críticas) 
comparacao_financiamento Comparação do financiamento EaD vs presencial (1=Maior, 

2=Igual, 3=Menor) 
infraestrutura_suficiente Financiamento suficiente para infraestrutura (1=Sim, 0=Não) 
suporte_polos Financiamento suficiente para suporte e polos (1=Sim, 0=Não) 
transparencia_financiamento Resposta aberta sobre transparência do financiamento 
cat_transparencia_financiamento Categoria: percepção da transparência (1=Sim, 2=Parcial, 3=Não, 

4=Não sabe) 
fontes_financiamento Resposta aberta sobre fontes de financiamento utilizadas 
cat_fontes_financiamento Categoria: fontes de financiamento (1=Editais EaD, 2=Recursos 

próprios, 3=Parcerias públicas, 4=Outros) 
estrategias_captacao Resposta aberta sobre estratégias de captação de recursos 
cat_estrategias_captacao Categoria: estratégias de captação (1=Editais, 2=Parcerias, 

3=Cursos pagos, 4=Matriz orçamentária, 5=Outros) 
acoes_fortalecer_ead Resposta aberta sobre ações para fortalecimento da EaD 
cat_acoes_fortalecer_ead Categoria: ações de fortalecimento (1=Institucionalização, 

2=Infraestrutura, 3=Extensão, 4=Captação externa, 5=Outros) 
otimizacao_gestao Resposta aberta sobre como otimizar gestão dos recursos 
cat_otimizacao_gestao Categoria: otimização da gestão (1=Transparência, 2=Otimização 

máxima, 3=Flexibilização, 4=Gestão compartilhada, 5=Outros) 
impacto_financiamento Impacto dos recursos financeiros na qualidade da EaD 
impacto_pandemia Mudanças no financiamento pós-pandemia (1=Sim, 0=Não, 

2=Não sei responder) 
instituicao Instituição de vínculo do respondente 
entrevista_contato Disponibilidade e contato para entrevista 
copia_tese Desejo de receber a tese final (1=Sim, 0=Não) 
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ANEXO A 

PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA EM SERES HUMANOS 
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